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Aviso. — Com base no disposto no artigo 1.o do
Decreto-Lei n.o 328/87, de 16 de Setembro, foi
publicado o apêndice n.o 39/2000 ao Diário da
República, 2.a série, n.o 64, de 16 de Março de
2000, inserindo o seguinte:

Ministério da Saúde
Secretaria-Geral.
Administração Regional de Saúde do Alentejo.
Administração Regional de Saúde do Algarve.
Administração Regional de Saúde do Centro.
Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do

Tejo.
Administração Regional de Saúde do Norte.
Centro de Histocompatibilidade do Centro.
Departamento de Recursos Humanos da Saúde.
Escola Superior de Enfermagem do Dr. Ângelo da

Fonseca.
Escola Superior de Enfermagem de Faro.
Escola Superior de Enfermagem de Santarém.
Escola Superior de Tecnologia da Saúde de Lisboa.
Direcção-Geral da Saúde.
Centro Hospitalar das Caldas da Rainha.
Centro Hospitalar de Coimbra.
Centro Hospitalar da Cova da Beira.
Centro Hospitalar de Vila Nova de Gaia.
Centro Psiquiátrico de Recuperação de Arnes.
Centro Regional de Alcoologia do Porto.
Hospitais Civis de Lisboa.
Hospitais da Universidade de Coimbra.
Hospital Amato Lusitano — Castelo Branco.
Hospital do Arcebispo João Crisóstomo — Cantanhede.
Hospital do Barlavento Algarvio.
Hospital de Cândido de Figueiredo.
Hospital Central e Especializado de Crianças Maria Pia.
Hospital do Conde do Bracial.
Hospital Conde de São Bento — Santo Tirso.
Hospital Condes de Castro Guimarães — Cascais.
Hospital Distrital de Abrantes — Doutor Manuel Cons-

tâncio.
Hospital Distrital de Bragança.
Hospital Distrital de Faro.
Hospital Distrital da Figueira da Foz.
Hospital Distrital de Lagos.

Hospital Distrital de Mirandela.
Hospital Distrital de Peso da Régua.
Hospital Distrital de Pombal.
Hospital Distrital de Santarém.
Hospital Distrital de São João da Madeira.
Hospital Distrital de Torres Novas.
Hospital Distrital de Torres Vedras.
Hospital Distrital de Vila do Conde.
Hospital Dr. Francisco Zagalo.
Hospital Dr. José Maria Antunes Júnior.
Hospital de Egas Moniz.
Hospital do Espírito Santo — Évora.
Hospital de Garcia de Orta.
Hospital Infante D. Pedro — Aveiro.
Hospital José Joaquim Fernandes — Beja.
Hospital de José Luciano de Castro.
Hospital de Magalhães Lemos.
Hospital de Nossa Senhora da Assunção — Seia.
Hospital de Nossa Senhora da Graça — Tomar.
Hospital Nossa Senhora do Rosário — Barreiro.
Hospital Ortopédico do Dr. José de Almeida.
Hospital Ortopédico Sant’Iago do Outão.
Hospital de Padre Américo — Vale do Sousa.
Hospital do Professor Doutor Fernando Fonseca.
Hospital de Reynaldo dos Santos.
Hospital de Santa Cruz.
Hospital de Santa Luzia de Elvas.
Hospital de Santa Luzia de Viana do Castelo.
Hospital de Santa Maria.
Hospital de Santa Maria Maior.
Hospital de São Bernardo — Setúbal.
Hospital de São Francisco Xavier.
Hospital de São Gonçalo.
Hospital de São João.
Hospital de São João de Deus.
Hospital de São José de Fafe.
Hospital de São Marcos.
Hospital de São Teotónio — Viseu.
Hospital da Senhora da Oliveira — Guimarães.
Hospital de Sobral Cid.
Hospital de Sousa Martins.
Maternidade do Dr. Alfredo da Costa.
Maternidade de Júlio Dinis.
Unidade Local de Saúde de Matosinhos.
Instituto de Gestão Informática e Financeira da Saúde.
Instituto Nacional de Emergência Médica.
Instituto Nacional da Farmácia e do Medicamento.
Instituto Nacional de Saúde Dr. Ricardo Jorge.
Instituto de Oftalmologia do Dr. Gama Pinto.
Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil.
Instituto Português do Sangue.
Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxicodepen-

dência.
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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Gabinete do Presidente

Despacho n.o 5959/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 2.o,
n.o 4, do Decreto-Lei n.o 51/92, de 11 de Abril, nomeio vogais da
Comissão Organizadora do Dia de Portugal, de Camões e das Comu-
nidades Portuguesas, para o ano de 2000, as seguintes individualidades:

Dr.a Maria Simonetta Bianchi Aires de Carvalho Luz Afonso.
Dr.a Maria João Caldas Seixas Marques Lopes.
Almirante Vítor Manuel Trigueiros Crespo.
Dr. João José de Sousa Bonifácio Serra.

6 de Março de 2000. — O Presidente da República, Jorge Sampaio.

Chancelaria das Ordens Honoríficas Portuguesas

Alvará n.o 6/2000. — Por alvarás de 9 de Junho de 1999:

Ordem do Infante D. Henrique

Grande-oficial
Dr. António dos Santos Valdês, nacionalidade filipina.
Dr. Hipólito Solari Yrigoyen, nacionalidade argentina.

Comendador

Gerardo Ribeiro.
Prof. Doutor David Higgs, nacionalidade canadiana.
Gabriel Ricardo Dias Azevedo, nacionalidade britânica.
Professora Takiko Okamura, nacionalidade japonesa.
Nathan Oliveira, nacionalidade norte-americana.
Paulo Tavares, nacionalidade norte-americana.
António F. D. Cabral, nacionalidade norte-americana.

Ordem do Mérito

Grande-oficial

Monsenhor José Domingos Alves Cachadinha.

Comendador

Dr. Paulo Cabral Araújo, nacionalidade brasileira.
António Leite Porto Maia, nacionalidade brasileira.
Elvio Aliprandi, nacionalidade brasileira.
Prof. Leodegário de Azevedo Filho, nacionalidade brasileira.
Arthur Ernesto Gomes, nacionalidade britânica.
Dr. Guilherme Moreira Rodrigues, nacionalidade britânica.

Oficial

D. Béatrice de Varine, nacionalidade francesa.
Fidel Garcia Miguel, nacionalidade espanhola.

Título de membro honorário

Sociedade Portuguesa de Juiz de Fora, nacionalidade brasileira.

Ordem do Mérito Agrícola, Comercial e Industrial

Classe do Mérito Comercial

Oficial

Fausto Manuel da Silva Figueira Ferraz.
Herondino José da Assunção Ventura.

Por alvará de 27 de Janeiro de 2000:

Ordem Militar de Avis

Grande-oficial

Capitão-de-mar-e-guerra João Joaquim Teles Ribeiro.

Por alvará de 28 de Fevereiro de 2000:

Ordem do Infante D. Henrique

Oficial

Marcos Arbizu de Souza Campos, nacionalidade brasileira.

Por alvará de 7 de Dezembro de 1999:

Ordem da Liberdade

Grã-cruz

Sua Excelência Reverendíssima D. Basílio do Nascimento.

Por alvará de 8 de Junho de 1996:

Ordem do Mérito

Comendador

Raul Medeiros Benevides.

Por alvará de 18 de Fevereiro de 2000:

Ordem do Mérito

Grande-oficial

Engenheiro Eliezer Batista da Silva, nacionalidade brasileira.

Por alvará de 28 de Fevereiro de 2000:

Ordem do Mérito

Oficial

Eduardo Musciacco, nacionalidade italiana.

Por alvará de 18 de Fevereiro de 2000:

Ordem do Mérito Agrícola, Comercial e Industrial

Classe do Mérito Agrícola

Comendador

Professor Jean Boyazoglu, nacionalidade grega.

6 de Março de 2000. — O Secretário-Geral das Ordens, José Vicente
de Bragança.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Secretaria-Geral

Aviso n.o 4832/2000 (2.a série). — Torna-se público que em vir-
tude da modificação da situação funcional do 1.o vogal efectivo do
júri do concurso para preenchimento do cargo de chefe da Divisão
de Informação e Relações Públicas da Secretaria-Geral da Presidência
do Conselho de Ministros, aberto pelo aviso n.o 814/2000 (2.a série),
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 14, de 18 de Janeiro
de 2000, foi realizado novo sorteio, em 15 de Fevereiro de 2000,
nos termos do n.o 6 do artigo 7.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho
(acta n.o 91/2000), tendo ficado o respectivo júri com a seguinte
composição:

Presidente — Engenheiro José Manuel Gomes de Almeida,
director do Centro de Informática do Governo (CEGER).

Vogais efectivos:

Dr. Joaquim de Jesus Gonçalves, chefe de projecto-adjunto
no serviço de atendimento ao cidadão Loja do Cidadão,
cargo equiparado a director de serviços.

Dr.a Maria Margarida Correia Branco, directora de Serviços
de Documentação e Informação da Secretaria-Geral do
Ministério das Finanças.

Vogais suplentes:

Dr. Eduardo Lopes Gonçalves Coimbra, vogal do conselho
de direcção dos Serviços Sociais da Presidência do Con-
selho de Ministros.

Dr.a Maria Eugénia Antunes da Cruz Ferreira da Mota
Rodrigues, chefe da Divisão de Documentação e Infor-
mação Legislativa da Secretaria-Geral da Presidência do
Conselho de Ministros, nomeada em regime de subs-
tituição.

6 de Março de 2000. — O Secretário-Geral, Alexandre Figueiredo.
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Declaração n.o 84/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 460/77, de 7 de Novembro, o Primeiro-Ministro
declarou de utilidade pública, por despacho de 25 de Fevereiro de
2000:

Associação para Investigação e Desenvolvimento da Faculdade
de Medicina, com sede em Lisboa.

Associação para o Museu da Ciência e Indústria, com sede no
Porto.

Centro do Património da Estremadura, com sede na Batalha;
Fundação Luís de Molina, com sede em Évora.
Rancho Regional os Esticadinhos de Cantanhede, com sede em

Cantanhede.
SANITEJO — Agrupamento de Defesa Sanitária do Norte do

Vale do Tejo, com sede na Chamusca.

3 de Março de 2000. — Pelo Secretário-Geral, a Secretária-Geral-
-Adjunta, Iolanda Oliveira.

Centro de Estudos e Formação Desportiva

Contrato n.o 806/2000. — Aditamento a contrato. — Por despacho
do Secretário de Estado do Desporto de 31 de Dezembro de 1999,
foi autorizado um aditamento ao contrato-programa celebrado entre
o Centro de Estudos e Formação Desportiva e a Federação Portuguesa
de Atletismo, adiante designada abreviadamente por Federação, sendo
acordadas as seguintes cláusulas adicionais:

Cláusula 1.a

É acrescida a importância de 7 558 000$ ao apoio concedido à Fede-
ração por força da cláusula 4.a do contrato-programa de formação
de recursos humanos do desporto.

Cláusula 2.a

Este reforço tem por objecto a comparticipação no investimento
suplementar ao programado no respectivo plano de formação.

O Director do Centro de Estudos e Formação Desportiva, António
Fiúza Fraga. — O Presidente da Federação Portuguesa de Atletismo,
Fernando Manuel Serrador Fonseca da Mota.

Homologo.

31 de Dezembro de 1999. — O Secretário de Estado do Desporto,
Vasco Paulo Lynce de Faria.

Contrato n.o 807/2000. — Aditamento a contrato. — Por despacho
do Secretário de Estado do Desporto de 31 de Dezembro de 1999,
foi autorizado um aditamento ao contrato-programa celebrado entre
o Centro de Estudos e Formação Desportiva e a Federação Portuguesa
de Badminton, adiante designada abreviadamente por Federação,
sendo acordadas as seguintes cláusulas adicionais:

Cláusula 1.a

É acrescida a importância de 210 000$ ao apoio concedido à Fede-
ração por força da cláusula 4.a do contrato-programa de formação
de recursos humanos do desporto.

Cláusula 2.a

Este reforço tem por objecto a comparticipação no investimento
suplementar ao programado no respectivo plano de formação.

O Director do Centro de Estudos e Formação Desportiva, António
Fiúza Fraga. — O Presidente da Federação Portuguesa de Badminton,
João Areias Barbosa de Matos.

Homologo.

31 de Dezembro de 1999. — O Secretário de Estado do Desporto,
Vasco Paulo Lynce de Faria.

Contrato n.o 808/2000. — Aditamento a contrato. — Por despacho
do Secretário de Estado do Desporto de 31 de Dezembro de 1999,
foi autorizado um aditamento ao contrato-programa celebrado entre
o Centro de Estudos e Formação Desportiva e a Federação Portuguesa
de Basquetebol, adiante designada abreviadamente por Federação,
sendo acordadas as seguintes cláusulas adicionais:

Cláusula 1.a

É acrescida a importância de 1 228 000$ ao apoio concedido à Fede-
ração por força da cláusula 4.a do contrato-programa de formação
de recursos humanos do desporto.

Cláusula 2.a

Este reforço tem por objecto a comparticipação no investimento
suplementar ao programado no respectivo plano de formação.

O Director do Centro de Estudos e Formação Desportiva, António
Fiúza Fraga. — O Presidente da Federação Portuguesa de Basque-
tebol, Mário Rui Tavares Saldanha.

Homologo.

31 de Dezembro de 1999. — O Secretário de Estado do Desporto,
Vasco Paulo Lynce de Faria.

Contrato n.o 809/2000. — Aditamento a contrato. — Por despacho
do Secretário de Estado do Desporto de 31 de Dezembro de 1999,
foi autorizado um aditamento ao contrato-programa celebrado entre
o Centro de Estudos e Formação Desportiva e a Federação Portuguesa
de Ciclismo, adiante designada abreviadamente por Federação, sendo
acordadas as seguintes cláusulas adicionais:

Cláusula 1.a

É acrescida a importância de 2 900 000$ ao apoio concedido à Fede-
ração por força da cláusula 4.a do contrato-programa de formação
de recursos humanos do desporto.

Cláusula 2.a

Este reforço tem por objecto a comparticipação no investimento
suplementar ao programado no respectivo plano de formação.

O Director do Centro de Estudos e Formação Desportiva, António
Fiúza Fraga. — O Presidente da Federação Portuguesa de Ciclismo,
Artur Manuel Moreira Lopes.

Homologo.

31 de Dezembro de 1999. — O Secretário de Estado do Desporto,
Vasco Paulo Lynce de Faria.

Contrato n.o 810/2000. — Aditamento a contrato. — Por despacho
do Secretário de Estado do Desporto de 31 de Dezembro de 1999,
foi autorizado um aditamento ao contrato-programa celebrado entre
o Centro de Estudos e Formação Desportiva e a Federação Portuguesa
de Ginástica, adiante designada abreviadamente por Federação, sendo
acordadas as seguintes cláusulas adicionais:

Cláusula 1.a

É acrescida a importância de 644 000$ ao apoio concedido à Fede-
ração por força da cláusula 4.a do contrato-programa de formação
de recursos humanos do desporto.

Cláusula 2.a

Este reforço tem por objecto a comparticipação no investimento
suplementar ao programado no respectivo plano de formação.

O Director do Centro de Estudos e Formação Desportiva, António
Fiúza Fraga. — O Presidente da Federação Portuguesa de Ginástica,
Henrique Reis Pinto.

Homologo.

31 de Dezembro de 1999. — O Secretário de Estado do Desporto,
Vasco Paulo Lynce de Faria.

Contrato n.o 811/2000. — Aditamento a contrato. — Por despacho
do Secretário de Estado do Desporto de 31 de Dezembro de 1999,
foi autorizado um aditamento ao contrato-programa celebrado entre
o Centro de Estudos e Formação Desportiva e a Federação Portuguesa
de Judo, adiante designada abreviadamente por Federação, sendo
acordadas as seguintes cláusulas adicionais:

Cláusula 1.a

É acrescida a importância de 3 018 000$ ao apoio concedido à Fede-
ração por força da cláusula 4.a do contrato-programa de formação
de recursos humanos do desporto.

Cláusula 2.a

Este reforço tem por objecto a comparticipação no investimento
suplementar ao programado no respectivo plano de formação.

O Director do Centro de Estudos e Formação Desportiva, António
Fiúza Fraga. — O Presidente da Federação Portuguesa de Judo, Antó-
nio Nogueira Lopes Aleixo.

Homologo.

31 de Dezembro de 1999. — O Secretário de Estado do Desporto,
Vasco Paulo Lynce de Faria.
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Contrato n.o 812/2000. — Aditamento a contrato. — Por despacho
do Secretário de Estado do Desporto de 31 de Dezembro de 1999,
foi autorizado um aditamento ao contrato-programa celebrado entre
o Centro de Estudos e Formação Desportiva e a Federação Portuguesa
de Tiro com Arco, adiante designada abreviadamente por Federação,
sendo acordadas as seguintes cláusulas adicionais:

Cláusula 1.a

É acrescida a importância de 255 000$ ao apoio concedido à Fede-
ração por força da cláusula 4.a do contrato-programa de formação
de recursos humanos do desporto.

Cláusula 2.a

Este reforço tem por objecto a comparticipação no investimento
suplementar ao programado no respectivo plano de formação.

O Director do Centro de Estudos e Formação Desportiva, António
Fiúza Fraga. — O Presidente da Federação Portuguesa de Tiro com
Arco, Fernando Ernesto Cabral da Silva.

Homologo.

31 de Dezembro de 1999. — O Secretário de Estado do Desporto,
Vasco Paulo Lynce de Faria.

Contrato n.o 813/2000. — Aditamento a contrato. — Por despacho
do Secretário de Estado do Desporto de 31 de Dezembro de 1999,
foi autorizado um aditamento ao contrato-programa celebrado entre
o Centro de Estudos e Formação Desportiva e a Federação Portuguesa
de Trampolins e Desportos Acrobáticos, adiante designada abrevia-
damente por Federação, sendo acordadas as seguintes cláusulas
adicionais:

Cláusula 1.a

É acrescida a importância de 333 000$ ao apoio concedido à Fede-
ração por força da cláusula 4.a do contrato-programa de formação
de recursos humanos do desporto.

Cláusula 2.a

Este reforço tem por objecto a comparticipação no investimento
suplementar ao programado no respectivo plano de formação.

O Director do Centro de Estudos e Formação Desportiva, António
Fiúza Fraga. — O Presidente da Federação Portuguesa de Trampolins
e Desportos Acrobáticos, Filipe António Ferreira da C. Carvalho.

Homologo.

31 de Dezembro de 1999. — O Secretário de Estado do Desporto,
Vasco Paulo Lynce de Faria.

Contrato n.o 814/2000. — Aditamento a contrato. — Por despacho
do Secretário de Estado do Desporto de 31 de Dezembro de 1999,
foi autorizado um aditamento ao contrato-programa celebrado entre
o Centro de Estudos e Formação Desportiva e a Federação Portuguesa
do Triatlo de Portugal, adiante designada abreviadamente por Fede-
ração, sendo acordadas as seguintes cláusulas adicionais:

Cláusula 1.a

É acrescida a importância de 896 000$ ao apoio concedido à Fede-
ração por força da cláusula 4.a do contrato-programa de formação
de recursos humanos do desporto.

Cláusula 2.a

Este reforço tem por objecto a comparticipação no investimento
suplementar ao programado no respectivo plano de formação.

O Director do Centro de Estudos e Formação Desportiva, António
Fiúza Fraga. — O Presidente da Federação Portuguesa do Triatlo de
Portugal, José Luís Moreira Ferreira.

Homologo.

31 de Dezembro de 1999. — O Secretário de Estado do Desporto,
Vasco Paulo Lynce de Faria.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Direcção-Geral de Transportes Terrestres

Despacho n.o 5960/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 2.o
do anexo I à Portaria n.o 473/92, de 5 de Junho, do n.o 2.o do anexo I
da Portaria n.o 77/93, de 21 de Janeiro, e do n.o 2.o da Portaria
n.o 1099/99, de 21 de Dezembro, compete ao director-geral de Trans-
portes Terrestres designar os membros dos júris de exame para a
obtenção de capacidade profissional para o transporte de passageiros,
internacional e nacional, e de mercadorias, nacional e internacional,
respectivamente.

Assim, na sequência das medidas anteriormente adoptadas, e ao
abrigo do disposto no n.o 2 do artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, e no artigo 35.o do Código do Procedimento Administrativo,
delego no director de serviços licenciado José Manuel dos Santos
Pedro os poderes para designar os vogais dos referidos júris de exame.

11 de Fevereiro de 2000. — O Director-Geral, Jorge Jacob.

Instituto de Gestão e Alienação do Património
Habitacional do Estado

Despacho n.o 5961/2000 (2.a série). — Por deliberação do con-
selho directivo do IGAPHE de 15 de Fevereiro de 2000:

José Teixeira Monteiro, assessor principal do quadro de pessoal dos
serviços centrais deste Instituto Público — autorizada a renovação
da licença sem vencimento por um ano, com efeitos a partir de
2 de Março de 2000. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

24 de Fevereiro de 2000. — O Director de Serviços de Gestão e
Administração, Domingos Iglésias.

Instituto Nacional de Aviação Civil

Aviso n.o 4833/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e para os
devidos efeitos previstos no artigo 96.o do mesmo diploma, faz-se
público que se encontra afixada, para consulta, a lista de antiguidade
do pessoal do quadro da ex-Direcção-Geral da Aviação Civil, com
referência a 31 de Dezembro de 1999.

1 de Março de 2000. — O Director dos Serviços Administrativos,
José Orlando Coutinho Lopes.

Laboratório Nacional de Engenharia Civil

Rectificação n.o 842/2000. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 40, de 17 de Fevereiro de 2000,
a p. 3245, a nomeação das Doutoras Eliane Teixeira Alves Portela
e Maria da Graça Reis e Silva de Oliveira Neves, rectifica-se que
onde se lê «nomeadas definitivamente investigadoras auxiliares, esca-
lão 1, índice 195, com efeitos desde 1 e 6 de Julho de 1999, res-
pectivamente, e rescindidos os contratos como assistentes de inves-
tigação a partir da mesma data» deve ler-se «nomeadas definitiva-
mente investigadoras auxiliares, escalão 1, índice 195, com efeitos
desde 10 de Novembro e 6 de Julho de 1999, respectivamente, e
rescindidos os contratos como assistentes de investigação a partir da
mesma data».

25 de Fevereiro de 2000. — O Subdirector, Manuel Marcos Rita.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 5962/2000 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 22 de Fevereiro de 2000:

Rosália Maria Isabel Martins — nomeada definitivamente, prece-
dendo concurso e aprovação em estágio, técnica superior de
2.a classe do quadro de pessoal da Secretaria-Geral do Ministério
da Defesa Nacional, com efeitos a 18 de Fevereiro de 2000. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Março de 2000. — O Secretário-Geral, Rogério Rodrigues.



N.o 64 — 16 de Março de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 5023

Inspecção-Geral das Forças Armadas

Louvor n.o 161/2000. — Louvo a auxiliar de serviço Corália Rodri-
gues Baleia Brites pela forma eficiente como ao longo dos últimos
sete anos desempenhou as suas funções na Inspecção-Geral das Forças
Armadas.

Tendo acompanhado o inspector-geral das Forças Armadas para
a IGFAR, no início da sua implementação, por ter sido convidada
para esse efeito, convite que aceitou de imediato, demonstrou, mais
uma vez, as elevadas qualidades profissionais e pessoais que tinha
demonstrado durante a sua permanência na Inspecção-Geral do Exér-
cito. Qualidades essas, aliás, que foram o motivo principal do convite
que lhe foi feito para a sua transferência para a IGFAR.

Dotada de elevada personalidade e educação, demonstrou, na exe-
cução das suas diversas tarefas na IGFAR, ser uma funcionária de
fino trato com elevado espírito de sacrifício e de bem servir, factos
que a tornaram uma excelente colaboradora do inspector-geral, sendo
a forma como realiza o seu trabalho apreciada por todos quantos
com ela convivem e merecedora dos maiores elogios de todo o pessoal
da IGFAR.

Por tudo isto considero Corália Brites uma excelente funcionária,
digna do respeito e admiração de todo o pessoal da IGFAR, que
foi também, durante estes últimos sete anos, uma excelente cola-
boradora do inspector-geral, pelo que muito me apraz tornar público
o apreço que tenho por esta funcionária.

28 de Fevereiro de 2000. — O Inspector-Geral, Aurélio Manuel Trin-
dade, tenente-general.

Louvor n.o 162/2000. — Louvo o coronel da Força Aérea NIP
000769-C, Vidal Alberto de Lima Palma Moreira, pela forma eficiente
e digna como desempenhou, na Inspecção-Geral das Forças Armadas,
todas as missões de que foi encarregado.

Há cerca de 18 meses, por motivos de reorganização dos serviços
da IGFAR e por ter atingido a idade limite para transitar para a
situação de reserva, deixou a função de inspector-director da Inspecção
de Administração dos Meios Materiais, passando a desempenhar a
função de assessor do inspector-geral das Forças Armadas, onde, mais
uma vez, demonstrou as suas excelentes qualidades de trabalho e
organização e os seus elevados conhecimentos militares.

Como assessor do inspector-geral das Forças Armadas colaborou
em diversos estudos e na elaboração de pareceres, ao mesmo tempo
que desempenhou as funções de presidente de júri em diversos con-
cursos para admissão de pessoal.

A forma, cuidadosa e profunda, como analisou os processos de
candidatura, as análises curriculares e a preparação e realização das
diversas entrevistas aos candidatos deu origem a que os concursos
para admissão de pessoal, sempre difíceis e demorados, se realizassem
em curto espaço de tempo de que resultou uma adequada selecção
de candidatos que ao serem admitidos na IGFAR a enriqueceram.

Outra das tarefas de que foi encarregado, a revisão das NEP da
IGFAR, trabalho ainda em curso, mas que tem sido desenvolvido
em bom ritmo e com uma excelente qualidade e que irá contribuir
para a eficiência e eficácia da IGFAR, dada a excelente qualidade
e profundidade de cada uma das NEP já elaboradas.

Por tudo o que anteriormente foi dito, considero o coronel Palma
Moreira um excelente oficial da Força Aérea e das Forças Armadas
e o trabalho realizado, nos últimos 18 meses, digno de ser realçado
dado a sua relevância e elevado mérito.

28 de Fevereiro de 2000. — O Inspector-Geral, Aurélio Manuel Trin-
dade, tenente-general.

ESTADO-MAIOR-GENERAL DAS FORÇAS ARMADAS

Gabinetes dos Chefes do Estado-Maior-General
das Forças Armadas e do Estado-Maior da Armada

Portaria n.o 369/2000 (2.a série). — Mandam o Chefe do Esta-
do-Maior General das Forças Armadas e o Chefe do Estado-Maior
da Armada exonerar a contar de 1 de Fevereiro de 2000, nos termos
do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 377/75, de 18 de Julho, o 424882,
cabo L António Manuel Martins Costa, do cargo «SJE-01 — admi-
nistrative assistant (Ex E-0401)» sendo na mesma data substituído
pelo 258384 2SAR L, Pedro Jorge Cristóvão Rodrigues, no Quar-
tel-General Regional Sul do Atlântico.

2 de Março de 2000. — O Chefe do Estado-Maior General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general. —
O Chefe do Estado-Maior da Armada, Nuno Gonçalo Vieira Matias,
almirante.

Portaria n.o 370/2000 (2.a série). — Mandam o Chefe do Esta-
do-Maior General das Forças Armadas e o Chefe do Estado-Maior
da Armada exonerar a contar de 20 de Janeiro de 2000, nos termos
do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 377/75, de 18 de Julho, o 245580,
cabo L Carlos Alberto Paraíso da Silva, do cargo «SJE-8123 — staff
assistant disbursing (Ex E-4403)» sendo na mesma data substituído
pelo 139469 1 SAR L, António Eduardo Mendes Moreira, no Quar-
tel-General Regional Sul do Atlântico.

2 de Março de 2000. — O Chefe do Estado-Maior General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general. —
O Chefe do Estado-Maior da Armada, Nuno Gonçalo Vieira Matias,
almirante.

Portaria n.o 371/2000 (2.a série). — Mandam o Chefe do Esta-
do-Maior General das Forças Armadas e o Chefe do Estado-Maior
da Armada nomear a contar de 1 de Fevereiro de 2000, nos termos
do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 377/75, de 18 de Julho, o 364188,
cabo V Hermes Augusto Pereira, para o cargo «SE-0001 — driver
(Ex E-0007)» no Quartel-General Regional Sul do Atlântico.

2 de Março de 2000. — O Chefe do Estado-Maior General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general. —
O Chefe do Estado-Maior da Armada, Nuno Gonçalo Vieira Matias,
almirante.

Portaria n.o 372/2000 (2.a série). — Mandam o Chefe do Esta-
do-Maior General das Forças Armadas e o Chefe do Estado-Maior
da Armada exonerar a contar de 31 de Janeiro de 2000, nos termos
do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 377/75, de 18 de Julho, o 83375,
1SAR TF António Augusto Candeias da Piedade, do cargo
«SE-2255 — cook (Ex E-0004)» sendo na mesma data substituído pelo
416885, 2 SAR TF, José Victor Silva Teixeira, no Quartel-General
Regional Sul do Atlântico.

2 de Março de 2000. — O Chefe do Estado-Maior General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general. —
O Chefe do Estado-Maior da Armada, Nuno Gonçalo Vieira Matias,
almirante.

Portaria n.o 373/2000 (2.a série). — Mandam o Chefe do Esta-
do-Maior General das Forças Armadas e o Chefe do Estado-Maior
da Armada exonerar a contar de 20 de Janeiro de 2000, nos termos
do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 377/75, de 18 de Julho, o 728882,
cabo FZ José Manuel Pereira Vieira, do cargo «SE-2307 — inter-
national military police (Ex E-0412 security monitory)» sendo na
mesma data substituído pelo 769285, cabo FZM António José Dias
Lopes, no Quartel-General Regional Sul do Atlântico.

2 de Março de 2000. — O Chefe do Estado-Maior General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general. —
O Chefe do Estado-Maior da Armada, Nuno Gonçalo Vieira Matias,
almirante.

MARINHA

Gabinete do Chefe do Estado-Maior da Armada

Portaria n.o 374/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Armada, ao abrigo da alínea c) do n.o 1 do artigo 68.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (EMFAR), promover,
por escolha, ao posto de capitão-tenente, em conformidade com o
previsto na alínea c) do artigo 217.o do mesmo Estatuto, o 865760,
primeiro-tenente da classe de oficiais técnicos Silvério Marques da
Silva Neves (no quadro), que satisfaz as condições gerais e especiais
de promoção fixadas, respectivamente, nos artigos 56.o e 228.o do
mencionado Estatuto, a contar de 19 de Fevereiro de 2000, data a
partir da qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os
vencimentos do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do
artigo 176.o e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo
Estatuto, em consequência de vacatura ocorrida nessa data resultante
da promoção ao posto imediato do 730961, capitão-tenente da classe
de oficiais técnicos José Amâncio Viegas Martins Bom, ficando colo-
cado no 1.o escalão do novo posto.

Este oficial, uma vez promovido, deverá ser colocado na lista de
antiguidade do seu posto e classe à esquerda do 1064463, capitão-
-tenente da classe de oficiais técnicos José Manuel dos Santos.

3 de Março de 2000. — O Chefe do Estado-Maior da Armada,
Nuno Gonçalo Vieira Matias, almirante.
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Arsenal do Alfeite

Aviso n.o 4834/2000 (2.a série). — Relação nominativa do pessoal
nomeado do Arsenal do Alfeite, elaborada nos termos do n.o 4, alínea a),
da Portaria n.o 1227/91, de 31 de Dezembro, aprovada por despacho
do administrador do Arsenal do Alfeite para vigorar a partir da data
que se indica:

Promoções — Pessoal fabril — Técnico de apoio fabril
especialista do nível 2

Em 19 de Novembro de 1999:

N.o 175 — TFP3, Carlos Reinaldo dos Santos Costa. (Não carece de
visto do Tribunal de Contas.)

25 de Fevereiro de 2000. — Pelo Administrador, Joaquim Augusto
dos Santos.

Superintendência dos Serviços do Pessoal

Direcção do Serviço de Pessoal

Repartição de Sargentos e Praças

Despacho n.o 5963/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, são promovidos ao posto de primeiro-grumete, em regime
de voluntariado da classe da taifa, subclasse de dispenseiros, ao abrigo
da alínea c) do n.o 1 do artigo 371.o do Estatuto dos Militares das
Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 34-A/90), os seguintes militares:

9308499, segundo-grumete TFD RV Vera Lúcia Luís Bento, 9307599,
segundo-grumete TFD RV Carla Sofia Filipe Serra, 9309599, segun-
do-grumete TFD RV Mauro Emanuel Aldeagas Pardal, 9307099,
segundo-grumete TFD RV Lizete Helena Monteiro Vicente,
9308599, segundo-grumete TFD RV Cátia Susana Nunes Soares,
9312399, segundo-grumete TFD RV Nélson Manuel Viegas Pelica,
9309999, segundo-grumete TFD RV Nuno Miguel Dias Rebocho
e 9310499, segundo-grumete TFD RV Cid da Conceição Pinto Ber-
nardo — promovidos a contar de 21 de Outubro de 1999, ficando
colocados na escala de antiguidade à esquerda do 121599, primei-
ro-grumete TFD RV Mário Rodrigo da Cruz Adolfo, pela ordem
indicada.

24 de Fevereiro de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto
Vilas Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 5964/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, é promovido ao posto de sargento-ajudante da classe
de carpinteiros, ao abrigo da alínea c) da artigo 263.o do Estatuto
dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99), ficando
no quadro, o seguinte militar:

109369, primeiro-sargento O Ângelo Marques Ramos — promovido,
a contar de 31 de Outubro de 1999, data a partir da qual conta
a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos do novo
posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o e para
efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto, preen-
chendo a vaga ocorrida nessa data resultante da promoção a sar-
gento-chefe do 60864, sargento-ajudante O Amândio Agostinho
Durão, ficando colocado na escala de antiguidade à esquerda do
65868, sargento-ajudante O José Pereira Lisboa Infante.

28 de Fevereiro de 2000. — O Chefe, José Augusto Vilas Boas Tava-
res, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 5965/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, são promovidos, por escolha, ao posto de sargento-chefe
da classe de técnicos radioelectricistas, ao abrigo da alínea b) do
artigo 263.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decre-
to-Lei n.o 236/99), ficando nas seguintes situações, os seguintes
militares:

165668, sargento-ajudante TRI Joaquim Varino da Ponte, adido ao
quadro em comissão normal, e 34469, sargento-ajudante TRI
Manuel Horário Pereira Varanda, no quadro — promovidos, a con-
tar de 3 de Agosto de 1999, data a partir da qual conta a respectiva

antiguidade e lhe são devidos os vencimentos do novo posto, de
acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o e para efeitos
do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto, preenchendo
a vaga existente no quadro devido à passagem a adido em comissão
normal do 56668, sargento-chefe TRC João Gaspar de Almeida,
ficando colocados na escala de antiguidade à esquerda do 68569,
sargento-chefe TRC Manuel de Carvalho Braga, pela ordem
indicada.

28 de Fevereiro de 2000. — O Chefe, José Augusto Vilas Boas Tava-
res, capitão-de-mar-e-guerra.

EXÉRCITO

Academia Militar

Aviso n.o 4835/2000 (2.a série). — Por despacho de 21 de Feve-
reiro de 2000 do tenente-general comandante da AM e em confor-
midade com o artigo 80.o do Decreto-Lei n.o 448/79, de 13 de Novem-
bro (ECDU), conjugado com o Decreto-Lei n.o 29/83, de 22 de Janeiro,
foi concedida a equiparação a bolseiro ao professor associado do
QPCE/AM Carlos Orlando Regalado Sarrico, no período de 1 a 12
de Março de 2000.

28 de Fevereiro de 2000. — O Director dos Serviços Gerais, inte-
rino, Ernesto Bandeira Rebelo, tenente-coronel de artilharia.

Aviso n.o 4836/2000 (2.a série). — Por despacho de 23 de Feve-
reiro de 2000 do tenente-general comandante da AM e em confor-
midade com o artigo 80.o do Decreto-Lei n.o 448/79, de 13 de Novem-
bro (ECDU), conjugado com o Decreto-Lei n.o 29/83, de 22 de Janeiro,
foi concedida a equiparação a bolseiro ao professor associado do
QPCE/AM António José Barreiros Telo, no período de 3 a 17 de
Março de 2000.

28 de Fevereiro de 2000. — O Director dos Serviços Gerais, inte-
rino, Ernesto Bandeira Rebelo, tenente-coronel de artilharia.

Comando do Pessoal

Direcção de Administração e Mobilização do Pessoal

Repartição de Pessoal Civil

Aviso n.o 4837/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos dos arti-
gos 15.o, 23.o e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e
do Regulamento dos Concursos de Habilitação ao Grau de Consultor
e de Provimento na Categoria de Chefe de Serviço da Carreira Médica
Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 177/97, de 11 de Março, faz-se
público que, por despacho de 9 de Fevereiro de 2000 do general
Chefe do Estado-Maior do Exército, se encontra aberto, pelo prazo
de 20 dias contados a partir da data da publicação do presente aviso
no Diário da República, concurso interno geral de acesso para pro-
vimento de um lugar de chefe de serviço da área funcional de esto-
matologia do quadro de pessoal civil do Exército aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 224/92, de 20 de Outubro.

2 — Tipo de concurso — o concurso é interno geral de acesso aberto
a todos os médicos possuidores dos requisitos especiais de admissão
que estejam vinculados à função pública, independentemente dos ser-
viços a que pertençam.

3 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento da vaga mencionada, esgotando-se com o seu preenchimento.

4 — Apresentação das candidaturas — conforme a secção IV da Por-
taria n.o 177/97, de 11 de Março.

5 — Requisitos de admissão — só serão admitidos a concurso os
candidatos que até ao início do prazo fixado no n.o 1 do presente
aviso satisfaçam os requisitos especiais de admissão constantes do
n.o 53 da secção V da Portaria n.o 177/97, de 11 de Março.

6 — Selecção dos candidatos — conforme a secção VI da Portaria
n.o 177/97, de 11 de Março.

7 — Formalização das candidaturas — as candidaturas são forma-
lizadas mediante requerimento dirigido ao Chefe do Estado-Maior
do Exército e entregue ao presidente do júri do concurso tenente-
-coronel médico José Manuel da Silva Ramos Rodrigues, director
do HMR 2, no seguinte endereço: Hospital Militar Regional n.o 2,
Rua de Vandeli, 2, 3000 Coimbra, entregue pessoalmente ou remetido
por correio, com aviso de recepção (a data da expedição não pode
ultrapassar o prazo fixado no n.o 1 do presente aviso).

8 — Do requerimento devem constar os elementos constantes do
n.o 50 da secção IV da Portaria n.o 177/97, de 11 de Março.



N.o 64 — 16 de Março de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 5025

9 — Constituição do júri:

Presidente — Tenente-coronel médico José Manuel da Silva
Ramos Rodrigues, director do HMR 2.

Vogais efectivos:

Dr. João Ganho, director de serviço do IPO de Coimbra.
Dr. Carlos Leite da Silva, chefe de serviço de estomatologia

dos HUC de Coimbra.
Dr. Torres Lopes, director do serviço de estomatologia do

IPO de Coimbra.
Dr. J. Guimarães, chefe de serviço de ORL do IPO de

Coimbra.

Vogais suplentes:

Dr. Fernando Pimentel, chefe de serviço de estomatologia
do CHC.

Tenente-coronel médico Humberto Manuel Teles Gonçal-
ves, chefe de serviço de estomatologia do HMR 2.

10 — O local onde podem ser pedidos esclarecimentos ou infor-
mações e ainda consultadas as listas de candidatos é o indicado no
n.o 7.

28 de Fevereiro de 2000. — O Chefe, José Eduardo de Jesus Hen-
riques, coronel na reserva.

Repartição de Pessoal Militar Permanente

Portaria n.o 375/2000 (2.a série). — Por portaria de 23 de Feve-
reiro de 2000 do GEN CEME:

TCOR INF 02182775, Luís Augusto de Noronha Krug — promovido
ao posto de coronel, nos termos do n.o 1 do artigo 184.o e da
alínea a) do artigo 217.o do EMFAR, por satisfazer as condições
gerais e especiais de promoção estabelecidas no artigo 56.o, na
alínea e) do artigo 218.o e no artigo 243.o do referido Estatuto.
Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Janeiro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto, mantendo a situação de adido do
quadro após a promoção, pelo que, nos termos do artigo 192.o
do EMFAR, não encerra a vaga, ficando posicionado na lista geral
de antiguidade do seu quadro especial à esquerda do COR INF
74738173, Raul Luís de Morais Lima Ferreira da Cunha.

24 de Fevereiro de 2000. — Chefe da Repartição, em substituição,
Rui José Panarra Abrantes, TCOR CAV QEO.

Portaria n.o 376/2000 (2.a série). — Por portaria de 23 de Feve-
reiro de 2000 do GEN CEME, foi promovido ao posto de coronel,
nos termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea a) do artigo 217.o
do EMFAR, por satisfazer às condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea e), e 243.o do referido
Estatuto, o seguinte militar:

TCOR INF 13383069, António Rodrigues das Neves.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Janeiro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário, no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do COR INF 04716663, Artur Bernardino Fontes Mon-
teiro.

24 de Fevereiro de 2000. — O Chefe da Repartição, em substituição,
Rui José Panarra Abrantes, tenente-coronel CAV QEO.

Portaria n.o 377/2000 (2.a série). — Por portaria de 23 de Feve-
reiro de 2000 do GEN CEME, foi promovido ao posto de coronel,
nos termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea a) do artigo 217.o
do EMFAR, por satisfazer às condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea e), e 243.o do referido
Estatuto, o seguinte militar:

TCOR INF 01360867, Humberto Regadas Teixeira.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Janeiro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-

cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do COR INF 13383069, António Rodrigues das Neves.

24 de Fevereiro de 2000. — O Chefe da Repartição, em substituição,
Rui José Panarra Abrantes, tenente-coronel CAV QEO.

Portaria n.o 378/2000 (2.a série). — Por portaria de 23 de Feve-
reiro de 2000 do GEN CEME, foi promovido ao posto de coronel,
nos termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea a) do artigo 217.o
do EMFAR, por satisfazer às condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea e), e 243.o do referido
Estatuto, o seguinte militar:

TCOR INF 07379565, António Manuel Marques Lopes.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Janeiro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Mantém a situação de adido ao quadro após a promoção, pelo
que, nos termos do artigo 192.o do EMFAR, não encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do COR INF 01360867, Humberto Regadas Teixeira.

24 de Fevereiro de 2000. — O Chefe da Repartição, em substituição,
Rui José Panarra Abrantes, tenente-coronel CAV QEO.

Portaria n.o 379/2000 (2.a série). — Por portaria de 23 de Feve-
reiro de 2000 do GEN CEME, foi promovido ao posto de coronel,
nos termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea a) do artigo 217.o
do EMFAR, por satisfazer às condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea e), e 243.o do referido
Estatuto, o seguinte militar:

TCOR INF 09373569, Manuel da Silva Rodas.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Janeiro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do COR INF 07379565, António Manuel Marques Lopes.

24 de Fevereiro de 2000. — O Chefe da Repartição, em substituição,
Rui José Panarra Abrantes, tenente-coronel CAV QEO.

Portaria n.o 380/2000 (2.a série). — Por portaria de 23 de Feve-
reiro de 2000 do GEN CEME, foi promovido ao posto de coronel,
nos termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea a) do artigo 217.o
do EMFAR, por satisfazer às condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea e), e 243.o do referido
Estatuto, o seguinte militar:

TCOR INF 80000370, Vasco Henrique de Sommer Travassos Valdez.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Janeiro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do COR INF 09373569, Manuel da Silva Rodas.

24 de Fevereiro de 2000. — O Chefe da Repartição, em substituição,
Rui José Panarra Abrantes, tenente-coronel CAV QEO.

Portaria n.o 381/2000 (2.a série). — Por portaria de 23 de Feve-
reiro de 2000 do GEN CEME, foi promovido ao posto de coronel,
nos termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea a) do artigo 217.o
do EMFAR, por satisfazer às condições gerais e especiais de promoção
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estabelecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea e), e 243.o do referido
Estatuto, o seguinte militar:

TCOR INF 07315166, Anselmo Nunes Roque.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Janeiro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga de QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do COR INF 80000370, Vasco Henrique de Sommer Tra-
vassos Valdez.

24 de Fevereiro de 2000. — O Chefe da Repartição, em substituição,
Rui José Panarra Abrantes, tenente-coronel CAV QEO.

Portaria n.o 382/2000 (2.a série). — Por portaria de 23 de Feve-
reiro de 2000 do GEN CEME, foi promovido ao posto de coronel,
nos termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea a) do artigo 217.o
do EMFAR, por satisfazer às condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea e), e 243.o do referido
Estatuto, o seguinte militar:

TCOR INF 11925973, Francisco António Correia.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Janeiro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do COR INF 07315166, Anselmo Nunes Roque.

24 de Fevereiro de 2000. — O Chefe da Repartição, em substituição,
Rui José Panarra Abrantes, tenente-coronel CAV QEO.

Portaria n.o 383/2000 (2.a série). — Por portaria de 23 de Feve-
reiro de 2000 do GEN CEME, foi promovido ao posto de coronel,
nos termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea a) do artigo 217.o
do EMFAR, por satisfazer às condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea e), e 243.o do referido
Estatuto, o seguinte militar:

TCOR INF 03106173, Joaquim Carneiro Ribeiro.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Janeiro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Mantém a situação de adido ao quadro após a promoção, pelo
que, nos termos do artigo 192.o do EMFAR, não encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do COR INF 11925973, Francisco António Correia.

24 de Fevereiro de 2000. — O Chefe da Repartição, em substituição,
Rui José Panarra Abrantes, tenente-coronel CAV QEO.

Portaria n.o 384/2000 (2.a série). — Por portaria de 23 de Feve-
reiro de 2000 do GEN CEME, foi promovido ao posto de coronel,
nos termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea a) do artigo 217.o
do EMFAR, por satisfazer às condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea e), e 243.o do referido
Estatuto, o seguinte militar:

TCOR INF 19705172, Carlos Alberto Rodrigues Ferreira.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Janeiro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do COR INF 03106173, Joaquim Carneiro Ribeiro.

24 de Fevereiro de 2000. — O Chefe da Repartição, em substituição,
Rui José Panarra Abrantes, tenente-coronel CAV QEO.

Portaria n.o 385/2000 (2.a série). — Por portaria de 23 de Feve-
reiro de 2000 do GEN CEME, foi promovido ao posto de coronel,
nos termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea a) do artigo 217.o
do EMFAR, por satisfazer às condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea e), e 243.o do referido
Estatuto, o seguinte militar:

TCOR INF 09989572, Victor Manuel Amaral Vieira.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Janeiro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do COR INF 19705172, Carlos Alberto Rodrigues Ferreira.

24 de Fevereiro de 2000. — O Chefe da Repartição, em substituição,
Rui José Panarra Abrantes, tenente-coronel CAV QEO.

Portaria n.o 386/2000 (2.a série). — Por portaria de 23 de Feve-
reiro de 2000 do GEN CEME, foi promovido ao posto de coronel,
nos termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea a) do artigo 217.o
do EMFAR, por satisfazer às condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea e), e 243.o do referido
Estatuto, o seguinte militar:

TCOR INF 02514472, Carlos Henrique Pinheiro Chaves.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Janeiro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Mantém a situação de adido ao quadro após a promoção, pelo
que, nos termos do artigo 192.o do EMFAR, não encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do COR INF 09989572, Victor Manuel Amaral Vieira.

24 de Fevereiro de 2000. — O Chefe da Repartição, em substituição,
Rui José Panarra Abrantes, tenente-coronel CAV QEO.

Portaria n.o 387/2000 (2.a série). — Por portaria de 23 de Feve-
reiro de 2000 do GEN CEME, foi promovido ao posto de coronel,
nos termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea a) do artigo 217.o
do EMFAR, por satisfazer às condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea e), e 243.o do referido
Estatuto, o seguinte militar:

TCOR INF 05559369, José Manuel Enes Castanho Fortes.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Janeiro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do COR INF 02514472, Carlos Henrique Pinheiro Chaves.

24 de Fevereiro de 2000. — O Chefe da Repartição, em substituição,
Rui José Panarra Abrantes, tenente-coronel CAV QEO.

Portaria n.o 388/2000 (2.a série). — Por portaria de 23 de Feve-
reiro de 2000 do GEN CEME, foi promovido ao posto de coronel,
nos termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea a) do artigo 217.o
do EMFAR, por satisfazer às condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea e), e 243.o do referido
Estatuto, o seguinte militar:

TCOR INF 74738173, Raul Luís de Morais Lima Ferreira da Cunha.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Janeiro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
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do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do COR INF 05559369, José Manuel Enes Castanho
Fortes.

24 de Fevereiro de 2000. — O Chefe da Repartição, em substituição,
Rui José Panarra Abrantes, tenente-coronel CAV QEO.

Portaria n.o 389/2000 (2.a série). — Por portaria de 23 de Feve-
reiro de 2000 do GEN CEME:

TCOR CAV 80065569, Porfírio Aníbal Gomes Morais — promovido
ao posto de coronel, nos termos do n.o 1 do artigo 184.o e da
alínea a) do artigo 217.o do EMFAR, por satisfazer as condições
gerais e especiais de promoção estabelecidas nos artigos 56.o, alí-
nea e) do 218.o e 243.o do referido Estatuto. Este oficial conta
a antiguidade do novo posto desde 1 de Janeiro de 2000, data
a partir da qual lhe são devidos os respectivos vencimentos, ficando
integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto,
nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de
18 de Agosto, ficando na situação de supranumerário, no respectivo
QE, nos termos do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando
temporariamente uma vaga do QE de superior de apoio e ficando
posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do COR CAV 14487775, Mário Rui Correia Gomes.

24 de Fevereiro de 2000. — O Chefe da Repartição, em substituição,
Rui José Panarra Abrantes, TCOR CAV QEO.

Portaria n.o 390/2000 (2.a série). — Por portaria de 23 de Feve-
reiro de 2000 do GEN CEME:

TCOR ART 51995811, José Castelo Caetano — promovido ao posto
de coronel, nos termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea a)
do artigo 217.o do EMFAR, por satisfazer as condições gerais e
especiais de promoção estabelecidas no artigo 56.o, na alínea e)
do artigo 218.o e no artigo 243.o do referido Estatuto. Este oficial
conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Janeiro de 2000,
data a partir da qual lhe são devidos os respectivos vencimentos,
ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo
posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99,
de 18 de Agosto, mantendo a situação de adido ao quadro após
a promoção, pelo que, nos termos do artigo 192.o do EMFAR,
não encerra a vaga, ficando posicionado na lista geral de antiguidade
do seu quadro especial à esquerda do COR ART 19384073, Vítor
Daniel Rodrigues Viana.

24 de Fevereiro de 2000. — O Chefe da Repartição, em substituição,
Rui José Panarra Abrantes, TCOR CAV QEO.

Portaria n.o 391/2000 (2.a série). — Por portaria de 23 de Feve-
reiro de 2000 do GEN CEME:

TCOR ART 13078471, José António Machado Alves de
Matos — promovido ao posto de coronel, nos termos do n.o 1
do artigo 184.o e da alínea a) do artigo 217.o do EMFAR,
por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o, na alínea e) do artigo 218.o e
no artigo 243.o do referido Estatuto. Este oficial conta a anti-
guidade do novo posto desde 1 de Janeiro de 2000 data a
partir da qual lhe são devidos os respectivos vencimentos,
ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do
novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto, mantendo a situação de adido
ao quadro após a promoção, pelo que, nos termos do
artigo 192.o do EMFAR, não encerra a vaga, ficando posi-
cionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do COR ART 51995811, José Castelo Caetano.

24 de Fevereiro de 2000. — O Chefe da Repartição, em substituição,
Rui José Panarra Abrantes, TCOR CAV QEO.

Portaria n.o 392/2000 (2.a série). — Por portaria de 23 de Feve-
reiro de 2000 do GEN CEME, foi promovido ao posto de coronel,
nos termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea a) do artigo 217.o
do EMFAR, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea e), e 243.o do referido
Estatuto, o seguinte militar:

TCOR ART 19384073, Vítor Daniel Rodrigues Viana.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Janeiro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-

cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Mantém a situação de adido ao quadro após a promoção, pelo
que, nos termos do artigo 192.o do EMFAR, não encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do COR ART 51995911, Rui Teixeira de Freitas.

24 de Fevereiro de 2000. — O Chefe da Repartição, em substi-
tuição, Rui José Panarra Abrantes, tenente-coronel CAV QEO.

Portaria n.o 393/2000 (2.a série). — Por portaria de 23 de Feve-
reiro de 2000 do GEN CEME:

TCOR INF 05287965, João José Mealha de Mendonça Ven-
tosa — promovido ao posto de coronel, nos termos do n.o 1 do
artigo 184.o e da alínea a) do artigo 217.o do EMFAR, por satisfazer
as condições gerais e especiais de promoção estabelecidas no
artigo 56.o, na alínea e) do artigo 218.o e no artigo 243.o do referido
Estatuto. Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde
1 de Janeiro de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os
respectivos vencimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura
remuneratória do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o
do Decreto-Lei n.o 328/99, de 18 de Agosto, ficando na situação
de supranumerário, no respectivo QE, nos termos do n.o 1 do
artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente uma vaga
do QE superior de apoio, ficando posicionado na lista geral de
antiguidade do seu quadro especial à esquerda do COR INF
02182775, Luís Augusto de Noronha Krug.

24 de Fevereiro de 2000. — O Chefe da Repartição, em substituição,
Rui José Panarra Abrantes, TCOR CAV QEO.

Portaria n.o 394/2000 (2.a série). — Por portaria de 23 de Feve-
reiro de 2000 do GEN CEME:

TCOR CAV 14487775, Mário Rui Correia Gomes — promovido ao
posto de coronel, nos termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea a)
do artigo 217.o do EMFAR, por satisfazer as condições gerais e
especiais de promoção estabelecidas nos artigos 56.o, alínea e) do
218.o e 243.o do referido Estatuto. Este oficial conta a antiguidade
do novo posto desde 1 de Janeiro de 2000, data a partir da qual
lhe são devidos os respectivos vencimentos, ficando integrado no
escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto, nos termos
do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de 18 de Agosto,
ficando na situação de supranumerário, no respectivo QE, nos ter-
mos do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporaria-
mente uma vaga do QE de superior de apoio e ficando posicionado
na lista geral de antiguidade do seu quadro especial à esquerda
do COR CAV 07984869, Miguel João Oliveira Sequeira Marcelino.

24 de Fevereiro de 2000. — O Chefe da Repartição, em substituição,
Rui José Panarra Abrantes, TCOR CAV QEO.

Portaria n.o 395/2000 (2.a série). — Por portaria de 23 de Feve-
reiro de 2000 do GEN CEME:

TCOR ENG 04794372, Rui António Faria de Mendonça — promo-
vido ao posto de coronel, nos termos do n.o 1 do artigo 184.o e
da alínea a) do artigo 217.o do EMFAR, por satisfazer as condições
gerais e especiais de promoção estabelecidas nos artigos 56.o, alí-
nea e) do 218.o e 243.o do referido Estatuto. Este oficial conta
a antiguidade do novo posto desde 1 de Janeiro de 2000, data
a partir da qual lhe são devidos os respectivos vencimentos, ficando
integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto,
nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de
18 de Agosto, ficando na situação de supranumerário, no respectivo
QE, nos termos do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando
temporariamente uma vaga do QE de superior de apoio e ficando
posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do COR ENG 07160674, António Carlos de Sá Campos
Gil.

24 de Fevereiro de 2000. — O Chefe da Repartição, em substituição,
Rui José Panarra Abrantes, TCOR CAV QEO.

Portaria n.o 396/2000 (2.a série). — Por portaria de 23 de Feve-
reiro de 2000 do GEN CEME:

TCOR ADMIL 07079167, Arnaldo Diogo Saldanha do Vale — pro-
movido ao posto de coronel, nos termos do n.o 1 do artigo 184.o
e da alínea a) do artigo 217.o do EMFAR, por satisfazer às condições
gerais e especiais de promoção estabelecidas no artigo 56.o, na
alínea e) do artigo 218.o e no artigo 243.o do referido Estatuto.
Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Janeiro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
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cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto, ficando na situação de supranumerário,
no respectivo QE, nos termos do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR,
ocupando temporariamente uma vaga do QE de superior de apoio
e ficando posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro
especial à esquerda do COR ADMIL 60113668, Artur Augusto
de Meneses Moutinho.

24 de Fevereiro de 2000. — O Chefe da Repartição, em substituição,
Rui José Panarra Abrantes, TCOR CAV QEO.

Portaria n.o 397/2000 (2.a série). — Por portaria de 23 de Feve-
reiro de 2000 do GEN CEME:

TCOR TM 75159975, Rui Manuel da Silva Rodrigues — promovido
ao posto de coronel, nos termos do n.o 1 do artigo 184.o e da
alínea a) do artigo 217.o do EMFAR, por satisfazer às condições
gerais e especiais de promoção estabelecidas no artigo 56.o, na
alínea e) do artigo 218.o e no artigo 243.o do referido Estatuto.
Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Janeiro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto, ficando na situação de supranumerário,
no respectivo QE, nos termos do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR,
ocupando temporariamente uma vaga do QE de superior de apoio
e ficando posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro
especial à esquerda do COR TM 18269174, João Miguel de Castro
Rosas Leitão.

24 de Fevereiro de 2000. — O chefe da Repartição, em substituição,
Rui José Panarra Abrantes, TCOR CAV QEO.

Portaria n.o 398/2000 (2.a série). — Por portaria de 23 de Feve-
reiro de 2000 do GEN CEME:

TCOR ADMIL 60113668, Artur Augusto de Meneses Mouti-
nho — promovido ao posto de coronel, nos termos do n.o 1 do
artigo 184.o e alínea a) do artigo 217.o do EMFAR, por satisfazer
as condições gerais e especiais de promoção estabelecidas no
artigo 56.o, na alínea e) do artigo 218.o e no artigo 243.o do referido
Estatuto. Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde
1 de Janeiro de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os
respectivos vencimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura
remuneratória do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o
do Decreto-Lei n.o 328/99, de 18 de Agosto, ficando na situação
de supranumerário, no respectivo QE, nos termos do n.o 1 do
artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente uma vaga
do QE de superior de apoio e ficando posicionado na lista geral
de antiguidade do seu quadro especial à esquerda do COR
ADMIL 00570969, Manuel António Geraldes.

24 de Fevereiro de 2000. — O Chefe da Repartição, em substituição,
Rui José Panarra Abrantes, TCOR CAV QEO.

Portaria n.o 399/2000 (2.a série). — Por portaria de 23 de Feve-
reiro de 2000 do GEN CEME:

TCOR MAT 10633869, Leonardo Fernandes Antão — promovido ao
posto de coronel, nos termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea a)
do artigo 217.o do EMFAR, por satisfazer às condições gerais e
especiais de promoção estabelecidas no artigo 56.o, na alínea e)
do artigo 218.o e no artigo 243.o do referido Estatuto. Este oficial
conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Janeiro de 2000,

data a partir da qual lhe são devidos os respectivos vencimentos,
ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo
posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99,
de 18 de Agosto, ficando na situação de supranumerário, no res-
pectivo QE, nos termos do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocu-
pando temporariamente uma vaga do QE de superior de apoio
e ficando posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro
especial à esquerda do COR MAT 04145166, António Augusto
Raposo Alves.

24 de Fevereiro de 2000. — O Chefe da Repartição, em substituição,
Rui José Panarra Abrantes, TCOR CAV QEO.

Portaria n.o 400/2000 (2.a série). — Por portaria de 23 de Feve-
reiro de 2000 do GEN CEME:

TCOT ADMIL 07337667, Manuel Carlos de Almeida Guerra Cer-
deira — promovido ao posto de coronel, nos termos do n.o 1 do
artigo 184.o e da alínea a) do artigo 217.o do EMFAR, por satisfazer
às condições gerais e especiais de promoção estabelecidas no
artigo 56.o, na alínea e) do artigo 218.o e no artigo 243.o do referido
Estatuto. Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde
1 de Janeiro de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os
respectivos vencimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura
remuneratória do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o
do Decreto-Lei n.o 328/99, de 18 de Agosto, ficando na situação
de supranumerário, no respectivo QE, nos termos do n.o 1 do
artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente uma vaga
do QE de superior de apoio e ficando posicionado na lista geral
de antiguidade do seu quadro especial à esquerda do COR ADMIL
07079167, Arnaldo Diogo Saldanha do Vale.

24 de Fevereiro de 2000. — O Chefe da Repartição, em substituição,
Rui José Panarra Abrantes, tenente-coronel CAV QEO.

Portaria n.o 401/2000 (2.a série). — Por portaria de 23 de Feve-
reiro de 2000 do GEN CEME:

TCOR ADMIL 06931170, Manuel Tavares da Costa — promovido
ao posto de coronel, nos termos do n.o 1 do artigo 184.o e da
alínea a) do artigo 217.o do EMFAR, por satisfazer às condições
gerais e especiais de promoção estabelecidas no artigo 56.o, na
alínea e) do artigo 218.o e no artigo 243.o do referido Estatuto.
Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Janeiro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto, ficando na situação de supranumerário,
no respectivo QE, nos termos do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR,
ocupando temporariamente uma vaga do QE de superior de apoio
e ficando posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro
especial à esquerda do COR ADMIL 07337667, Manuel Carlos
de Almeida Guerra Cerdeira.

24 de Fevereiro de 2000. — O Chefe da Repartição, em substituição,
Rui José Panarra Abrantes, TCOR CAV QEO.

Despacho n.o 5966/2000 (2.a série). — 1 — Por despacho de 11
de Outubro de 1999 do chefe da RPMP/DAMP, por competência
subdelegada, são promovidos ao posto de segundo-sargento, por
ingresso no quadro permanente das respectivas armas e serviços, nos
termos dos artigos 178.o e 261.o do Estatuto dos Militares das Forças
Armadas, os alunos do 25.o CFS a seguir mencionados:

Posto NIM Nome Classificação

Infantaria

1SAR 06062592 Aristides Manuel Rodrigues das Neves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,37
FUR 29239492 Hugo Pedro Gomes Ferreira de Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,16
2SAR 02149293 Joaquim Manuel Galhano Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,72
FUR 26861292 Luís Gustavo Pires Monteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,59
2SAR 10579193 Nelso Nunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,56
2SAR 13188294 Sérgio Alexandre Pereira Esteves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,45
FUR 29966693 Rui Manuel da Silva Henriques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,21
FUR 30171893 Luís Filipe André Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,10
2SAR 16898595 João António Gomes Martins das Neves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,37
FUR 21107892 Eloy Alfredo Fonseca Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,36
FUR 00389894 Hélder Manuel Ferreira da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,33
FUR 30806593 Rui Santos Pereira Gato Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,89
1SAR 06981392 Rogério Paulo Carvalho Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,71
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Posto NIM Nome Classificação

Artilharia

2SAR 28199693 Nélson Amaral Baião . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,67
1SAR 03881993 Paulo Alexandre da Costa Lambuzana . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,14
2SAR 20600493 Nélson Cardoso Sarraipa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,11
FUR 03013193 Florival Lopes Paulino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,91

Cavalaria

FUR 21633592 Mário José Carolino Mineiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,67
FUR 21633293 Cristóvão Florido da Fonseca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,23
FUR 23366792 Paulo Alexandre Sequeira Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,86
2SAR 35981693 Eurico João Vilarelhos Pedro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,71

Engenharia

2SAR 06411592 Luís Miguel Tavares de Jesus . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,17
2SAR 35465692 Paulo Jorge Serras Soares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,98
2SAR 20949192 José Manuel Gonçalves Guia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,97
FUR 21545892 Rui Miguel Lopes Pissarreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,70
2SAR 34483293 António Miguel Lobato Pereira Castanheira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,55
1SAR 36754092 Sérgio de Jesus Belo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,12
2SAR 06487693 Carlos Manuel Cristóvão Soares Miranda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,04
2SAR 34692793 Alípio José Rodrigues da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,00
2SAR 16547393 Luís Fernando dos Santos Brilo de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,81
2SAR 01884192 Adérito Beirão Mingacho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,77
FUR 27718492 Sérgio Paulo Fernandes do Carmo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,76
2SAR 30491693 Carlos Manuel Robalo Mota . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,69
2SAR 36415992 Albertino José Lopes Ferreira Serra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,67
2SAR 12794894 Hélder Augusto Teixeira Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,60
2SAR 21278793 Nuno Miguel da Silva Lourenço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,55
2SAR 21799591 Paulo Alexandre Carvalho Silvestre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,50
FUR 28535393 Nuno Miguel Patrício de Matos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,44
FUR 23468393 Hugo Alexandre dos Santos Fragoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,21
2SAR 28840691 Carlos Alberto Pimenta Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,03

Transmissões

FUR 31343193 Gil Fernando Paiva Benido . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,68
2SAR 33751493 Pedro Alexandre Anacleto Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,61
2SAR 21944691 Mário César Colaço Arede . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,61
2SAR 09163094 Duarte Filipe Gomes Gato . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,59
FUR 19861492 Rui Filipe Braga Pinto de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,38
1SAR 17943392 António de Jesus Marçal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,33
2SAR 28939891 Francisco José de Passos Painhas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,84
2SAR 15060393 João Pedro Fernandes Mouta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,79
FUR 22030391 José Luís Silva Elias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,79

Medicina

2SAR 28458191 José Vital Barbosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,47
2SAR 01175192 Emanuel Oliveira Lourenço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,07
2SAR 19858193 Alexandra Pinheiro Simões de Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,92
2SAR 39227392 Augusto Manuel Tavares Gorgo e Cirne . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,81
2SAR 15824293 Luís Manuel Marques Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,66
2SAR 03993994 Ana Isabel Serrano Baptista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,44

Pessoal e secretariado

FUR 03303493 António Pedro dos Santos Fortes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,94
FUR 27456191 Paulo Alexandre Nunes do Coito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,85
2SAR 26153091 Paulo Alexandre Vieira Salvador Monteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,44
2SAR 20695393 Pedro Manuel de Almeida Cardeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,37
FUR 16101492 Paulo José Jalles de Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,08
2SAR 29179092 Erundino de Jesus Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,01
2SAR 04480692 Pedro Nuno Pereira Morais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,96
2SAR 28617693 Pedro Alexandre dos Santos Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,95
FUR 25110393 Marco Paulo Salvador Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,90
2SAR 06329493 Ricardo Manuel de Oliveira Pereira Sereno . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,87
2SAR 16210494 Marco Paulo Abreu Marques Caldeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,61
2SAR 20628892 Luís Pedro Rolim Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,37

Administração militar

1SAR 31526091 Manuel António Moreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,82
2SAR 22858092 Adelindina da Conceição Godinho Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,16
2SAR 33261393 Carlos Alberto Muacho Direitinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,67
2SAR 36211392 Sérgio Bruno Moutinho de Moura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,52
2SAR 37738293 Paulo Jorge Martins de Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,44
2SAR 27003392 José Silvino Caetano Severino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,36
2SAR 22036993 Ricardo José Cordeiro Sobral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,33
FUR 14483093 Afonso José Mártires Manchinha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,05
FUR 23912493 João Pedro Dias Vieira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,05
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Posto NIM Nome Classificação

2SAR 05439194 José Luís de Jesus Micael . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,95
2SAR 06230494 Vasco Filipe Lima Serra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,86
2SAR 03826091 Sandra Clara Costa Mateus . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,84
FUR 28233191 Joel Jorge Guimarães Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,74
FUR 12872691 Fernando Pedro de Almeida Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,56
FUR 27049592 Nuno Filipe de Freitas Machado Ferreira Portela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,56
2SAR 19177791 Elsa Carla Fernandes Guerra Leite . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,14

Material

FUR 33866191 Joaquim Manuel Martins Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,98
2SAR 05491492 António Ricardo Paulo Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,85
2SAR 11868892 Nuno Miguel Sampaio de Beires Junqueira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,8
1SAR 07650092 Carlos Alberto Leitão da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,47
FUR 29136092 Alcides Anselmo Martins José . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,46
2SAR 24190693 Mário João Duarte Madaleno . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,32
1SAR 03952593 Paulo José dos Santos Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,2
FUR 28011191 Jorge Pedro Gaioso Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,1
FUR 11190792 Paulo José do Rosário Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,99
2SAR 28932292 Duarte Renato Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,98
1SAR 11369192 Diamantino Abel Sousa de Freitas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,96
FUR 25939793 Américo Manuel Moreira André . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,85
1SAR 02491192 Ludgero Fernando Pereira Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,83
FUR 30983693 José Francisco dos Santos Narciso Madeira Ramos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,67
1SAR 29354692 Luís Alberto da Silva Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,63
2SAR 05455994 João António Ribeiro dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,55
FUR 31574493 Raul José Paulo Cipriano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,4
FUR 20902293 Nuno Alexandre Pereira Anacleto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,38
FUR 07502993 Paulo Jorge da Silva Alexandre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,37
2SAR 22594292 Paulo Jorge dos Santos Vila Nova . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,03
2SAR 36460793 Mário João de Carvalho Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,65

Músicos

FUR 12225793 Francisco José de Carvalho Rolo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,53
FUR 37064293 Luís Miguel Martins Massano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,03

Transporte

2SAR 30797993 Luís Miguel da Cruz Carmo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,91
2SAR 33745093 David Manuel Marques da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,85
2SAR 34630591 Joaquim João Ferreira Ramalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,77
2SAR 26446392 Pedro Martino Cardoso Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,05

2 — Ingressam no QP e contam a antiguidade desde 1 de Outubro
de 1999, data a partir da qual têm direito ao vencimento do novo
posto, ficando integrados no escalão 1 da estrutura remuneratória
do posto de segundo-sargento.

3 — Os primeiros-sargentos alunos ingressam no QP com o posto
de segundo-sargento, graduados no posto de primeiro-sargento, nos
termos do n.o 4 do artigo 168.o do EMFAR, sendo-lhes atribuído
o diferencial para o seu posto, nos termos do n.o 2 do artigo 12.o
do Decreto-Lei n.o 328/99, de 18 de Agosto.

4 — São inscritos na lista geral de antiguidade dos respectivos qua-
dros especiais, nos termos do artigo 178.o do EMFAR.

5 — Ficam na situação de quadro, nos termos do artigo 173.o do
EMFAR.

23 de Fevereiro de 2000. — O Chefe da Repartição, em substituição,
Rui José Panarra Abrantes, tenente-coronel QEO.

Repartição de Pessoal Militar não Permanente

Despacho n.o 5967/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
22 de Fevereiro de 2000, por subdelegação de poderes do
MGEN/DAMP, após subdelegação do TGEN AGE, por delegação
recebida do general Chefe do EME, são promovidos ao posto de
cabo-adjunto, contando a antiguidade desde a data que a cada um
se indica, a partir da qual têm direito às remunerações do novo posto,
de harmonia com o n.o 1 do artigo 395.o e o n.o 5 do artigo 396.o,
ambos do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24
de Janeiro, com as alterações verificadas por força do normativo do
artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, os primei-
ros-cabos a seguir indicados:

1CAB RC 672 CAR NIM 04925893, José Manuel Fernandes Meneses.
Antiguidade desde 11 de Maio de 1998.

1CAB RC 672 CAR NIM 00522592, Carlos Manuel Dias Simões.
Antiguidade desde 26 de Janeiro de 1998.

1CAB RC 031 atirador NIM 06656192, José Manuel Alvares Fer-
nandes. Antiguidade desde 2 de Março de 1999.

1CAB RC 030 ACARMsl NIM 20806492, Agostinho José Peralta
Santos. Antiguidade desde 10 de Maio de 1999.

1CAB RC 031 atirador NIM 25607493, Amílcar Ferreira da Silva.
Antiguidade desde 15 de Julho de 1999.

1CAB RC 461 músico NIM 07920393, Olga Patrícia da Conceição
Santos. Antiguidade desde 11 de Agosto de 1999.

1CAB RC 263 PE NIM 24245392, Rui Alberto Santos Teixeira. Anti-
guidade desde 11 de Novembro de 1999.

1CAB RC 024 MortMéd NIM 34382892, Cristóvão Alberto de Oliveira
Costa. Antiguidade desde 11 de Novembro de 1999.

1CAB RC 064 SGSI NIM 15624391, António José Gomes Rodrigues.
Antiguidade desde 28 de Novembro de 1999.

1CAB RC 031 atirador NIM 29486592, Humberto Paulo de Jesus
Afonso. Antiguidade desde 28 de Novembro de 1999.

1CAB RC 608 ReabCarn NIM 21225292, Rui Nunes Gonçalves. Anti-
guidade desde 2 de Dezembro de 1999.

1CAB RC 788 pintor NIM 19308289, Jorge Manuel Ramos Ferreira.
Antiguidade desde 31 de Dezembro de 1999.

1CAB RC 059 comando NIM 04074992, Miguel Francisco Martins
Brites. Antiguidade desde 14 de Janeiro de 2000.

1CAB RC 163 CostaBFMéd NIM 21089291, Ricardo João Ribeiro
da Silva. Antiguidade desde 14 de Janeiro de 2000.

1CAB RC 328 ElectConst NIM 26355391, João Manuel Meneses
Rufino. Antiguidade desde 14 de Janeiro de 2000.

1CAB RC 651 secretariado NIM 27085491, Nuno Gonçalo da Con-
ceição Duarte. Antiguidade desde 14 de Janeiro de 2000.

1CAB RC 672 CAR NIM 16499790, Paulo Jorge Vilela da Cruz.
Antiguidade desde 16 de Janeiro de 2000.

1CAB RC 651 secretariado NIM 20810791, Bruno Alexandre Camachi
Pinto da Rocha. Antiguidade desde 16 de Janeiro de 2000.

1CAB RC 872 Foto/Cartog NIM 23242191, Miguel Ângelo da Costa
Cavaco. Antiguidade desde 16 de Janeiro de 2000.

1CAB RC 651 secretariado NIM 22565891, Alfredo Ferreira dos San-
tos. Antiguidade desde 24 de Janeiro de 2000.



N.o 64 — 16 de Março de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 5031

1CAB 437 OperTT NIM 03936593, José Sérgio da Silva Correira.
Antiguidade desde 31 de Janeiro de 2000.

1CAB RC 501 socorrista NIM 10483191, Vera Cristina Carvalho Gau-
dêncio Fialho. Antiguidade desde 31 de Janeiro de 2000.

1CAB RC 031 atirador NIM 10786593, João Alberto de Melo Bet-
tencourt. Antiguidade desde 1 de Fevereiro de 2000.

1CAB RC 263 PE NIM 32397493, Paulo Alexandre de Sousa Goulart
da Silva. Antiguidade desde 9 de Fevereiro de 2000.

24 de Fevereiro de 2000. — O Chefe da Repartição, Adelino Nunes
de Matos, coronel de infantaria.

Governo Militar de Lisboa

Regimento de Lanceiros n.o 2

Despacho n.o 5968/2000 (2.a série). — Subsubdelegação de com-
petências no 2.o comandante da unidade. — 1 — Ao abrigo da auto-
rização que me é conferida pelo n.o 2 do despacho n.o 21 761/99,
de 21 de Setembro, do general governador militar de Lisboa, publicado
no Diário da República, 2.a série, de 13 de Novembro de 1999, sub-
subdelego no 2.o comandante da unidade (tenente-coronel de cavalaria
António Arnaldo Rocha Brito Lopes Mateus) competência para auto-
rizar despesas com aquisições de bens e serviços, com cumprimento
de formalidades legais, até 1000 contos.

2 — Este despacho produz efeitos a partir de 3 de Maio de 1999,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados
e será oportunamente publicado no Diário da República.

31 de Janeiro de 2000. — O Comandante, Luís dos Santos Ferreira
da Silva, coronel de cavalaria.

FORÇA AÉREA

Gabinete do Chefe do Estado-Maior da Força Aérea

Portaria n.o 402/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o oficial em seguida mencionado seja
promovido ao posto que lhe vai indicado, nos termos do n.o 1 do
artigo 184.o e da alínea a) do artigo 217.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o e na alínea e) do n.o 1 do artigo 218.o
do mesmo Estatuto e na alínea e) do n.o 1 do artigo 289.o do EMFAR,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, atento o
disposto nos artigos 5.o e 29.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de
Junho:

Quadro de oficiais TABST:

Coronel:

TCOR TABST Q 000886-K, António Manuel Veiga — DA.

Preenche a vaga em aberto no respectivo quadro especial pela pas-
sagem à situação de reserva do COR TABST 000885-A, Avelino José
Portela Ribeiro, verificada em 18 de Setembro de 1999.

Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 18 de Setem-
bro de 1999.

É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto,
nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de
18 de Agosto.

15 de Outubro de 1999. — O Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, general.

Portaria n.o 403/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o oficial em seguida mencionado seja
promovido ao posto que lhe vai indicado, nos termos do n.o 1 do
artigo 184.o e da alínea c) do artigo 217.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o e na alínea c) do n.o 1 do artigo 218.o
do mesmo Estatuto e na alínea c) do n.o 1 do artigo 289.o do EMFAR,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, atento o
disposto no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de oficiais TMMA:

Major:

CAP TMMA Q 059749-1, Fernando Manuel de Pinho Damá-
sio — BA5.

Preenche a vaga em aberto no respectivo quadro especial pela pas-
sagem à situação de adido MAJ TMMA 006189-B, Hélder Ferreira
Borges, verificada em 19 de Julho de 1999.

Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 19 de Julho
de 1999.

É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto,
nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de
18 de Agosto.

15 de Outubro de 1999. — O Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, general.

Portaria n.o 404/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o oficial em seguida mencionado seja
promovido ao posto que lhe vai indicado, nos termos do n.o 1 do
artigo 184.o e da alínea b) do artigo 217.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o e na alínea d) do n.o 1 do artigo 218.o
do mesmo Estatuto e na alínea d) do n.o 1 do artigo 289.o do EMFAR,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, atento o
disposto no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de oficiais TABST:

Tenente-coronel:

MAJ TABST Q 003225-F, Humberto Seabra Gonçalves — DGMFA.

Preenche a vaga em aberto no respectivo quadro especial pela pro-
moção ao posto imediato do TCOR TABST 000886-K, António
Manuel Veiga, verificada em 18 de Setembro de 1999.

Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 18 de Setem-
bro de 1999.

É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto,
nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de
18 de Agosto.

15 de Outubro de 1999. — O Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, general.

Portaria n.o 405/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o oficial em seguida mencionado seja
promovido ao posto que lhe vai indicado, nos termos do n.o 1 do
artigo 184.o e da alínea b) do artigo 217.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o e na alínea d) do n.o 1 do artigo 218.o
do mesmo Estatuto e na alínea d) do artigo 288.o do EMFAR, apro-
vado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, atento o disposto
no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de oficiais ENGAER:

Tenente-coronel:

MAJ ENGAER Q 043552-L, Hélder Mário Antunes de Jesus —
DMA.

Preenche a vaga em aberto no respectivo quadro especial pela pas-
sagem à situação de adido ao quadro do TCOR ENGAER 014111-K,
António Francisco Costa Ramalho, verificada em 21 de Setembro
de 1999.

Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 21 de Setem-
bro de 1999.

É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto,
nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de
18 de Agosto.

15 de Outubro de 1999. — O Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, general.

Portaria n.o 406/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o oficial em seguida mencionado seja
promovido ao posto que lhe vai indicado, nos termos do n.o 1 do
artigo 184.o e da alínea c) do artigo 217.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o e na alínea c) do n.o 1 do artigo 218.o
do mesmo Estatuto e na alínea c) do n.o 1 do artigo 289.o do EMFAR,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, atento o
disposto no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de oficiais TOCART:

Major:

CAP TOCART Q 005255-J, Onildo Pinheiro Rosa — IAEFA.
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Preenche a vaga em aberto no respectivo quadro especial pela pas-
sagem à situação de reserva do MAJ TOCART 014296-E, José Antó-
nio Costa de Almeida, verificada em 1 de Outubro de 1999.

Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 1 de Outubro
de 1999.

É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto,
nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de
18 de Agosto.

29 de Outubro de 1999. — O Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, general.

Portaria n.o 407/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o oficial em seguida mencionado seja
promovido ao posto que lhe vai indicado, nos termos do n.o 1 do
artigo 184.o e da alínea c) do artigo 217.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o e na alínea c) do n.o 1 do artigo 218.o
do mesmo Estatuto e na alínea c) do n.o 1 do artigo 289.o do EMFAR,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, atento o
disposto no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de oficiais PIL:

Major:

CAP PIL Q 033949-A, José Amadeu Craveiro Bispo — BA6.

Preenche a vaga em aberto no respectivo quadro especial pela pas-
sagem à situação de reserva do MAJ PIL 018549-D, António Francisco
Baptista Valente, verificada em 13 de Outubro de 1999.

Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 13 de Outu-
bro de 1999.

É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto,
nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de
18 de Agosto.

5 de Novembro de 1999. — O Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, general.

Portaria n.o 408/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que os oficiais em seguida mencionados
sejam promovidos ao posto que lhes vai indicado, nos termos do
n.o 1 do artigo 184.o e da alínea d) do artigo 217.o do Estatuto dos
Militares das Forças Armadas (EMFAR), aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, por satisfazerem às condições gerais e
especiais de promoção estabelecidas no artigo 56.o e na alínea a)
do n.o 1 do artigo 218.o do mesmo Estatuto e na alínea a) do n.o 1
do artigo 289.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90,
de 24 de Janeiro, atento o disposto no artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de oficiais TABST:

Tenente:

ALF TABST Q 066363 J, Joaquim José Paulo Pereira Rolo — DA.
TENG TABST Q 095480 C, João Jorge Vieira, DA.
ALF TABST Q 075905 J, José Paulo Nabais Gonçalves — DGMFA.
ALF TABST Q 057425 C, Joaquim Manuel Mendes Antu-

nes — DGMFA.

Contam a antiguidade e os efeitos administrativos desde 1 de Outu-
bro de 1999.

São integrados no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo
posto, nos termos dos n.os 1 e 6 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

24 de Novembro de 1999. — O Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, general.

Portaria n.o 409/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que os oficiais em seguida mencionados
sejam promovidos ao posto que lhes vai indicado, nos termos do
n.o 1 do artigo 184.o e da alínea e) do artigo 217.o do Estatuto dos
Militares das Forças Armadas (EMFAR), aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, por satisfazerem às condições gerais e
especiais de promoção estabelecidas no artigo 56.o e na alínea a)
do n.o 1 do artigo 218.o do mesmo Estatuto e no n.o 1) da alínea a)
do artigo 288.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90,
de 24 de Janeiro, atento o disposto no artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de oficiais ADMAER:

Tenente:

ALF ADMAER Q 111675 E, Pedro José Rocha Alambre Amado
Bento — BA4.

ALF ADMAER Q 111492 B, Eunice Maria Matos Marques — BA5.
ALF ADMAER Q 111509 L, Susana Isabel Gregório San-

tos — COFA.
ALF ADMAER Q 111672 L, Carlos Miguel de Amorim Inácio — DF.
ALF ADMAER Q 111444 B, Paulo Jorge Ferreira Moutinho — BA6.
ALF ADMAER Q 111691 G, Jorge Manuel Ferreira Nunes — ISFA.
A L F A D M A E R Q 1 1 1 6 4 6 A , J o s é d e J e s u s G o m e s

Augusto — SA-CLAFA.
ALF ADMAER Q 111588 L, Rui Miguel Alves Mateus Macha-

dinho — BA11.
ALF ADMAER Q 100913 D, Luís Orlando da Silva Reis — DA.
ALF ADMAER Q 106803 C, Filipe Miguel Ferreira Rodri-

gues — SA-CLAFA.
TENG ADMAER Q 092704 L, Vasco Jorge Alves Henri-

que — CFMTFA.

Contam a antiguidade e os efeitos administrativos desde 1 de Outu-
bro de 1999.

São integrados no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo
posto, nos termos dos n.os 1 e 6 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

24 de Novembro de 1999. — O Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, general.

Portaria n.o 410/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que os oficiais em seguida mencionados
sejam promovidos ao posto que lhes vai indicado, nos termos do
n.o 1 do artigo 184.o e da alínea d) do artigo 217.o do Estatuto dos
Militares das Forças Armadas (EMFAR), aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, por satisfazerem às condições gerais e
especiais de promoção estabelecidas no artigo 56.o e na alínea a)
do n.o 1 do artigo 218.o do mesmo Estatuto e na alínea a) do n.o 1
do artigo 289.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90,
de 24 de Janeiro, atento o disposto no artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de oficiais TOMET:

Tenente:

TENG TOMET Q 102355 B, Lídia Maria Gonçalves Santana — BA6.
TENG TOMET Q 092712 A, Aníbal Gaspar — BA4.
ALF TOMET Q 083170 A, Jorge Manuel Fernandes Correia — BA5.
TENG TOMET Q 092711 C, Carlos Alberto Marques Mar-

tins — CFMTFA.

Contam a antiguidade e os efeitos administrativos desde 1 de Outu-
bro de 1999.

São integrados no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo
posto, nos termos dos n.os 1 e 6 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

24 de Novembro de 1999. — O Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, general.

Portaria n.o 411/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que os oficiais em seguida mencionados
sejam promovidos ao posto que lhes vai indicado, nos termos do
n.o 1 do artigo 184.o e da alínea e) do artigo 217.o do Estatuto dos
Militares das Forças Armadas (EMFAR), aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, por satisfazerem às condições gerais e
especiais de promoção estabelecidas no artigo 56.o e na alínea a)
do n.o 1 do artigo 218.o do mesmo Estatuto, e no n.o 1) da alínea a)
do n.o 1 do artigo 286.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, atento o disposto no artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de oficiais PILAV:

Tenente:

TENG PILAV Q 091845 J, Paulo Jorge Meleiro Soeiro — BA11.
ALF PILAV Q 108132 C, Miguel José Kol Rodrigues — BA11.
TENG PILAV Q 090006 A, Jorge Flávio da Silva Gonçalves — BA11.
ALF PILAV Q 111335 G, Pedro Miguel Correia Rodrigues — BA1.
ALF PILAV Q 111404 C, Paula Alexandra Baptista Salvador

Bento — BA4.
ALF PILAV Q 109384 D, Bruno Miguel Lobo Queiroga — BA1.
ALF PILAV Q 111440 K, Hugo Miguel Pereira Cipriano — BA4.
ALF PILAV Q, 111408 F, Natalino José Rodrigues Pereira — BA1.

Contam a antiguidade e os efeitos administrativos desde 1 de Outu-
bro de 1999.
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São integrados no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo
posto, nos termos dos n.os 1 e 6 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

24 de Novembro de 1999. — O Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, general.

Portaria n.o 412/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que os oficiais em seguida mencionados
sejam promovidos ao posto que lhes vai indicado, nos termos do
n.o 1 do artigo 184.o e da alínea d) do artigo 217.o do Estatuto dos
Militares das Forças Armadas (EMFAR), aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, por satisfazerem às condições gerais e
especiais de promoção estabelecidas no artigo 56.o e na alínea a)
do n.o 1 do artigo 218.o do mesmo Estatuto e na alínea a) do n.o 1
do artigo 289.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90,
de 24 de Janeiro, atento o disposto no artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de oficiais TMMT:

Tenente:

TENG TMMT Q 095509 E, João António Dias Elvas — RT.
ALF TMMT Q 073857 D, João Paulo Marques da Cunha

Silva — GEAFA.
TENG TMMT Q 092714 H, Bruno Wissmann Terenas — AT1.
ALF TMMT Q 045071 F, José Valentim Rosa Figueiredo — BA4.

Contam a antiguidade e os efeitos administrativos desde 1 de Outu-
bro de 1999.

São integrados no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo
posto, nos termos dos n.os 1 e 6 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

24 de Novembro de 1999. — O Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, general.

Portaria n.o 413/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que os oficiais em seguida mencionados
sejam promovidos ao posto que lhes vai indicado, nos termos do
n.o 1 do artigo 184.o e da alínea d) do artigo 217.o do Estatuto dos
Militares das Forças Armadas (EMFAR), aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, por satisfazerem às condições gerais e
especiais de promoção estabelecidas no artigo 56.o e na alínea a)
do n.o 1 do artigo 218.o do mesmo Estatuto e na alínea a) do n.o 1
do artigo 289.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90,
de 24 de Janeiro, atento o disposto no artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de oficiais TOCC:

Tenente:

TENG TOCC Q 092873 K, Vítor Almeida Abranches — DGMFA.
TENG TOCC Q 088111 C, José Artur Martinho Silva — BA6.
ALF TOCC Q 064899 L, Fernando Jorge da Silva Fatia — COFA.
ALF TOCC Q 079236 F, António Romeu Dias — AM1.

Contam a antiguidade e os efeitos administrativos desde 1 de Outu-
bro de 1999.

São integrados no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo
posto, nos termos dos n.os 1 e 6 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

24 de Novembro de 1999. — O Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, general.

Despacho n.o 5969/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o sargento em seguida mencionado
seja promovido ao posto que lhe vai indicado, nos termos do n.o 1
do artigo 184.o e da alínea a) do artigo 263.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de
Junho, por satisfazer às condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o, na alínea d) do n.o 1 e no n.o 2 do
artigo 264.o do mesmo Estatuto e na alínea d) do n.o 1 do artigo 331.o
do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro,
atento respectivamente o disposto nos artigos 5.o e 29.o do Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de sargentos SAS:

Sargento-mor:

SCH SAS Q 010617-J, Francisco Bernardo Almeida — CLAFA.

Preenche a vaga em aberto no respectivo quadro especial pela pas-
sagem à situação de adido do SMOR SAS 010573-C, António Joaquim
Carvalho Espiguinha, verificada em 30 de Dezembro de 1999.

Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 30 de Dezem-
bro de 1999.

É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto,
nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de
18 de Agosto.

13 de Janeiro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior da Força Aérea,
Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, general.

Despacho n.o 5970/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o sargento em seguida mencionado
seja promovido ao posto que lhe vai indicado, nos termos do n.o 1
do artigo 184.o e da alínea a) do artigo 263.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de
Junho, por satisfazer às condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o, na alínea d) do n.o 1 e no n.o 2 do
artigo 264.o do mesmo Estatuto e na alínea d) do n.o 1 do artigo 331.o
do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro,
atento respectivamente o disposto nos artigos 5.o e 29.o do Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de sargentos OPCOM:

Sargento-mor:

SCH OPCOM Q 004507-B, Rui Aurélio Dias Ferreira — COFA.

Preenche a vaga em aberto no respectivo quadro especial pela pas-
sagem à situação de reserva do SMOR OPCOM 004486-F, Francisco
Américo Antunes Galvão, verificada em 29 de Dezembro de 1999.

Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 29 de Dezem-
bro de 1999.

É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto,
nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de
18 de Agosto.

14 de Janeiro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior da Força Aérea,
Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, general.

Comando de Pessoal da Força Aérea

Portaria n.o 414/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que os oficiais RC abaixo mencionados
tenham o posto que lhes vai indicado, por satisfazerem às condições
gerais e especiais de promoção estabelecidas, respectivamente, no
artigo 56.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, e na alínea a) do n.o 1
e no n.o 2 do artigo 396.o do mesmo Estatuto, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, com a redacção dada pelo Decre-
to-Lei n.o 157/92, de 31 de Julho:

Oficiais RHL RC:

Tenentes:

ALF RHL 109162-L, Cláudio Manuel Ribeiro Pina Fernan-
des — CPSIFA.

ALF RHL 109152-C, Paula Alexandra Lopes da Rocha — CPSIFA.
ALF RHL 111967-C, Luís Filipe André Gonçalves — CAVFA.

Contam a antiguidade e os efeitos administrativos desde 15 de
Agosto de 1999.

São integrados no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo
posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99,
de 18 de Agosto.

2 de Novembro de 1999. — Por delegação do Chefe do Estado
Maior da Força Aérea, o Comandante de Pessoal, José Augusto
Valente de Oliveira Simões, tenente-general piloto aviador.

Portaria n.o 415/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o oficial em seguida mencionado passe
à situação de reserva, por declaração expressa, ao abrigo da alínea c)
do artigo 153.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas, apro-
vado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de oficiais TMMEL:

MAJ TMMEL Q 008837-E, António Manuel da Silva Santos — BA4.

Conta esta situação desde 1 de Fevereiro de 2000.

1 de Fevereiro de 2000. — Por delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Comandante de Pessoal, Rui Alberto Fidalgo Fer-
reira, tenente-general piloto aviador.
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Portaria n.o 416/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o oficial em seguida mencionado passe
à situação de reserva, por declaração expressa, ao abrigo da alínea c)
do artigo 153.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas, apro-
vado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de oficiais TOCART:

MAJ TOCART Q 013250-A, Amílcar António Sebastião — BA6.

Conta esta situação desde 1 de Fevereiro de 2000.

1 de Fevereiro de 2000. — Por delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Comandante de Pessoal, Rui Alberto Fidalgo Fer-
reira, tenente-general piloto aviador.

Portaria n.o 417/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o oficial em seguida mencionado passe
à situação de reserva, por declaração expressa, ao abrigo da alínea c)
do artigo 153.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas, apro-
vado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de oficiais MED:

COR MED Q 017010-A, João Carlos dos Santos Banazol — DS.

Conta esta situação desde 31 de Janeiro de 2000.

1 de Fevereiro de 2000. — Por delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Comandante de Pessoal, Rui Alberto Fidalgo Fer-
reira, tenente-general piloto aviador.

Portaria n.o 418/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o oficial em seguida mencionado passe
à situação de reserva, por declaração expressa, ao abrigo da alínea c)
do artigo 153.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas, apro-
vado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de oficiais TPAA:

CAP TPAA Q 010676-D, António Cabeça Dias da Conceição —
BA11.

Conta esta situação desde 1 de Fevereiro de 2000.

1 de Fevereiro de 2000. — Por delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Comandante de Pessoal, Rui Alberto Fidalgo Fer-
reira, tenente-general piloto aviador.

Despacho n.o 5971/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o sargento em seguida mencionado
seja promovido ao posto que lhe vai indicado, nos termos do n.o 1
do artigo 184.o e da alínea a) do artigo 263.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de
Junho, por satisfazer às condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o, na alínea d) do n.o 1 e no n.o 2 do
artigo 264.o do mesmo Estatuto e na alínea d) do n.o 1 do artigo 331.o
do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro,
atento respectivamente o disposto nos artigos 5.o e 29.o do Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de sargentos OPCOM:

Sargento-mor:

SCH OPCOM Q 004486-F, Francisco Américo Antunes Gal-
vão — EMFA.

Preenche a vaga em aberto no respectivo quadro especial pela pas-
sagem à situação de reserva do SMOR OPCOM 004487-D, Francisco
Moreira Serrano e Silva, verificada em 15 de Setembro de 1999.

Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 15 de Setem-
bro de 1999.

É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto,
nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de
18 de Agosto.

29 de Outubro de 1999. — Por delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Comandante de Pessoal, José Augusto Valente de
Oliveira Simões, tenente-general piloto aviador.

Despacho n.o 5972/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o sargento em seguida mencionado
seja promovido ao posto que lhe vai indicado, nos termos do n.o 1
do artigo 184.o e da alínea a) do artigo 263.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de
Junho, por satisfazer às condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o, na alínea d) do n.o 1 e no n.o 2 do
artigo 264.o do mesmo Estatuto e na alínea d) do n.o 1 do artigo 331.o

do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro,
atento respectivamente o disposto nos artigos 5.o e 29.o do Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de sargentos MMT:

Sargento-mor:

SCH MMT Q 007281-J, Manuel Rodrigues Rodrigues — CFMTFA.

Preenche a vaga em aberto no respectivo quadro especial pela pas-
sagem à situação de reserva do SMOR MMT 007272-K, João Hen-
riques Barata, verificada em 1 de Setembro de 1999.

Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 1 de Setem-
bro de 1999.

É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto,
nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de
18 de Agosto.

29 de Outubro de 1999. — Por delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Comandante de Pessoal, José Augusto Valente de
Oliveira Simões, tenente-general piloto aviador.

Despacho n.o 5973/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o sargento em seguida mencionado
seja promovido ao posto que lhe vai indicado, nos termos do n.o 1
do artigo 184.o e da alínea a) do artigo 263.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de
Junho, por satisfazer às condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o, na alínea d) do n.o 1 e no n.o 2 do
artigo 264.o do mesmo Estatuto e na alínea d) do n.o 1 do artigo 331.o
do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro,
atento respectivamente o disposto nos artigos 5.o e 29.o do Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de sargentos MARME:

Sargento-mor:

SCH MARME Q 009057-D, Fernando Jorge Alexandre — BA5.

Preenche a vaga em aberto no respectivo quadro especial pela pas-
sagem à situação de reserva do SMOR MARME 009053-A, Celestino
Ferreira Duarte, verificada em 12 de Julho de 1999.

Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 12 de Julho
de 1999.

É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto,
nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de
18 de Agosto.

29 de Outubro de 1999. — Por delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Comandante de Pessoal, José Augusto Valente de
Oliveira Simões, tenente-general piloto aviador.

Despacho n.o 5974/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o sargento em seguida mencionado
seja promovido ao posto que lhe vai indicado, nos termos do n.o 1
do artigo 184.o e da alínea b) do artigo 263.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de
Junho, por satisfazer às condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o, na alínea c) do n.o 1 e no n.o 2 do
artigo 264.o do mesmo Estatuto e na alínea c) do n.o 1 do artigo 331.o
do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro,
atento respectivamente o disposto nos artigos 5.o e 29.o do Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de sargentos OPCOM:

Sargento-chefe:

SAJ OPCOM Q 013617-E, Manuel Rodrigues Boieiro — BA6.

Preenche a vaga em aberto no respectivo quadro especial pela pas-
sagem à situação de adido do SCH OPCOM 004509-J, José Manuel
Carrilho dos Santos, verificada em 21 de Dezembro de 1998.

Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 21 de Dezem-
bro de 1998.

À data, é integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do
novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 57/90,
de 14 de Fevereiro, aditado pelo n.o 1 do artigo 5.o do Decreto-Lei
n.o 98/92, de 28 de Maio.

29 de Outubro de 1999. — Por delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Comandante de Pessoal, José Augusto Valente de
Oliveira Simões, tenente-general piloto aviador.

Despacho n.o 5975/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o sargento em seguida mencionado
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seja promovido ao posto que lhe vai indicado, nos termos do n.o 1
do artigo 184.o e da alínea a) do artigo 263.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de
Junho, por satisfazer às condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o, na alínea d) do n.o 1 e no n.o 2 do
artigo 264.o do mesmo Estatuto e na alínea d) do n.o 1 do artigo 331.o
do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro,
atento respectivamente o disposto nos artigos 5.o e 29.o do Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de sargentos ABST:

Sargento-mor:

SCH ABST Q 009461-H, João Francisco Lopes da Luz
Flor — DGMFA.

Preenche a vaga em aberto no respectivo quadro especial pela pas-
sagem à situação de reserva do SMOR ABST 009450-B, Manuel Mar-
tins Coelho, verificada em 10 de Agosto de 1999.

Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 10 de Agosto
de 1999.

É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto,
nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de
18 de Agosto.

29 de Outubro de 1999. — Por delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Comandante de Pessoal, José Augusto Valente de
Oliveira Simões, tenente-general piloto aviador.

Despacho n.o 5976/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o sargento em seguida mencionado
seja promovido ao posto que lhe vai indicado, nos termos do n.o 1
do artigo 184.o e da alínea a) do artigo 263.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de
Junho, por satisfazer às condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o, na alínea d) do n.o 1 e no n.o 2 do
artigo 264.o do mesmo Estatuto e na alínea d) do n.o 1 do artigo 331.o
do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro,
atento respectivamente o disposto nos artigos 5.o e 29.o do Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de sargentos MELECT:

Sargento-mor:

SCH MELECT Q 013678-G, João Diamantino Pereira
Tomaz — CME.

Preenche a vaga constante no despacho do CEMFA n.o 64/98/A,
de 31 de Dezembro, a qual, ao abrigo do artigo 166.o do EMFAR
(Decreto-Lei n.o 236/99), se encontrava transitoriamente ocupada pelo
SCH MELECT 008110-J, Vítor Manuel Rodrigues Simões, que passa
a ocupar a vaga de SCH aberta pela promoção ao posto imediato
do SCH 013678-G, João Diamantino Pereira Tomaz.

Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 1 de Agosto
de 1999.

É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto,
nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de
18 de Agosto.

29 de Outubro de 1999. — Por delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Comandante de Pessoal, José Augusto Valente de
Oliveira Simões, tenente-general piloto aviador.

Despacho n.o 5977/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o sargento em seguida mencionado
seja promovido ao posto que lhe vai indicado, nos termos do n.o 1
do artigo 184.o e da alínea a) do artigo 263.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de
Junho, por satisfazer às condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o, na alínea d) do n.o 1 e no n.o 2 do
artigo 264.o do mesmo Estatuto e na alínea d) do n.o 1 do artigo 331.o
do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro,
atento respectivamente o disposto nos artigos 5.o e 29.o do Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de sargentos MELECA:

Sargento-mor:

SCH MELECA Q 014500-K, Manuel Alvarim Boucada da
Costa — BA1.

Preenche a vaga constante no despacho do CEMFA n.o 64/98/A,
de 31 de Dezembro, a qual, ao abrigo do artigo 166.o do EMFAR
(Decreto-Lei n.o 236/99), se encontrava transitoriamente ocupada pelo
SCH MELECA 014509-C, Orlando Victor Gomes, que passa a ocupar

a vaga de SCH aberta pela promoção ao posto imediato do SCH
014500-K, Manuel Alvarim Boucada da Costa.

Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 1 de Agosto
de 1999.

É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto,
nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de
18 de Agosto.

29 de Outubro de 1999. — Por delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Comandante de Pessoal, José Augusto Valente de
Oliveira Simões, tenente-general piloto aviador.

Despacho n.o 5978/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que os sargentos em seguida mencionados
sejam promovidos ao posto que lhes vai indicado, nos termos do
n.o 1 do artigo 184.o e da alínea a) do artigo 263.o do Estatuto dos
Militares das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho, por satisfazer às condições gerais e especiais de
promoção estabelecidas no artigo 56.o, na alínea d) do n.o 1 e no
n.o 2 do artigo 264.o do mesmo Estatuto e na alínea d) do n.o 1
do artigo 331.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90,
de 24 de Janeiro, atento respectivamente o disposto nos artigos 5.o
e 29.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de sargentos MELEC:

Sargento-mor:

SCH MELEC ADP 007802-G, José Fernando do Nascimento San-
tos — CFMTFA.

SCH MELEC ADP 007799-C, Albano Serejo Martins — BA6.
SCH MELEC ADP 007815-J, José Manuel Henriques Dinis — BA5.

Nos termos do n.o 5 do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho, continuam na mesma situação de adidos e contam
a antiguidade e os efeitos administrativos desde 12 de Julho de 1999.

Ficam colocados na respectiva lista de antiguidade por esta ordem.
São integrados no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo

posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99,
de 18 de Agosto.

29 de Outubro de 1999. — Por delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Comandante de Pessoal, José Augusto Valente de
Oliveira Simões, tenente-general piloto aviador.

Despacho n.o 5979/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o sargento em seguida mencionado
seja promovido ao posto que lhe vai indicado, nos termos do n.o 1
do artigo 184.o e da alínea a) do artigo 263.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de
Junho, por satisfazer às condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o, na alínea d) do n.o 1 e no n.o 2 do
artigo 264.o do mesmo Estatuto e na alínea d) do n.o 1 do artigo 331.o
do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro,
atento respectivamente o disposto nos artigos 5.o e 29.o do Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de sargentos MELIAV:

Sargento-mor:

SCH MELIAV Q 013424-E, Fernando Vidal Lourenço — BA6.

Preenche a vaga constante no despacho do CEMFA n.o 64/98/A,
de 31 de Dezembro, a qual, ao abrigo do artigo 166.o do EMFAR
(Decreto-Lei n.o 236/99), se encontrava transitoriamente ocupada pelo
SCH MELIAV 014007-E, Carlos Manuel Gonçalves Mendonça, que
passa a ocupar a vaga de SCH aberta pela promoção ao posto imediato
do SCH 013424-E, Fernando Vidal Lourenço.

Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 1 de Agosto
de 1999.

É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto,
nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de
18 de Agosto.

29 de Outubro de 1999. — Por delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Comandante de Pessoal, José Augusto Valente de
Oliveira Simões, tenente-general piloto aviador.

Despacho n.o 5980/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o sargento em seguida mencionado
seja promovido ao posto que lhe vai indicado, nos termos do n.o 1
do artigo 184.o e da alínea a) do artigo 263.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de
Junho, por satisfazer às condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o, na alínea d) do n.o 1 e no n.o 2 do
artigo 264.o do mesmo Estatuto e na alínea d) do n.o 1 do artigo 331.o



Portaria n.o 420/2000 (2.a série). — Manda o Governo, pelo Minis-
tro da Administração Interna, alterar a sua portaria n.o 57/2000
(2.a série), publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 13, de 17
de Janeiro de 2000, que fixou a antiguidade e vencimentos dos majores
de infantaria, cavalaria e administração militar do quadro permanente
da mesma Guarda que foram promovidos pela portaria n.o 123/99
(2.a série), publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 35, de 11
de Fevereiro de 1999, passando os oficiais a seguir mencionados a contar
a antiguidade e vencimentos desde a data que a cada um se indica
e não como consta na referida portaria:

Major de cavalaria (840046) Jorge Manuel Gaspar Esteves, desde
21 de Fevereiro de 1998, ficando posicionado à esquerda do capitão
de cavalaria (840042) Rui Ferreira Pereira.

Major de infantaria (840030) Fernando José Machado Nascimento,
desde 2 de Março de 1998, ficando posicionada à esquerda do
capitão de infantaria (840038) Victor Alberto Dias Rosa.

28 de Fevereiro de 2000. — Pelo Ministro da Administração Interna,
Luís Manuel Santos Silva Patrão, Secretário de Estado da Adminis-
tração Interna.

Gabinete do Ministro
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do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro,
atento respectivamente o disposto nos artigos 5.o e 29.o do Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de sargentos MRADIO:

Sargento-mor:

SCH MRADIO ADP 016437-C, Fernando Augusto Teixeira — BLU-
MADI.

Nos termos do n.o 5 do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho, continua na mesma situação de adido e conta a
antiguidade e os efeitos administrativos desde 12 de Julho de 1999.

É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo
posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99,
de 18 de Agosto.

29 de Outubro de 1999. — Por delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Comandante de Pessoal, José Augusto Valente de
Oliveira Simões, tenente-general piloto aviador.

Despacho n.o 5981/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o sargento em seguida mencionado
seja promovido ao posto que lhe vai indicado, nos termos do n.o 1
do artigo 184.o e da alínea a) do artigo 263.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de
Junho, por satisfazer às condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o, na alínea d) do n.o 1 e no n.o 2 do
artigo 264.o do mesmo Estatuto e na alínea d) do n.o 1 do artigo 331.o
do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro,
atento respectivamente o disposto nos artigos 5.o e 29.o do Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de sargentos MMA:

Sargento-mor:

SCH MMA Q 006170-A, Jaime José Nobre Rodrigues — DMA.

Preenche a vaga em aberto no respectivo quadro especial pela pas-
sagem à situação de reserva do SMOR MMA 006089-F, Manuel
Mateus Luís, verificada em 2 de Novembro de 1999.

Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 2 de Novem-
bro de 1999.

É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto,
nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de
18 de Agosto.

9 de Novembro de 1999. — Por delegação do Chefe do Estado-
-Maior da Força Aérea, o Comandante de Pessoal, José Augusto
Valente de Oliveira Simões, tenente-general piloto aviador.

Despacho n.o 5982/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o sargento em seguida mencionado
seja promovido ao posto que lhe vai indicado, nos termos do n.o 1
do artigo 184.o e da alínea a) do artigo 263.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de
Junho, por satisfazer às condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o, na alínea d) do n.o 1 e no n.o 2 do
artigo 264.o do mesmo Estatuto e na alínea d) do n.o 1 do artigo 331.o
do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro,
atento respectivamente o disposto nos artigos 5.o e 29.o do Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de sargentos MMA:

Sargento-mor:

SCH MMA Q 006169-H, António Marujo Picado — BA11.

Preenche a vaga em aberto no respectivo quadro especial pela pas-
sagem à situação de reserva do SMOR MMA 006166-C, Fernando
Augusto Vilela da Silva, verificada em 8 de Outubro de 1999.

Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 8 de Outubro
de 1999.

É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto,
nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de
18 de Agosto.

9 de Novembro de 1999. — Por delegação do Chefe do Estado-
-Maior da Força Aérea, o Comandante de Pessoal, José Augusto
Valente de Oliveira Simões, tenente-general piloto aviador.

Direcção de Pessoal

Portaria n.o 419/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o oficial em seguida mencionado passe
à situação de reserva, por ter atingido o limite de idade, ao abrigo
da alínea a) do artigo 153.o do Estatuto dos Militares das Forças
Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de oficiais TOMET:

TCOR TOMET ADCN 000574-G, Júlio Matias Falcato — SPJM.

Conta esta situação desde 18 de Novembro de 1999.

18 de Novembro de 1999 — Por subdelegação do Comandante do
Pessoal da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Director de Pessoal, Hélder Bernardo Rocha Mar-
tins, major-general piloto aviador.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Despacho n.o 5983/2000 (2.a série). — Considerando a neces-
sidade de rever e reorganizar o dispositivo da Guarda Nacional Repu-
blicana nos distritos de Lisboa, Leiria, Santarém e Setúbal;

Considerando ainda haver interesse e conveniência de ordem ope-
racional, determino, ao abrigo do disposto no n.o 3 do artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 231/93, de 26 de Junho, o seguinte:

1 — No distrito de Lisboa:
A) Grupo Territorial de Loures:

1) É mantido o Destacamento Territorial de Loures, tendo sob
a sua responsabilidade de comando os Postos Territoriais de
Loures, Póvoa de Santo Adrião, São João da Talha, São Julião
do Tojal, Bucelas e Caneças:

a) É criado o Posto Territorial de São João da Talha,
ficando com a responsabilidade das áreas das freguesias
de São João da Talha, Santa Iria de Azoia e Bobadela;

b) É criado o Posto Territorial de São Julião do Tojal,
ficando com a responsabilidade das áreas das freguesias
de São Julião do Tojal e Fanhões;

c) É criado o Posto Territorial de Caneças, ficando com
a responsabilidade da área da freguesia de Caneças;

d) É extinto o Posto Territorial de Sacavém, passando a
responsabilidade das áreas das freguesias de Unhos
para o Posto Territorial de Póvoa da Santo Adrião e
as áreas das freguesias de São João da Talha, Santa
Iria de Azoia e Bobadela para a responsabilidade do
Posto Territorial de São João da Talha;

2) É mantido o Destacamento Territorial de Vila Franca de
Xira, tendo sob a sua responsabilidade de comando os Postos
Territoriais de Alhandra, Castanheira do Ribatejo, Alverca
do Ribatejo, Póvoa de Santa Iria, Arruda dos Vinhos e
Vialonga:

a) É extinto o Posto Territorial de Vila Franca de Xira,
passando a responsabilidade da área da freguesia da
Cachoeira para o Posto Territorial de Castanheira do
Ribatejo;
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b) É criado o Posto Territorial de Vialonga, ficando com
a responsabilidade das áreas das freguesias de Vialonga
e Forte da Casa;

3) É mantido o Destacamento Territorial de Alenquer, tendo
sob a sua responsabilidade de comando os Postos Territoriais
de Alenquer, Azambuja, Aveiras de Cima, Cadaval, Alcoentre
e Merceana:

a) É extinto o Posto Territorial de Manique do Intendente,
passando a responsabilidade das áreas das freguesias
de Manique do Intendente, Vila Nova de São Pedro
e Maçussa para o Posto Territorial de Alcoentre;

b) É criado o Posto Territorial de Alcoentre, ficando com
a responsabilidade das áreas das freguesias de Alcoen-
tre, Manique do Intendente, Vila Nova de São Pedro
e Maçussa;

c) É criado o Posto Territorial de Merceana, ficando com
a responsabilidade das áreas das freguesias de Aldeia
Galega da Merceana, Aldeia Gavinha, Cabanas de Tor-
res, Olhalvo, Pereiro de Palhacana, Ribafria, Ventosa
e Vila Verde dos Francos.

B) Grupo Territorial de Sintra:

1) É mantido o Destacamento Territorial de Sintra, tendo sob
a sua responsabilidade de comando os Postos Territoriais de
Sintra, Colares, Mem Martins, Rio de Mouro, Casal de Cam-
bra, Belas e Abrunheira:

a) É extinto o Posto Territorial de Mira Sintra, passando
a responsabilidade da área da freguesia de Belas para
o Posto Territorial de Belas;

b) É criado o Posto Territorial de Casal de Cambra,
ficando com a responsabilidade da área da freguesia
de Casal de Cambra;

c) É criado o Posto Territorial de Belas, ficando com a
responsabilidade da área da freguesia de Belas;

d) É criado o Posto Territorial da Abrunheira, ficando
com a responsabilidade da área da freguesia de São
Pedro de Panaferim;

2) É mantido o Destacamento Territorial de Torres Vedras,
tendo sob a sua responsabilidade de comando os Postos Ter-
ritoriais de Torres Vedras, Lourinhã, Moita dos Ferreiros,
Sobral de Monte Agraço e Praia de Santa Cruz:

a) É criado o Posto Territorial da Praia de Santa Cruz,
ficando com a responsabilidade das áreas das freguesias
de A dos Cunhados, Maceira, São Pedro da Cadeira
e Silveira;

3) É mantido o Destacamento Territorial de Oeiras, tendo sob
a sua responsabilidade de comando os Postos Territoriais de
Porto Salvo, Barcarena, Alcabideche, Abóboda e Queijas:

a) É criado o Posto Territorial de Abóboda, ficando com
a responsabilidade da área da freguesia de São Domin-
gos de Rana;

b) É criado o Posto Territorial de Queijas, ficando com
a responsabilidade da área da freguesia de Queijas;

4) É mantido o Destacamento Territorial de Mafra, tendo sob
a sua responsabilidade de comando os Postos Territoriais de
Mafra, Malveira, Ericeira, Livramento e Pêro Pinheiro.

2 — No distrito de Leiria:
A) Grupo Territorial de Leiria:

1) É mantido o Destacamento Territorial de Leiria, tendo sob
a sua responsabilidade de comando os Postos Territoriais de
Leiria, Batalha, Porto de Mós, Mira de Aire, Monte Redondo,
Monte Real e Vieira de Leiria:

a) É criado o Posto Territorial de Monte Real, ficando
com a responsabilidade da área da freguesia de Monte
Real;

2) É mantido o Destacamento Territorial de Pombal, tendo sob
sua responsabilidade de comando os Postos Territoriais de
Pombal, Castanheira de Pêra, Ansião, Alvaiázere, Pedrógão
Grande, Figueiró dos Vinhos e Guia;

3) É mantido o Destacamento Territorial das Caldas da Rainha,
tendo sob a sua responsabilidade de comando os Postos Ter-
ritoriais de Caldas da Rainha, Óbidos, Bombarral e Peniche;

4) É criado o Destacamento Territorial de Alcobaça, ficando
na dependência do Grupo Territorial de Leiria, tendo sob
a sua responsabilidade de comando os Postos Territoriais de
Alcobaça, Pataias, Benedita e Valado de Frades:

a) É criado o Posto Territorial da Benedita, ficando com
a responsabilidade das áreas das freguesias de Benedita,
Alfeizerão, Vimeiro e Turquel.

3 — No distrito de Santarém:
A) Grupo Territorial de Santarém:

1) É mantido o Destacamento Territorial de Santarém, tendo
sob a sua responsabilidade de comando os Postos Territoriais
de Santarém, Pernes, Cartaxo, Rio Maior, Almeirim, Alpiarça
e Alcanede:

a) É criado o Posto Territorial de Alcanede, ficando com
a responsabilidade da área da freguesia de Alcanede,
Abraã, Amiais de Baixo, Tremez e Gançaria;

2) É mantido o Destacamento Territorial de Coruche, tendo
sob a sua responsabilidade de comando os Postos Territoriais
de Coruche, Benavente, Couço, Salvaterra de Magos, Mari-
nhais e Samora Correia;

3) É mantido o Destacamento Territorial de Torres Novas, tendo
sob a sua responsabilidade de comando os Postos Territoriais
de Torres Novas, Alcanena, Chamusca e Golegã:

a) É extinto o Posto Territorial do Entroncamento, pas-
sando a responsabilidade da área da freguesia do
Entroncamento para a responsabilidade do Posto Ter-
ritorial de Torres Novas.

B) É criado o Grupo Territorial de Abrantes, ficando na depen-
dência da Brigada Territorial n.o 2:

1) É mantido o Destacamento Territorial de Abrantes, ficando
na dependência do Grupo Territorial de Abrantes e tendo
sob a sua responsabilidade de comando os Postos Territoriais
de Abrantes, Sardoal, Mação, Tramagal, Constância e Bem-
posta:

a) É extinto o Posto Territorial de São Facundo, passando
a responsabilidade das áreas das freguesias da Bem-
posta, São Facundo e Vale das Mós para o Posto Ter-
ritorial da Bemposta;

b) É criado o Posto Territorial da Bemposta, ficando com
a responsabilidade das áreas das freguesias de Bem-
posta, São Facundo e Vale das Mós;

2) É mantido o Destacamento Territorial de Tomar, ficando
na dependência do Grupo Territorial de Abrantes e tendo
sob a sua responsabilidade de comando os Postos Territoriais
de Tomar, Vila Nova de Ourém, Ferreira do Zêzere, Vila
Nova da Barquinha e Caxarias:

a) É criado o Posto Territorial de Caxarias, ficando com
a responsabilidade das áreas das freguesias de Caxarias,
Rio de Couros, Casal dos Bernardos e Freixianda.

4 — No distrito de Setúbal:
A) Grupo Territorial de Setúbal:

1) É mantido o Destacamento Territorial de Setúbal, tendo sob
a sua responsabilidade de comando os Postos Territoriais de
Setúbal, Sesimbra, Vila Nova de Azeitão, Quinta do Conde
e Alfarim;

2) É mantido o Destacamento Territorial de Grândola, tendo
sob a sua responsabilidade de comando os Postos Territoriais
de Grândola, Torrão, Alcácer do Sal, Azinheira dos Barros,
Comporta e Tróia;

3) É mantido o Destacamento Territorial de Santiago do Cacém,
tendo sob a sua responsabilidade de comando os Postos Ter-
ritoriais de Santiago do Cacém, Cercal, Alvalade do Sado,
Ermidas do Sado, Santo André, Sines e Porto Covo:

a) É extinto o Posto Territorial de Abela, passando a res-
ponsabilidade da área da freguesia de Abela para o
Posto Territorial de Ermidas do Sado;

b) É criado o Posto Territorial de Porto Covo, ficando
com a responsabilidade das áreas das freguesias de
Porto Covo.

B) Grupo Territorial de Almada:

1) É mantido o Destacamento Territorial de Almada, tendo sob
a sua responsabilidade de comando os Postos Territoriais de
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Fernão Ferro, Trafaria, Miratejo, Charneca da Caparica, Paio
Pires e Belverde:

a) É extinto o Posto Territorial de Almada, passando a
responsabilidade das áreas das freguesias de Charneca
da Caparica, Costa da Caparica e Sobreda para o Posto
Territorial da Charneca da Caparica;

b) É criado o Posto Territorial da Charneca da Caparica,
ficando com a responsabilidade das áreas das freguesias
de Charneca da Caparica, Costa da Caparica e Sobreda;

c) É criado o Posto Territorial de Belverde, ficando a
responsabilidade da área da freguesia da Amora;

2) É mantido o Destacamento Territorial do Montijo, tendo sob
a sua responsabilidade de comando os Postos Territoriais do
Montijo, Alcochete, Moita, Santo António da Charneca e
Baixa da Banheira:

a) É criado o Posto Territorial de Santo António da Char-
neca, ficando com a responsabilidade das áreas das fre-
guesias de Santo António da Charneca e Palhais;

b) É extinto o Posto Territorial de São Gabriel, passando
a responsabilidade da área de São Gabriel para a res-
ponsabilidade do Posto Territorial de Canha;

c) É extinto o Posto Territorial do Barreiro, passando a
responsabilidade da área da freguesia de Palhais para
a responsabilidade do Posto Territorial de Santo Antó-
nio da Charneca;

3) É criado o Destacamento Territorial de Palmela, ficando na
dependência do Grupo Territorial de Almada, tendo sob a
sua responsabilidade de comando os Postos Territoriais de
Palmela, Pinhal Novo, Poceirão e Canha.

6 de Fevereiro de 2000. — O Ministro da Administração
Interna, Fernando Manuel dos Santos Gomes.

Despacho n.o 5984/2000 (2.a série). — Considerando a neces-
sidade de actualizar o dispositivo da Guarda Nacional Republicana,
adaptando-o, nomeadamente, às exigências que decorrem da deser-
tificação populacional de algumas zonas do interior;

Considerando ainda haver interesse e conveniência de ordem ope-
racional, determino, ao abrigo do disposto no n.o 3 do artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 231/93, de 26 de Junho, o seguinte:

No distrito da Guarda é extinto o Posto Territorial de Almendra,
na dependência do Destacamento Territorial de Pinhel, Grupo Ter-
ritorial da Guarda, da Brigada Territorial n.o 5 da Guarda Nacional
Republicana, passando a responsabilidade de policiamento das áreas
das freguesias de Almendra e Castelo Melhor para o Posto Territorial
de Vila Nova de Foz Côa e a freguesia de Algodres para a res-
ponsabilidade de policiamento do Posto Territorial de Figueira de
Castelo Rodrigo.

21 de Fevereiro de 2000. — O Ministro da Administração Interna,
Fernando Manuel dos Santos Gomes.

Comando-Geral da Guarda Nacional Republicana

Brigada Territorial n.o 5

Despacho n.o 5985/2000 (2.a série). — Nos termos dos n.os 11
e 11.2 do despacho n.o 37/99, de 6 de Outubro, do tenente-general
comandante-geral da Guarda Nacional Republicana, subdelego no
comandante do Grupo Territorial de Viseu, major de infantaria Carlos
Alberto Pedrosa Vieira, as competências seguintes:

1 — Autorizar as despesas que hajam de efectuar-se com aquisição
de serviços e bens relacionadas com actividades gerais e de vida cor-
rente da unidade, até ao limite de 500 contos, nos termos da alínea a)
do n.o 1 do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho,
e em conformidade com as orientações emanadas do comandante
da brigada e ou do presidente do conselho administrativo.

2 — A subdelegação de competências a que se refere este despacho
entende-se sem prejuízo de poderes de avocação e superintendência.

3 — O presente despacho produz efeitos desde 6 de Outubro de
1999.

4 — Nos termos do n.o 3 do artigo 137.o do Código do Procedimento
Administrativo, ficam ratificados todos os actos praticados até à sua
publicação no Diário da República.

23 de Fevereiro de 2000. — O Comandante da Brigada, Augusto
José Monteiro Valente, major-general.

Despacho n.o 5986/2000 (2.a série). — Nos termos dos n.os 11
e 11.2 do despacho n.o 37/99, de 6 de Outubro, do tenente-general
comandante-geral da Guarda Nacional Republicana, subdelego no
comandante do Grupo Territorial de Aveiro, major de cavalaria
Augusto Joaquim de Oliveira, as competências seguintes:

1 — Autorizar as despesas que hajam de efectuar-se com aquisição
de serviços e bens relacionadas com actividades gerais e de vida cor-
rente da unidade, até ao limite de 500 contos, nos termos da alínea a)
do n.o 1 do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho,
e em conformidade com as orientações emanadas do comandante
da brigada e ou do presidente do conselho administrativo.

2 — A subdelegação de competências a que se refere este despacho
entende-se sem prejuízo de poderes de avocação e superintendência.

3 — O presente despacho produz efeitos desde 6 de Outubro de
1999.

4 — Nos termos do n.o 3 do artigo 137.o do Código do Procedimento
Administrativo, ficam ratificados todos os actos praticados até à sua
publicação no Diário da República.

23 de Fevereiro de 2000. — O Comandante da Brigada, Augusto
José Monteiro Valente, major-general.

Despacho n.o 5987/2000 (2.a série). — Nos termos dos n.os 11
e 11.2 do despacho n.o 37/99, de 6 de Outubro, do tenente-general
comandante-geral da Guarda Nacional Republicana, subdelego no
comandante do Grupo Territorial de Coimbra, tenente-coronel de
infantaria Lucínio António de Jesus Henriques de Carvalho, as com-
petências seguintes:

1 — Autorizar as despesas que hajam de efectuar-se com aquisição
de serviços e bens relacionadas com actividades gerais e de vida cor-
rente da unidade, até ao limite de 500 contos, nos termos da alínea a)
do n.o 1 do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho,
e em conformidade com as orientações emanadas do comandante
da brigada e ou do presidente do conselho administrativo.

2 — A subdelegação de competências a que se refere este despacho
entende-se sem prejuízo de poderes de avocação e superintendência.

3 — O presente despacho produz efeitos desde 6 de Outubro de
1999.

4 — Nos termos do n.o 3 do artigo 137.o do Código do Procedimento
Administrativo, ficam ratificados todos os actos praticados até à sua
publicação no Diário da República.

23 de Fevereiro de 2000. — O Comandante da Brigada, Augusto
José Monteiro Valente, major-general.

Despacho n.o 5988/2000 (2.a série). — Nos termos dos n.os 11
e 11.2 do despacho n.o 37/99, de 6 de Outubro, do tenente-general
comandante-geral da Guarda Nacional Republicana, subdelego no
comandante do Grupo Territorial da Guarda, major de infantaria
Virgílio Alberto Rodrigues, as competências seguintes:

1 — Autorizar as despesas que hajam de efectuar-se com aquisição
de serviços e bens relacionadas com actividades gerais e de vida cor-
rente da unidade, até ao limite de 500 contos, nos termos da alínea a)
do n.o 1 do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho,
e em conformidade com as orientações emanadas do comandante
da brigada e ou do presidente do conselho administrativo.

2 — A subdelegação de competências a que se refere este despacho
entende-se sem prejuízo de poderes de avocação e superintendência.

3 — O presente despacho produz efeitos desde 6 de Outubro de
1999.

4 — Nos termos do n.o 3 do artigo 137.o do Código do Procedimento
Administrativo, ficam ratificados todos os actos praticados até à sua
publicação no Diário da República.

23 de Fevereiro de 2000. — O Comandante da Brigada, Augusto
José Monteiro Valente, major-general.

Despacho n.o 5989/2000 (2.a série). — Nos termos dos n.os 11
e 11.2 do despacho n.o 37/99, de 6 de Outubro, do tenente-general
comandante-geral da Guarda Nacional Republicana, subdelego no
comandante do Grupo Territorial de Castelo Branco, tenente-coronel
de infantaria Manuel Alberto Mourão Rios, as competências seguin-
tes:

1 — Autorizar as despesas que hajam de efectuar-se com aquisição
de serviços e bens relacionadas com actividades gerais e de vida cor-
rente da unidade, até ao limite de 500 contos, nos termos da alínea a)
do n.o 1 do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho,
e em conformidade com as orientações emanadas do comandante
da brigada e ou do presidente do conselho administrativo.

2 — A subdelegação de competências a que se refere este despacho
entende-se sem prejuízo de poderes de avocação e superintendência.

3 — O presente despacho produz efeitos desde 11 de Janeiro de
2000.
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4 — Nos termos do n.o 3 do artigo 137.o do Código do Procedimento
Administrativo, ficam ratificados todos os actos praticados até à sua
publicação no Diário da República.

23 de Fevereiro de 2000. — O Comandante da Brigada, Augusto
José Monteiro Valente, major-general.

Despacho n.o 5990/2000 (2.a série). — Nos termos dos n.os 11
e 11.2 do despacho n.o 37/99, de 6 de Outubro, do tenente-general
comandante-geral da Guarda Nacional Republicana, subdelego no
comandante do Grupo Territorial de São João da Madeira, major
de infantaria António Farias Carvalho, as competências seguintes:

1 — Autorizar as despesas que hajam de efectuar-se com aquisição
de serviços e bens relacionadas com actividades gerais e de vida cor-
rente da unidade, até ao limite de 500 contos, nos termos da alínea a)
do n.o 1 do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho,
e em conformidade com as orientações emanadas do comandante
da brigada e ou do presidente do conselho administrativo.

2 — A subdelegação de competências a que se refere este despacho
entende-se sem prejuízo de poderes de avocação e superintendência.

3 — O presente despacho produz efeitos desde 6 de Outubro de
1999.

4 — Nos termos do n.o 3 do artigo 137.o do Código do Procedimento
Administrativo, ficam ratificados todos os actos praticados até à sua
publicação no Diário da República.

23 de Fevereiro de 2000. — O Comandante da Brigada, Augusto
José Monteiro Valente, major-general.

Despacho n.o 5991/2000 (2.a série). — Nos termos dos n.os 11
e 11.2 do despacho n.o 37/99, de 6 de Outubro, do tenente-general
comandante-geral da Guarda Nacional Republicana, subdelego no
comandante da Companhia de Comando e Serviços, capitão Carlos
Manuel Fresco Dias da Costa de Infantaria, as competências seguintes:

1 — Autorizar as despesas que hajam de efectuar-se com aquisição
de serviços e bens relacionadas com actividades gerais e de vida cor-
rente da unidade, até ao limite de 500 contos, nos termos da alínea a)
do n.o 1 do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho,
e em conformidade com as orientações emanadas do comandante
da brigada e ou do presidente do conselho administrativo.

2 — A subdelegação de competências a que se refere este despacho
entende-se sem prejuízo de poderes de avocação e superintendência.

3 — O presente despacho produz efeitos desde 4 de Janeiro de
2000.

4 — Nos termos do n.o 3 do artigo 137.o do Código do Procedimento
Administrativo, ficam ratificados todos os actos praticados até à sua
publicação no Diário da República.

23 de Fevereiro de 2000. — O Comandante da Brigada, Augusto
José Monteiro Valente, major-general.

Direcção-Geral de Viação

Despacho n.o 5992/2000 (2.a série). — Por despachos do direc-
tor-geral de Viação de 21 de Janeiro de 2000 e do presidente do
conselho de administração do Instituto para a Conservação e Explo-
ração da Rede Rodoviária de 28 do mesmo mês:

Maria José Varanda Espada, engenheira técnica civil de
1.a classe — autorizada a transferência, para exercer idênticas fun-
ções nesta Direcção-Geral. (Isentos de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

21 de Fevereiro de 2000. — A Directora de Serviços de Adminis-
tração, Guadalupe Mègre.

Governo Civil do Distrito de Braga

Aviso n.o 4838/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e para efeitos
do artigo 96.o do mesmo diploma, avisam-se os interessados de que
se encontra afixada nestes serviços a lista de antiguidade, referente
a 31 de Dezembro de 1999, dos funcionários do quadro de pessoal
do Governo Civil do Distrito de Braga.

24 de Fevereiro de 2000. — O Secretário, José Oliveira da Silva.

Governo Civil do Distrito de Portalegre

Aviso n.o 4839/2000 (2.a série). — Lista de antiguidade. — Nos
termos do n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de

Março, informam-se os interessados de que se encontra afixada no
placard destes serviços a lista de antiguidade, reportada a 31 de Dezem-
bro de 1999, dos funcionários do quadro deste Governo Civil.

24 de Fevereiro de 2000. — O Governador Civil, João Galinha
Barreto.

Secretariado Técnico dos Assuntos
para o Processo Eleitoral

Aviso n.o 4840/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 8.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, por despacho
de 27 de Fevereiro de 2000 do Secretário de Estado da Administração
Interna, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis contados
a partir da data de publicação do presente aviso no Diário da República,
concurso interno geral para preenchimento do cargo de director de
Serviços de Cadastro e Logística Eleitorais do quadro de pessoal do
Secretariado Técnico dos Assuntos para o Processo Eleitoral
(STAPE), constante do mapa I anexo ao Decreto-Lei n.o 15/89, de
11 de Janeiro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
do cargo para o qual é aberto pelo prazo de seis meses contados
da data da publicação da lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável — Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e legislação complementar, e Decre-
to-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação complementar.

4 — Área de actuação — o presente concurso visa o recrutamento
para o cargo de director de Serviços de Cadastro e Logística Eleitorais,
a quem compete:

a) O exercício das funções genéricas do cargo de director de
serviços descritas nos mapas anexos à Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, com as alterações introduzidas pela Declaração de
Rectificação n.o 13/99, publicada no Diário da República,
1.a série-A, de 21 de Agosto de 1999;

b) O exercício das funções inerentes às competências atribuídas
ao director de Serviços de Cadastro e Logística Eleitorais
constantes dos artigos 8.o, 13.o e 14.o do Decreto-Lei n.o 15/89,
de 11 de Janeiro.

5 — Local de trabalho, vencimento e regalias sociais — o local de
trabalho situa-se em Lisboa, sendo o vencimento o constante do anexo
n.o 8 ao Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação
complementar, sendo as condições de trabalho e as regalias sociais
as genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

6 — Requisitos legais — podem concorrer ao concurso os funcio-
nários que até ao termo do prazo de entrega das candidaturas reúnam
os requisitos fixados no artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

7 — Condições preferênciais — é condição preferencial a licencia-
tura em Engenharia, Economia ou Gestão e a experiência nas áreas
financeira, informática e logística.

8 — Métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

8.2 — Ao sistema de classificação é ainda aplicado o disposto no
artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

9 — Formalização de candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas em requerimento dirigido à directora-geral do Secre-
tariado Técnico dos Assuntos para o Processo Eleitoral, Avenida de
D. Carlos I, 134, 4.o, 1249-104 Lisboa, podendo ser entregue pes-
soalmente ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, expedido
até ao termo do prazo fixado para apresentação das candidaturas.

9.1 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Nome, estado civil, data de nascimento, número do bilhete
de identidade, bem como o serviço de identificação que o
emitiu, residência e telefone;

b) Identificação do concurso a que se candidata;
c) Habilitações literárias;
d) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão;
e) Indicação da categoria que o candidato detém, serviço a que

pertence e natureza do vínculo e antiguidade na categoria,
na carreira, no cargo que ocupa e na função pública;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito.
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9.2 — A falta da declaração referida na alínea d) do número anterior
determina a exclusão do concurso, nos termos do n.o 2 do artigo 11.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

9.3 — Os requerimentos de admissão ao concurso devem ser acom-
panhados do curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assi-
nado, donde constem, nomeadamente, as funções que exerce e as
que desempenhou anteriormente e os correspondentes períodos de
duração, bem como a formação profissional que possui, devidamente
comprovada por documento autêntico ou autenticado.

9.4 — Assiste ao júri da faculdade de exigir a cada candidato em
caso de dúvida sobre a situação que descreveu a apresentação dos
documentos comprovativos das suas declarações.

10 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
11 — As listas de candidatos admitidos e de classificação final serão

afixadas no Secretariado Técnico dos Assuntos para o Processo Elei-
toral e remetidas, por ofício registado, aos candidatos externos a este
serviço.

12 — Composição do júri, de acordo com o sorteio realizado em
8 de Fevereiro de 2000, a que corresponde a acta n.o 69/2000:

Presidente — Licenciado Jorge Manuel Pereira da Silva, subdi-
rector-geral do STAPE.

Vogais efectivos:

Licenciado Higínio Marques Pinto, secretário-geral-adjunto
do MAI, que substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

Licenciado José Manuel Andrade, director de serviços do
MAI.

Vogais suplentes:

Licenciada Maria Sofia de Jesus Martins, directora de ser-
viços da DGAL.

Licenciada Maria Elisa Fernandes de Almeida, directora
de serviços da DGT.

3 de Março de 2000. — A Directora-Geral, Maria de Fátima Ribeiro
Mendes.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Gabinete do Secretário de Estado do Tesouro
e das Finanças

Despacho n.o 5993/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 52.o do Decreto-Lei n.o 94-B/98, de 17 de Abril, e ao abrigo
do despacho de delegação de competências do Ministro das Finanças
n.o 24 265/99, de 23 de Novembro, publicado no Diário da República,
2.a série, de 10 de Dezembro de 1999, ouvido o Instituto de Seguros
de Portugal, autorizo a Via Directa — Companhia de Seguros, S. A.,
a alterar a redacção do artigo 4.o do respectivo contrato social, de
acordo com o projecto apresentado e que fica arquivado no Instituto
de Seguros de Portugal.

29 de Fevereiro de 2000. — O Secretário de Estado do Tesouro
e das Finanças, António do Pranto Nogueira Leite.

Direcção-Geral dos Impostos

Declaração n.o 85/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos,
declara-se que, por despacho de 31 de Janeiro de 2000, foi mantida
a autorização concedida em 30 de Novembro de 1987, nos termos
do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 45/89, de 11 de Fevereiro, para impres-
são de facturas e outros documentos de transporte, publicada no Diário
da República, 2.a série, n.o 75, de 30 de Março de 1988, ao sujeito
passivo Fórmula Gráfica — Artes Gráficas, L.da, com sede na Rua
do Engenheiro Óscar Malcata, 5 (zona industrial), Portalegre, ante-
riormente designado por Tipografia Cratense, L.da, com sede na Rua
de José Gama, 20, rés-do-chão, Crato.

29 de Fevereiro de 2000. — A Directora de serviços, Maria Angelina
Tibúrcio da Silva.

Direcção-Geral do Orçamento

Despacho (extracto) n.o 5994/2000 (2.a série). — Por despacho
do director-geral do Orçamento de 29 de Fevereiro de 2000, proferido
nos termos do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro,

e obtido o parecer favorável da Secretaria-Geral do Ministério das
Finanças, a que alude a alínea c) do n.o 1 do artigo 7.o do mesmo
diploma:

Licenciada Teresa Maria Vicente Lopes da Silva, assistente admi-
nistrativa do quadro de pessoal da Direcção-Geral do Orça-
mento — nomeada, em comissão de serviço extraordinária, para
o exercício de funções correspondentes à categoria de técnico supe-
rior de orçamento e conta, pelo período de um ano, com efeitos
a partir de 21 de Fevereiro de 2000.

6 de Março de 2000. — O Subdirector-Geral, João Rodrigues.

Inspecção-Geral de Finanças

Aviso n.o 4841/2000 (2.a série). — Por despacho do inspector-
-geral de Finanças de 1 de Março de 2000, foram nomeados, pre-
cedendo concurso, inspectores de finanças superiores principais os
seguintes inspectores de finanças superiores:

Maria Manuela Aguiar Neves de Azevedo Avelar.
João Correia de Oliveira.
Maria Isabel da Silva Castelão Ferreira da Silva.
Ernesto Mendes Batista Ribeiro.
Heitor dos Reis Agrochão.
Maria Manuela de Carvalho Silva Vinhas Lourenço.
Vasco Jorge Valdez Ferreira Martins.
Fernando Mendes Simões.
Manuel Lourenço de Oliveira.
Lígia Maria Severino Vieira da Silva.
Ana Margarida Barata Fernandes.
Manuel Luís Cristino Felgueiras Negrão.
Carlos Manuel Pereira dos Reis.
Rui Manuel Menezes Nobre de Menezes.
Carlos Alberto Garrudo de Oliveira.
Jorge Maria Pina Pinto.
Fernando Manuel Proença Lobo do Vale.
Carlos Alberto Dores Costa.
Maria Esmeralda Baleia Pereira.
Maria de Lurdes Peixoto Cardoso de Oliveira Monteiro.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Março de 2000. — O Inspector-Geral, José Martins de Sá.

Instituto de Informática

Aviso n.o 4842/2000 (2.a série). — Por despacho do presidente
do conselho de direcção de 26 de Fevereiro de 2000:

Hussnúbanú Alibhai Ribeiro, técnica profissional de 1.a classe, de
nomeação definitiva, do quadro de pessoal deste Instituto — pro-
movida, precedendo concurso, técnica profissional principal da
mesma carreira. (Não carece de visto ou declaração de confor-
midade do Tribunal de Contas.)

29 de Fevereiro de 2000. — A Directora de Serviços de Recursos
Humanos, Maria Joana Modesto.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 5995/2000 (2.a série). — O Decreto-Lei n.o 222/96,
de 25 de Novembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 107/99, de 31 de Março, definiu as atribuições e a orgânica do
Ministério da Economia, criando a Direcção-Geral das Relações Eco-
nómicas Internacionais.

Com a publicação do Decreto-Lei n.o 225/99, de 22 de Junho, que
estabeleceu a estrutura orgânica da Direcção-Geral das Relações Eco-
nómicas Internacionais, ficou, desde logo, dotada dos correspondentes
lugares de pessoal dirigente.

Verificando-se com relação ao cargo de chefe da Divisão de Pro-
dutos Agrícolas, da Direcção de Serviços de Licenciamento do Comér-
cio Externo, da Direcção-Geral das Relações Económicas Interna-
cionais, o qual se encontra assegurado, em regime de gestão corrente,
pela licenciada Maria Manuela Esteves, por aplicação do disposto
no n.o 3 do artigo 48.o do Decreto-Lei n.o 222/96, de 25 de Novembro,
bem como no artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 225/99, de 22 de Junho,
a vacatura do mesmo a partir de 1 de Janeiro de 2000, decorrente
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da cessação do regime de gestão corrente, pela verificação da impror-
rogabilidade do prazo, por força do comando normativo constante
do n.o 7 do artigo 39.o e do n.o 1 do artigo 38.o, ambos da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho;

Considerando que o novo estatuto do pessoal dirigente, aprovado
pela Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, consagra no seu artigo 4.o, n.o 9,
que, no caso de criação de serviços, como é o da Direcção-Geral
das Relações Económicas Internacionais, o primeiro provimento dos
cargos de director de serviços e de chefe de divisão possa ser feito
por escolha, em regime de comissão de serviço, por um ano;

Considerando que o provimento do pessoal dirigente é, nos termos
da lei, conforme o artigo 18.o, n.o 1, da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
consubstanciado, exclusivamente, pela figura jurídica da comissão de
serviço donde as outras formas de exercício do cargo de dirigente,
nomeadamente o regime de substituição e de gestão corrente, não
podem ser configuradas como provimento de cargo dirigente;

Considerando assim a necessidade de assegurar a coordenação da
área inerente ao cargo de chefe da Divisão de Produtos Agrícolas,
da Direcção de Serviços de Licenciamento do Comércio Externo,
da Direcção-Geral das Relações Económicas Internacionais:

Ao abrigo e nos termos do disposto no n.o 9 do artigo 4.o, na
alínea b) do n.o 6 e no n.o 7 do artigo 18.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, conjugados com o n.o 1 do artigo 21.o do Decreto-Lei
n.o 225/99, de 22 de Junho, nomeio chefe da Divisão de Produtos
Agrícolas, da Direcção de Serviços de Licenciamento do Comércio
Externo, da Direcção-Geral das Relações Económicas Internacionais,
a técnica superior principal do quadro de pessoal da ex-Direcção-Geral
do Comércio Maria Manuela Esteves, em regime de comissão de
serviço, por um ano, com efeitos a partir de 1 de Janeiro de 2000.

31 de Dezembro de 1999. — O Ministro da Economia, Joaquim
Augusto Nunes Pina Moura.

Despacho n.o 5996/2000 (2.a série). — O Decreto-Lei n.o 222/96,
de 25 de Novembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 107/99, de 31 de Março, definiu as atribuições e a orgânica do
Ministério da Economia, criando a Direcção-Geral das Relações Eco-
nómicas Internacionais.

Com a publicação do Decreto-Lei n.o 225/99, de 22 de Junho, que
estabeleceu a estrutura orgânica da Direcção-Geral das Relações Eco-
nómicas Internacionais, ficou, desde logo, dotada dos correspondentes
lugares de pessoal dirigente.

Verificando-se com relação ao cargo de director de serviços das
Relações Bilaterais e dos Instrumentos da Política Comercial Comum,
da Direcção-Geral das Relações Económicas Internacionais, o qual
se encontra assegurado, em regime de gestão corrente, pela licenciada
Maria da Conceição Garcia Pereira Fraga Figueiredo, por aplicação
do disposto no n.o 3 do artigo 48.o do Decreto-Lei n.o 222/96, de
25 de Novembro, bem como no artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 225/99,
de 22 de Junho, a vacatura do mesmo a partir de 1 de Janeiro de
2000, decorrente da cessação do regime de gestão corrente, pela veri-
ficação da improrrogabilidade do prazo, por força do comando nor-
mativo constante do n.o 7 do artigo 39.o e do n.o 1 do artigo 38.o,
ambos da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

Considerando que o novo estatuto do pessoal dirigente, aprovado
pela Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, consagra no seu artigo 4.o, n.o 9,
que, no caso de criação de serviços, como é o da Direcção-Geral
das Relações Económicas Internacionais, o primeiro provimento dos
cargos de director de serviços e de chefe de divisão possa ser feito
por escolha, em regime de comissão de serviço, por um ano;

Considerando que o provimento do pessoal dirigente é, nos termos
da lei, conforme o artigo 18.o, n.o 1, da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
consubstanciado, exclusivamente, pela figura jurídica da comissão de
serviço donde as outras formas de exercício do cargo de dirigente,
nomeadamente o regime de substituição e de gestão corrente, não
podem ser configuradas como provimento de cargo dirigente;

Considerando assim a necessidade de assegurar a coordenação da
área inerente ao cargo de director de serviços das Relações Bilaterais
e dos Instrumentos da Política Comercial Comum, da Direcção-Geral
das Relações Económicas Internacionais:

Ao abrigo e nos termos do disposto no n.o 9 do artigo 4.o, na
alínea b) do n.o 6 e no n.o 7 do artigo 18.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, conjugados com o n.o 1 do artigo 21.o do Decreto-Lei
n.o 225/99, de 22 de Junho, nomeio directora de serviços das Relações
Bilaterais e dos Instrumentos da Política Comercial Comum, da Direc-
ção-Geral das Relações Económicas Internacionais, a assessora prin-
cipal do quadro de pessoal da ex-Direcção-Geral do Comércio Maria
da Conceição Garcia Pereira Fraga Figueiredo, em regime de comissão
de serviço, por um ano, com efeitos a partir de 1 de Janeiro de
2000.

31 de Dezembro de 1999. — O Ministro da Economia, Joaquim
Augusto Nunes Pina Moura.

Despacho n.o 5997/2000 (2.a série). — O Decreto-Lei n.o 222/96,
de 25 de Novembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 107/99, de 31 de Março, definiu as atribuições e a orgânica do
Ministério da Economia, criando a Direcção-Geral das Relações Eco-
nómicas Internacionais.

Com a publicação do Decreto-Lei n.o 225/99, de 22 de Junho, que
estabeleceu a estrutura orgânica da Direcção-Geral das Relações Eco-
nómicas Internacionais, ficou, desde logo, dotada dos correspondentes
lugares de pessoal dirigente.

Verificando-se com relação ao cargo de director de serviços da
Coordenação Comunitária nas Áreas da Indústria e da Energia, da
Direcção-Geral das Relações Económicas Internacionais, o qual se
encontra assegurado, em regime de gestão corrente, pela licenciada
Margarida Elvira Ferreira Mendes Grilo, por aplicação do disposto
no n.o 3 do artigo 48.o do Decreto-Lei n.o 222/96, de 25 de Novembro,
bem como no artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 225/99, de 22 de Junho,
a vacatura do mesmo a partir de 1 de Janeiro de 2000, decorrente
da cessação do regime de gestão corrente, pela verificação da impror-
rogabilidade do prazo, por força do comando normativo constante
do n.o 7 do artigo 39.o e do n.o 1 do artigo 38.o, ambos da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho;

Considerando que o novo estatuto do pessoal dirigente, aprovado
pela Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, consagra no seu artigo 4.o, n.o 9,
que, no caso de criação de serviços, como é o da Direcção-Geral
das Relações Económicas Internacionais, o primeiro provimento dos
cargos de director de serviços e de chefe de divisão possa ser feito
por escolha, em regime de comissão de serviço, por um ano;

Considerando que o provimento do pessoal dirigente é, nos termos
da lei, conforme o artigo 18.o, n.o 1, da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
consubstanciado, exclusivamente, pela figura jurídica da comissão de
serviço donde as outras formas de exercício do cargo de dirigente,
nomeadamente o regime de substituição e de gestão corrente, não
podem ser configuradas como provimento de cargo dirigente;

Considerando assim a necessidade de assegurar a coordenação da
área inerente ao cargo de director de serviços da Coordenação Comu-
nitária nas Áreas da Indústria e da Energia, da Direcção-Geral das
Relações Económicas Internacionais:

Ao abrigo e nos termos do disposto no n.o 9 do artigo 4.o, na
alínea b) do n.o 6 e no n.o 7 do artigo 18.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, conjugados com o n.o 1 do artigo 21.o do Decreto-Lei
n.o 225/99, de 22 de Junho, nomeio directora de serviços da
Coordenação Comunitária nas Áreas da Indústria e da Energia, da
Direcção-Geral das Relações Económicas Internacionais, a assessora
principal do quadro de pessoal do ex-Gabinete para os Assuntos
Comunitários, do ex-Ministério da Indústria e Energia, Margarida
Elvira Ferreira Mendes Grilo, em regime de comissão de serviço,
por um ano, com efeitos a partir de 1 de Janeiro de 2000.

31 de Dezembro de 1999. — O Ministro da Economia, Joaquim
Augusto Nunes Pina Moura.

Despacho n.o 5998/2000 (2.a série). — O Decreto-Lei n.o 222/96,
de 25 de Novembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 107/99, de 31 de Março, definiu as atribuições e a orgânica do
Ministério da Economia, criando a Direcção-Geral das Relações Eco-
nómicas Internacionais.

Com a publicação do Decreto-Lei n.o 225/99, de 22 de Junho, que
estabeleceu a estrutura orgânica da Direcção-Geral das Relações Eco-
nómicas Internacionais, ficou, desde logo, dotada dos correspondentes
lugares de pessoal dirigente.

Verificando-se com relação ao cargo de director de serviços de
Licenciamento do Comércio Externo, da Direcção-Geral das Relações
Económicas Internacionais, o qual se encontra assegurado, em regime
de gestão corrente, pela licenciada Maria Alice Leite Martins Costa
Rodrigues, por aplicação do disposto no n.o 3 do artigo 48.o do Decre-
to-Lei n.o 222/96, de 25 de Novembro, bem como no artigo 24.o do
Decreto-Lei n.o 225/99, de 22 de Junho, a vacatura do mesmo a partir
de 1 de Janeiro de 2000, decorrente da cessação do regime de gestão
corrente, pela verificação da improrrogabilidade do prazo, por força
do comando normativo constante do n.o 7 do artigo 39.o e do n.o 1
do artigo 38.o, ambos da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

Considerando que o novo estatuto do pessoal dirigente, aprovado
pela Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, consagra no seu artigo 4.o, n.o 9,
que, no caso de criação de serviços, como é o da Direcção-Geral
das Relações Económicas Internacionais, o primeiro provimento dos
cargos de director de serviços e de chefe de divisão possa ser feito
por escolha, em regime de comissão de serviço, por um ano;

Considerando que o provimento do pessoal dirigente é, nos termos
da lei, conforme o artigo 18.o, n.o 1, da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
consubstanciado, exclusivamente, pela figura jurídica da comissão de
serviço donde as outras formas de exercício do cargo de dirigente,
nomeadamente o regime de substituição e de gestão corrente, não
podem ser configuradas como provimento de cargo dirigente;
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Considerando assim a necessidade de assegurar a coordenação da
área inerente ao cargo de director de serviços de Licenciamento do
Comércio Externo, da Direcção-Geral das Relações Económicas
Internacionais:

Ao abrigo e nos termos do disposto no n.o 9 do artigo 4.o, na
alínea b) do n.o 6 e no n.o 7 do artigo 18.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, conjugados com o n.o 1 do artigo 21.o do Decreto-Lei
n.o 225/99, de 22 de Junho, nomeio directora de serviços de Licen-
ciamento do Comércio Externo, da Direcção-Geral das Relações Eco-
nómicas Internacionais, a assessora do quadro de pessoal da ex-Di-
recção-Geral do Comércio Maria Alice Leite Martins Costa Rodri-
gues, em regime de comissão de serviço, por um ano, com efeitos
a partir de 1 de Janeiro de 2000.

31 de Dezembro de 1999. — O Ministro da Economia, Joaquim
Augusto Nunes Pina Moura.

Despacho n.o 5999/2000 (2.a série). — O Decreto-Lei n.o 222/96,
de 25 de Novembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 107/99, de 31 de Março, definiu as atribuições e a orgânica do
Ministério da Economia, criando a Direcção-Geral das Relações Eco-
nómicas Internacionais.

Com a publicação do Decreto-Lei n.o 225/99, de 22 de Junho, que
estabeleceu a estrutura orgânica da Direcção-Geral das Relações Eco-
nómicas Internacionais, ficou, desde logo, dotada dos correspondentes
lugares de pessoal dirigente.

Verificando-se com relação ao cargo do chefe da Divisão dos Ins-
trumentos da Política Comercial Comum, da Direcção de Serviços
das Relações Bilaterais e dos Instrumentos da Política Comercial
Comum, da Direcção-Geral das Relações Económicas Internacionais,
o qual se encontra assegurado, em regime de gestão corrente, pelo
licenciado Armando José Coutinho da Silva, por aplicação do disposto
no n.o 3 do artigo 48.o do Decreto-Lei n.o 222/96, de 25 de Novembro,
bem como no artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 225/99, de 22 de Junho,
a vacatura do mesmo a partir de 1 de Janeiro de 2000, decorrente
da cessação do regime de gestão corrente, pela verificação da impror-
rogabilidade do prazo, por força do comando normativo constante
do n.o 7 do artigo 39.o e do n.o 1 do artigo 38.o, ambos da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho;

Considerando que o novo estatuto do pessoal dirigente, aprovado
pela Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, consagra no seu artigo 4.o, n.o 9,
que, no caso de criação de serviços, como é o da Direcção-Geral
das Relações Económicas Internacionais, o primeiro provimento dos
cargos de director de serviços e de chefe de divisão possa ser feito
por escolha, em regime de comissão de serviço, por um ano;

Considerando que o provimento do pessoal dirigente é, nos termos
da lei, conforme o artigo 18.o, n.o 1, da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
consubstanciado, exclusivamente, pela figura jurídica da comissão de
serviço donde as outras formas de exercício do cargo de dirigente,
nomeadamente o regime de substituição e de gestão corrente, não
podem ser configuradas como provimento de cargo dirigente;

Considerando assim a necessidade de assegurar a coordenação da
área inerente ao cargo de chefe da Divisão dos Instrumentos da Polí-
tica Comercial Comum, da Direcção de Serviços das Relações Bila-
terais e dos Instrumentos da Política Comercial Comum, da Direc-
ção-Geral das Relações Económicas Internacionais:

Ao abrigo e nos termos do disposto no n.o 9 do artigo 4.o, na
alínea b) do n.o 6 e no n.o 7 do artigo 18.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, conjugados com o n.o 1 do artigo 21.o do Decreto-Lei
n.o 225/99, de 22 de Junho, nomeio chefe da Divisão dos Instrumentos
da Política Comercial Comum, da Direcção de Serviços das Relações
Bilaterais e dos Instrumentos da Política Comercial Comum, da Direc-
ção-Geral das Relações Económicas Internacionais, o técnico superior
principal do quadro de pessoal da ex-Direcção-Geral do Comércio
Armando José Coutinho da Silva, em regime de comissão de serviço,
por um ano, com efeitos a partir de 1 de Janeiro de 2000.

31 de Dezembro de 1999. — O Ministro da Economia, Joaquim
Augusto Nunes Pina Moura.

Despacho n.o 6000/2000 (2.a série). — O Decreto-Lei n.o 222/96,
de 25 de Novembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 107/99, de 31 de Março, definiu as atribuições e a orgânica do
Ministério da Economia, criando a Direcção-Geral das Relações Eco-
nómicas Internacionais.

Com a publicação do Decreto-Lei n.o 225/99, de 22 de Junho, que
estabeleceu a estrutura orgânica da Direcção-Geral das Relações Eco-
nómicas Internacionais, ficou, desde logo, dotada dos correspondentes
lugares de pessoal dirigente.

Considerando a necessidade de assegurar a coordenação da área
inerente ao cargo de director de serviços da Coordenação Comu-
nitária, nas áreas do turismo e do mercado interno;

Considerando que o novo estatuto de pessoal dirigente, aprovado
pela Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, permite, no caso de criação de

serviços, como é o da Direcção-Geral das Relações Económicas Inter-
nacionais, que o primeiro provimento dos cargos de director de ser-
viços e chefe de divisão seja feito por escolha, em regime de comissão
de serviço, por um ano:

Ao abrigo e nos termos do disposto no n.o 9 do artigo 4.o e da
alínea b) do n.o 6 e do n.o 7 do artigo 18.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, conjugados com o n.o 1 do artigo 21.o do Decreto-Lei
n.o 225/99, de 22 de Junho, nomeio director de serviços da Coor-
denação Comunitária, nas áreas do turismo e do mercado interno,
da Direcção-Geral das Relações Económicas Internacionais o assessor
principal do quadro de pessoal do ex-Gabinete de Estudos e Pla-
neamento do ex-Ministério da Indústria e Energia Manuel Aparício
Metelo, em regime de comissão de serviço, por um ano, com efeitos
a partir de 10 de Janeiro de 2000.

10 de Janeiro de 2000. — O Ministro da Economia, Joaquim
Augusto Nunes Pina Moura.

Despacho n.o 6001/2000 (2.a série). — O Decreto-Lei n.o 222/96,
de 25 de Novembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 107/99, de 31 de Março, definiu as atribuições e a orgânica do
Ministério da Economia, criando a Direcção-Geral das Relações Eco-
nómicas Internacionais.

Com a publicação do Decreto-Lei n.o 225/99, de 22 de Junho, que
estabeleceu a estrutura orgânica da Direcção-Geral das Relações Eco-
nómicas Internacionais, ficou, desde logo, dotada dos correspondentes
lugares de pessoal dirigente.

Considerando a necessidade de assegurar a coordenação da área
inerente ao cargo de chefe de divisão Financeira e de Administração
Geral da Direcção de Serviços Administrativos e Financeiros da Direc-
ção-Geral das Relações Económicas Internacionais;

Considerando que o novo estatuto de pessoal dirigente, aprovado
pela Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, permite, no caso de criação de
serviços, como é o da Direcção-Geral das Relações Económicas Inter-
nacionais, que o primeiro provimento dos cargos de director de ser-
viços e chefe de divisão seja feito por escolha, em regime de comissão
de serviço, por um ano:

Ao abrigo e nos termos do disposto no n.o 9 do artigo 4.o e da
alínea b) do n.o 6 e do n.o 7 do artigo 18.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, conjugados com o n.o 1 do artigo 21.o do Decreto-Lei
n.o 225/99, de 22 de Junho, nomeio chefe de divisão Financeira e
de Administração Geral da Direcção de Serviços Administrativos e
Financeiros da Direcção-Geral das Relações Económicas Internacio-
nais a técnica superior de orçamento e conta principal do quadro
de pessoal da Direcção-Geral do Orçamento Maria Cristina Chora
Fernandes Victorino, em regime de comissão de serviço, por um ano,
com efeitos a partir de 1 de Março de 2000.

29 de Fevereiro de 2000. — O Ministro da Economia, Joaquim
Augusto Nunes Pina Moura.

Direcção-Geral da Indústria

Aviso n.o 4843/2000 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
nos n.os 1 e 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de
Março, faz-se público que foi efectuada a distribuição, para consulta,
da lista de antiguidade do pessoal do quadro de pessoal da Direc-
ção-Geral da Indústria relativa ao ano de 1999.

2 de Março de 2000. — O Director dos Serviços de Gestão, Mangeon
Fernandes.

Rectificação n.o 843/2000. — Tendo o despacho (extracto)
n.o 3547/2000 (2.a série) sido publicado com inexactidão no Diário
da República, 2.a série, n.o 36, de 12 de Fevereiro de 2000, a p. 2958,
rectifica-se que onde se lê «Carla Denise Fernandes Filipitsch (esca-
lão 2, índice 215)» deve ler-se «Carla Denise Fernandes Filipitsch
(escalão 1, índice 215)».

2 de Março de 2000. — O Director dos Serviços de Gestão, Mangeon
Fernandes.

Gabinete de Estudos e Prospectiva Económica

Despacho (extracto) n.o 6002/2000 (2.a série). — Por despacho
de 29 de Fevereiro de 2000 do Secretário de Estado da Indústria,
por delegação:

Licenciada Júlia Picarra Mendonça Boucinha, subdirectora do Gabi-
nete de Estudos e Prospectiva Económica — designada para subs-
tituir o director deste Gabinete, no período de 28 de Fevereiro
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a 3 de Março de 2000, nos termos do n.o 5 do artigo 25.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho. (Não carece de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

2 de Março de 2000. — A Subdirectora, Júlia Boucinha.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Instituto do Emprego e Formação Profissional

Departamento de Recursos Humanos

Direcção de Serviços de Pessoal

Despacho (extracto) n.o 6003/2000 (2.a série). — Por despacho
do director do Departamento de Recursos Humanos do Instituto do
Emprego e Formação Profissional exarado em 17 de Fevereiro de
2000, ao abrigo das competências delegadas:

António Ribeiro Travassos de Freitas, assistente administrativo do
quadro do Instituto do Emprego e Formação Profissional — exo-
nerado da função pública, a seu pedido, com efeitos reportados
a 16 de Fevereiro de 2000. (Não carece de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

28 de Fevereiro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal,
António dos Santos Rebelo.

Despacho (extracto) n.o 6004/2000 (2.a série). — Por despacho
do director do Departamento de Recursos Humanos do Instituto do
Emprego e Formação Profissional exarado em 17 de Fevereiro de
2000, ao abrigo das competências delegadas:

Manuel da Conceição Galego, técnico profissional especialista do qua-
dro do Instituto do Emprego e Formação Profissional — exonerado
da função pública, a seu pedido, com efeitos reportados a 16 de
Fevereiro de 2000. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

28 de Fevereiro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal,
António dos Santos Rebelo.

Despacho (extracto) n.o 6005/2000 (2.a série). — Por despacho
do director do Departamento de Recursos Humanos do Instituto do
Emprego e Formação Profissional exarado em 17 de Fevereiro de
2000, ao abrigo das competências delegadas:

Maria Madalena Gomes Seixas Penha, técnica superior principal do
quadro do Instituto do Emprego e Formação Profissional — exo-
nerada da função pública, a seu pedido, com efeitos reportados
a 16 de Fevereiro de 2000. (Não carece de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

28 de Fevereiro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal,
António dos Santos Rebelo.

Despacho (extracto) n.o 6006/2000 (2.a série). — Por despacho
do director do Departamento de Recursos Humanos do Instituto do
Emprego e Formação Profissional exarado em 17 de Fevereiro de
2000, ao abrigo das competências delegadas:

Maria de Fátima Sousa Vieira Calheiros Gomes, técnica de emprego
de 1.a classe do quadro do Instituto do Emprego e Formação Pro-
fissional — exonerada da função pública, a seu pedido, com efeitos
reportados a 16 de Fevereiro de 2000. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Fevereiro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal,
António dos Santos Rebelo.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 6007/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos artigos 31.o e 33.o da Lei n.o 144/99, de 31 de Agosto, e verificados
os requisitos previstos no artigo 2.o da Convenção Europeia de Extra-
dição, complementada pela Convenção de Aplicação do Acordo de

Schengen de 1990, considero admissível o pedido de extradição para
a República Federal da Alemanha do cidadão peruano Jorge Saer
Becerra, que também usa o nome de Jorge Arturo Saba Riquelme,
por, no âmbito do processo n.o 69 Js 141/90, que corre termos no
Tribunal da Comarca de Tiergarten, se encontrar indiciado da prática
dos crimes de tráfico de estupefacientes e de associação criminosa.

Jorge Saer Becerra encontra-se detido à ordem do Tribunal da
Relação de Lisboa, para efeitos de extradição, desde o dia 27 de
Janeiro de 2000.

2 de Março de 2000. — O Ministro da Justiça, António Luís Santos
Costa.

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
do Ministro da Justiça

Despacho n.o 6008/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 6 do artigo 65.o da Lei n.o 47/86, de 15 de Outubro, com
a redacção que lhe foi introduzida pelo artigo 1.o da Lei n.o 60/98,
de 27 de Agosto, ouvido o Conselho Superior do Ministério Público,
autorizo o aumento da remuneração para 80 % do valor relativo ao
índice 100 da escala indiciária dos magistrados do Ministério Público
ao licenciado Fernando Hugo Loureiro Cardoso, em regime de sub-
stituição, nas funções de procurador-adjunto na comarca de Murça
a partir de 1 de Janeiro de 2000 e enquanto se mantiver em exercício
de funções, com exclusão das férias judiciais.

2 de Março de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do Ministro
da Justiça, Eduardo Arménio do Nascimento Cabrita.

Direcção-Geral dos Registos e do Notariado

Aviso n.o 4844/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos dos arti-
gos 64.o, 65.o e 68.o do regulamento aprovado pelo Decreto Regu-
lamentar n.o 55/80, de 8 de Outubro, declara-se aberto concurso, pelo
prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, para provimento de quatro lugares de
conservador auxiliar da Conservatória do Registo Nacional de Pessoas
Colectivas de Lisboa — 3.a classe.

2 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser diri-
gidos ao director-geral dos Registos e do Notariado, Praça de Fran-
cisco Sá Carneiro, 13, apartado 9924, 1911-701 Lisboa Codex, com
a indicação da respectiva identificação, categoria funcional, classe pes-
soal e classificação, devendo, se for caso disso, ser invocadas quaisquer
circunstâncias susceptíveis de serem objecto de ponderação.

2 de Março de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste Ramos.

Despacho n.o 6009/2000 (2.a série). — Por despacho de 24 de
Fevereiro de 2000 do director-geral:

Jorge Manuel Pio da Cruz, escriturário do Registo Nacional de Pessoas
Colectivas — requisitado para exercer funções nos serviços centrais
desta Direcção-Geral pelo período de um ano, com efeitos a contar
de 1 de Março de 2000. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

29 de Fevereiro de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Despacho n.o 6010/2000 (2.a série). — Por despachos do direc-
tor-geral de 31 de Janeiro de 2000:

Sara Cristina Pinto Guimarães — nomeada, provisoriamente, escri-
turária do Cartório Notarial de Ermesinde, ficando posicionada
no 1.o escalão, índice 150.

Bela Amorosa Ferreira Dinis — nomeada, provisoriamente, escritu-
rária do Cartório Notarial de Mortágua, ficando posicionada no
1.o escalão, índice 150.

Zoraida Maria Ferreira Cordeiro — nomeada, provisoriamente, escri-
turária da Conservatória dos Registos Civil, Predial e Cartório Nota-
rial de Nordeste, ficando posicionada no 1.o escalão, índice 150.

Sandra Maria Mesquita Barreto — nomeada, provisoriamente, escri-
turária da Secretaria Notarial de Matosinhos, ficando posicionada
no 1.o escalão, índice 150.

Ana Paula Maia de Azevedo Couto — nomeada, provisoriamente,
escriturária da Secretaria Notarial de Matosinhos, ficando posi-
cionada no 1.o escalão, índice 150.

José António Fernandes Gomes — nomeado, provisoriamente, escri-
turário do 22.o Cartório Notarial de Lisboa, ficando posicionado
no 1.o escalão, índice 150.

Paula Cristina Guerreiro Lobo — nomeada, provisoriamente, escri-
turária do Cartório Notarial de Aljustrel, ficando posicionada no
1.o escalão, índice 150.
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Ana Josefina da Silva Pires — nomeada, provisoriamente, escriturária
do Cartório Notarial da Vidigueira, ficando posicionada no 1.o esca-
lão, índice 150.

Maria Antonina Teixeira de Oliveira — nomeada, provisoriamente,
escriturária do Cartório Notarial de Gouveia, ficando posicionada
no 1.o escalão, índice 150.

Maria Virgínia de Castro Araújo — nomeada, provisoriamente, escri-
turária da Secretaria Notarial de Matosinhos, ficando posicionada
no 1.o escalão, índice 150.

Nélia da Silva Varela Ribeiro — nomeada, provisoriamente, escritu-
rária da Conservatória dos Registos Civil e Predial de Ponta do
Sol, ficando posicionada no 1.o escalão, índice 150.

Clarisse Maria da Graça Faveiro Martins, assistente administrativa
do quadro da Direcção-Gera l dos Regis tos e Nota-
riado — nomeada, em comissão de serviço, escriturária da Con-
servatória dos Registos Centrais de Lisboa, ficando posicionada
no 1.o escalão, índice 150.

Maria Cecília dos Santos Gomes da Costa, auxiliar de acção educativa
do quadro de vinculação do distrito de Aveiro, Escola dos 2.o e
3.o Ciclos do Ensino Básico de Maceda, Ovar, em comissão de
serviço como assistente administrativa no Centro de Saúde de Santa
Maria da Feira — nomeada, em comissão de serviço, escriturária
da Conservatória do Registo Civil de Estarreja, ficando posicionada
no 1.o escalão, índice 150.

Maria do Céu Gonçalves Rasteiro Rodrigues — nomeada, proviso-
riamente, escriturária do 3.o Cartório Notarial de Coimbra, ficando
posicionada no 1.o escalão, índice 150.

Maria de Jesus Pão Mole Bento — nomeada, provisoriamente, escri-
turária da Conservatória do Registo Civil da Moita, ficando posi-
cionada no 1.o escalão, índice 150.

Sandra Cristina Marques Trindade — nomeada, provisoriamente,
escriturária do Cartório Notarial da Amadora, ficando posicionada
no 1.o escalão, índice 150.

Cristina Maria Romão Felizardo Gonçalves, técnica profissional de
1.a classe do quadro da Direcção-Geral dos Registos e do Nota-
riado — nomeada, em comissão de serviço, escriturária dos Registos
Centrais de Lisboa, ficando posicionada no 1.o escalão, índice 150.

Raquel Maria Pereira dos Santos Marques, assistente administrativa
do quadro da Direcção-Geral dos Registos e do Nota-
riado — nomeada, em comissão de serviço, escriturária da Con-
servatória dos Registos Centrais de Lisboa, ficando posicionada
no 1.o escalão, índice 150.

Júlia Maria Vieira Gonçalves — nomeada, provisoriamente, escritu-
rária do Cartório Notarial de Ermesinde, ficando posicionada no
1.o escalão, índice 150.

Rita Pina Cabral Braz — nomeada, provisoriamente, escriturária da
Conservatória dos Registos Centrais de Lisboa, ficando posicionada
no 1.o escalão, índice 150.

António Manuel Teixeira Rodrigues — nomeado, provisoriamente,
escriturário da Conservatória dos Registos Civil, Predial e Cartório
Notarial de Freixo de Espada-à-Cinta, ficando posicionado no
1.o escalão, índice 150.

Rui Paulo Martins Pinto Correia — nomeado, provisoriamente, escri-
turário do Cartório Notarial de Gondomar, ficando posicionado
no 1.o escalão, índice 150.

Sandra Maria de Jesus Fernando — nomeada, provisoriamente, escri-
turária da Conservatória dos Registos Civil e Predial da Murtosa,
ficando posicionada no 1.o escalão, índice 150.

Fátima Maria Ribeiro dos Santos Rodrigues — nomeada, provisoria-
mente, escriturária do Cartório Notarial de Oliveira de Azeméis,
ficando posicionada no 1.o escalão, índice 150.

Ana Cristina Fonseca dos Santos — nomeada, provisoriamente, escri-
turária da 3.a Conservatória do Registo Civil de Lisboa, ficando
posicionada no 1.o escalão, índice 150.

Sandra Dias Laires Pinheiro de Oliveira, assistente administrativa prin-
cipal do quadro da Direcção-Geral dos Registos e do Nota-
riado — nomeada, em comissão de serviço, escriturária do 26.o Car-
tório Notarial de Lisboa, ficando posicionada no 1.o escalão,
índice 150.

Diamantino Manuel Correia Braga — nomeado, provisoriamente,
escriturário do Cartório Notarial de Carrazeda de Ansiães, ficando
posicionado no 1.o escalão, índice 150.

Ana Paula Pedrosa Rodrigues — nomeada, provisoriamente, escritu-
rária da Conservatória dos Registos Centrais de Lisboa, ficando
posicionada no 1.o escalão, índice 150.

Maria do Rosário Rodrigues Laranjeira — nomeada, provisoriamente,
escriturária do 3.o Cartório Notarial de Almada, ficando posicionada
no 1.o escalão, índice 150.

Teresa do Carmo Brás Rodrigues Saldanha, auxiliar de acção edu-
cativa do quadro de vinculação do distrito de Bragança, na Escola
Secundária de Camilo Castelo Branco, Vila Nova de Famalicão,
destacada na Escola do Ensino Básico 2 e 3/S de Alfândega da
Fé — nomeada, em comissão de serviço, escriturária da Conser-

vatória dos Registos Civil, Predial e Cartório Notarial de Freixo
de Espada-à-Cinta, ficando posicionada no 1.o escalão, índice 150.

Augusto Valente Sargento, assistente administrativo do quadro de
vinculação do distrito de Beja, na Escola Secundária de
Serpa 6092 — nomeado, em comissão de serviço, escriturário da
Conservatória do Registo Civil de Beja, ficando posicionado no
1.o escalão, índice 150.

Maria da Luz Ribeiro Carvalho — nomeada, provisoriamente, escri-
turária da Conservatória do Registo Civil de Ílhavo, ficando posi-
cionada no 1.o escalão, índice 150.

Mariana de Jesus Caranhola Plácido — nomeada, provisoriamente,
escriturária da Conservatória dos Registos Civil, Predial e Cartório
Notarial de Arronches, ficando posicionada no 1.o escalão,
índice 150.

Maria José Heleno Dourado — nomeada, provisoriamente, escritu-
rária da conservatória dos Registos Civil, Predial e Cartório Notarial
de Monforte, ficando posicionada no 1.o escalão, índice 150.

Maria Manuela Alves de Oliveira Gomes — nomeada, provisoria-
mente, escriturária da Conservatória dos Registos Centrais de Lis-
boa, ficando posicionada no 1.o escalão, índice 150.

Carla Marisa Almeida da Costa — nomeada, provisoriamente, escri-
turária do 4.o Cartório Notarial de Coimbra, ficando posicionada
no 1.o escalão, índice 150.

Dina Maria Fernandes Pereira Ferreira — nomeada, provisoriamente,
escriturária do Cartório Notarial de Pinhel, ficando posicionada
no 1.o escalão, índice 150.

Fernanda Adelina Esteves Durães — nomeada, provisoriamente,
escriturária da Conservatória dos Registos Centrais de Lisboa,
ficando posicionada no 1.o escalão, índice 150.

Glória Maria Fernandes Ferreira — nomeada, provisoriamente, escri-
turária da Conservatória dos Registos Centrais de Lisboa, ficando
posicionada no 1.o escalão, índice 150.

Lídia Maria Martins Ribeiro Gaspar — nomeada, provisoriamente,
escriturária do Cartório Notarial de Idanha-a-Nova, ficando posi-
cionada no 1.o escalão, índice 150.

Regina Maria Teixeira Rodrigues Rosa, técnica profissional de
2.a classe da Direcção de Finanças da Região Autónoma da
Madeira — nomeada, em comissão de serviço, escriturária do
1.o Cartório Notarial do Funchal, ficando posicionada no 1.o escalão,
índice 150.

Elisabete Lima do Vale — nomeada, provisoriamente, escriturária do
Cartório Notarial de Estarreja, ficando posicionada no 1.o escalão,
índice 150.

Paulo Alexandre Fernandes Almeida das Dores, auxiliar de acção
educativa do quadro de vinculação do distrito de Braga, Escola
Básica Integrada de Forjães, destacado na Escola do Ensino Básico 2
e 3 de Valença — nomeado, em comissão de serviço, escriturário
do Cartório Notarial de Vale de Cambra, ficando posicionado no
1.o escalão, índice 150.

Ana Cristina Santos Campanha Rodrigues — nomeada, provisoria-
mente, escriturária do 10.o Cartório Notarial de Lisboa, ficando
posicionada no 1.o escalão, índice 150.

Rita Maria Candeias dos Ramos — nomeada, provisoriamente, escri-
turária do Cartório Notarial de Ourique, ficando posicionada no
1.o escalão, índice 150.

Sabina Lisboa Pereira — nomeada, provisoriamente, escriturária do
Cartório Notarial de Alvaiázere, ficando posicionada no 1.o escalão,
índice 150.

Adelina Maria Monteiro Nunes — nomeada, provisoriamente, escri-
turária da Conservatória do Registo Civil de Ílhavo, ficando posi-
cionada no 1.o escalão, índice 150.

Joana Isabel Alves de Figueiredo do Vale Pereira — nomeada, pro-
visoriamente, escriturária do 4.o Cartório Notarial de Coimbra,
ficando posicionada no 1.o escalão, índice 150.

Rui Miguel Cardoso de Campos, assistente administrativo do quadro
de pessoal da Direcção-Geral dos Registos e do Nota-
riado — nomeado, em comissão de serviço, escriturário da 1.a Con-
servatória do Registo Civil de Lisboa, ficando posicionado no
1.o escalão, índice 150.

Helena Manuela Nunes Henriques — nomeada, provisoriamente,
escriturária do 4.o Cartório Notarial de Coimbra, ficando posicio-
nada no 1.o escalão, índice 150.

Maria Sofia Coelho Pedro Matias — nomeada, provisoriamente, escri-
turária do Cartório Notarial de Alvaiázere, ficando posicionada
no 1.o escalão, índice 150.

Patrícia Susana Rito Pedrosa dos Santos — nomeada, provisoria-
mente, escriturária do Cartório Notarial de Alcanena, ficando posi-
cionada no 1.o escalão, índice 150.

Piedade Aurora Carvalho de Araújo — nomeada, provisoriamente,
escriturária do Cartório Notarial de Albergaria-a-Velha, ficando
posicionada no 1.o escalão, índice 150.

Maria Hermínia de Campos Lopes, assistente administrativa no Ins-
tituto Diplomático, Serviço de Biblioteca e Documentação Diplo-
mática, Ministério dos Negócios Estrangeiros — nomeada, em
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comissão de serviço, escriturária da 7.a Conservatória do Registo
Civil de Lisboa, ficando posicionada no 1.o escalão, índice 150.

Jaquelina Silva Anastácio — nomeada, provisoriamente, escriturária
do 1.o Cartório Notarial de Faro, ficando posicionada no 1.o escalão,
índice 150.

Ana Margarida Nogueira Guedes — nomeada, provisoriamente, escri-
turária do 2.o Cartório Notarial de Santarém, ficando posicionada
no 1.o escalão, índice 150.

Fernando Manuel Pereira Coimbra Fernandes — nomeado, proviso-
riamente, escriturário da Conservatória do Registo Comercial da
Zona Franca da Madeira, ficando posicionado no 1.o escalão,
índice 150.

Maria de La-Salete Ferreira Valadares, assistente administrativa do
quadro de vinculação do distrito de Braga, Escola EB 2, 3 de Cabe-
ceiras de Basto — nomeada, em comissão de serviço, escriturária
da Conservatória dos Registos Civil, Predial e Cartório Notarial
de Góis, ficando posicionada no 1.o escalão, índice 150.

Isabel Cristina Gonçalves Marques Clara — nomeada, provisoria-
mente, escriturária do Cartório Notarial de Arganil, ficando posi-
cionada no 1.o escalão, índice 150.

Jaime Edgar Sousa dos Santos — nomeado, provisoriamente, escri-
turário do 1.o Cartório Notarial do Funchal, ficando posicionado
no 1.o escalão, índice 150.

José Carlos Soares Guardado — nomeado, provisoriamente, escritu-
rário do 2.o Cartório Notarial da Figueira da Foz, ficando posi-
cionado no 1.o escalão, índice 150.

Sílvia de Jesus Saleiro Agra — nomeada, provisoriamente, escriturária
do 23.o Cartório Notarial de Lisboa, ficando posicionada no 1.o esca-
lão, índice 150.

Amália Rosa Rato Alface Santos — nomeada, provisoriamente, escri-
turária da Conservatória do Registo Civil de Cascais, ficando posi-
cionada no 1.o escalão, índice 150.

Mar ia Manuela Neto Macedo da Si l va de Figue i redo
Alves — nomeada, provisoriamente, escriturária da Conservatória
do Registo Civil de Cascais, ficando posicionada no 1.o escalão,
índice 150.

Emília das Dores Martins Carneiro Pinto — nomeada, provisoria-
mente, escriturária do Cartório Notarial da Mealhada, ficando posi-
cionada no 1.o escalão, índice 150.

Lígia Maria Meneses Ferreira, assistente administrativa principal na
Câmara de Ponta do Sol — nomeada, em comissão de serviço, escri-
turária da Conservatória dos Registos Civil, Predial e Cartório Nota-
rial de Ribeira Brava, ficando posicionada no 1.o escalão, índice 150.

Lúcia da Conceição Marques Cabrita Pita — nomeada, provisoria-
mente, escriturária do Cartório Notarial da Moita, ficando posi-
cionada no 1.o escalão, índice 150.

Vera Cristina Alexandra Afonso, assistente administrativa do quadro
de vinculação do distrito de Lisboa, Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos
do Alto do Moinho, Catujal, Loures — nomeada, em comissão de
serviço, escriturária do Cartório Notarial de Loures, ficando posi-
cionada no 1.o escalão, índice 150.

Ana Paula Esteves Simões Henriques — nomeada, provisoriamente,
escriturária do Cartório Notarial da Lousã, ficando posicionada
no 1.o escalão, índice 150.

Armando Queirós Pereira — nomeado, provisoriamente, escriturário
do Cartório Notarial de Celorico da Beira, ficando posicionado
no 1.o escalão, índice 150.

Carla Susana da Costa Jorge Melão — nomeada, provisoriamente,
escriturária do Cartório Notarial de Oeiras, ficando posicionada
no 1.o escalão, índice 150.

Catarina Isabel de Oliveira Moura Rosa — nomeada, provisoria-
mente, escriturária do 9.o Cartório Notarial de Lisboa, ficando posi-
cionada no 1.o escalão, índice 150.

Delta Rodrigues Soares Abreu — nomeada, provisoriamente, escri-
turária do 2.o Cartório Notarial do Funchal, ficando posicionada
no 1.o escalão, índice 150.

Filomena Maria Fernandes Figueira Monteiro Coelho — nomeada,
provisoriamente, escriturária do Cartório Notarial de Grândola,
ficando posicionada no 1.o escalão, índice 150.

Filomena Maria Simões Rodrigues da Silva — nomeada, provisoria-
mente, escriturária do Cartório Notarial de Figueiró dos Vinhos,
ficando posicionada no 1.o escalão, índice 150.

Manuel Joaquim Barbosa Duarte — nomeado, provisoriamente, escri-
turário do Cartório Notarial de Anadia, ficando posicionado no
1.o escalão, índice 150.

Maria de Fátima Queiroz Pereira de Vasconcelos — nomeada, pro-
visoriamente, escriturária do 2.o Cartório Notarial do Funchal,
ficando posicionada no 1.o escalão, índice 150.

Maria Isabel de Jesus Bento — nomeada, provisoriamente, escritu-
rária do Cartório Notarial de Idanha-a-Nova, ficando posicionada
no 1.o escalão, índice 150.

Maria Odete João Sequeira Cavaco, assistente administrativa na Capi-
tania do Porto de Vila Real de Santo António — nomeada, em

comissão de serviço, escriturária do Cartório Notarial de Olhão,
ficando posicionada no 1.o escalão, índice 150.

Maria Margarida Mendes da Costa — nomeada, provisoriamente,
escriturária do 2.o Cartório Notarial da Figueira da Foz, ficando
posicionada no 1.o escalão, índice 150.

Ana Maria Barros de Oliveira — nomeada, provisoriamente, escri-
turária do Cartório Notarial de Oliveira do Bairro, ficando posi-
cionada no 1.o escalão, índice 150.

Antónia Maria Martins Correia Cordeiro — nomeada, provisoria-
mente, escriturária do Cartório Notarial de Sever do Vouga, ficando
posicionada no 1.o escalão, índice 150.

Áurea Paula Sousa Oliveira — nomeada, provisoriamente, escriturária
da Conservatória do Registo Civil do Funchal, ficando posicionada
no 1.o escalão, índice 150.

(Não carecem de visto do Tribunal de Contas.)

1 de Março de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste Ramos.

Direcção-Geral dos Serviços Judiciários

Despacho n.o 6011/2000 (2.a série). — Por ter sido publicada
no Diário da República, 2.a série, n.o 297, de 23 de Dezembro de
1999, a p. 19 495, a conversão definitiva da nomeação provisória da
escrivã auxiliar da Secretaria-Geral da Injunção de Lisboa Maria Luísa
Vidinha Ferreira Rocha, a mesma é dada sem efeito, uma vez que
a funcionária já detém nomeação definitiva.

22 de Fevereiro de 2000. — A Directora de Serviços, Helena
Almeida.

Despacho n.o 6012/2000 (2.a série). — No uso da delegação de
competências conferida pelo director-geral e por meus despachos de
17 de Fevereiro de 2000:

Acácio Ribeiro Laia Cardoso, escrivão-adjunto (escalão 1, índice 365)
da 17.a Vara Cível de Lisboa — autorizado o exercício de funções,
em regime de substituição, como escrivão de direito (escalão 1,
índice 510) da mesma Vara, no período de 27 de Setembro a 13
de Dezembro de 1999.

Adelino Pereira Tavares, escrivão-adjunto (escalão 3, índice 410) do
Tribunal da Comarca da Maia — autorizado o exercício de funções,
em regime de substituição, como escrivão de direito (escalão 1,
índice 510) do mesmo Tribunal, no período de 27 de Setembro
a 13 de Dezembro de 1999.

Ana Filipa Vinagre Carretas Martins, escrivã-adjunta (escalão 3,
índice 410) do Tribunal de Instrução Criminal e da Comarca de
Évora — autorizado o exercício de funções, em regime de substi-
tuição, como escrivã de direito (escalão 1, índice 510) do mesmo
Tribunal, no período de 27 de Setembro a 13 de Dezembro de
1999.

Ana Maria Ferreira Leite da Costa, escrivã-adjunta (escalão 4,
índice 450) do Tribunal da Comarca de Oliveira de Azeméis — auto-
rizado o exercício de funções, em regime de substituição, como
escrivã de direito (escalão 1, índice 510) do mesmo Tribunal, no
período de 27 de Setembro a 10 de Dezembro de 1999.

Ana Maria Magalhães Brogueira, escrivã-adjunta (escalão 4,
índice 450) do Tribunal da Comarca de Torres Novas — autorizado
o exercício de funções, em regime de substituição, como escrivã
de direito (escalão 1, índice 510) do mesmo Tribunal, no período
de 27 de Setembro a 13 de Dezembro de 1999.

Ana Maria Pereira Rodrigues Amílcar, escrivã-adjunta (escalão 2,
índice 395) do Tribunal da Comarca de Penafiel — autorizado o
exercício de funções, em regime de substituição, como escrivã de
direito (escalão 1, índice 510) do mesmo Tribunal, no período de
27 de Setembro a 10 de Dezembro de 1999.

António José Gonzalez Misa de Freitas, escrivão-adjunto (escalão 1,
índice 365) do Tribunal da Comarca de Ponta Delgada — auto-
rizado o exercício de funções, em regime de substituição, como
escrivão de direito (escalão 1, índice 510) do mesmo Tribunal, no
período de 15 de Setembro a 14 de Dezembro de 1999.

António Manuel Carrazedo, escrivão-adjunto (escalão 5, índice 470)
do Tribunal da Comarca de Bragança — autorizado o exercício de
funções, em regime de substituição, como escrivão de direito (esca-
lão 1, índice 510) do mesmo Tribunal, no período de 27 de Setembro
a 13 de Dezembro de 1999.

Carlos Filipe Felício Ferreira, escrivão-adjunto (escalão 4, índice 450)
da 8.a Vara Cível de Lisboa — autorizado o exercício de funções,
em regime de substituição, como escrivão de direito (escalão 1,
índice 510) da mesma Vara, no período de 27 de Setembro a 13
de Dezembro de 1999.

Cecília Maria Pouca Roupa Duque Potes Pacheco, escrivã-adjunta
(escalão 3, índice 410) do Tribunal da Comarca de Cuba — auto-
rizado o exercício de funções, em regime de substituição, como
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escrivã de direito (escalão 1, índice 510) do mesmo Tribunal, no
período de 27 de Setembro a 13 de Dezembro de 1999.

Célia Maria Miguel Rocha Vieira dos Santos, escrivã-adjunta (esca-
lão 4, índice 450) do Tribunal de Família e Menores de Faro — auto-
rizado o exercício de funções, em regime de substituição, como
escrivã de direito (escalão 1, índice 510) do mesmo Tribunal, no
período de 27 de Setembro a 10 de Dezembro de 1999.

Domingos Monteiro Gonçalves, escrivão-adjunto (escalão 2,
índice 395) do Tribunal da Comarca de Paços de Ferreira — auto-
rizado o exercício de funções, em regime de substituição, como
escrivão de direito (escalão 1, índice 510) do mesmo Tribunal, no
período de 27 de Setembro a 13 de Dezembro de 1999.

Dora Maria Almeida de São João Nunes, escrivã-adjunta (escalão 2,
índice 395) do Tribunal da Comarca de Tondela — autorizado o
exercício de funções, em regime de substituição, como escrivã de
direito (escalão 1, índice 510) do mesmo Tribunal, no período de
27 de Setembro a 13 de Dezembro de 1999.

Emília Manuela Figueiredo Ramalheira Baptista, escrivã-adjunta
(escalão 2, índice 395) do Tribunal da Comarca de Aveiro — auto-
rizado o exercício de funções, em regime de substituição, como
escrivã de direito (escalão 1, índice 510) do mesmo Tribunal, no
período de 27 de Setembro a 13 de Dezembro de 1999.

Eurico Manuel Moreno Ferreira Pinto, escrivão-adjunto (escalão 3,
índice 410) do Tribunal da Comarca de Gondomar — autorizado
o exercício de funções, em regime de substituição, como escrivão
de direito (escalão 1, índice 510) do mesmo Tribunal, no período
de 27 de Setembro a 13 de Dezembro de 1999.

Fernando Manuel Damásio Martins Pedro, escrivão-adjunto (esca-
lão 3, índice 410) dos Juízos de Pequena Instância Criminal de
Lisboa — autorizado o exercício de funções, em regime de substi-
tuição, como escrivão de direito (escalão 1, índice 510) do mesmo
Tribunal, no período de 27 de Setembro a 13 de Dezembro de
1999.

Frederico Duarte Oliveira Louro, escrivão-adjunto (escalão 1,
índice 365) do 3.o Juízo Cível de Lisboa — autorizado o exercício
de funções, em regime de substituição, como escrivão de direito
(escalão 1, índice 510) do mesmo Juízo, no período de 27 de Setem-
bro a 13 de Dezembro de 1999.

Graça Noémia Miranda Teixeira Correia Barros, escrivã-adjunta
(escalão 1, índice 365) da 9.a Vara Cível de Lisboa — autorizado
o exercício de funções, em regime de substituição, como escrivã
de direito (escalão 1, índice 510) da mesma Vara, no período de
27 de Setembro a 10 de Dezembro de 1999.

Maria dos Anjos Pimentel Martins, escrivã-adjunta (escalão 1,
índice 365) do Tribunal da Comarca de Aveiro — autorizado o
exercício de funções, em regime de substituição, como escrivã de
direito (escalão 1, índice 510) do mesmo Tribunal, no período de
27 de Setembro a 13 de Dezembro de 1999.

22 de Fevereiro de 2000. — A Directora de Serviços, Helena
Almeida.

Despacho n.o 6013/2000 (2.a série). — No uso da delegação de
competências conferida pelo director-geral (Diário da República,
2.a série, n.o 257, de 6 de Novembro de 1998) e por meu despacho
de 25 de Fevereiro de 2000:

Maria Isabel Melão Teixeira Margarido, escrivã-adjunta (escalão 3,
índice 400, até 31 de Março de 1999 e índice 410 a partir de 1
de Abril de 1999) do 1.o Juízo do Tribunal de Família e Menores
de Setúbal — autorizado o exercício de funções, em regime de subs-
tituição, como escrivã de direito do mesmo Tribunal (escalão 1,
índice 500, até 31 de Março de 1999 e índice 510 a partir de 1
de Abril de 1999) no período de 25 de Março de 1999 a 31 de
Janeiro de 2000.

28 de Fevereiro de 2000. — A Directora de Serviços, Helena
Almeida.

Instituto de Medicina Legal de Coimbra

Aviso n.o 4845/2000 (2.a série). — Concurso n.o 11/99 — concurso
externo de ingresso para um lugar de assistente de anatomia patológica
da carreira médica hospitalar — lista de classificação final. — Faz-se
público que, por despacho do director do Instituto de Medicina Legal
de 23 de Fevereiro de 2000, foi homologada a lista de classificação
final da candidata admitida ao concurso externo de ingresso para
um lugar de assistente de anatomia patológica da carreira médica
hospitalar do quadro do Instituto de Medicina Legal de Coimbra,
aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 299,
de 27 de Dezembro de 1999, a qual se encontra afixada no átrio
deste Instituto, onde pode ser consultada, dispondo os interessados
de um prazo de 10 dias úteis, a contar da data da presente publicação,

para interpor recurso hierárquico, dirigido ao Ministro da Justiça,
da respectiva homologação, nos termos do artigo 43.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, e dos n.os 35 e 35.1 do Regulamento
dos Concursos de Provimento na Categoria de Assistente da Carreira
Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro,
do Ministério da Saúde.

28 de Fevereiro de 2000. — O Administrador, J. A. Bernardes
Tralhão.

Aviso n.o 4846/2000 (2.a série). — Concurso n.o 13/99 (concurso
externo de ingresso para um lugar de assistente de medicina legal). — Para
os devidos efeitos, faz-se público que ficou deserto o concurso externo
de ingresso para um lugar de assistente de medicina legal do quadro
do Instituto de Medicina Legal de Coimbra, cujo aviso de abertura
foi publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 299, de 27 de
Dezembro de 1999.

29 de Fevereiro de 2000. — O Administrador, Bernardes Tralhão.

Instituto de Reinserção Social

Aviso (extracto) n.o 4847/2000 (2.a série). — Por despacho do
Secretário de Estado Adjunto do Ministro da Justiça prolatado em
31 de Janeiro de 2000, foi declarada a caducidade dos concursos
abaixo identificados para provimento de cargos dirigentes do quadro
de pessoal do Instituto de Reinserção Social e a extinção dos efeitos
dos demais actos que no seu âmbito foram praticados, com funda-
mento na extinção das respectivas unidades orgânicas, operada pelo
Decreto-Lei n.o 552/99, de 15 de Dezembro.

Identificação dos concursos:
Director de serviços do Gabinete de Informática, chefe da Divisão

de Finanças, chefe da Divisão de Informação e Documentação, direc-
tor de serviços do Departamento de Coordenação Técnica, director
de serviços do Departamento de Prevenção e Acção Comunitária,
director de Serviços do Departamento de Estudos, Relações Inter-
nacionais e Informação, director de serviços do Departamento de
Finanças e Património e director de serviços do Departamento de
Pessoal, respectivamente abertos pelos avisos n.os 6103, 6104, 6105,
6109, 6110, 6111, 6117 e 6118, publicados no Diário da República,
2.a série, n.o 88, de 15 de Abril de 1998, e chefe da Divisão de Patri-
mónio do Departamento de Finanças e Património, aberto pelo aviso
n.o 11 770, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 167, de
22 de Julho de 1998.

28 de Fevereiro de 2000. — Em substituição do Presidente, a Vice-
-Presidente, Maria Filomena Mendes.

MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO

Comissão de Coordenação da Região do Alentejo

Aviso n.o 4848/2000 (2.a série). — Por despacho de 10 de Feve-
reiro de 2000 do presidente da Comissão de Coordenação da Região
do Alentejo:

António José Martins Gomes, técnico superior de informática de
2.a classe do quadro de pessoal da Comissão de Coordenação da
Região do Alentejo — promovido a técnico superior de informática
de 1.a classe do mesmo quadro, precedendo concurso, a que cor-
responde o escalão 1/510 da tabela de vencimentos do regime geral
da função pública. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

15 de Fevereiro de 2000. — O Administrador, Florival Ramalhinho.

Comissão de Coordenação da Região do Centro

Despacho n.o 6014/2000 (2.a série). — Tendo suspendido,
enquanto vice-presidente da Comissão de Coordenação da Região
do Centro, a comissão de serviço do Dr. António José Mendes Bap-
tista, presidente do júri do concurso para o cargo de director do
Gabinete de Apoio Técnico de Leiria, aberto por aviso publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 175, de 29 de Julho de 1999,
foi designado, após a realização do sorteio a que alude o artigo 6.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, presidente do concurso referido
o Dr. Fernando Peixinho de Cristo, director Regional do Ambiente
do Centro.

1 de Março de 2000. — A Administradora, Maria Isabel Azevedo.
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Comissão de Coordenação da Região de Lisboa
e Vale do Tejo

Aviso n.o 4849/2000 (2.a série). — Por despacho de 18 de Feve-
reiro de 2000 do presidente da Comissão de Coordenação da Região
de Lisboa e Vale do Tejo, foram nomeados definitivamente na cate-
goria de desenhador especialista principal, após concurso, os seguintes
desenhadores especialistas do quadro privativo da Comissão de Coor-
denação da Região de Lisboa e Vale do Tejo:

Álvaro Apolo da Luz Pereira, escalão 1, índice 305.
Anabela Maria Crúzio Henriques Martins Guerreiro, escalão 1,

índice 305.

(Isento de fiscalização prévia.)

23 de Fevereiro de 2000. — A Administradora, Maria Rosa Fradinho.

Aviso n.o 4850/2000 (2.a série). — Por despacho de 20 de Janeiro
de 2000 do presidente da Comissão de Coordenação da Região de
Lisboa e Vale do Tejo, foram celebrados contratos a termo certo
no âmbito do Observatório do Ordenamento do Território das Zonas
Influenciadas pela Nova Travessia do Tejo em Lisboa, ao abrigo do
despacho conjunto dos Ministros das Finanças, Adjunto e do Equi-
pamento, Planeamento e da Administração do Território n.o 645/99
e do Decreto-Lei n.o 64-A/89, de 27 de Fevereiro, para exercerem
funções na Comissão de Coordenação da Região de Lisboa e Vale
do Tejo, pelo período de um ano, com início a 1 de Fevereiro de
2000, podendo ser renovável por iguais períodos, até ao limite de
três anos:

Elsa Marina Carvalho Mendes, técnica superior de 2.a classe, escalão 1,
índice 400.

Marta Isabel Rodrigues Raposo d‘Alte Espargosa, técnica superior
de 2.a classe, escalão 1, índice 400.

Rui Manuel Pires Dias, técnico superior de 2.a classe, escalão 1,
índice 400.

Hugo de Moura Portugal e Assunção Carmo, técnico profissional
de 2.a classe, escalão 5, índice 240.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Fevereiro de 2000. — A Administradora, Maria Rosa Fradinho.

Aviso n.o 4851/2000 (2.a série). — Por despacho de 28 de Feve-
reiro de 2000 da chefe de divisão do Centro de Documentação e
Informação da CCRLVT:

Carla Maria Silva Lima Bandeira da Cunha, técnica profissional espe-
cialista do quadro da Comissão de Coordenação da Região de Lis-
boa e Vale do Tejo — autorizada a licença sem vencimento por
30 dias, com início a 3 de Março de 2000. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Fevereiro de 2000. — A Administradora, Maria Rosa Fradinho.

MINISTÉRIOS DO PLANEAMENTO E DA REFORMA
DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Portaria n.o 421/2000 (2.a série). — Considerando que, em 23
de Julho de 1999, cessou a comissão de serviço a licenciada Maria
Margarida de Sá Luz Coruche Cancela d’Abreu, à data directora
regional do Ordenamento do Território na Comissão de Coordenação
da Região do Alentejo;

Considerando o disposto no artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 34/93,
de 13 de Fevereiro, mantido em vigor pelo artigo 40.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, e nos n.os 6 e 8 do artigo 32.o da referida Lei n.o 49/99:

Manda o Governo, pelos Ministros do Planeamento e da Reforma
do Estado e da Administração Pública, o seguinte:

1 — É criado no quadro de pessoal da Comissão de Coordenação
da Região do Alentejo, constante do mapa anexo XIX ao Decreto-Lei
n.o 272/91, de 7 de Agosto, alterado pelas Portarias n.os 501/92, de
19 de Junho, e 794/97, de 1 de Setembro, um lugar de assessor principal
da carreira técnica superior, a extinguir quando vagar.

2 — A criação do lugar referido no número anterior produz efeitos
a partir de 23 de Julho de 1999.

22 de Fevereiro de 2000. — A Ministra do Planeamento, Elisa Maria
da Costa Guimarães Ferreira. — Pelo Ministro da Reforma do Estado
e da Administração Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secre-
tário de Estado da Administração Pública e da Modernização
Administrativa.

Portaria n.o 422/2000 (2.a série). — Considerando o disposto na
alínea a) do n.o 2 e nos n.os 6, 7 e 8 do artigo 32.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho;

Considerando que o licenciado Vítor Manuel Pereira, do quadro
de pessoal da Comissão de Coordenação da Região do Centro, provido
no cargo de chefe de divisão do Núcleo Operativo de Aveiro, reúne
os requisitos legais para acesso à categoria de assessor principal e
requereu, ao abrigo do n.o 7 do artigo 32.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, a criação do necessário lugar:

Manda o Governo, pelos Ministros do Planeamento e da Reforma
do Estado e da Administração Pública, o seguinte:

É criado no quadro de pessoal da Comissão de Coordenação da
Região do Centro, a que se refere o mapa anexo XV ao Decreto-Lei
n.o 272/91, de 7 de Agosto, e alterado pela Portaria n.o 1095/92, de
28 de Dezembro, um lugar de assessor principal, da carreira técnica
superior, a extinguir quando vagar.

22 de Fevereiro de 2000. — A Ministra do Planeamento, Elisa Maria
da Costa Guimarães Ferreira. — Pelo Ministro da Reforma do Estado
e da Administração Pública, Alberto de Sousa Martins.

Portaria n.o 423/2000 (2.a série). — Considerando o disposto na
alínea a) do n.o 2 e nos n.os 6, 7 e 8 do artigo 32.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho;

Considerando que a licenciada Alice Jorge Aurélio Azenha, do
quadro de pessoal da Comissão de Coordenação da Região do Centro,
provida no cargo de chefe de divisão do Ordenamento e Planeamento
Territorial, reúne os requisitos legais para acesso à categoria de asses-
sor principal e requereu, ao abrigo do n.o 7 do artigo 32.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, a criação do necessário lugar:

Manda o Governo, pelos Ministros do Planeamento e da Reforma
do Estado e da Administração Pública, o seguinte:

É criado no quadro de pessoal da Comissão de Coordenação da
Região do Centro, a que se refere o mapa anexo XV ao Decreto-Lei
n.o 272/91, de 7 de Agosto, e alterado pela Portaria n.o 1095/92, de
28 de Dezembro, um lugar de assessor principal da carreira técnica
superior, a extinguir quando vagar.

22 de Fevereiro de 2000. — A Ministra do Planeamento, Elisa Maria
da Costa Guimarães Ferreira. — Pelo Ministro da Reforma do Estado
e da Administração Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secre-
tário de Estado da Administração Pública e da Modernização
Administrativa.

Portaria n.o 424/2000 (2.a série). — Considerando que o licen-
ciado José Manuel Reboredo Pinto Leite, do quadro de pessoal da
Comissão de Coordenação da Região do Alentejo, provido no cargo
de vice-presidente, reúne os requisitos legais para acesso à categoria
de assessor principal e requereu a referida categoria ao abrigo do
n.o 7 do artigo 32.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

Considerando o disposto na alínea a) do n.o 2 e nos n.os 6, 7 e
8 do artigo 32.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Manda o Governo, pelos Ministros do Planeamento e da Reforma
do Estado e da Administração Pública, o seguinte:

É criado no quadro de pessoal da Comissão de Coordenação da
Região do Alentejo, a que se refere o mapa anexo XIX do Decreto-Lei
n.o 272/91, de 7 de Agosto, um lugar de assessor principal da carreira
técnica superior, a extinguir quando vagar.

22 de Fevereiro de 2000. — A Ministra do Planeamento, Elisa Maria
da Costa Guimarães Ferreira. — Pelo Ministro da Reforma do Estado
e da Administração Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secre-
tário de Estado da Administração Pública e da Modernização
Administrativa.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Direcção-Geral de Fiscalização e Controlo
da Qualidade Alimentar

Despacho (extracto) n.o 6015/2000 (2.a série). — Nos termos
do disposto no n.o 2 do artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
delego no subdirector-geral de Fiscalização e Controlo da Qualidade
Alimentar, Dr. Pedro de Jesus da Silva de Pina Manique, as com-
petências a que se refere o despacho n.o 4625/2000 (2.a série), do
Secretário de Estado dos Mercados Agrícolas e da Qualidade Ali-
mentar, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 49, de 28
de Fevereiro de 2000.
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Sem prejuízo do disposto no n.o 3 do artigo 29.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, continuarei a exercer simultaneamente as compe-
tências ora delegadas.

3 de Março de 2000. — O Director-Geral, João António Ribas de
Sousa e Silva.

Direcção-Geral de Veterinária

Despacho n.o 6016/2000 (2.a série). — Por despacho de 29 de
Fevereiro de 2000 do subdirector-geral de Veterinária, por delegação
(isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas):

Miguel Ângelo Braguês Rodrigues Bastos, assessor da carreira de
jurista do quadro de pessoal da Direcção-Geral de Veteriná-
ria — nomeado definitivamente, mediante concurso, na categoria
de assessor principal, posicionado no escalão 1, índice 710, da
mesma carreira e do mesmo quadro, considerando-se exonerado
do anterior lugar à data da aceitação da nova categoria.

1 de Março de 2000. — Pela Directora de Serviços, o Chefe da
Divisão de Formação e Gestão de Recursos Humanos, João José
Máximo Codina.

Despacho n.o 6017/2000 (2.a série). — Por despacho de 15 de
Fevereiro de 2000 do Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural:

Joaquim Maria Rodrigues das Neves Cordeiro, técnico superior prin-
cipal da carreira de médico veterinário do quadro de pessoal da
Direcção Regional de Agricultura do Alentejo — autorizada a
transferência para esta Direcção-Geral, com efeitos a 1 do corrente
mês de Março. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Março de 2000. — A Directora de Serviços, Aida Sebastião
Palminha.

Direcção Regional de Agricultura do Algarve

Despacho (extracto) n.o 6018/2000 (2.a série). — Por despacho
de 7 de Fevereiro de 2000 do Secretário de Estado do Desenvolvimento
Rural é autorizada a transição do pessoal constante das seguintes
listas nominativas:

26.a lista nominativa de pessoal do quadro de pessoal da Direcção
Regional de Agricultura do Algarve que transita para o novo
quadro de pessoal aprovado pela Portaria n.o 558/99, de 27
de Julho, nos termos do n.o 1, alínea b), e do n.o 2 do artigo 19.o
do Decreto-Lei n.o 74/96, de 18 de Junho, conjugado com
o n.o 1, alínea b), e o n.o 2 do artigo 18.o do Decreto-Lei
n.o 75/96, de 18 de Junho, e alínea b) do artigo 66.o do Decreto
Regulamentar n.o 24/89, de 11 de Agosto. (O funcionário cons-
tante da presente lista muda de carreira mas mantém a mesma
categoria, o mesmo escalão e índice remuneratório):

Grupo de pessoal: técnico superior;
Carreira: técnico superior;
Categoria: técnico superior de 2.a classe:

João Leonel Pires Costa.

27.a lista nominativa de pessoal do quadro de pessoal da Direcção
Regional de Agricultura do Algarve que transita para o novo
quadro de pessoal constante do mapa II anexo à Portaria
n.o 558/99, de 27 de Julho, nos termos do n.o 1, alínea b),
e do n.o 2 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 74/96, de 18
de Junho, conjugado com o n.o 1, alínea b), e n.o 2 do artigo 18.o
do Decreto-Lei n.o 75/96, de 18 de Junho, e alínea b) do
artigo 66.o do Decreto Regulamentar n.o 24/89, de 11 de
Agosto. (O funcionário constante da presente lista muda de
carreira, de categoria, de escalão e de índice remuneratório):

Grupo de pessoal: técnico superior;
Carreira: técnico superior;
Categoria: técnico superior de 2.a classe:

Miguel Cristiano da Silva Estêvão.

28.a lista nominativa de pessoal do quadro de pessoal da Direcção
Regional de Agricultura do Algarve que transita para o novo
quadro de pessoal constante do mapa II anexo à Portaria
n.o 558/99, de 27 de Julho, nos termos do n.o 1, alínea b),
e do n.o 2 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 74/96, de 18
de Junho, conjugado com o n.o 1, alínea b), e n.o 2 do artigo 18.o
do Decreto-Lei n.o 75/96, de 18 de Junho, e alínea b) do
artigo 66.o do Decreto Regulamentar n.o 24/89, de 11 de
Agosto. (Os funcionários constantes da presente lista mudam
de carreira, de categoria, de escalão e de índice remune-
ratório):

Grupo de pessoal: técnico superior;
Carreira: engenheiro;
Categoria: técnico superior de 2.a classe:

Carla Maria Longuinho Gomes.
José Paulo dos Reis Casimiro Jesus.
Paulo Miguel Gomes Oliveira.

23 de Fevereiro de 2000. — O Director Regional, João José Ferreira.

Despacho (extracto) n.o 6019/2000 (2.a série). — Por despachos
do director regional de Agricultura do Algarve e do Secretário Regio-
nal da Agricultura, Pescas e Ambiente da Região Autónoma dos Aço-
res de 17 de Janeiro e de 16 de Fevereiro de 2000, respectivamente:

Benilde Aurora Martins Pereira e Ernesto Emílio Andrade Ferreira,
detentores da categoria de assessor principal da carreira de enge-
nheiro do quadro de pessoal da Direcção Regional do Desenvol-
vimento Agrário da Região Autónoma dos Açores — autorizada
a renovação da requisição, pelo período de mais um ano, na Direc-
ção Regional de Agricultura do Algarve, com efeitos a 1 de Feve-
reiro de 2000. (Processos isentos de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

23 de Fevereiro de 2000. — O Director Regional, João José Ferreira.

Gabinete de Planeamento e Política Agro-Alimentar
Aviso n.o 4852/2000 (2.a série). — POSEIMA — Regime de abas-

tecimento específico dos Açores e Madeira — comunicação de acordo
com o artigo 5.o, n.o 4, do Regulamento (CEE) n.o 1696, da Comissão,
de 30 de Junho de 1992:

Saldo disponível (**)
(quilogramas)

—
31 de Dezembro de 1999

Saldo disponível (**)
(quilogramas)

—
31 de Janeiro de 2000

Estimativa
de abastecimento (*)

(quilogramas)

Sectores
—

Produtos

Região Autónoma da Madeira

Cereais:

Trigo-duro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000 000 1 046 000 1 046 000
Trigo-mole panificável . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 000 000 14 190 000 5 590 000
Cevada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 500 000 768 000 768 000
Milho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 35 000 000 24 010 000 18 915 650
Malte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 500 000 1 220 000 1 220 000

Arroz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000 000 2 712 628 2 453 616
Lúpulo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000 5 000 5 000
Açúcar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 000 000 4 285 874 4 014 374
Matérias gordas:

Óleos vegetais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 000 1 996 736,5 1 933 236,5
Azeite virgem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 100 000 100 000 100 000
Azeite (outro) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 650 000 650 000 650 000

Batata de semente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – – –
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Saldo disponível (**)
(quilogramas)

—
31 de Dezembro de 1999

Saldo disponível (**)
(quilogramas)

—
31 de Janeiro de 2000

Estimativa
de abastecimento (*)

(quilogramas)

Sectores
—

Produtos

Carne de aves de capoeira e ovos:

Pintos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b) 40 000 (b) 40 000 (b) 40 000

Carne de bovino:

Congelada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 000 000 1 263 876,3 1 028 853,6
Refrigerada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 000 000 1 599 385 1 343 776,6
Reprodutores de raça pura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b) 200 – 79

Carne de ovino e caprino — reprodutores de raça pura:

Ovinos:

Fêmeas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b) 150 (b) 150 (b) 150
Machos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b) 15 (b) 15 (b) 15

Caprinos:

Fêmeas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b) 50 (b) 50 (b) 50
Machos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b) 5 (b) 5 (b) 5

Carne de suíno:

Carne . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 000 000 623 185,2 455 323,2
Animais vivos — reprodutores raça pura:

Fêmeas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b) 1 600 (b) 1 600 (b) 1 600
Machos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b) 120 (b) 120 (b) 120

Produtos lácteos:

Leite/natas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 000 000 6 000 794,9 5 000 796,3
Leite desnatado em pó . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 800 000 485 029 485 279
Leite inteiro em pó . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 700 000 453 004 453 006
Manteiga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 200 000 674 076 674 151
Queijo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 550 000 678 546,5 547 324,5

Produtos transformados:

Ananás . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 350 000 268 712 262 712
Cerejas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 000 1 000 1 000
Peras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 000 8 600 8 300
Pêssegos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 450 000 229 631,8 204 487,8
Misturas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 – –
Outras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 000 (c) 3 400 (c) 3 400

(*) De acordo com os regulamentos comunitários por sectores.
(**) As quantidades disponíveis estão sujeitas a possíveis correcções.
(a) Início da campanha — 1 de Novembro de 1999.
(b) Quantidade expressa em unidades.
(c) Transferência de 600 quilogramas das «Outras» para «Misturas», nos termos do n.o 2 do artigo 5.o do Regulamento (CEE) n.o 1727/92, da Comissão, de 30 de Junho.

Saldo disponível (**)
(quilogramas)

—
31 de Dezembro de 1999

Saldo disponível (**)
(quilogramas)

—
31 de Janeiro de 2000

Estimativa
de abastecimento (*)

(quilogramas)

Sectores
—

Produtos

Região Autónoma dos Açores

Cereais:

Trigo-duro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500 000 302 100 222 240
Trigo-mole panificável 34 000 000 17 692 750 14 000 810
Cevada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 39 000 000 30 590 350 30 590 350
Milho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 79 500 000 26 501 528 15 965 185
Malte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 000 000 571 101 571 101

Arroz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 500 000 1 778 965 1 624 380
Açúcar branco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 500 000 – –
Carne de aves de capoeira e ovos:

Ovos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 100 000 (a) 280 (a) 280
Pintos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 20 000 (a) 15 170 (a) 15 170

Carne de bovino — animais vivos:

Reprodutores de raça pura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 1 150 (a) 1 150 (a) 1 150
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Saldo disponível (**)
(quilogramas)

—
31 de Dezembro de 1999

Saldo disponível (**)
(quilogramas)

—
31 de Janeiro de 2000

Estimativa
de abastecimento (*)

(quilogramas)

Sectores
—

Produtos

Carne de ovino e caprino — reprodutores de raça pura:

Ovinos:

Fêmeas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 2 500 (a) 2 110 (a) 2 110
Machos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 100 (a) 40 (a) 40

Carne de suíno — reprodutores de raça pura:

Fêmeas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 400 – (a) 1
Machos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 100 (a) 81 (a) 84

(*) De acordo com os regulamentos comunitários por sectores.
(**) As quantidades disponíveis estão sujeitas a possíveis correcções.
(a) Quantidade expressa em unidades.

3 de Março de 2000. — Pelo Director, o Subdirector, A. Cerca Miguel.

Instituto de Hidráulica, Engenharia Rural e Ambiente

Aviso n.o 4853/2000 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para técnico superior principal da carreira de jurista. — 1 — Auto-
rizado por despacho de 16 de Fevereiro de 2000 do presidente do
Instituto de Hidráulica, Engenharia Rural e Ambiente (IHERA), ao
abrigo do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, encon-
tra-se aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso interno de acesso
geral para provimento de três lugares da categoria de técnico superior
principal da carreira de jurista do quadro de pessoal do IHERA,
constante do mapa anexo à Portaria n.o 224/99, de 1 de Abril, com
as modificações resultantes do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro.

2 — Área funcional — compete, genericamente, ao jurista a pres-
tação de consultoria jurídica nas áreas das atribuições do IHERA,
nomeadamente colaboração em projectos de legislação, colaboração
em respostas e contestação em acções e recursos judiciais e admi-
nistrativos e colaboração nas áreas financeira e de recursos humanos.

3 — Prazo de validade — o prazo de validade do concurso caduca
com o preenchimento dos referidos lugares.

4 — Legislação aplicável — a este concurso aplicam-se os Decre-
tos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 404-A/98, de 18 de Dezembro,
na nova redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, 353-A/89,
de 16 de Outubro, e 427/89, de 7 de Dezembro, e o Código do Pro-
cedimento Administrativo.

5 — Requisitos gerais e especiais de admissão — podem candida-
tar-se os funcionários licenciados que, até ao termo do prazo fixado
para apresentação de candidaturas, reúnam as condições previstas
no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, bem como
as da alínea c) do n.o 1 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro, na nova redacção dada pela Lei n.o 44/99, de
11 de Junho.

6 — Vencimento, local e condições de trabalho — o vencimento
é o que resulta do sistema remuneratório aplicável genericamente
à função pública, sendo as condições e regalias de trabalho as vigentes
para a generalidade dos funcionários. O local de trabalho situa-se
em Lisboa.

7 — Apresentação das candidaturas — os requerimentos, dirigidos
ao presidente do IHERA e mencionando o concurso a que se destinam,
devem ser entregues na Avenida de Afonso Costa, 3, 3.o, em Lisboa,
na Divisão de Formação e Gestão dos Recursos Humanos, ou para
aí remetidos, pelo correio e sob aviso de recepção, até ao final do
prazo indicado no n.o 1.

7.1 — Dos requerimentos deve constar:

a) Identificação completa, residência, código postal e telefone;
b) Indicação do concurso a que se candidata;
c) Habilitações literárias;
d) Habilitações profissionais;
e) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence,

natureza do vínculo e antiguidade na carreira, na categoria
e na função pública;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para apreciação do seu mérito ou que constituam
motivo de preferência no lugar;

g) Indicação dos documentos que junta.

7.2 — O requerimento deve ser acompanhado dos seguintes do-
cumentos:

a) Declaração, passada pelo serviço de origem e autenticada,
especificando o tempo de serviço na categoria, na carreira
e na função pública;

b) Declaração, autenticada, passada pelo serviço onde foram
exercidas as funções referidas na alínea anterior, que descreva
as tarefas e responsabilidades cometidas ao funcionário;

c) Curriculum vitae;
d) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os

requisitos gerais de provimento a que se refere o artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, a efectuar no
requerimento de admissão ao concurso;

e) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
habilitações referidas nas alíneas c) e d) do número anterior;

f) Quaisquer outros documentos que os interessados considerem
relevantes para apreciação do seu mérito ou possam constituir
motivo de preferência legal.

7.3 — Constitui motivo de exclusão a não apresentação de qualquer
dos documentos referidos nas alíneas a), b) e c) ou da declaração
mencionada na alínea d) do número anterior.

7.4 — Os candidatos pertencentes ao IHERA estão dispensados
de entregar os documentos que declararem constar do seu processo
individual desde que aí constem.

7.5 — Os documentos emitidos pelos serviços devem ser autênticos
ou autenticados.

8 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
o de avaliação curricular.

8.1 — Na avaliação curricular serão considerados e ponderados os
seguintes factores:

a) A habilitação académica de base, onde se pondera a titu-
laridade de grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) A formação profissional, em que se ponderam as acções de
aperfeiçoamento profissional, em especial as relacionadas
com a área funcional dos lugares postos a concurso;

c) A experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com a avaliação da sua natureza e duração.

8.2 — O júri pode, se assim o entender, considerar a classificação
de serviço como factor de apreciação.

8.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

9 — Classificação — a classificação final, expressa na escala de 0
a 20 valores, resulta da classificação obtida no referido método de
selecção, considerando-se não aprovados os candidatos que obtenham
classificação final inferior a 9,5 valores.

10 — Publicitação — a divulgação da relação de candidatos admi-
tidos e excluídos, bem como da lista de classificação final, seguirá
o disposto, respectivamente, nos artigos 33.o, n.o 2, 34.o, n.o 2, e 40.o,
alínea c) do n.o 1 e n.o 3, do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.



N.o 64 — 16 de Março de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 5051

11 — Composição do júri — a composição do júri é a seguinte:

Presidente — Professor José Luís Monteiro Teixeira, vice-pre-
sidente do IHERA.

1.o vogal efectivo — Dr. Daniel Henrique Correia Belo, assessor
principal/jurista.

2.o vogal efectivo — Dr.a Maria de Lurdes Almeida Proença,
assessora principal/jurista.

1.o vogal suplente — Dr.a Margarida Rosário Vital Morgado Leal
Mimoso, assessora.

2.o vogal suplente — Dr.a Rosária Pereira Oliveira Almeida
Afonso, assessora principal.

11.1 — O 1.o vogal efectivo substitui o presidente do júri em todas
as suas faltas e impedimentos.

16 de Fevereiro de 2000. — O Presidente, José Nunes Vicente.

Aviso n.o 4854/2000 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para assessor principal da carreira de jurista. — 1 — Autorizado
por despacho de 16 de Fevereiro de 2000 do presidente do Instituto
de Hidráulica, Engenharia Rural e Ambiente (IHERA), ao abrigo
do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, encontra-se
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso interno de acesso
geral para provimento de um lugar da categoria de assessor principal
da carreira de jurista do quadro de pessoal do IHERA, constante
do mapa anexo à Portaria n.o 224/99, de 1 de Abril, com as modi-
ficações resultantes do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

2 — Área funcional — compete, genericamente, ao jurista a pres-
tação de consultoria jurídica nas áreas das atribuições do IHERA,
nomeadamente colaboração em projectos de legislação, colaboração
em respostas e contestação em acções e recursos judiciais e admi-
nistrativos e colaboração nas áreas financeira e de recursos humanos.

3 — Prazo de validade — o prazo de validade do concurso caduca
com o preenchimento do referido lugar.

4 — Legislação aplicável — a este concurso aplicam-se os Decre-
tos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 404-A/98, de 18 de Dezembro,
na nova redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, 353-A/89,
de 16 de Outubro, e 427/89, de 7 de Dezembro, e o Código do Pro-
cedimento Administrativo.

5 — Requisitos gerais e especiais de admissão — podem candida-
tar-se os funcionários licenciados em Direito que, até ao termo do
prazo fixado para apresentação de candidaturas, reúnam as condições
previstas no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
bem como as da alínea c) do n.o 1 do artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, na nova redacção dada pela Lei
n.o 44/99, de 11 de Junho.

6 — Vencimento, local e condições de trabalho — o vencimento
é o que resulta do sistema remuneratório aplicável genericamente
à função pública, sendo as condições e regalias de trabalho as vigentes
para a generalidade dos funcionários. O local de trabalho situa-se
em Lisboa.

7 — Apresentação das candidaturas — os requerimentos, dirigidos
ao presidente do IHERA e mencionando o concurso a que se destinam,
devem ser entregues na Avenida de Afonso Costa, 3, 3.o, em Lisboa,
na Divisão de Formação e Gestão dos Recursos Humanos, ou para
aí remetidos, pelo correio e sob aviso de recepção, até ao final do
prazo indicado no n.o 1.

7.1 — Dos requerimentos deve constar:

a) Identificação completa, residência, código postal e telefone;
b) Indicação do concurso a que se candidata;
c) Habilitações literárias;
d) Habilitações profissionais;
e) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence,

natureza do vínculo e antiguidade na carreira, na categoria
e na função pública;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para apreciação do seu mérito ou que constituam
motivo de preferência no lugar;

g) Indicação dos documentos que junta.

7.2 — O requerimento deve ser acompanhado dos seguintes do-
cumentos:

a) Declaração, passada pelo serviço de origem e autenticada,
especificando o tempo de serviço na categoria, na carreira
e na função pública;

b) Declaração, autenticada, passada pelo serviço onde foram
exercidas as funções referidas na alínea anterior, que descreva
as tarefas e responsabilidades cometidas ao funcionário;

c) Curriculum vitae;
d) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os

requisitos gerais de provimento a que se refere o artigo 29.o

do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, a efectuar no
requerimento de admissão ao concurso;

e) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
habilitações referidas nas alíneas c) e d) do número anterior;

f) Quaisquer outros documentos que os interessados considerem
relevantes para apreciação do seu mérito ou possam constituir
motivo de preferência legal.

7.3 — Constitui motivo de exclusão a não apresentação de qualquer
dos documentos referidos nas alíneas a), b) e c) ou da declaração
mencionada na alínea d) do número anterior.

7.4 — Os candidatos pertencentes ao IHERA estão dispensados
de entregar os documentos que declararem constar do seu processo
individual desde que aí constem.

7.5 — Os documentos emitidos pelos serviços devem ser autênticos
ou autenticados.

8 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
o de avaliação curricular.

8.1 — Na avaliação curricular serão considerados e ponderados os
seguintes factores:

a) A habilitação académica de base, onde se pondera a titu-
laridade de grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) A formação profissional, em que se ponderam as acções de
aperfeiçoamento profissional, em especial as relacionadas
com a área funcional do lugar posto a concurso;

c) A experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com a avaliação da sua natureza e duração.

8.2 — O júri pode, se assim o entender, considerar a classificação
de serviço como factor de apreciação.

8.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

9 — Classificação — a classificação final, expressa na escala de 0
a 20 valores, resulta da classificação obtida no referido método de
selecção, considerando-se não aprovados os candidatos que obtenham
classificação final inferior a 9,5 valores.

10 — Publicitação — a divulgação da relação de candidatos admi-
tidos e excluídos, bem como da lista de classificação final, seguirá
o disposto, respectivamente, nos artigos 33.o, n.o 2, 34.o, n.o 2, e 40.o,
alínea c) do n.o 1 e n.o 3, do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Composição do júri — a composição do júri é a seguinte:

Presidente — Engenheiro José Nascimento Nunes Vicente, pre-
sidente do IHERA.

1.o vogal efectivo — Dr. Daniel Henrique Correia Belo, assessor
principal/jurista.

2.o vogal efectivo — Dr.a Maria de Lurdes Almeida Proença,
assessora principal/jurista.

1.o vogal suplente — Dr. José Augusto Rodrigues Estêvão, direc-
tor de serviços.

2.o vogal suplente — Dr.a Maria Helena Vital T. Marcelino Albu-
querque, assessora principal.

11.1 — O 1.o vogal efectivo substitui o presidente do júri em todas
as suas faltas e impedimentos.

16 de Fevereiro de 2000. — O Presidente, José Nunes Vicente.

Aviso n.o 4855/2000 (2.a série). — Concurso interno de acesso
misto para técnico superior de 1.a classe da carreira de jurista. —
1 — Autorizado por despacho de 16 de Fevereiro de 2000 do pre-
sidente do Instituto de Hidráulica, Engenharia Rural e Ambiente,
ao abrigo do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
encontra-se aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da
publicação do presente aviso no Diário da República, o concurso
interno de acesso misto para provimento de sete lugares da categoria
de técnico superior de 1.a classe da carreira de jurista do quadro
de pessoal do IHERA, constante do mapa anexo à Portaria n.o 224/99,
de 1 de Abril, com as modificações resultantes do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, de acordo com as seguintes quotas:

a) Para funcionários pertencentes ao IHERA — seis lugares nas
áreas das atribuições do IHERA, nomeadamente, colaboração
em projectos de legislação, colaboração em respostas e con-
testação em acções e recursos judiciais e administrativos e
colaboração nas áreas financeira e recursos humanos;

b) Para funcionários não pertencentes ao IHERA — um lugar
para as áreas financeira e recursos humanos.
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2 — Prazo de validade — o prazo de validade do concurso caduca
com o preenchimento dos referidos lugares.

3 — Legislação aplicável — a este concurso aplicam-se os Decre-
tos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 404-A/98, de 18 de Dezembro,
na nova redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, 353-A/89,
de 16 de Outubro, e 427/89, de 7 de Dezembro, e o Código do Pro-
cedimento Administrativo.

4 — Requisitos gerais e especiais de admissão — podem candida-
tar-se os funcionários licenciados em Direito que, até ao termo do
prazo fixado para apresentação de candidaturas, reúnam as condições
previstas no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
bem como as na alínea c) do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, na nova redacção dada pela Lei
n.o 44/99, de 11 de Junho.

5 — Vencimento, local e condições de trabalho — o vencimento
é o que resulta do sistema remuneratório aplicável genericamente
à função pública, sendo as condições e as regalias de trabalho as
vigentes para a generalidade dos funcionários. O local de trabalho
situa-se em Lisboa.

6 — Apresentação das candidaturas — os requerimentos, dirigidos
ao presidente do IHERA e mencionando o concurso a que se destinam,
devem ser entregues na Avenida de Afonso Costa, 3, 1.o, em Lisboa,
na Divisão de Formação e Gestão dos Recursos Humanos, ou para
aí remetidos, pelo correio e sob aviso de recepção, até ao final do
prazo indicado no n.o 1.

6.1 — Dos requerimentos deve constar:

a) Identificação completa, residência, código postal e telefone;
b) Indicação do concurso a que se candidata;
c) Habilitações literárias;
d) Habilitações profissionais;
e) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence,

natureza do vínculo e antiguidade na carreira, na categoria
e na função pública;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para apreciação do seu mérito ou que constituam
motivo de preferência no lugar;

g) Indicação dos documentos que junta.

6.2 — O requerimento deve ser acompanhado dos seguintes docu-
mentos:

a) Declaração, passada pelo serviço de origem e autenticada,
especificando o tempo de serviço na categoria, na carreira
e na função pública;

b) Declaração, autenticada, passada pelo serviço onde foram
exercidas as funções referidas na alínea anterior, que descreva
as tarefas e responsabilidades cometidas ao funcionário;

c) Curriculum vitae;
d) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os

requisitos gerais de provimento a que se refere o artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, a efectuar no
requerimento de admissão ao concurso;

e) Documentos autênticos ou autenticados comprovativos das
habilitações referidas nas alíneas c) e d) do número anterior;

f) Quaisquer outros documentos que os interessados considerem
relevantes para apreciação do seu mérito ou possam constituir
motivo de preferência legal.

6.3 — Constitui motivo de exclusão a não apresentação de qualquer
dos documentos referidos nas alíneas a), b) e c) ou da declaração
mencionada na alínea d) do número anterior.

6.4 — Os candidatos pertencentes ao IHERA estão dispensados
de entregar os documentos que declararem constar do seu processo
individual desde que aí constem.

6.5 — Os documentos emitidos pelos serviços devem ser autênticos
ou autenticados.

7 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
o de avaliação curricular.

7.1 — Na avaliação curricular serão considerados e ponderados os
seguintes factores:

a) A habilitação académica de base, onde se pondera a titu-
laridade de grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) A formação profissional, em que se ponderam as acções de
aperfeiçoamento profissional, em especial as relacionadas
com a área funcional dos lugares postos a concurso;

c) A experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para o qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com a avaliação da sua natureza e duração.

7.2 — O júri pode, se assim o entender, considerar a classificação
de serviço como factor de apreciação.

7.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

8 — Classificação — a classificação final, expressa na escala de 0
a 20 valores, resulta da classificação obtida no referido método de
selecção, considerando-se não aprovados os candidatos que obtenham
classificação final inferior a 9,5 valores.

9 — Publicitação — a divulgação da relação de candidatos admi-
tidos e excluídos, bem como da lista de classificação final, seguirá
o disposto, respectivamente, nos artigos 33.o, n.o 2, 34.o, n.o 2, e 40.o,
na alínea c) do n.o 1 e no n.o 3 do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho.

10 — Composição do júri — a composição do júri é a seguinte:

Presidente — Dr.a Rosária Pereira Oliveira Almeida Afonso,
assessora principal.

Vogais efectivos:

1.o Dr.a Margarida Rosário Vital Morgado L. Mimoso, asses-
sora principal.

2.o Dr.a Maria Helena Vital T. Marcelino Albuquerque,
assessora principal.

Vogais suplentes:

1.o Dr.a Maria Francisca Silva Leite Vera Cruz, assessora.
2.o Dr. Nataniel Nonato Jesus Rodrigues, assessor.

10.1 — O 1.o vogal efectivo substitui o presidente do júri em todas
as suas faltas e impedimentos.

16 de Fevereiro de 2000. — O Presidente, José Nunes Vicente.

Instituto de Investigação das Pescas e do Mar

Despacho (extracto) n.o 6020/2000 (2.a série). — Por despacho
de 2 de Março de 2000 do presidente do Instituto de Investigação
das Pescas e do Mar:

Maria Margarida Lencastre de Azevedo Menezes e Cruz Duarte Mon-
teiro, técnica superior de 2.a classe da carreira de jurista do qudro
de pessoal do IPIMAR — nomeada definitivamente, precedendo
concurso, na categoria de técnica superior de 1.a classe da carreira
de jurista do mesmo quadro de pessoal, ficando exonerada do lugar
que ocupa a partir da data de aceitação de nomeação do novo
lugar. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Março de 2000. — O Director de Serviços de Administração,
Ramiro Gomes.

Instituto da Vinha e do Vinho

Despacho (extracto) n.o 6021/2000 (2.a série). — Por despachos
do presidente do conselho de administração do Instituto para a Con-
servação e Exploração da Rede Rodoviária e da vice-presidente do
Instituto da Vinha e do Vinho de 17 e de 23 de Fevereiro de 2000,
respectivamente:

Cláudio José Viveiros Sarmento da Silva, técnico profissional de 2.a
classe do quadro de pessoal do Instituto para a Conservação e
Exploração da Rede Rodoviária — autorizada a transferência para
o quadro de pessoal do Instituto da Vinha e do Vinho para a
categoria de assistente administrativo da carreira de assistente admi-
nistrativo, com efeitos a partir de 1 de Março de 2000. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Fevereiro de 2000. — A Vice-Presidente, Maria João Liberal.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Direcção Regional de Educação do Alentejo

Contrato n.o 815/2000. — Contrato-programa — Programa de
Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Escolar. — O Ministério
da Educação, através da Direcção Regional de Educação do Alentejo
(DRE), representada pelo respectivo director regional, o Ministério



N.o 64 — 16 de Março de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 5053

do Trabalho e da Solidariedade, através do Centro Regional de Segu-
rança Social do Alentejo (CRSS), representado pelo respectivo pre-
sidente do conselho directivo, e a Câmara Municipal de Santiago
do Cacém (CM), representada pelo seu presidente, ao abrigo dos
artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro,
e do despacho conjunto n.o 291/97, de 26 de Junho, celebram entre
si o presente contrato-programa, nos seguintes termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar para a construção do estabelecimento de educação pré-escolar
de Santiago do Cacém.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À DRE compete:
1 — Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2 — Assegurar o controlo financeiro do projecto;
3 — Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1 — Assegurar o financiamento de 50 % do valor da construção,
nos termos do artigo 10.o do despacho conjunto n.o 291/97, até ao
montante máximo de 15 500 000$;

3.2 — Garantir a transferência, nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, da seguinte forma:

a) Adiantamento de 40 %, perante a apresentação do auto de
consignação das obras;

b) Os pagamentos subsequentes serão concretizados por reem-
bolso de despesa efectivamente realizada, devidamente acom-
panhada do respectivo auto de medição de trabalhos rea-
lizados e ou aquisição de equipamentos;

4 — Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao CRSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa
execução do programa de desenvolvimento e expansão da educação
pré-escolar.

4.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete:

1) Lançar o concurso, adjudicar e garantir a fiscalização e coor-
denação das empreitadas, a concluir até final de 2000;

2) Assegurar a construção dos edifícios, englobando construção
civil, instalação eléctrica, redes de águas e esgotos, nos termos
do projecto aprovado no concurso;

3) Fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico e equi-
pamentos de apoio administrativo, nos termos do projecto
aprovado no concurso;

4) Executar, a expensas próprias, os acessos e infra-estruturas
urbanísticas de suporte ao funcionamento do estabelecimento
de educação pré-escolar, nomeadamente redes de sanea-
mento, de águas pluviais, de abastecimento de água e de
electricidade.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento, por parte da Câmara Municipal, dos prazos
e obrigações aqui definidos constitui motivo de rescisão de apoio
financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado despacho
conjunto.

Évora, 31 de Dezembro de 1999. — Pela Direcção Regional de
Educação do Alentejo, o Director Regional, (Assinatura ilegí-
vel.) — Pelo Centro Regional de Segurança Social do Alentejo, o Pre-
sidente do Conselho Directivo, (Assinatura ilegível.) — Pela Câmara
Municipal de Santiago do Cacém, o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Augusto
Ernesto Santos Silva.

Escola E. B. I. Dr. Manuel Magro Machado

Aviso n.o 4856/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada no placard dos Serviços Adminis-
trativos desta Escola a lista de antiguidade do pessoal não docente
relativo a 31 de Dezembro de 1999.

Os funcionários têm 30 dias a contar da data de publicação deste
aviso no Diário da República para apresentarem a sua reclamação
ao dirigente máximo do serviço.

18 de Fevereiro de 2000. — O Director Executivo, Manuel Monteiro
Graça.

Direcção Regional de Educação do Algarve

Escola Básica Integrada de Alcoutim

Aviso n.o 4857/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e
para os devidos efeitos, faz-se público que se encontra afixada no
placard da sala do pessoal desta Escola a lista de antiguidade do
pessoal não docente referente a 31 de Dezembro de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

31 de Dezembro de 1999. — O Presidente do Conselho Executivo,
António da Costa Amorim.

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos de Júdice Fialho

Aviso n.o 4858/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro,
avisa-se que se encontra afixada no placard da entrada principal da
Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos de Júdice Fialho, Portimão, para
consulta, a lista de antiguidade do pessoal não docente com referência
a 31 de Dezembro de 1999.

O prazo de reclamação é de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso.

8 de Fevereiro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
Paula Cristina Barreto Teixeira Farias de Sousa.

Direcção Regional de Educação do Centro

Contrato n.o 816/2000. — Contrato-programa — Programa de
Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Escolar. — O Ministério
da Educação, através da Direcção Regional de Educação do Centro,
representada pelo respectivo director regional, o Ministério do Tra-
balho e da Solidariedade, através do Centro Regional de Segurança
Social do Centro, representado pelo respectivo presidente do conselho
directivo, e a Câmara Municipal de Santa Comba Dão, representada
pelo seu presidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei
n.o 384/87, de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97,
de 4 de Setembro, celebram entre si o presente contrato-programa,
nos seguintes termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar, para equipamento e apetrechamento do Jardim-de-Infância de
São João de Areias, na freguesia de São João de Areias.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À Direcção Regional de Educação compete:
1 — Assegurar o acompanhamento da execução do projecto.
2 — Assegurar o controlo financeiro do projecto.
3 — Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1 — Assegurar o financiamento de 50 % do valor do equipamento
e apetrechamento, nos termos do artigo 10.o do despacho conjunto
n.o 291/97, até ao montante máximo de 370 000$.
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3.2 — Garantir a transferência, nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, da seguinte forma:

a) O pagamento correspondente ao incentivo à aquisição de
equipamento/apetrechamento far-se-á mediante a apresenta-
ção dos documentos de despesa (factura/recibo) referentes
à sua aquisição para o jardim-de-infância objecto deste
contrato-programa.

4 — Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao Centro Regional de Segurança Social compete acompanhar o
processo, tendo em vista a boa execução do Programa de Desen-
volvimento e Expansão da Educação Pré-Escolar.

4.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete:
1 — Lançar o concurso, adjudicar e garantir a fiscalização e coor-

denação das empreitadas, a concluir até final de 2000.
2 — Assegurar a construção dos edifícios, englobando construção

civil, instalação eléctrica e redes de águas e esgotos, nos termos do
projecto aprovado no concurso.

3 — Fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico, material
de exterior e equipamentos de apoio administrativo, nos termos do
projecto aprovado no concurso.

4 — Executar, a expensas próprias, os arranjos exteriores (caso não
estejam incluídos no projecto), os acessos e infra-estruturas urba-
nísticas de suporte ao funcionamento do estabelecimento de educação
pré-escolar, nomeadamente redes de saneamento, de águas pluviais,
de abastecimento de água e de electricidade.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento, por parte da Câmara Municipal, dos prazos
e obrigações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato
de apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado
despacho conjunto.

Está conforme o original.

28 de Fevereiro de 2000. — Rui Alberto Nunes dos Santos. — Pela
Direcção Regional de Educação do Centro, o Director Regional, Rui
Alberto Nunes dos Santos. — Pelo Centro Regional de Segurança
Social do Centro, o Presidente do Conselho Directivo, Nuno Augusto
Dias Filipe. — Pela Câmara Municipal de Santa Comba Dão, o Pre-
sidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Guilherme
d’Oliveira Martins.

Contrato n.o 817/2000. — Contrato-programa — Programa de
Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Escolar. — O Ministério
da Educação, através da Direcção Regional de Educação do Centro,
representada pelo respectivo director regional, o Ministério do Tra-
balho e da Solidariedade, através do Centro Regional de Segurança
Social do Centro, representado pelo respectivo presidente do conselho
directivo, e a Câmara Municipal da Guarda, representada pelo seu
presidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87,
de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 4 de
Setembro, celebram entre si o presente contrato-programa, nos seguin-
tes termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar, para construção de raiz, equipamento e apetrechamento de
novas instalações do Jardim-de-Infância de São Miguel, na freguesia
de Jarmelo, São Miguel.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À Direcção Regional de Educação compete:
1 — Assegurar o acompanhamento da execução do projecto.
2 — Assegurar o controlo financeiro do projecto.

3 — Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-
ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1 — Assegurar o financiamento de 50 % do valor da construção
e equipamento, nos termos do artigo 10.o do despacho conjunto
n.o 291/97, até ao montante máximo de 22 605 000$, correspondendo
20 500 000$ à construção do edifício e 2 105 000$ ao seu equipamento.

3.2 — Garantir a transferência, nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, da seguinte forma:

a) O adiantamento de 40 % referente ao valor das obras, perante
a apresentação do auto de consignação;

b) Os pagamentos subsequentes, referentes a obras, serão con-
cretizados por reembolso de 50 % da despesa efectivamente
realizada, devidamente acompanhada do respectivo auto de
mediação de trabalhos realizados;

c) O pagamento correspondente ao incentivo à aquisição de
equipamento far-se-á após a conclusão da obra, mediante
a apresentação dos documentos de despesa (factura/recibo)
referentes à sua aquisição, para o jardim-de-infância objecto
deste contrato-programa.

4 — Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao Centro Regional de Segurança Social compete acompanhar o
processo, tendo em vista a boa execução do Programa de Desen-
volvimento e Expansão da Educação Pré-Escolar.

4.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete:
1 — Lançar o concurso, adjudicar e garantir a fiscalização e coor-

denação das empreitadas, a concluir até final de 2000.
2 — Assegurar a construção dos edifícios, englobando construção

civil, instalação eléctrica e redes de águas e esgotos, nos termos do
projecto aprovado no concurso.

3 — Fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico, material
de exterior e equipamentos de apoio administrativo, nos termos do
projecto aprovado no concurso.

4 — Executar, a expensas próprias, os arranjos exteriores (caso não
estejam incluídos no projecto), os acessos e infra-estruturas urba-
nísticas de suporte ao funcionamento do estabelecimento de educação
pré-escolar, nomeadamente redes de saneamento, de águas pluviais,
de abastecimento de água e de electricidade.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento, por parte da Câmara Municipal, dos prazos
e obrigações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato
de apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado
despacho conjunto.

Está conforme o original.

Coimbra, 28 de Fevereiro de 2000. — Pela Direcção Regional de
Educação do Centro, o Director Regional, Rui Alberto Nunes dos
Santos. — Pelo Centro Regional de Segurança Social do Centro, o
Presidente do Conselho Directivo, Nuno Augusto Dias Filipe. — Pela
Câmara Municipal da Guarda, o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Guilherme
d’Oliveira Martins.

Contrato n.o 818/2000. — Contrato-programa — Programa de
Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Escolar. — O Ministério
da Educação, através da Direcção Regional de Educação do Centro,
representada pelo respectivo director regional, o Ministério do Tra-
balho e da Solidariedade, através do Centro Regional de Segurança
Social do Centro, representado pelo respectivo presidente do conselho
directivo, e a Câmara Municipal de Gouveia, representada pelo seu
presidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87,
de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 4 de
Setembro, celebram entre si o presente contrato-programa, nos seguin-
tes termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
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colar, para equipamento e apetrechamento do Jardim-de-Infância de
Vila Cortês da Serra, na freguesia de Vila Cortês da Serra.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À Direcção Regional de Educação compete:
1 — Assegurar o acompanhamento da execução do projecto.
2 — Assegurar o controlo financeiro do projecto.
3 — Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1 — Assegurar o financiamento de 50 % do valor do equipamento
e apetrechamento, nos termos do artigo 10.o do despacho conjunto
n.o 291/97, até ao montante máximo de 115 000$.

3.2 — Garantir a transferência, nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, da seguinte forma:

a) O pagamento correspondente ao incentivo à aquisição de
equipamento/apetrechamento far-se-á mediante a apresenta-
ção dos documentos de despesa (factura/recibo) referentes
à sua aquisição para o jardim-de-infância objecto deste
contrato-programa.

4 — Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao Centro Regional de Segurança Social compete acompanhar o
processo, tendo em vista a boa execução do Programa de Desen-
volvimento e Expansão da Educação Pré-Escolar.

4.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete:
1 — Lançar o concurso, adjudicar e garantir a fiscalização e coor-

denação das empreitadas, a concluir até final de 2000.
2 — Assegurar a construção dos edifícios, englobando construção

civil, instalação eléctrica e redes de águas e esgotos, nos termos do
projecto aprovado no concurso.

3 — Fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico, material
de exterior e equipamentos de apoio administrativo, nos termos do
projecto aprovado no concurso.

4 — Executar, a expensas próprias, os arranjos exteriores (caso não
estejam incluídos no projecto), os acessos e infra-estruturas urba-
nísticas de suporte ao funcionamento do estabelecimento de educação
pré-escolar, nomeadamente redes de saneamento, de águas pluviais,
de abastecimento de água e de electricidade.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento, por parte da Câmara Municipal, dos prazos
e obrigações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato
de apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado
despacho conjunto.

Está conforme o original.

Coimbra, 28 de Fevereiro de 2000. — Pela Direcção Regional de
Educação do Centro, o Director Regional, Rui Alberto Nunes dos
Santos. — Pelo Centro Regional de Segurança Social do Centro, o
Presidente do Conselho Directivo, Nuno Augusto Dias Filipe. — Pela
Câmara Municipal de Gouveia, o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Guilherme
d’Oliveira Martins.

Contrato n.o 819/2000. — Contrato-programa — Programa de
Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Escolar. — O Ministério
da Educação, através da Direcção Regional de Educação do Centro,
representada pelo respectivo director regional, o Ministério do Tra-
balho e da Solidariedade, através do Centro Regional de Segurança
Social do Centro, representado pelo respectivo presidente do conselho
directivo, e a Câmara Municipal de Coimbra, representada pelo seu
presidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87,
de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 4 de

Setembro, celebram entre si o presente contrato-programa, nos seguin-
tes termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar, para ampliação do Jardim-de-Infância de Trouxemil, na fre-
guesia de Trouxemil.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À Direcção Regional de Educação compete:
1 — Assegurar o acompanhamento da execução do projecto.
2 — Assegurar o controlo financeiro do projecto.
3 — Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1 — Assegurar o financiamento de 50 % do valor da ampliação
e equipamento, nos termos do artigo 10.o do despacho conjunto
n.o 291/97, até ao montante máximo de 8 868 000$, correspondendo
8 000 000$ à construção do edifício e 868 000$ ao seu equipamento.

3.2 — Garantir a transferência, nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, da seguinte forma:

a) O adiantamento de 40 % referente ao valor das obras, perante
a apresentação do auto de consignação;

b) Os pagamentos subsequentes, referentes a obras, serão con-
cretizados por reembolso de 50 % da despesa efectivamente
realizada, devidamente acompanhada do respectivo auto de
mediação de trabalhos realizados;

c) O pagamento correspondente ao incentivo à aquisição de
equipamento far-se-á após a conclusão da obra, mediante
a apresentação dos documentos de despesa (factura/recibo)
referentes à sua aquisição para o jardim-de-infância objecto
deste contrato-programa.

4 — Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao Centro Regional de Segurança Social compete acompanhar o
processo, tendo em vista a boa execução do Programa de Desen-
volvimento e Expansão da Educação Pré-Escolar.

4.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete:
1 — Lançar o concurso, adjudicar e garantir a fiscalização e coor-

denação das empreitadas, a concluir até final de 2000.
2 — Assegurar a construção dos edifícios, englobando construção

civil, instalação eléctrica e redes de águas e esgotos, nos termos do
projecto aprovado no concurso.

3 — Fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico, material
de exterior e equipamentos de apoio administrativo, nos termos do
projecto aprovado no concurso.

4 — Executar, a expensas próprias, os arranjos exteriores (caso não
estejam incluídos no projecto), os acessos e infra-estruturas urba-
nísticas de suporte ao funcionamento do estabelecimento de educação
pré-escolar, nomeadamente redes de saneamento, de águas pluviais,
de abastecimento de água e de electricidade.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento, por parte da Câmara Municipal, dos prazos
e obrigações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato
de apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado
despacho conjunto.

Está conforme o original.

Coimbra, 28 de Fevereiro de 2000. — Rui Alberto Nunes dos San-
tos. — Pela Direcção Regional de Educação do Centro, o Director
Regional, Rui Alberto Nunes dos Santos. — Pelo Centro Regional de
Segurança Social do Centro, o Presidente do Conselho Directivo,
Nuno Augusto Dias Filipe. — Pela Câmara Municipal de Coimbra,
o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Guilherme
d’Oliveira Martins.
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Escola Secundária de Carregal do Sal

Aviso n.o 4859/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que foi
afixada no átrio da secretaria, para consulta, a lista de antiguidade
do pessoal não docente com referência a 31 de Dezembro de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

28 de Fevereiro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
Ana Maria Magalhães Santos Veloso.

Escola E. B. 2, 3 de Condeixa-a-Nova n.o 2

Aviso n.o 4860/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que se
encontra afixada nos locais habituais a lista de antiguidade do pessoal
não docente desta Escola com referência a 31 de Dezembro de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

8 de Fevereiro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Margarida David Lopes Guedes.

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos Dr. José Lopes de Oliveira

Aviso n.o 4861/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada no placard do bloco dos serviços
de administração escolar a lista de antiguidade do pessoal não docente
desta Escola.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da publicação deste
aviso no Diário da República para apresentar reclamação ao dirigente
máximo do serviço, se assim o entenderem.

28 de Fevereiro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
Teresa Alexandra Oliveira Estrada Pereira Gouveia.

Escola Básica 2.o e 3.o Ciclos Jorge de Montemor

Aviso n.o 4862/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que se
encontra afixada no placard da Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos
Jorge de Montemor a lista do pessoal não docente. Os funcionários
dispõem de 30 dias a contar da data da publicação deste aviso no
Diário da República para reclamarem ao dirigente máximo do serviço.

29 de Fevereiro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
Ana Maria Seiça Lopes.

Escola do Ensino Básico dos 2.o e 3.o Ciclos de Mundão

Aviso n.o 4863/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro, faz-se público que se
encontra afixada no placard da sala de pessoal a lista de antiguidade
do pessoal não docente deste estabelecimento de ensino com refe-
rência a 31 de Dezembro de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

29 de Fevereiro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
Helena Maria A. C. Machado Oliveira.

Escola do 1.o, 2.o, 3.o Ciclos do E. B./J. I. de Pardilhó

Aviso n.o 4864/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto do
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro,
faz-se público que se encontra afixada, para consulta, no placard dos
Serviços Administrativos desta Escola a lista de antiguidade do pessoal
não docente deste estabelecimento de ensino abrangido pelo supra-
citado decreto-lei reportada a 31 de Dezembro de 1999. Os funcio-

nários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação do presente
aviso para apresentação da reclamação ao dirigente máximo do serviço.

9 de Fevereiro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
(Assinatura ilegível.)

Escola Básica 1, 2, 3 de Santa Catarina da Serra

Aviso n.o 4865/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e para os
devidos efeitos, faz-se público que se encontra afixada no placard
desta Escola a lista de antiguidade do pessoal não docente reportada
a 31 de Dezembro de 1999.

Os interessados dispõem de 30 dias a contar da publicação do
presente aviso no Diário da República para apresentação de reclamação
nos termos da lei.

28 de Fevereiro de 2000. — O Presidente da Comissão Executiva
Instaladora, Luís António Godinho Nunes.

Direcção Regional de Educação de Lisboa

Escola Secundária de Afonso Domingues

Aviso n.o 4866/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, para
os devidos efeitos, torna-se público que se encontra afixada nesta
Escola a lista de antiguidade do pessoal não docente deste estabe-
lecimento de ensino referente a 31 de Dezembro de 1999.

Os interessados dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação ao dirigente máximo do serviço.

15 de Fevereiro de 2000. — O Presidente da Comissão Provisória,
Joaquim Manuel Gomes da Silva.

Escola Secundária de Caneças

Aviso n.o 4867/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada no placard do pavilhão A a lista de antiguidade
do pessoal não docente com referência a 31 de Dezembro de 1999.

Para efeitos do disposto no artigo 96.o do mesmo diploma, os fun-
cionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação deste
aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente máximo
dos serviços.

29 de Fevereiro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
Fernando Jorge Jesus Nunes Costa.

Escola dos 2.o e 3.o Ciclos Dr. António Augusto Louro

Aviso n.o 4868/2000 (2.a série). — Em cumprimento do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada no placard da entrada dos Serviços Admi-
nistrativos desta Escola, para consulta, a lista de antiguidade do pessoal
não docente com referência a 31 de Dezembro de 1999.

O prazo de reclamação é de 30 dias a contar da publlicação deste
aviso.

16 de Fevereiro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
Joaquim António Sarmento Guerreiro.

Escola E. B. 2, 3 Dr. Fernando Loureiro

Aviso n.o 4869/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100-A/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada no placard da sala de funcionários a lista
de antiguidade do pessoal não docente deste estabelecimento de
ensino com referência a 31 de Dezembro de 1999.

Nos termos do artigo 96.o do citado decreto-lei, os funcionários
dispõem de 30 dias a contar da data da publicação deste aviso para
reclamação ao dirigente máximo do serviço.

1 de Março de 2000. — Pelo Presidente do Conselho Executivo,
(Assinatura ilegível.)
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Escola E. B. 2, 3 de Fernão do Pó

Aviso n.o 4870/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada nos locais habituais a lista de antiguidade
do pessoal não docente deste estabelecimento de ensino.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso para reclamação junto do dirigente máximo do serviço.

9 de Fevereiro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Margarida Mil-Homens Batalha.

Escola Secundária Maria Amália Vaz de Carvalho

Aviso n.o 4871/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos e em
cumprimento do disposto no artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março, torna-se público que se encontra afixada a lista
de antiguidade do pessoal não docente com referência a 31 de Dezem-
bro de 1999.

O prazo de reclamação é de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso.

14 de Fevereiro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Baltina Costa Ferreira Sousa V. Coroadinha.

Escola Básica 2, 3 de Nuno Gonçalves

Aviso n.o 4872/2000 (2.a série). — Em cumprimento dos n.os 1
e 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada no placard do pessoal não docente
desta Escola a lista de antiguidade, reportada a 31 de Dezembro
de 1999, do pessoal não docente abrangido pelo citado decreto-lei.
Os funcionários dispõem de 30 dias a partir da data da publicação
deste aviso para reclamação.

2 de Março de 2000. — Pela Presidente do Conselho Executivo,
(Assinatura ilegível.)

Escola Secundária de Romeu Correia

Aviso n.o 4873/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, faz-se público que se encontra afixada
no placard da sala de pessoal a lista de antiguidade de pessoal não
docente desta Escola reportada a 31 de Dezembro de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da publicação deste
aviso para a apresentação de reclamações ao dirigente máximo do
serviço.

1 de Março de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo, Antó-
nio Manuel Mesquita Mateus.

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos de Santana

Aviso n.o 4874/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se
público que se encontra afixada no placard dos Serviços Adminis-
trativos desta Escola a lista de antiguidade do pessoal não docente
deste estabelecimento de ensino referente a 31 de Dezembro de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação, nos termos do
artigo 96.o do referido decreto-lei.

10 de Fevereiro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
Ercília Maria Ferreira de Barros Sampaio.

Escola de Santo António E. B. 2, 3

Aviso n.o 4875/2000 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
faz-se público que se encontra afixada no placard junto aos Serviços
Administrativos desta Escola a lista de antiguidade do pessoal não
docente deste estabelecimento de ensino.

O prazo para a reclamação é de 30 dias a contar da data da publi-
cação do presente aviso.

1 de Março de 2000. — Pelo Presidente do Conselho Executivo,
(Assinatura ilegível.)

Direcção Regional de Educação do Norte

Escola Secundária de Augusto Gomes

Aviso n.o 4876/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro,
faz-se público que se encontra afixada, para consulta, nos placards
dos Serviços Administrativos e do Pessoal Auxiliar de Acção Educativa
a lista de antiguidade deste pessoal, que poderá ser reclamado no
prazo de 30 dias após esta publicação.

24 de Fevereiro de 2000. — Pela Presidente do Conselho Executivo,
(Assinatura ilegível.)

Escola E. B. 2, 3 de Celeirós

Aviso n.o 4877/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se
público que se encontra afixada no placard dos Serviços Adminis-
trativos desta Escola a lista de antiguidade do pessoal não docente
deste estabelecimento de ensino reportada a 31 de Dezembro de
1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação, nos termos do artigo 96.o do referido
decreto-lei.

28 de Fevereiro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
Célia Maria Bernardo Pereira Simões.

Escola E. B. 2, 3 Dairas

Aviso n.o 4878/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 132.o
do ECD, faz-se público que se encontram afixadas as listas de anti-
guidade do pessoal docente, para efeitos de concurso, progressão na
carreira e aposentação.

As reclamações deverão ser apresentadas no prazo de 30 dias após
a publicação do presente aviso.

11 de Fevereiro de 2000. — O Presidente da Comissão Provisória,
José Manuel Ribeiro Nogueira.

Escola E. B. 2, 3 Dr. Ferreira da Silva

Aviso n.o 4879/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada na sala dos funcionários desta Escola
a lista de antiguidade do pessoal não docente reportada a 31 de Dezem-
bro de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para apresentação de reclamação
ao dirigente máximo do serviço.

24 de Fevereiro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Manuela Conceição Antunes.

Escola E. B. 2, 3 Dr. Leonardo Coimbra

Aviso n.o 4880/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos, tor-
na-se público que se encontra afixada no placard dos Serviços Admi-
nistrativos a lista de antiguidade do pessoal docente reportada a 31
de Agosto de 1999, sendo o prazo de reclamação para o dirigente
máximo do serviço de 30 dias a contar da data da publicação do
aviso.

17 de Fevereiro de 2000. — O Presidente da Comissão Provisória,
Américo José Bessa Dias.

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos Dr. Nuno Simões

Aviso n.o 4881/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada, para consulta, no placard da Escola
a lista de antiguidade do pessoal não docente relativa a 31 de Dezem-
bro de 1999.
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Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação.

1 de Março de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo, Goreti
Maria Marques de Azevedo.

Escola Secundária Dr. Ramiro Salgado

Aviso n.o 4882/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada, para consulta, na sala de pessoal desta Escola
a lista de antiguidade do pessoal não docente com referência a 31
de Dezembro de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da publicação deste
aviso para reclamação ao dirigente máximo do serviço.

24 de Fevereiro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
António Alberto Barbosa Areosa.

Escola Secundária de Gondomar

Aviso n.o 4883/2000 (2.a série). — Para cumprimento do n.o 1
do artigo 132.o do ECD e sem prejuízo do determinado no n.o 4
do artigo 104.o do mesmo diploma, faz-se público que se encontra
afixada no expositor da sala de pessoal docente a lista de antiguidade
do pessoal docente com referência a 31 de Agosto de 1999.

Os interessados dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

9 de Fevereiro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
Joaquim da Silva Costa.

Escola E. B. 2, 3 de Leça do Balio

Aviso n.o 4884/2000 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
faz-se público que se encontra afixada, para consulta, nos Serviços
Administrativos desta Escola a lista de antiguidade do pessoal não
docente com referência a 31 de Dezembro de 1999.

Os interessados dispõem de 30 dias para reclamação, a contar da
data de publicação deste aviso, conforme o estabelecido no artigo 96.o
do citado decreto-lei.

29 de Fevereiro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Helena Lage P. S. Araújo.

Escola E. B. 2, 3 e Secundário de Murça

Aviso n.o 4885/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 407/88, de 30 de Dezembro
e para os devidos efeitos, faz-se público que se encontra afixada na
Escola Básica 2, 3 e Secundária de Murça a lista de antiguidade do
pessoal não docente, dela cabendo reclamação pelo prazo de 30 dias,
nos termos do n.o 1 do artigo 96.o do supracitado decreto-lei.

9 de Fevereiro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria do Céu F. Almeida Calvão.

Escola E. B. 2, 3 de Nevogilde

Aviso n.o 4886/2000 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 1 do artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
faz-se público que se encontra afixada nesta Escola a lista de anti-
guidade do pessoal não docente deste estabelecimento de ensino.

Da organização desta lista cabe reclamação, a apresentar ao diri-
gente máximo do serviço no prazo de 30 dias a contar da data da
publicação deste aviso.

7 de Fevereiro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
Luísa Maria Oliveira Lopes.

Escola E. B. 2, 3 de Paços de Ferreira

Aviso n.o 4887/2000 (2.a série). — Para cumprimento do n.o 1
do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 30 de Dezembro, infor-
mam-se os funcionários de que se encontra afixado no placard da

Escola a lista de antiguidade do pessoal não docente deste estabe-
lecimento de ensino com referência a 31 de Dezembro de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

8 de Fevereiro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
Amândio Valente Ferreira.

Escola dos 2.o e 3.o Ciclos do Ensino Básico da Trofa

Aviso n.o 4888/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro, torna-se
público que se encontra afixada na sala dos professores desta Escola
a lista de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de
ensino reportada a 31 de Agosto de 1999.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação, nos termos do artigo 96.o do referido
decreto-lei.

30 de Novembro de 1999. — O Presidente da Comissão Executiva
Provisória, Paulino Rodrigues Macedo.

Escola Secundária de Valbom

Aviso n.o 4889/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro, e para
os devidos efeitos, faz-se público que se encontra afixada no expositor
da sala dos professores a lista de antiguidade do pessoal docente
desta Escola referida a 31 de Agosto de 1999.

Os professores dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação junto do dirigente
máximo do serviço.

8 de Novembro de 1999. — O Presidente do Conselho Executivo,
Manuel Afonso de Sousa Guedes.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 6022/2000 (2.a série). — Por despacho
da Ministra da Saúde de 17 de Janeiro de 2000:

Licenciado Carlos Manuel Pereira Andrade Costa — nomeado para
o cargo de vogal do conselho de administração da Administração
Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo.

Currículo académico

Licenciatura em Direito, curso de 1985-1990.
Pós-graduação em Administração Hospitalar, XIX Curso,

1990-1992.

Currículo profissional

1 — Estágio de advocacia — 1990-1992.
2 — Início de funções como administrador hospitalar no Centro

Regional de Lisboa do Instituto Português de Oncologia de Francisco
Gentil — 1 de Julho de 1992 a 16 de Junho de 1996.

2.1 — Neste hospital oncológico foi responsável pelas áreas de apro-
visionamento e formação, tendo ainda coordenado grupos de trabalho,
elaborado estudos de avaliação de rentabilidade de serviços ou áreas
funcionais, proposto e assumido a reestruturação de vários sectores,
além de ser responsável pelos planos de reinvestimento por PIDDAC
entre 1993 e 1995.

3 — Início de funções de colaboração e assessoria na Direcção-
-Geral da Saúde, para as áreas de competência da Divisão de Cuidados
de Saúde, da Divisão de Métodos de Trabalho e Técnicas de Orga-
nização e da Divisão de Estudos e Modernização — 1 de Março de
1995 a 30 de Setembro de 1996.

4 — Início de funções no âmbito do grupo de diagnóstico homo-
géneo «Tabelas de nomenclatura, ponderação e custos de actos médi-
cos — GDH» — Novembro de 1994 a Fevereiro de 1995.

5 — Início de funções no Gabinete de Gestão do Subprograma
de Saúde, II Quadro Comunitário de Apoio (II QCA), tendo sido
encarregue de acompanhar e participar na programação e início da
avaliação, realizada por entidades independentes, ao desenvolvimento
do próprio Subprograma. Neste Gabinete de Gestão do II QCA,
desempenhou ainda outras funções no âmbito das competências do
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mesmo, tendo ainda integrado o grupo de trabalho encarregue de
estudar o financiamento das escolas de enfermagem. As funções no
II QCA foram exercidas entre 17 de Junho de 1996 e 27 de Outubro
de 1996.

6 — Início de funções como administrador-delegado do Hospital
Central Ortopédico do Dr. José de Almeida. Nomeação ministerial
de 28 de Outubro de 1996, com recondução de mandato em 2 de
Agosto de 1999. Cessou funções, a seu pedido, em 16 de Janeiro
de 2000.

6.1 — Em acumulação com as funções referidas no ponto anterior
foi nomeado como:

6.1.1 — Membro da equipa de projecto nomeada para desenvolver
as propostas «de normativos reguladores da organização e funcio-
namento dos centros de responsabilidade integrada», tendo ainda
como missão propor «os instrumentos necessários à sua aplica-
ção» — nomeação ministerial em 24 de Julho de 1998.

6.1.2 — Membro da equipa de projecto que tem como missão «pro-
por o tipo de parceria a efectuar no [futuro] hospital de Loures,
bem como identificar e propor os instrumentos necessários para a
sua concretização».

Nomeação pelo Secretário de Estado da Saúde em 25 de Outubro
de 1999.

7 — Tem integrado júris de selecção no âmbito de concursos para
pessoal.

8 — Ministrou acções de formação no âmbito da teoria e orga-
nização da Administração Pública e do Sistema Nacional de Saúde.

25 de Fevereiro de 2000. — A Secretária-Geral, Maria de Aires
Aleluia.

Administração Regional de Saúde de Lisboa
e Vale do Tejo

Rectificação n.o 844/2000. — Concurso para provimento do cargo
de director de serviços de administração geral da Sub-Região de Saúde
de Santarém. — Por ter saído com inexactidão o aviso n.o 16 797/99
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 268, de
17 de Novembro de 1999, a pp. 17 324 e seguintes, rectifica-se que,
no n.o 11, onde se lê «Vogais efectivos: [ . . . ] 2.o Licenciado João
Paulo Lopes Mateus» deve ler-se «Vogais efectivos: [ . . . ] 2.o Licen-
ciado João Maria Peres Lopes Mateus».

1 de Março de 2000. — A Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Ana Maria Teodoro Jorge.

Sub-Região de Saúde de Lisboa

Aviso n.o 4890/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso para provimento de 13 lugares vagos na categoria de enfermeiro
especialista, nível 2, com o curso de especialização em enfermagem de
saúde infantil e pediátrica, aviso n.o 597/2000 (2.a série), publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 10, de 13 de Janeiro de 2000:

Candidatos admitidos:

Ana Maria Barbosa Bessa de Araújo.
Ana Maria Pires Faria.
Ana Paula Pereira Duarte Dias Paulino.
António Manuel Costa Maurício.
Hortênsia Ferreira Gouveia.
Isabel Cristina de Almeida Lameiras.
Isabel Maria de Carvalho Vieira.
Laura Maria Neto Coxinho Nunes.
Maria Adelaide de Oliveira Verde Martins.
Maria Cândida Fernandes Pereira.
Maria de Fátima Andrade Trindade Morais.
Maria Fernanda dos Santos Botão.
Maria Teresa Pinto Martins.
Marta Maria Caldeira Pegacha.
Paula Cristina Mateos Antunes Cepas de Oliveira.
Sandra Cristina Santos Temudo Pereira Roque Soares.
Teolinda Maria Roque Costa Oliveira.

1 de Março de 2000. — A Presidente do Júri, Maria Helena Santos
Martins.

Aviso n.o 4891/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso para provimento de 18 lugares na categoria de enfermeiro espe-
cialista, nível 2, com o curso de especialização em enfermagem de saúde
materna e obstétrica, aviso n.o 597/2000 (2.a série), publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 10, de 13 de Janeiro de 2000:

Candidatos admitidos:

Dulce Maria da Cruz Lobo Repsina Baptista.
Graciete dos Ramos Silva Rêgo.

José Manuel Crujo Repsina Baptista Lobo.
Josefa Arlete Barros Guimarães Costa.
Maria da Conceição Vitória Praça Pinto de Sousa.
Maria de Fátima Vicente da Silva.
Maria de Jesus Gomes Português Fernandes Martins.
Maria Olga Soares Campos Vidinha Porto.

Candidata excluída por o processo da candidatura ter sido entre-
gue fora do prazo:

Carla Augusta Lopes de Medeiros.

1 de Março de 2000. — A Presidente do Júri, Maria Helena Santos
Martins.

Listagem n.o 82/2000. — Lista de candidatos admitidos ao con-
curso interno geral de acesso para provimento de cinco lugares na cate-
goria de técnico de 1.a classe da carreira técnica de diagnóstico e tera-
pêutica, área de radiologia, a prover nos Centros de Saúde de Benfica
e Sintra, conforme aviso n.o 115/2000 (2.a série), publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 3, de 5 de Janeiro de 2000:

Candidatos admitidos:

Ana Paula Amaral Gomes da Silva.
Ana Paula Hipólito dos Santos Abreu.
Ana Paula da Silva Polainas Nepomuceno.
Celeste da Conceição Oliveira Gomes.
Cidália Maria Duarte Jorge Ferreira.
Isabel Alexandra da Conceição e Silva Romão Couto.
João Paulo Soares Rego Serras.
Maria Beatriz Godinho da Cunha.
Maria do Carmo dos Santos Henriques Monteiro.
Maria do Céu das Neves Fernandes Gameiro.

10 de Fevereiro de 2000. — O Presidente, Mário Neves Cruz.

Sub-Região de Saúde de Santarém

Aviso n.o 4892/2000 (2.a série). — Referência 13/00 — concurso
interno de acesso geral para técnico especialista de 1.a classe, área de
análises clínicas e de saúde pública da carreira de técnico de diagnóstico
e terapêutica. — 1 — Torna-se público que, por despacho de 23 de
Novembro de 1999 do coordenador da Sub-Região de Saúde de San-
tarém, no uso da competência delegada pelo presidente do conselho
de administração da Administração Regional de Saúde de Lisboa
e Vale do Tejo, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a
contar da data da publicação do presente aviso no Diário da República,
concurso interno de acesso geral para preenchimento de um lugar
de técnico especialista de 1.a classe, área de análises clínicas e de
saúde pública, da carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica,
do quadro de pessoal da Administração Regional de Saúde de Lisboa
e Vale do Tejo, Sub-Região de Saúde de Santarém, Centro de Saúde
da Chamusca, aprovado pela Portaria n.o 772-B/96, de 31 de Dezem-
bro, publicada no 6.o suplemento ao Diário da República, 1.a série-B,
n.o 302, de 31 de Dezembro de 1996.

2 — Prazo de validade do concurso — o concurso é aberto apenas
para a vaga existente e caduca com o respectivo preenchimento.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto nos Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, 404-A/98,
de 18 de Dezembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho, 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações intro-
duzidas pelos Decretos-Leis n.os 407/91, de 17 de Outubro, 175/95,
de 21 de Julho, e 218/98, de 17 de Julho, 442/91, de 15 de Novembro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de
Janeiro, 235/90, de 17 de Julho, 335/93, de 29 de Setembro, e 564/99,
de 21 de Dezembro.

4 — Local de trabalho — o local de trabalho é no Centro de Saúde
da Chamusca.

5 — Método de selecção — avaliação curricular e provas públicas
de discussão de uma monografia elaborada para o efeito, de acordo
com o n.o 4 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de
Dezembro.

5.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
do candidato na área para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional, e são obrigatoriamente
considerados e ponderados, de acordo com as exigências da função,
os critérios constantes no n.o 2 do artigo 55.o do Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro.

5.2 — A prova pública de discussão de monografia tem por objectivo
avaliar a capacidade dos candidatos para o exercício de funções de
estudo e aplicação de métodos e processos de natureza técnica, no
âmbito das funções dessa categoria, de acordo com o n.o 2 do
artigo 58.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.
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5.3 — Os métodos de selecção utilizados serão classificados, cada
um por si, na escala de 0 a 20 valores, considerando-se excluídos
os candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

5.4 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular são os constantes dos n.os 2, 5 e 7 do artigo 23.o do Decreto-Lei
n.o 235/90, de 17 de Julho.

5.5 — Em caso de igualdade de classificação serão aplicados os
critérios de preferência constantes dos n.os 3 e 4 do artigo 59.o do
Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

6 — Condições de candidatura:
6.1 — Requisitos gerais — os candidatos devem satisfazer os requi-

sitos constantes no artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de
Dezembro:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Possuir as habilitações profissionais legalmente exigíveis para
o desempenho do cargo;

c) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

d) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

e) Ser física e mentalmente saudável e ter cumprido as leis de
vacinação obrigatória.

6.2 — Requisitos especiais — possuir as condições exigidas no n.o 4
do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

7 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, em papel de formato A4, soli-
citando a admissão a concurso, dirigido ao coordenador da Sub-Região
de Saúde de Santarém, podendo ser entregue pessoalmente no Serviço
de Expediente Geral e Arquivo, sito na Avenida de José Saramago,
15-17, apartado 221, 2001-903 Santarém, dentro do prazo referido
no n.o 1, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, para o
mesmo endereço e serviço, expedido até ao último dia do prazo fixado
para a entrega das candidaturas.

7.1 — Do requerimento de admissão ao concurso deverão obri-
gatoriamente constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, situação militar, se for caso
disso, e número fiscal), residência, código postal e telefone,
se o tiver;

b) Pedido de admissão ao concurso com indicação do número
e data da ordem de serviço onde se encontra publicado este
aviso;

c) Habilitações literárias;
d) Avaliação de desempenho dos últimos três anos, categoria

actual e antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública;

e) Identificação dos documentos que acompanham o reque-
rimento;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
especificar para melhor apreciação do seu mérito.

7.2 — O requerimento de admissão ao concurso deverá ser acom-
panhado, sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Documentos comprovativos das habilitações literárias e pro-
fissionais (originais ou fotocópias autenticadas nos termos
legais);

b) Três exemplares do curriculum vitae actualizado e detalhado,
devidamente assinados e datados;

c) Declaração passada e autenticada pelo serviço de origem,
na qual conste, de forma inequívoca, a categoria que mantém,
a natureza do vínculo, a respectiva antiguidade na função
pública, na carreira e na categoria e as classificações de serviço
dos três últimos anos, na menção qualitativa;

d) Declaração, passada e autenticada pelo serviço de origem,
na qual conste a descrição detalhada das tarefas e respon-
sabilidades inerentes à função desempenhada pelo candidato.

8 — Os documentos comprovativos dos requisitos a que se referem
as alíneas c), d) e e) do n.o 6.1 desta ordem de serviço podem ser
substituídos por declaração no requerimento de candidatura, em alí-
neas separadas e sob compromisso de honra, da situação precisa em
que o candidato se encontra relativamente a cada um desses requisitos.

9 — A falta de declaração a que se refere o número anterior deter-
mina a exclusão do concurso.

10 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
11 — As listas de candidatos e de classificação final serão afixadas

no placard da Divisão de Gestão de Recursos Humanos da Sub-Região
de Saúde de Santarém, Praceta de Damião de Góis, 8, Santarém.

12 — Composição do júri — o júri terá a seguinte composição:

Presidente — Fernando Veloso Faria, técnico director de análises
clínicas e de saúde pública do Instituto Português de Oncologia
de Lisboa.

Vogais efectivos:

1.o Clarisse Fontes Mourato, técnica especialista de 1.a classe
de análises clínicas e de saúde pública da Sub-Região
de Saúde de Santarém.

2.o Maria Lúcia Pires Pousa de Sousa, técnica especialista
de 1.a classe de análises clínicas e de saúde pública da
Sub-Região de Saúde de Leiria.

Vogais suplentes:

1.o Maria José Castro Fidalgo Machado, técnica especialista
de 1.a classe de análises clínicas e de saúde pública do
Centro Hospitalar das Caldas da Rainha.

2.o Maria Isabel Pais Alves Ferreira, técnica especialista de
1.a classe de análises clínicas e de saúde pública da Sub-
-Região de Saúde de Viseu.

13 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos pelo vogal efectivo mencionado em primeiro lugar.

28 de Fevereiro de 2000. — O Coordenador Sub-Regional, António
Manuel Gomes Branco.

Aviso n.o 4893/2000 (2.a série). — Referência 20/00 — concurso
interno de acesso geral para técnico principal, área de fisioterapia, da
carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica. — 1 — Torna-se público
que, por despacho de 23 de Novembro de 1999 do coordenador da
Sub-Região de Saúde de Santarém, no uso da competência delegada
pelo presidente do conselho de administração da Administração
Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, se encontra aberto,
pelo prazo de 15 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso interno de acesso geral para
preenchimento de um lugar de técnico principal, área de fisioterapia,
da carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica, do quadro de
pessoal da Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do
Tejo, Sub-Região de Saúde de Santarém, Centro de Saúde de Abran-
tes, aprovado pela Portaria n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro, publicada
no 6.o suplemento ao Diário da República, 1.a série-B, n.o 302, de
31 de Dezembro de 1996.

2 — Prazo de validade do concurso — o concurso é aberto apenas
para a vaga existente e caduca com o respectivo preenchimento.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto nos Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, 404-A/98,
de 18 de Dezembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho, 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações intro-
duzidas pelos Decretos-Leis n.os 407/91, de 17 de Outubro, 175/95,
de 21 de Julho, e 218/98, de 17 de Julho, 442/91, de 15 de Novembro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de
Janeiro, 235/90, de 17 de Julho, 335/93, de 29 de Setembro, e 564/99,
de 21 de Dezembro.

4 — Local de trabalho — o local de trabalho é no Centro de Saúde
de Abrantes.

5 — Método de selecção — avaliação curricular, de acordo com o
n.o 2 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

5.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
do candidato na área para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional, e são obrigatoriamente
considerados e ponderados, de acordo com as exigências da função,
os critérios constantes no n.o 2 do artigo 55.o do Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro.

5.2 — O método de selecção utilizado será classificado na escala
de 0 a 20 valores, considerando-se excluídos os candidatos que obte-
nham classificação inferior a 9,5 valores.

5.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular são os constantes dos n.os 2, 5 e 7 do artigo 23.o do Decreto-Lei
n.o 235/90, de 17 de Julho.

5.4 — Em caso de igualdade de classificação serão aplicados os
critérios de preferência constantes dos n.os 3 e 4 do artigo 59.o do
Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

6 — Condições de candidatura:
6.1 — Requisitos gerais — os candidatos devem satisfazer os requi-

sitos constantes no artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de
Dezembro:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Possuir as habilitações profissionais legalmente exigíveis para
o desempenho do cargo;

c) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;
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d) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

e) Ser física e mentalmente saudável e ter cumprido as leis de
vacinação obrigatória.

6.2 — Requisitos especiais — possuir as condições exigidas no n.o 2
do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

7 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, em papel de formato A4, soli-
citando a admissão a concurso, dirigido ao coordenador da Sub-Região
de Saúde de Santarém, podendo ser entregue pessoalmente no Serviço
de Expediente Geral e Arquivo, sito na Avenida de José Saramago,
15-17, apartado 221, 2001-903 Santarém, dentro do prazo referido
no n.o 1, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, para o
mesmo endereço e serviço, expedido até ao último dia do prazo fixado
para a entrega das candidaturas.

7.1 — Do requerimento de admissão ao concurso deverão obri-
gatoriamente constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, situação militar, se for caso
disso, e número fiscal), residência, código postal e telefone,
se o tiver;

b) Pedido de admissão ao concurso com indicação do número
e data da ordem de serviço onde se encontra publicado este
aviso;

c) Habilitações literárias;
d) Avaliação de desempenho dos últimos três anos, categoria

actual e antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública;

e) Identificação dos documentos que acompanham o reque-
rimento;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
especificar para melhor apreciação do seu mérito.

7.2 — O requerimento de admissão ao concurso deverá ser acom-
panhado, sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Documentos comprovativos das habilitações literárias e pro-
fissionais (originais ou fotocópias autenticadas nos termos
legais);

b) Três exemplares do curriculum vitae actualizado e detalhado,
devidamente assinados e datados;

c) Declaração passada e autenticada pelo serviço de origem,
na qual conste, de forma inequívoca, a categoria que mantém,
a natureza do vínculo, a respectiva antiguidade na função
pública, na carreira e na categoria e as classificações de serviço
dos três últimos anos, na menção qualitativa;

d) Declaração, passada e autenticada pelo serviço de origem,
na qual conste a descrição detalhada das tarefas e respon-
sabilidades inerentes à função desempenhada pelo candidato.

8 — Os documentos comprovativos dos requisitos a que se referem
as alíneas c), d) e e) do n.o 6.1 desta ordem de serviço podem ser
substituídos por declaração no requerimento de candidatura, em alí-
neas separadas e sob compromisso de honra, da situação precisa em
que o candidato se encontra relativamente a cada um desses requisitos.

9 — A falta de declaração a que se refere o número anterior deter-
mina a exclusão do concurso.

10 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
11 — As listas de candidatos e de classificação final serão afixadas

no placard da Divisão de Gestão de Recursos Humanos da Sub-Região
de Saúde de Santarém, Praceta de Damião de Góis, 8, Santarém.

12 — Composição do júri — o júri terá a seguinte composição:

Presidente — Maria José Oliveira Reis, técnica especialista de
fisioterapia da Sub-Região de Saúde de Santarém.

Vogais efectivos:

1.o Maria Deus Cadório Silva, técnica principal de fisiote-
rapia da Sub-Região de Saúde de Santarém.

2.o Mário José Barbosa Sousa Siqueira, técnico especialista
de fisioterapia da Sub-Região de Saúde de Santarém.

Vogais suplentes:

1.o Maria Gabriela Colaço, técnica principal de fisioterapia
do Hospital de D. Estefânia.

2.o Maria Helena Boavida, técnica principal de fisioterapia
do Hospital de D. Estefânia.

13 — A presidente do júri será substituída, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo vogal efectivo mencionado em primeiro lugar.

28 de Fevereiro de 2000. — O Coordenador Sub-Regional, António
Manuel Gomes Branco.

Aviso n.o 4894/2000 (2.a série). — Referência 11/00 — concurso
interno de acesso geral para técnico principal, área de saúde ambiental
da carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica. — 1 — Torna-se
público que, por despacho de 23 de Novembro de 1999 do coordenador
da Sub-Região de Saúde de Santarém, no uso da competência delegada
pelo presidente do conselho de administração da Administração
Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, se encontra aberto,
pelo prazo de 15 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso interno de acesso geral para
preenchimento de um lugar de técnico principal, área de saúde
ambiental, da carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica, do
quadro de pessoal da Administração Regional de Saúde de Lisboa
e Vale do Tejo, Sub-Região de Saúde de Santarém, Centro de Saúde
de Ourém, aprovado pela Portaria n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro,
publicada no 6.o suplemento ao Diário da República, 1.a série-B,
n.o 302, de 31 de Dezembro de 1996.

2 — Prazo de validade do concurso — o concurso é aberto apenas
para a vaga existente e caduca com o respectivo preenchimento.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto nos Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, 404-A/98,
de 18 de Dezembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho, 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações intro-
duzidas pelos Decretos-Leis n.os 407/91, de 17 de Outubro, 175/95,
de 21 de Julho, e 218/98, de 17 de Julho, 442/91, de 15 de Novembro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de
Janeiro, 235/90, de 17 de Julho, 335/93, de 29 de Setembro, 117/95,
de 30 de Maio, e 564/99, de 21 de Dezembro.

4 — Local de trabalho — o local de trabalho é no Centro de Saúde
de Ourém.

5 — Método de selecção — avaliação curricular, de acordo com o
n.o 2 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

5.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
do candidato na área para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional, e são obrigatoriamente
considerados e ponderados, de acordo com as exigências da função,
os critérios constantes no n.o 2 do artigo 55.o do Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro.

5.2 — O método de selecção utilizado será classificado na escala
de 0 a 20 valores, considerando-se excluídos os candidatos que obte-
nham classificação inferior a 9,5 valores.

5.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular são os constantes dos n.os 2, 5 e 7 do artigo 23.o do Decreto-Lei
n.o 235/90, de 17 de Julho.

5.4 — Em caso de igualdade de classificação serão aplicados os
critérios de preferência constantes dos n.os 3 e 4 do artigo 59.o do
Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

6 — Condições de candidatura:
6.1 — Requisitos gerais — os candidatos devem satisfazer os requi-

sitos constantes no artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de
Dezembro:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Possuir as habilitações profissionais legalmente exigíveis para
o desempenho do cargo;

c) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

d) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

e) Ser física e mentalmente saudável e ter cumprido as leis de
vacinação obrigatória.

6.2 — Requisitos especiais — possuir as condições exigidas no n.o 2
do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

7 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, em papel de formato A4, soli-
citando a admissão a concurso, dirigido ao coordenador da Sub-Região
de Saúde de Santarém, podendo ser entregue pessoalmente no Serviço
de Expediente Geral e Arquivo, sito na Avenida de José Saramago,
15-17, apartado 221, 2001-903 Santarém, dentro do prazo referido
no n.o 1, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, para o
mesmo endereço e serviço, expedido até ao último dia do prazo fixado
para a entrega das candidaturas.

7.1 — Do requerimento de admissão ao concurso deverão obri-
gatoriamente constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, situação militar, se for caso
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disso, e número fiscal), residência, código postal e telefone,
se o tiver;

b) Pedido de admissão ao concurso com indicação do número
e data da ordem de serviço onde se encontra publicado este
aviso;

c) Habilitações literárias;
d) Avaliação de desempenho dos últimos três anos, categoria

actual e antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública;

e) Identificação dos documentos que acompanham o reque-
rimento;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
especificar para melhor apreciação do seu mérito.

7.2 — O requerimento de admissão ao concurso deverá ser acom-
panhado, sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Documentos comprovativos das habilitações literárias e pro-
fissionais (originais ou fotocópias autenticadas nos termos
legais);

b) Três exemplares do curriculum vitae actualizado e detalhado,
devidamente assinados e datados;

c) Declaração passada e autenticada pelo serviço de origem,
na qual conste, de forma inequívoca, a categoria que mantém,
a natureza do vínculo, a respectiva antiguidade na função
pública, na carreira e na categoria e as classificações de serviço
dos três últimos anos, na menção qualitativa;

d) Declaração, passada e autenticada pelo serviço de origem,
na qual conste a descrição detalhada das tarefas e respon-
sabilidades inerentes à função desempenhada pelo candidato.

8 — Os documentos comprovativos dos requisitos a que se referem
as alíneas c), d) e e) do n.o 6.1 desta ordem de serviço podem ser
substituídos por declaração no requerimento de candidatura, em alí-
neas separadas e sob compromisso de honra, da situação precisa em
que o candidato se encontra relativamente a cada um desses requisitos.

9 — A falta de declaração a que se refere o número anterior deter-
mina a exclusão do concurso.

10 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
11 — As listas de candidatos e de classificação final serão afixadas

no placard da Divisão de Gestão de Recursos Humanos da Sub-Região
de Saúde de Santarém, Praceta de Damião de Góis, 8, Santarém.

12 — Composição do júri — o júri terá a seguinte composição:

Presidente — José Carlos Rodrigues Fernandes, técnico principal
de saúde ambiental da Sub-Região de Saúde de Viseu.

Vogais efectivos:

1.o Aurora Castela Batista Marques, técnica principal de
saúde ambiental da Sub-Região de Saúde de Viseu.

2.o Jorge de Sena António, técnico principal de saúde
ambiental da Sub-Região de Saúde de Viseu.

Vogais suplentes:

1.o António João Santos Pereira, técnico principal de saúde
ambiental da Sub-Região de Saúde de Viseu.

2.o Maria da Graça Moura Lopes Pintado Valadares, técnica
principal de saúde ambiental da Sub-Região de Saúde
de Viseu.

13 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos pelo vogal efectivo mencionado em primeiro lugar.

28 de Fevereiro de 2000. — O Coordenador Sub-Regional, António
Manuel Gomes Branco.

Aviso n.o 4895/2000 (2.a série). — Referência 30/00 — concurso
interno de acesso geral para técnico especialista de 1.a classe, área de
radiologia da carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica. — 1 — Tor-
na-se público que, por despacho de 23 de Novembro de 1999 do
coordenador da Sub-Região de Saúde de Santarém, no uso da com-
petência delegada pelo presidente do conselho de administração da
Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, se encon-
tra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso interno de acesso
geral para preenchimento de um lugar de técnico especialista de
1.a classe, área de radiologia, da carreira de técnico de diagnóstico
e terapêutica, do quadro de pessoal da Administração Regional de
Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, Sub-Região de Saúde de Santarém,
Centro de Saúde da Chamusca, aprovado pela Portaria n.o 772-B/96,
de 31 de Dezembro, publicada no 6.o suplemento ao Diário da Repú-
blica, 1.a série-B, n.o 302, de 31 de Dezembro de 1996.

2 — Prazo de validade do concurso — o concurso é aberto apenas
para a vaga existente e caduca com o respectivo preenchimento.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto nos Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, 404-A/98,
de 18 de Dezembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho, 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações intro-
duzidas pelos Decretos-Leis n.os 407/91, de 17 de Outubro, 175/95,
de 21 de Julho, e 218/98, de 17 de Julho, 442/91, de 15 de Novembro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de
Janeiro, 235/90, de 17 de Julho, 335/93, de 29 de Setembro, e 564/99,
de 21 de Dezembro.

4 — Local de trabalho — o local de trabalho é no Centro de Saúde
da Chamusca.

5 — Método de selecção — avaliação curricular e provas públicas
de discussão de uma monografia elaborada para o efeito, de acordo
com o n.o 4 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de
Dezembro.

5.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
do candidato na área para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional, e são obrigatoriamente
considerados e ponderados, de acordo com as exigências da função,
os critérios constantes no n.o 2 do artigo 55.o do Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro.

5.2 — A prova pública de discussão de monografia tem por objectivo
avaliar a capacidade dos candidatos para o exercício de funções de
estudo e aplicação de métodos e processos de natureza técnica, no
âmbito das funções dessa categoria, de acordo com o n.o 2 do
artigo 58.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

5.3 — Os métodos de selecção utilizados serão classificados, cada
um por si, na escala de 0 a 20 valores, considerando-se excluídos
os candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

5.4 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular são os constantes dos n.os 2, 5 e 7 do artigo 23.o do Decreto-Lei
n.o 235/90, de 17 de Julho.

5.5 — Em caso de igualdade de classificação serão aplicados os
critérios de preferência constantes dos n.os 3 e 4 do artigo 59.o do
Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

6 — Condições de candidatura:
6.1 — Requisitos gerais — os candidatos devem satisfazer os requi-

sitos constantes no artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de
Dezembro:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Possuir as habilitações profissionais legalmente exigíveis para
o desempenho do cargo;

c) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

d) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

e) Ser física e mentalmente saudável e ter cumprido as leis de
vacinação obrigatória.

6.2 — Requisitos especiais — possuir as condições exigidas no n.o 4
do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

7 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, em papel de formato A4, soli-
citando a admissão a concurso, dirigido ao coordenador da Sub-Região
de Saúde de Santarém, podendo ser entregue pessoalmente no Serviço
de Expediente Geral e Arquivo, sito na Avenida de José Saramago,
15-17, apartado 221, 2001-903 Santarém, dentro do prazo referido
no n.o 1, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, para o
mesmo endereço e serviço, expedido até ao último dia do prazo fixado
para a entrega das candidaturas.

7.1 — Do requerimento de admissão ao concurso deverão obri-
gatoriamente constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, situação militar, se for caso
disso, e número fiscal), residência, código postal e telefone,
se o tiver;

b) Pedido de admissão ao concurso com indicação do número
e data da ordem de serviço onde se encontra publicado este
aviso;

c) Habilitações literárias;
d) Avaliação de desempenho dos últimos três anos, categoria

actual e antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública;

e) Identificação dos documentos que acompanham o reque-
rimento;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
especificar para melhor apreciação do seu mérito.

7.2 — O requerimento de admissão ao concurso deverá ser acom-
panhado, sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Documentos comprovativos das habilitações literárias e pro-
fissionais (originais ou fotocópias autenticadas nos termos
legais);
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b) Três exemplares do curriculum vitae actualizado e detalhado,
devidamente assinados e datados;

c) Declaração passada e autenticada pelo serviço de origem,
na qual conste, de forma inequívoca, a categoria que mantém,
a natureza do vínculo, a respectiva antiguidade na função
pública, na carreira e na categoria e as classificações de serviço
dos três últimos anos, na menção qualitativa;

d) Declaração, passada e autenticada pelo serviço de origem,
na qual conste a descrição detalhada das tarefas e respon-
sabilidades inerentes à função desempenhada pelo candidato.

8 — Os documentos comprovativos dos requisitos a que se referem
as alíneas c), d) e e) do n.o 6.1 desta ordem de serviço podem ser
substituídos por declaração no requerimento de candidatura, em alí-
neas separadas e sob compromisso de honra, da situação precisa em
que o candidato se encontra relativamente a cada um desses requisitos.

9 — A falta de declaração a que se refere o número anterior deter-
mina a exclusão do concurso.

10 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
11 — As listas de candidatos e de classificação final serão afixadas

no placard da Divisão de Gestão de Recursos Humanos da Sub-Região
de Saúde de Santarém, Praceta de Damião de Góis, 8, Santarém.

12 — Composição do júri — o júri terá a seguinte composição:

Presidente — Narcisa Gonçalves Guerra Fernandes, técnica
directora de radiologia do Hospital de Santo António, Porto.

Vogais efectivos:

1.o Ramiro Aurélio Silva Soveral da Rocha, técnico espe-
cialista de 1.a classe de radiologia do Centro Hospitalar
de Coimbra.

2.o Albertino Antero Barreiros Guedes Costa, técnico espe-
cialista de 1.a classe de radiologia do Hospital Distrital
de Tomar.

Vogais suplentes:

1.o Zeferino Rústico Silvestre, técnico especialista de 1.a classe
de radiologia do Hospital das Caldas da Rainha.

2.o Jorge dos Santos Mota Longo, técnico especialista de
1.a classe de radiologia do Hospital Distrital de Tomar.

13 — A presidente do júri será substituída nas suas faltas e impe-
dimentos pelo vogal efectivo mencionado em primeiro lugar.

28 de Fevereiro de 2000. — O Coordenador Sub-Regional, António
Manuel Gomes Branco.

Aviso n.o 4896/2000 (2.a série). — Referência 15/00 — concurso
interno de acesso geral para técnico especialista de 1.a classe, área de
fisioterapia da carreira de técnico de diagnóstico e terapêu-
tica. — 1 — Torna-se público que, por despacho de 23 de Novembro
de 1999 do coordenador da Sub-Região de Saúde de Santarém, no
uso da competência delegada pelo presidente do conselho de admi-
nistração da Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do
Tejo, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a contar da
data da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
interno de acesso geral para preenchimento de um lugar de técnico
especialista de 1.a classe, área de fisioterapia, da carreira de técnico
de diagnóstico e terapêutica, do quadro de pessoal da Administração
Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, Sub-Região de Saúde
de Santarém, Centro de Saúde de Almeirim, aprovado pela Portaria
n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro, publicada no 6.o suplemento ao
Diário da República, 1.a série-B, n.o 302, de 31 de Dezembro de 1996.

2 — Prazo de validade do concurso — o concurso é aberto apenas
para a vaga existente e caduca com o respectivo preenchimento.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto nos Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, 404-A/98,
de 18 de Dezembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho, 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações intro-
duzidas pelos Decretos-Leis n.os 407/91, de 17 de Outubro, 175/95,
de 21 de Julho, e 218/98, de 17 de Julho, 442/91, de 15 de Novembro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de
Janeiro, 235/90, de 17 de Julho, 335/93, de 29 de Setembro, e 564/99,
de 21 de Dezembro.

4 — Local de trabalho — o local de trabalho é no Centro de Saúde
de Almeirim.

5 — Método de selecção — avaliação curricular e provas públicas
de discussão de uma monografia elaborada para o efeito, de acordo
com o n.o 4 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de
Dezembro.

5.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
do candidato na área para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional, e são obrigatoriamente
considerados e ponderados, de acordo com as exigências da função,

os critérios constantes no n.o 2 do artigo 55.o do Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro.

5.2 — A prova pública de discussão de monografia tem por objectivo
avaliar a capacidade dos candidatos para o exercício de funções de
estudo e aplicação de métodos e processos de natureza técnica, no
âmbito das funções dessa categoria, de acordo com o n.o 2 do
artigo 58.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

5.3 — Os métodos de selecção utilizados serão classificados, cada
um por si, na escala de 0 a 20 valores, considerando-se excluídos
os candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

5.4 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular são os constantes dos n.os 2, 5 e 7 do artigo 23.o do Decreto-Lei
n.o 235/90, de 17 de Julho.

5.5 — Em caso de igualdade de classificação serão aplicados os
critérios de preferência constantes dos n.os 3 e 4 do artigo 59.o do
Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

6 — Condições de candidatura:
6.1 — Requisitos gerais — os candidatos devem satisfazer os requi-

sitos constantes no artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de
Dezembro:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Possuir as habilitações profissionais legalmente exigíveis para
o desempenho do cargo;

c) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

d) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

e) Ser física e mentalmente saudável e ter cumprido as leis de
vacinação obrigatória.

6.2 — Requisitos especiais — possuir as condições exigidas no n.o 4
do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

7 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, em papel de formato A4, soli-
citando a admissão a concurso, dirigido ao coordenador da Sub-Região
de Saúde de Santarém, podendo ser entregue pessoalmente no Serviço
de Expediente Geral e Arquivo, sito na Avenida de José Saramago,
15-17, apartado 221, 2001-903 Santarém, dentro do prazo referido
no n.o 1, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, para o
mesmo endereço e serviço, expedido até ao último dia do prazo fixado
para a entrega das candidaturas.

7.1 — Do requerimento de admissão ao concurso deverão obri-
gatoriamente constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, situação militar, se for caso
disso, e número fiscal), residência, código postal e telefone,
se o tiver;

b) Pedido de admissão ao concurso com indicação do número
e data da ordem de serviço onde se encontra publicado este
aviso;

c) Habilitações literárias;
d) Avaliação de desempenho dos últimos três anos, categoria

actual e antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública;

e) Identificação dos documentos que acompanham o reque-
rimento;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
especificar para melhor apreciação do seu mérito.

7.2 — O requerimento de admissão ao concurso deverá ser acom-
panhado, sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Documentos comprovativos das habilitações literárias e pro-
fissionais (originais ou fotocópias autenticadas nos termos
legais);

b) Três exemplares do curriculum vitae actualizado e detalhado,
devidamente assinados e datados;

c) Declaração passada e autenticada pelo serviço de origem,
na qual conste, de forma inequívoca, a categoria que mantém,
a natureza do vínculo, a respectiva antiguidade na função
pública, na carreira e na categoria e as classificações de serviço
dos três últimos anos, na menção qualitativa;

d) Declaração, passada e autenticada pelo serviço de origem,
na qual conste a descrição detalhada das tarefas e respon-
sabilidades inerentes à função desempenhada pelo candidato.

8 — Os documentos comprovativos dos requisitos a que se referem
as alíneas c), d) e e) do n.o 6.1 desta ordem de serviço podem ser
substituídos por declaração no requerimento de candidatura, em alí-
neas separadas e sob compromisso de honra, da situação precisa em
que o candidato se encontra relativamente a cada um desses requisitos.
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9 — A falta de declaração a que se refere o número anterior deter-
mina a exclusão do concurso.

10 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
11 — As listas de candidatos e de classificação final serão afixadas

no placard da Divisão de Gestão de Recursos Humanos da Sub-Região
de Saúde de Santarém, Praceta de Damião de Góis, 8, Santarém.

12 — Composição do júri — o júri terá a seguinte composição:

Presidente — Isabel Maria Sander de Sousa Guerra, técnica
directora de fisioterapia do Hospital de Egas Moniz.

Vogais efectivos:

1.o Maria Leonor Rolo Cabral Batista, técnica especialista
de 1.a classe de fisioterapia do Hospital Ortopédico de
Sant’Ana, Parede.

2.o Maria Luísa Matos Duarte, técnica especialista de
1.a classe de fisioterapia do Hospital Ortopédico do
Dr. José de Almeida, Carcavelos.

Vogais suplentes:

1.o Maria Rosa Travanca Balão da Silva, técnica especialista
de 1.a classe de fisioterapia do Hospital de Cascais.

2.o Maria Leonor Martins Pedro Nunes Coelho, técnica
especialista de 1.a classe de fisioterapia do Centro de
Reabilitação de Alcoitão.

13 — A presidente do júri será substituída nas suas faltas e impe-
dimentos pelo vogal efectivo mencionado em primeiro lugar.

28 de Fevereiro de 2000. — O Coordenador Sub-Regional, António
Manuel Gomes Branco.

Aviso n.o 4897/2000 (2.a série). — Referência 22/00 — concurso
interno de acesso geral para técnico de 1.a classe, área de fisioterapia
da carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica. — 1 — Torna-se
público que, por despacho de 23 de Novembro de 1999 do coordenador
da Sub-Região de Saúde de Santarém, no uso da competência delegada
pelo presidente do conselho de administração da Administração
Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, se encontra aberto,
pelo prazo de 15 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso interno de acesso geral para
preenchimento de um lugar de técnico de 1.a classe, área de fisio-
terapia, da carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica, do quadro
de pessoal da Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale
do Tejo, Sub-Região de Saúde de Santarém, Centro de Saúde de
Torres Novas, aprovado pela Portaria n.o 772-B/96, de 31 de Dezem-
bro, publicada no 6.o suplemento ao Diário da República, 1.a série-B,
n.o 302, de 31 de Dezembro de 1996.

2 — Prazo de validade do concurso — o concurso é aberto apenas
para a vaga existente e caduca com o respectivo preenchimento.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto nos Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, 404-A/98,
de 18 de Dezembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho, 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações intro-
duzidas pelos Decretos-Leis n.os 407/91, de 17 de Outubro, 175/95,
de 21 de Julho, e 218/98, de 17 de Julho, 442/91, de 15 de Novembro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de
Janeiro, 235/90, de 17 de Julho, 335/93, de 29 de Setembro, e 564/99,
de 21 de Dezembro.

4 — Local de trabalho — o local de trabalho é no Centro de Saúde
de Torres Novas.

5 — Método de selecção — avaliação curricular, de acordo com o
n.o 1 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

5.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
do candidato na área para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional, e são obrigatoriamente
considerados e ponderados, de acordo com as exigências da função,
os critérios constantes no n.o 2 do artigo 55.o do Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro.

5.2 — O método de selecção utilizado será classificado na escala
de 0 a 20 valores, considerando-se excluídos os candidatos que obte-
nham classificação inferior a 9,5 valores.

5.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular são os constantes dos n.os 2, 5 e 7 do artigo 23.o do Decreto-Lei
n.o 235/90, de 17 de Julho.

5.4 — Em caso de igualdade de classificação serão aplicados os
critérios de preferência constantes dos n.os 3 e 4 do artigo 59.o do
Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

6 — Condições de candidatura:
6.1 — Requisitos gerais — os candidatos devem satisfazer os requi-

sitos constantes no artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de
Dezembro:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Possuir as habilitações profissionais legalmente exigíveis para
o desempenho do cargo;

c) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

d) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

e) Ser física e mentalmente saudável e ter cumprido as leis de
vacinação obrigatória.

6.2 — Requisitos especiais — possuir as condições exigidas no n.o 1
do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

7 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, em papel de formato A4, soli-
citando a admissão a concurso, dirigido ao coordenador da Sub-Região
de Saúde de Santarém, podendo ser entregue pessoalmente no Serviço
de Expediente Geral e Arquivo, sito na Avenida de José Saramago,
15-17, apartado 221, 2001-903 Santarém, dentro do prazo referido
no n.o 1, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, para o
mesmo endereço e serviço, expedido até ao último dia do prazo fixado
para a entrega das candidaturas.

7.1 — Do requerimento de admissão ao concurso deverão obri-
gatoriamente constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, situação militar, se for caso
disso, e número fiscal), residência, código postal e telefone,
se o tiver;

b) Pedido de admissão ao concurso com indicação do número
e data da ordem de serviço onde se encontra publicado este
aviso;

c) Habilitações literárias;
d) Avaliação de desempenho dos últimos três anos, categoria

actual e antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública;

e) Identificação dos documentos que acompanham o reque-
rimento;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
especificar para melhor apreciação do seu mérito.

7.2 — O requerimento de admissão ao concurso deverá ser acom-
panhado, sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Documentos comprovativos das habilitações literárias e pro-
fissionais (originais ou fotocópias autenticadas nos termos
legais);

b) Três exemplares do curriculum vitae actualizado e detalhado,
devidamente assinados e datados;

c) Declaração passada e autenticada pelo serviço de origem,
na qual conste, de forma inequívoca, a categoria que mantém,
a natureza do vínculo, a respectiva antiguidade na função
pública, na carreira e na categoria e as classificações de serviço
dos três últimos anos, na menção qualitativa;

d) Declaração, passada e autenticada pelo serviço de origem,
na qual conste a descrição detalhada das tarefas e respon-
sabilidades inerentes à função desempenhada pelo candidato.

8 — Os documentos comprovativos dos requisitos a que se referem
as alíneas c), d) e e) do n.o 6.1 desta ordem de serviço podem ser
substituídos por declaração no requerimento de candidatura, em alí-
neas separadas e sob compromisso de honra, da situação precisa em
que o candidato se encontra relativamente a cada um desses requisitos.

9 — A falta de declaração a que se refere o número anterior deter-
mina a exclusão do concurso.

10 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
11 — As listas de candidatos e de classificação final serão afixadas

no placard da Divisão de Gestão de Recursos Humanos da Sub-Região
de Saúde de Santarém, Praceta de Damião de Góis, 8, Santarém.

12 — Composição do júri — o júri terá a seguinte composição:

Presidente — Maria José Oliveira Reis, técnica especialista de
fisioterapia da Sub-Região de Saúde de Santarém.

Vogais efectivos:

1.o Maria Deus Cadório Silva, técnica principal de fisiote-
rapia da Sub-Região de Saúde de Santarém.

2.o Mário José Barbosa Sousa Siqueira, técnico especialista
de fisioterapia da Sub-Região de Saúde de Santarém.

Vogais suplentes:

1.o Maria Gabriela Colaço, técnica principal de fisioterapia
do Hospital de D. Estefânia.

2.o Maria Helena Boavida, técnica principal de fisioterapia
do Hospital de D. Estefânia.
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13 — A presidente do júri será substituída nas suas faltas e impe-
dimentos pelo vogal efectivo mencionado em primeiro lugar.

28 de Fevereiro de 2000. — O Coordenador Sub-Regional, António
Manuel Gomes Branco.

Aviso n.o 4898/2000 (2.a série). — Referência 24/00 — concurso
interno de acesso geral para técnico especialista, área de terapia ocu-
pacional, da carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica. — 1 — Tor-
na-se público que, por despacho de 23 de Novembro de 1999 do
coordenador da Sub-Região de Saúde de Santarém, no uso da com-
petência delegada pela presidente do conselho de administração da
Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, se encon-
tra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso interno de acesso
geral para preenchimento de um lugar de técnico especialista, área
de terapia ocupacional, da carreira de técnico de diagnóstico e tera-
pêutica do quadro de pessoal da Administração Regional de Saúde
de Lisboa e Vale do Tejo, Sub-Região de Saúde de Santarém, Centro
Regional de Saúde de Almeirim, aprovado pela Portaria n.o 772-B/96,
de 31 de Dezembro, publicada no 6.o suplemento ao Diário da Repú-
blica, 1.a série-B, n.o 302, de 31 de Dezembro de 1996.

2 — Prazo de validade do concurso — o concurso é aberto apenas
para a vaga existente e caduca com o respectivo preenchimento.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto nos Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, 404-A/98,
de 18 de Dezembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho, 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações intro-
duzidas pelos Decretos-Leis n.os 407/91, de 17 de Outubro, 175/95,
de 21 de Julho, e 218/98, de 17 de Julho, 442/91, de 15 de Novembro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de
Janeiro, 335/93, de 29 de Setembro, e 564/99, de 21 de Dezembro.

4 — Local de trabalho — o local de trabalho é no Centro de Saúde
de Almeirim.

5 — Métodos de selecção — provas públicas de discussão curricular,
de acordo com o n.o 3 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro.

5.1 — As provas públicas de discussão curricular consistem na apre-
ciação e discussão do currículo profissional do candidato e visam deter-
minar a competência profissional e ou científica do mesmo, tendo
como referência o perfil de exigências profissionais, genéricas e espe-
cíficas, do lugar a que se refere o concurso, de acordo com o n.o 2
do artigo 57.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

5.2 — O método de selecção utilizado será classificado na escala
de 0 a 20 valores, considerando-se excluídos os candidatos que obte-
nham classificação inferior a 9,5 valores.

5.3 — Em caso de igualdade de classificação serão aplicados os
critérios de preferência constantes dos n.os 3 e 4 do artigo 59.o do
Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

6 — Condições de candidatura:
6.1 — Requisitos gerais — os candidatos devem satisfazer os requi-

sitos constantes no artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de
Dezembro:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Possuir as habilitações profissionais legalmente exigíveis para
o desempenho do cargo;

c) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

d) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

e) Ser física e mentalmente saudável e ter cumprido as leis de
vacinação obrigatória;

6.2 — Requisitos especiais — possuir as condições exigidas no n.o 3
do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

7 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, em papel de formato A4, soli-
citando a admissão a concurso, dirigido ao coordenador da Sub-Região
de Saúde de Santarém, podendo ser entregue pessoalmente no Serviço
de Expediente Geral e Arquivo, sito na Avenida de José Saramago,
15-17, apartado 221, 2001-903 Santarém, dentro do prazo referido
no n.o 1, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, para o
mesmo endereço e serviço, expedido até ao último dia do prazo fixado
para a entrega das candidaturas.

7.1 — Do requerimento de admissão ao concurso deverão obri-
gatoriamente constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, situação militar, se for caso
disso, e número fiscal), residência, código postal e telefone,
se o tiver;

b) Pedido de admissão ao concurso com indicação do número
e data da ordem de serviço onde se encontra publicado este
aviso;

c) Habilitações literárias;
d) Avaliação de desempenho dos últimos três anos, categoria

actual, antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública;

e) Identificação dos documentos que acompanham o reque-
rimento;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
especificar para melhor apreciação do seu mérito.

7.2 — O requerimento de admissão ao concurso deverá ser acom-
panhado, sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Documentos comprovativos das habilitações literárias e pro-
fissionais (originais ou fotocópias autenticadas nos termos
legais);

b) Três exemplares do curriculum vitae actualizado e detalhado,
devidamente assinados e datados;

c) Declaração passada e autenticada pelo serviço de origem na
qual conste, de forma inequívoca, a categoria que mantém,
a natureza do vínculo, a respectiva antiguidade na função
pública, na carreira e na categoria e as classificações de serviço
dos três últimos anos, na menção qualitativa;

d) Declaração passada e autenticada pelo serviço de origem na
qual conste a descrição detalhada das tarefas e responsabi-
lidades inerentes à função desempenhada pelo candidato.

8 — Os documentos comprovativos dos requisitos a que se referem
as alíneas c), d) e e) do n.o 6.1 desta ordem de serviço podem ser
substituídos por declaração no requerimento de candidatura, em alí-
neas separadas e sob compromisso de honra, da situação precisa em
que o candidato se encontra relativamente a cada um desses requisitos.

9 — A falta da declaração a que se refere o número anterior deter-
mina a exclusão do concurso.

10 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
11 — As listas de candidatos e de classificação final serão afixadas

no placard da Divisão de Gestão de Recursos Humanos da Sub-Região
de Saúde de Santarém, Praceta de Damião de Góis, 8, Santarém.

12 — Composição do júri — o júri terá a seguinte composição:

Presidente — Maria Helena Alves Antunes Batista Noronha, téc-
nica especialista de 1.a classe de terapia ocupacional do Hos-
pital Distrital de Santarém.

Vogais efectivos:

1.o Anabela Nina, técnica especialista de 1.a classe de terapia
ocupacional da Santa Casa da Misericórdia de Lisboa.

2.o Maria José Guimarães Barros, técnica especialista de
1.a classe de terapia ocupacional da Santa Casa da Mise-
ricórdia de Lisboa.

Vogais suplentes:

1.o Maria José Romão, técnica especialista de 1.a classe de
terapia ocupacional do Hospital Distrital de Santarém.

2.o Maria de Jesus Duarte Rodrigues Siqueira, técnica espe-
cialista de terapia ocupacional da Sub-Região de Saúde
de Santarém.

13 — A presidente do júri será substituída, nas suas faltas e impe-
dimentos, pela vogal efectiva mencionada em primeiro lugar.

28 de Fevereiro de 2000. — O Coordenador Sub-Regional, António
Manuel Gomes Branco.

Aviso n.o 4899/2000 (2.a série). — Referência 21/00 — concurso
interno de acesso geral para técnico principal, área de fisioterapia, da
carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica. — 1 — Torna-se público
que, por despacho de 23 de Novembro de 1999 do coordenador da
Sub-Região de Saúde de Santarém, no uso da competência delegada
pelo presidente do conselho de administração da Administração
Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, se encontra aberto,
pelo prazo de 15 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso interno de acesso geral para
preenchimento de um lugar de técnico principal, área de fisioterapia,
da carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica, do quadro de
pessoal da Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do
Tejo, Sub-Região de Saúde de Santarém, Centro de Saúde de Tomar,
aprovado pela Portaria n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro, publicada
no 6.o suplemento ao Diário da República, 1.a série-B, n.o 302, de
31 de Dezembro de 1996.

2 — Prazo de validade do concurso — o concurso é aberto apenas
para a vaga existente e caduca com o respectivo preenchimento.
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3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto nos Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, 404-A/98,
de 18 de Dezembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho, 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações intro-
duzidas pelos Decretos-Leis n.os 407/91, de 17 de Outubro, 175/95,
de 21 de Julho, e 218/98, de 17 de Julho, 442/91, de 15 de Novembro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de
Janeiro, 235/90, de 17 de Julho, 335/93, de 29 de Setembro, e 564/99,
de 21 de Dezembro.

4 — Local de trabalho — o local de trabalho é no Centro de Saúde
de Tomar.

5 — Método de selecção — avaliação curricular, de acordo com o
n.o 2 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

5.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
do candidato na área para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional, e são obrigatoriamente
considerados e ponderados, de acordo com as exigências da função,
os critérios constantes no n.o 2 do artigo 55.o do Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro.

5.2 — O método de selecção utilizado será classificado na escala
de 0 a 20 valores, considerando-se excluídos os candidatos que obte-
nham classificação inferior a 9,5 valores.

5.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular são os constantes dos n.os 2, 5 e 7 do artigo 23.o do Decreto-Lei
n.o 235/90, de 17 de Julho.

5.4 — Em caso de igualdade de classificação serão aplicados os
critérios de preferência constantes dos n.os 3 e 4 do artigo 59.o do
Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

6 — Condições de candidatura:
6.1 — Requisitos gerais — os candidatos devem satisfazer os requi-

sitos constantes no artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de
Dezembro:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Possuir as habilitações profissionais legalmente exigíveis para
o desempenho do cargo;

c) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

d) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

e) Ser física e mentalmente saudável e ter cumprido as leis de
vacinação obrigatória.

6.2 — Requisitos especiais — possuir as condições exigidas no n.o 2
do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

7 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, em papel de formato A4, soli-
citando a admissão a concurso, dirigido ao coordenador da Sub-Região
de Saúde de Santarém, podendo ser entregue pessoalmente no Serviço
de Expediente Geral e Arquivo, sito na Avenida de José Saramago,
15-17, apartado 221, 2001-903 Santarém, dentro do prazo referido
no n.o 1, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, para o
mesmo endereço e serviço, expedido até ao último dia do prazo fixado
para a entrega das candidaturas.

7.1 — Do requerimento de admissão ao concurso deverão obri-
gatoriamente constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, situação militar, se for caso
disso, e número fiscal), residência, código postal e telefone,
se o tiver;

b) Pedido de admissão ao concurso com indicação do número
e data da ordem de serviço onde se encontra publicado este
aviso;

c) Habilitações literárias;
d) Avaliação de desempenho dos últimos três anos, categoria

actual e antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública;

e) Identificação dos documentos que acompanham o reque-
rimento;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
especificar para melhor apreciação do seu mérito.

7.2 — O requerimento de admissão ao concurso deverá ser acom-
panhado, sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Documentos comprovativos das habilitações literárias e pro-
fissionais (originais ou fotocópias autenticadas nos termos
legais);

b) Três exemplares do curriculum vitae actualizado e detalhado,
devidamente assinados e datados;

c) Declaração passada e autenticada pelo serviço de origem,
na qual conste, de forma inequívoca, a categoria que mantém,

a natureza do vínculo, a respectiva antiguidade na função
pública, na carreira e na categoria e as classificações de serviço
dos três últimos anos, na menção qualitativa;

d) Declaração, passada e autenticada pelo serviço de origem,
na qual conste a descrição detalhada das tarefas e respon-
sabilidades inerentes à função desempenhada pelo candidato.

8 — Os documentos comprovativos dos requisitos a que se referem
as alíneas c), d) e e) do n.o 6.1 desta ordem de serviço podem ser
substituídos por declaração no requerimento de candidatura, em alí-
neas separadas e sob compromisso de honra, da situação precisa em
que o candidato se encontra relativamente a cada um desses requisitos.

9 — A falta de declaração a que se refere o número anterior deter-
mina a exclusão do concurso.

10 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
11 — As listas de candidatos e de classificação final serão afixadas

no placard da Divisão de Gestão de Recursos Humanos da Sub-Região
de Saúde de Santarém, Praceta de Damião de Góis, 8, Santarém.

12 — Composição do júri — o júri terá a seguinte composição:

Presidente — Maria José Oliveira Reis, técnica especialista de
fisioterapia da Sub-Região de Saúde de Santarém.

Vogais efectivos:

1.o Maria Deus Cadório Silva, técnica principal de fisiote-
rapia da Sub-Região de Saúde de Santarém.

2.o Mário José Barbosa Sousa Siqueira, técnico especialista
de fisioterapia da Sub-Região de Saúde de Santarém.

Vogais suplentes:

1.o Maria Colaço, técnica principal de fisioterapia do Hos-
pital de D. Estefânia.

2.o Maria Helena Boavida, técnica principal de fisioterapia
do Hospital de D. Estefânia.

13 — A presidente do júri será substituída, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo vogal efectivo mencionado em primeiro lugar.

28 de Fevereiro de 2000. — O Coordenador Sub-Regional, António
Manuel Gomes Branco.

Aviso n.o 4900/2000 (2.a série). — Referência 26/00 — concurso
interno de acesso geral para técnico especialista de 1.a classe, área de
radiologia da carreira de técnico de diagnóstico e terapêu-
tica. — 1 — Torna-se público que, por despacho de 23 de Novembro
de 1999 do coordenador da Sub-Região de Saúde de Santarém, no
uso da competência delegada pelo presidente do conselho de admi-
nistração da Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do
Tejo, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a contar da
data da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
interno de acesso geral para preenchimento de um lugar de técnico
especialista de 1.a classe, área de radiologia, da carreira de técnico
de diagnóstico e terapêutica, do quadro de pessoal da Administração
Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, Sub-Região de Saúde
de Santarém, Centro de Saúde do Cartaxo, aprovado pela Portaria
n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro, publicada no 6.o suplemento ao
Diário da República, 1.a série-B, n.o 302, de 31 de Dezembro de 1996.

2 — Prazo de validade do concurso — o concurso é aberto apenas
para a vaga existente e caduca com o respectivo preenchimento.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto nos Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, 404-A/98,
de 18 de Dezembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho, 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações intro-
duzidas pelos Decretos-Leis n.os 407/91, de 17 de Outubro, 175/95,
de 21 de Julho, e 218/98, de 17 de Julho, 442/91, de 15 de Novembro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de
Janeiro, 235/90, de 17 de Julho, 335/93, de 29 de Setembro, e 564/99,
de 21 de Dezembro.

4 — Local de trabalho — o local de trabalho é no Centro de Saúde
do Cartaxo.

5 — Método de selecção — avaliação curricular e provas públicas
de discussão de uma monografia elaborada para o efeito, de acordo
com o n.o 4 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de
Dezembro.

5.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
do candidato na área para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional, e são obrigatoriamente
considerados e ponderados, de acordo com as exigências da função,
os critérios constantes no n.o 2 do artigo 55.o do Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro.

5.2 — A prova pública de discussão de monografia tem por objectivo
avaliar a capacidade dos candidatos para o exercício de funções de
estudo e aplicação de métodos e processos de natureza técnica, no
âmbito das funções dessa categoria, de acordo com o n.o 2 do
artigo 58.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.
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5.3 — Os métodos de selecção utilizados serão classificados, cada
um por si, na escala de 0 a 20 valores, considerando-se excluídos
os candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

5.4 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular são os constantes dos n.os 2, 5 e 7 do artigo 23.o do Decreto-Lei
n.o 235/90, de 17 de Julho.

5.5 — Em caso de igualdade de classificação serão aplicados os
critérios de preferência constantes dos n.os 3 e 4 do artigo 59.o do
Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

6 — Condições de candidatura:
6.1 — Requisitos gerais — os candidatos devem satisfazer os requi-

sitos constantes no artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de
Dezembro:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Possuir as habilitações profissionais legalmente exigíveis para
o desempenho do cargo;

c) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

d) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

e) Ser física e mentalmente saudável e ter cumprido as leis de
vacinação obrigatória.

6.2 — Requisitos especiais — possuir as condições exigidas no n.o 4
do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

7 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, em papel de formato A4, soli-
citando a admissão a concurso, dirigido ao coordenador da Sub-Região
de Saúde de Santarém, podendo ser entregue pessoalmente no Serviço
de Expediente Geral e Arquivo, sito na Avenida de José Saramago,
15-17, apartado 221, 2001-903 Santarém, dentro do prazo referido
no n.o 1, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, para o
mesmo endereço e serviço, expedido até ao último dia do prazo fixado
para a entrega das candidaturas.

7.1 — Do requerimento de admissão ao concurso deverão obri-
gatoriamente constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, situação militar, se for caso
disso, e número fiscal), residência, código postal e telefone,
se o tiver;

b) Pedido de admissão ao concurso com indicação do número
e data da ordem de serviço onde se encontra publicado este
aviso;

c) Habilitações literárias;
d) Avaliação de desempenho dos últimos três anos, categoria

actual e antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública;

e) Identificação dos documentos que acompanham o reque-
rimento;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
especificar para melhor apreciação do seu mérito.

7.2 — O requerimento de admissão ao concurso deverá ser acom-
panhado, sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Documentos comprovativos das habilitações literárias e pro-
fissionais (originais ou fotocópias autenticadas nos termos
legais);

b) Três exemplares do curriculum vitae actualizado e detalhado,
devidamente assinados e datados;

c) Declaração passada e autenticada pelo serviço de origem,
na qual conste, de forma inequívoca, a categoria que mantém,
a natureza do vínculo, a respectiva antiguidade na função
pública, na carreira e na categoria e as classificações de serviço
dos três últimos anos, na menção qualitativa;

d) Declaração, passada e autenticada pelo serviço de origem,
na qual conste a descrição detalhada das tarefas e respon-
sabilidades inerentes à função desempenhada pelo candidato.

8 — Os documentos comprovativos dos requisitos a que se referem
as alíneas c), d) e e) do n.o 6.1 desta ordem de serviço podem ser
substituídos por declaração no requerimento de candidatura, em alí-
neas separadas e sob compromisso de honra, da situação precisa em
que o candidato se encontra relativamente a cada um desses requisitos.

9 — A falta de declaração a que se refere o número anterior deter-
mina a exclusão do concurso.

10 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
11 — As listas de candidatos e de classificação final serão afixadas

no placard da Divisão de Gestão de Recursos Humanos da Sub-Região
de Saúde de Santarém, Praceta de Damião de Góis, 8, Santarém.

12 — Composição do júri — o júri terá a seguinte composição:

Presidente — Narcisa Gonçalves Guerra Fernandes, técnica
directora de radiologia do Hospital de Santo António, Porto.

Vogais efectivos:

1.o Ramiro Aurélio Silva Soveral da Rocha, técnico espe-
cialista de 1.a classe de radiologia do Centro Hospitalar
de Coimbra.

2.o Albertino Antero Barreiros Guedes Costa, técnico espe-
cialista de 1.a classe de radiologia do Hospital Distrital
de Tomar.

Vogais suplentes:

1.o Zeferino Rústico Silvestre, técnico especialista de 1.a classe
de radiologia do Hospital das Caldas da Rainha.

2.o Jorge dos Santos Mota Longo, técnico especialista de
1.a classe de radiologia do Hospital Distrital de Tomar.

13 — A presidente do júri será substituída nas suas faltas e impe-
dimentos pelo vogal efectivo mencionado em primeiro lugar.

28 de Fevereiro de 2000. — O Coordenador Sub-Regional, António
Manuel Gomes Branco.

Aviso n.o 4901/2000 (2.a série). — Referência 29/00 — concurso
interno de acesso geral para técnico especialista de 1.a classe, área de
radiologia da carreira de técnico de diagnóstico e terapêu-
tica. — 1 — Torna-se público que, por despacho de 23 de Novembro
de 1999 do coordenador da Sub-Região de Saúde de Santarém, no
uso da competência delegada pelo presidente do conselho de admi-
nistração da Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do
Tejo, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a contar da
data da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
interno de acesso geral para preenchimento de um lugar de técnico
especialista de 1.a classe, área de radiologia, da carreira de técnico
de diagnóstico e terapêutica, do quadro de pessoal da Administração
Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, Sub-Região de Saúde
de Santarém, Centro de Saúde de Santarém, aprovado pela Portaria
n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro, publicada no 6.o suplemento ao
Diário da República, 1.a série-B, n.o 302, de 31 de Dezembro de 1996.

2 — Prazo de validade do concurso — o concurso é aberto apenas
para a vaga existente e caduca com o respectivo preenchimento.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto nos Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, 404-A/98,
de 18 de Dezembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho, 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações intro-
duzidas pelos Decretos-Leis n.os 407/91, de 17 de Outubro, 175/95,
de 21 de Julho, e 218/98, de 17 de Julho, 442/91, de 15 de Novembro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de
Janeiro, 235/90, de 17 de Julho, 335/93, de 29 de Setembro, e 564/99,
de 21 de Dezembro.

4 — Local de trabalho — o local de trabalho é no Centro de Saúde
de Santarém.

5 — Método de selecção — avaliação curricular e provas públicas
de discussão de uma monografia elaborada para o efeito, de acordo
com o n.o 4 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de
Dezembro.

5.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
do candidato na área para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional, e são obrigatoriamente
considerados e ponderados, de acordo com as exigências da função,
os critérios constantes no n.o 2 do artigo 55.o do Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro.

5.2 — A prova pública de discussão de monografia tem por objectivo
avaliar a capacidade dos candidatos para o exercício de funções de
estudo e aplicação de métodos e processos de natureza técnica, no
âmbito das funções dessa categoria, de acordo com o n.o 2 do
artigo 58.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

5.3 — Os métodos de selecção utilizados serão classificados, cada
um por si, na escala de 0 a 20 valores, considerando-se excluídos
os candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

5.4 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular são os constantes dos n.os 2, 5 e 7 do artigo 23.o do Decreto-Lei
n.o 235/90, de 17 de Julho.

5.5 — Em caso de igualdade de classificação serão aplicados os
critérios de preferência constantes dos n.os 3 e 4 do artigo 59.o do
Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

6 — Condições de candidatura:
6.1 — Requisitos gerais — os candidatos devem satisfazer os requi-

sitos constantes no artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de
Dezembro:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;
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b) Possuir as habilitações profissionais legalmente exigíveis para
o desempenho do cargo;

c) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

d) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

e) Ser física e mentalmente saudável e ter cumprido as leis de
vacinação obrigatória.

6.2 — Requisitos especiais — possuir as condições exigidas no n.o 4
do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

7 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, em papel de formato A4, soli-
citando a admissão a concurso, dirigido ao coordenador da Sub-Região
de Saúde de Santarém, podendo ser entregue pessoalmente no Serviço
de Expediente Geral e Arquivo, sito na Avenida de José Saramago,
15-17, apartado 221, 2001-903 Santarém, dentro do prazo referido
no n.o 1, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, para o
mesmo endereço e serviço, expedido até ao último dia do prazo fixado
para a entrega das candidaturas.

7.1 — Do requerimento de admissão ao concurso deverão obri-
gatoriamente constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, situação militar, se for caso
disso, e número fiscal), residência, código postal e telefone,
se o tiver;

b) Pedido de admissão ao concurso com indicação do número
e data da ordem de serviço onde se encontra publicado este
aviso;

c) Habilitações literárias;
d) Avaliação de desempenho dos últimos três anos, categoria

actual e antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública;

e) Identificação dos documentos que acompanham o reque-
rimento;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
especificar para melhor apreciação do seu mérito.

7.2 — O requerimento de admissão ao concurso deverá ser acom-
panhado, sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Documentos comprovativos das habilitações literárias e pro-
fissionais (originais ou fotocópias autenticadas nos termos
legais);

b) Três exemplares do curriculum vitae actualizado e detalhado,
devidamente assinados e datados;

c) Declaração passada e autenticada pelo serviço de origem,
na qual conste, de forma inequívoca, a categoria que mantém,
a natureza do vínculo, a respectiva antiguidade na função
pública, na carreira e na categoria e as classificações de serviço
dos três últimos anos, na menção qualitativa;

d) Declaração, passada e autenticada pelo serviço de origem,
na qual conste a descrição detalhada das tarefas e respon-
sabilidades inerentes à função desempenhada pelo candidato.

8 — Os documentos comprovativos dos requisitos a que se referem
as alíneas c), d) e e) do n.o 6.1 desta ordem de serviço podem ser
substituídos por declaração no requerimento de candidatura, em alí-
neas separadas e sob compromisso de honra, da situação precisa em
que o candidato se encontra relativamente a cada um desses requisitos.

9 — A falta de declaração a que se refere o número anterior deter-
mina a exclusão do concurso.

10 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
11 — As listas de candidatos e de classificação final serão afixadas

no placard da Divisão de Gestão de Recursos Humanos da Sub-Região
de Saúde de Santarém, Praceta de Damião de Góis, 8, Santarém.

12 — Composição do júri — o júri terá a seguinte composição:

Presidente — Narcisa Gonçalves Guerra Fernandes, técnica
directora de radiologia do Hospital de Santo António, Porto.

Vogais efectivos:

1.o Ramiro Aurélio Silva Soveral da Rocha, técnico espe-
cialista de 1.a classe de radiologia do Centro Hospitalar
de Coimbra.

2.o Albertino Antero Barreiros Guedes Costa, técnico espe-
cialista de 1.a classe de radiologia do Hospital Distrital
de Tomar.

Vogais suplentes:

1.o Zeferino Rústico Silvestre, técnico especialista de 1.a classe
de radiologia do Hospital das Caldas da Rainha.

2.o Jorge dos Santos Mota Longo, técnico especialista de
1.a classe de radiologia do Hospital Distrital de Tomar.

13 — A presidente do júri será substituída nas suas faltas e impe-
dimentos pelo vogal efectivo mencionado em primeiro lugar.

28 de Fevereiro de 2000. — O Coordenador Sub-Regional, António
Manuel Gomes Branco.

Administração Regional de Saúde do Norte

Sub-Região de Saúde do Porto

Despacho n.o 6023/2000 (2.a série). — Delegação de competên-
cias. — Para os devidos efeitos e nos termos dos artigos 35.o e seguintes
do Código do Procedimento Administrativo, delego, na qualidade
de director do Centro de Saúde de Baião, a competência de san-
cionamento dos termos de responsabilidade de prescrição médica de
oxigenoterapia, aerossolterapia, credenciais de transporte e de ter-
malismo no chefe de cuidados personalizados de saúde, Dr. José Fer-
nando de Sousa Marques, assistente graduado de clínica geral, e nos
coordenadores das unidades de saúde da sede, Teixeira, Gestaçô,
Santa Marinha do Zêzere e Eiriz, respectivamente Dr. Augusto da
Trindade Rodrigues Valente, assistente graduado de clínica geral,
Dr. Pedro António Rodrigues Costa, assistente de clínica geral,
Dr.a Maria de Lourdes Ferreira Pinto Pereira Marques, assistente
graduada de clínica geral, Dr. Adriano da Silva Marques da Cunha,
assistente graduado de clínica geral, e Dr. Acácio Eduardo Cabral
Rego, assistente graduado de clínica geral, a exercerem funções neste
Centro de Saúde.

22 de Fevereiro de 2000. — O Director, Carlos Jorge Gomes Azevedo.

Sub-Região de Saúde de Viana do Castelo

Aviso n.o 4902/2000 (2.a série). — Concurso interno para pro-
vimento de 19 lugares de assistente de clínica geral, da carreira médica
de clínica geral, de âmbito sub-regional. — 1 — Torna-se público que,
por despacho de 2 de Julho de 1999 do coordenador da Sub-Região
de Saúde de Viana do Castelo, no uso de competência delegada,
se encontra aberto, pelo prazo de 20 dias úteis a contar da data
da publicação deste aviso no Diário da República, concurso interno
para o provimento de 19 lugares de assistente de clínica geral, exis-
tentes no quadro de pessoal da Sub-Região de Saúde de Viana do
Castelo, aprovado pela Portaria n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro.

2 — Lugares a prover:

Centro de Saúde de Arcos de Valdevez — dois lugares.
Centro de Saúde de Barroselas — dois lugares;
Centro de Saúde de Darque — dois lugares;
Centro de Saúde de Freixo — um lugar;
Centro de Saúde de Melgaço — dois lugares;
Centro de Saúde de Monção — dois lugares;
Centro de Saúde de Paredes de Coura — três lugares;
Centro de Saúde de Ponte de Lima — dois lugares;
Centro de Saúde de Viana do Castelo — três lugares.

3 — O presente concurso é válido para o provimento dos referidos
lugares e caduca com o seu preenchimento.

4 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas nor-
mas do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, pelo Regulamento
aprovado pela Portaria n.o 47/98, de 30 de Janeiro, pelo Decreto-Lei
n.o 204/98 e pelo Código do Procedimento Administrativo.

5 — Exigências dos lugares a prover:
5.1 — As exigências particulares dos lugares a prover são as cons-

tantes dos artigos 18.o e 19.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março.
6 — Requisitos de admissão ao concurso — podem candidatar-se

a este concurso todos os médicos com os seguintes requisitos:

Gerais:

a) Ter a nacionalidade portuguesa, salvo nos casos excep-
tuados por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico,
quando obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou
interdito para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e psíquica indispensáveis ao
exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória;

Especiais:

a) Possuir o grau de assistente de clínica geral ou equi-
valente, nos termos do n.o 3 do artigo 22.o do Decreto-Lei
n.o 73/90;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.
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7 — Formalização das candidaturas:
7.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante apresen-

tação de requerimento, dirigido ao coordenador da Sub-Região de
Saúde de Viana do Castelo, situada na Rua de José Espregueira,
96-126, 4900 Viana do Castelo, dentro do prazo estipulado no presente
aviso, entregue pessoalmente ou enviado pelo correio, em carta regis-
tada, com aviso de recepção, considerando-se neste caso apresentado
dentro do prazo se o mesmo tiver sido expedido até ao termo do
prazo fixado.

7.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato, residência, código postal
e telefone;

b) Pedido para ser admitido ao concurso e identificação do
mesmo mediante referência ao número, data e página em
que se encontra publicado este aviso;

c) Menção dos documentos que acompanham o requerimento
e sua caracterização sumária;

d) Grau, categoria profissional e estabelecimento ou serviço a
que o candidato se encontra vinculado;

e) Outros elementos que o candidato entenda relevantes para
a apreciação do seu mérito, juntando provas dos mesmos;

f) Endereço para onde deva ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

8 — Os requerimentos de candidatura deverão ser acompanhados
da seguinte documentação:

a) Documento comprovativo do grau de assistente de clínica
geral ou equivalente;

b) Cinco exemplares do curriculum vitae.

8.1 — A não entrega do documento exigido na alínea a) do n.o 8
deste aviso dentro do prazo estabelecido no n.o 1 implica a exclusão
do candidato.

8.2 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

8.3 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão puni-
das nos termos da lei penal e constituem infracção disciplinar.

9 — Selecção e classificação final:
9.1 — Método de selecção — avaliação curricular, nos termos do

n.o 62 do regulamento de concursos desta carreira (Portaria n.o 47/98,
de 30 de Janeiro).

9.2 — Na avaliação curricular serão considerados e valorizados os
factores indicados no n.o 64 da Portaria n.o 47/98, de 30 de Janeiro.

9.3 — Os resultados da avaliação curricular são classificados na
escala de 0 a 20 com a distribuição pelos factores constantes no n.o 66
da Portaria n.o 47/98, de 30 de Janeiro.

10 — As listas de candidatos e de classificação final serão afixadas
na sede da Sub-Região de Saúde de Viana do Castelo.

11 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — João Carlos Avelar Machado Tavares, assistente
graduado de clínica geral.

Vogais efectivos:

Jorge Manuel Bastos das Neves, assistente graduado de clí-
nica geral.

Júlio Carneiro Araújo, assistente graduado de clínica geral.

Vogais suplentes:

José Carlos Alvarenga Coelho Silva, assistente graduado
de clínica geral.

Maria Filomena Costa Alves Mendanha, assistente graduada
de clínica geral.

12 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas ou impe-
dimentos, pelo primeiro vogal efectivo.

23 de Fevereiro de 2000. — O Coordenador, Alcindo Maciel
Barbosa.

Departamento de Recursos Humanos da Saúde

Escola Superior de Enfermagem de D. Ana Guedes

Aviso n.o 4903/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, informa-se que foi ela-
borada a lista de antiguidade do pessoal do quadro desta Escola refe-

rente a 31 de Dezembro de 1999, encontrando-se afixada no expositor
junto aos Serviços Administrativos a fim de ser consultada pelos
interessados.

Nos termos do disposto no n.o 1 do artigo 96.o do referido diploma
legal, pode ser deduzida reclamação no prazo de 30 dias consecutivos
a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da
República.

29 de Fevereiro de 2000. — A Directora, Maria Teresa Braga Maia.

Escola Superior de Enfermagem da Guarda

Aviso n.o 4904/2000 (2.a série). — Por despacho de 29 de Feve-
reiro de 2000 da directora da Escola Superior de Enfermagem da
Guarda, por delegação de competências:

Fernanda Maria Trindade Lopes, assistente do 1.o triénio — auto-
rizada a prorrogação da equiparação a bolseira no País, a tempo
parcial, no período compreendido entre 1 de Março e 31 de Maio
de 2000. (Não carece de fiscalização do Tribunal de Contas.)

1 de Março de 2000. — A Directora, Maria Adelaide Morgado
Ferreira.

Direcção-Geral da Saúde

Centro Regional de Alcoologia de Lisboa

Aviso n.o 4905/2000 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para admissão a estágio de um técnico superior de serviço
social. — 1 — Ao abrigo do disposto nos Decretos-Leis n.os 204/98,
de 11 de Julho, 427/89, de 7 de Dezembro, 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro, 265/88, de 28 de Julho, e 296/91, de 16 de Agosto, e no Código
do Procedimento Administrativo, faz-se público que, em função da
quota de descongelamento atribuída a este Centro de acordo com
o despacho da Ministra da Saúde de 7 de Setembro de 1999, fixado
pelo despacho conjunto n.o 619-A/99, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 176, de 30 de Julho de 1999, se encontra aberto
pelo prazo de 20 dias úteis a contar da publicação deste aviso no
Diário da República um concurso externo para admissão a estágio
para ingresso na carreira técnica superior com vista ao provimento
de um lugar de técnico superior de 2.a classe da carreira técnica supe-
rior de serviço social, lugar esse constante do quadro de pessoal apro-
vado na Portaria n.o 490/93, de 8 de Maio, com posterior declaração
de rectificação publicada no Diário da República, 1.a série-B, n.o 107,
de 8 de Maio de 1993, a que corresponde o vencimento constante
do mapa anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

2 — A Direcção-Geral da Administração Pública, através do ofício
n.o 10 025, de 23 de Setembro de 1999, informou não haver excedentes
colocáveis.

3 — Validade do concurso — o concurso é válido para o preen-
chimento do lugar referido, que corresponde à quota de desconge-
lamento atribuída, esgotando-se com o respectivo preenchimento.

4 — Conteúdo funcional — desenvolver, no âmbito do serviço
social, as funções previstas para os técnicos superiores no mapa anexo
ao Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, aplicadas à área de serviço
social, nomeadamente na intervenção psicossocial junto do doente,
da família e da comunidade.

5 — Condições de trabalho e regalias sociais — as genericamente
vigentes para os funcionários e agentes da Administração Pública.

6 — Local de trabalho — Centro Regional de Alcoologia de Lisboa,
Parque da Saúde, Avenida do Brasil, 53-A, 1749-006 Lisboa.

7 — Regime de estágio — o estágio terá a duração de um ano e
obedece às regras previstas no artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 265/88,
de 28 de Julho, e no regulamento de estágio, aprovado pelo despacho
n.o 23/94, de 10 de Maio, do Ministério da Saúde, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 132, de 8 de Junho de 1994.

8 — Requisitos de admissão:
8.1 — Requisitos gerais — os constantes do artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
8.2 — Requisitos especiais — podem candidatar-se indivíduos vin-

culados ou não à Administração Pública possuidores da licenciatura
em Serviço Social.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director do Centro Regional de Alcoologia de
Lisboa, a entregar directamente no Serviço de Pessoal do Centro
Regional de Alcoologia de Lisboa, Avenida do Brasil, 53-A, 1749-006
Lisboa, durante as horas normais de expediente e até ao último dia
do prazo estabelecido neste aviso, ou remetido pelo correio, em carta
registada, com aviso de recepção, considerando-se, neste último caso,
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apresentado dentro do prazo se tiver sido expedido até ao último
dia do prazo fixado neste aviso.

9.2 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, nacio-
nalidade, naturalidade, data de nascimento, estado civil,
número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-
tificação que o emitiu, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Funções que exerce e instituição onde se encontra colocado,

se for caso disso;
d) Pedido para ser admitido ao concurso e identificação do

mesmo, mediante referência ao número, à data e à série do
Diário da República onde se encontra publicado o aviso de
abertura;

e) Identificação dos documentos que instruem o processo.

9.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados, sob pena de
exclusão, de:

a) Certificado, autêntico ou fotocópia autenticada, comprovativo
das habilitações literárias e profissionais;

b) Documento comprovativo do tempo de serviço prestado em
serviços oficiais de saúde, se for caso disso;

c) Fotocópia autenticada do bilhete de identidade;
d) Três exemplares do curriculum vitae detalhado e devidamente

datado e assinado.

9.4 — Os candidatos vinculados à Administração Pública deverão
ainda apresentar declaração, emitida e autenticada pelo serviço de
origem, da qual constem, de maneira inequívoca, a existência e a
natureza do vínculo à função pública e o tempo de serviço, contado
até à data da publicação do presente aviso, na categoria, na carreira
e na função pública.

9.5 — Os candidatos não vinculados à Administração Pública, para
além da documentação prevista nas alíneas a) a d) do n.o 9.3, deverão
ainda apresentar:

a) Certificado do registo criminal;
b) Certificado médico comprovativo de reunir a robustez física

e psíquica necessária, não sofrer de doença contagiosa e ter
cumprido as leis da vacinação obrigatória;

c) Certificado do serviço militar ou cívico, se for caso disso.

9.6 — Poderá ser dispensada nesta fase a apresentação dos docu-
mentos referidos nas alíneas do número anterior, devendo para tal
os candidatos declarar nos requerimentos, em alíneas separadas e
sob compromisso de honra, a situação precisa em que se encontram
relativamente a cada um dos requisitos. No entanto, os referidos docu-
mentos serão exigidos caso o candidato venha a ser provido.

10 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos, no caso de
dúvidas sobre a situação que descrevem, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações. As falsas declarações são
puníveis nos termos da legislação aplicável.

11 — Métodos de selecção:
11.1 — Nos termos do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de

11 de Julho, os métodos de selecção a utilizar são os seguintes:

a) Prova de conhecimentos gerais;
b) Prova de conhecimentos específicos;
c) Avaliação curricular;
d) Entrevista profissional de selecção.

11.2 — A prova de conhecimentos gerais, a prova de conhecimentos
específicos, a avaliação curricular e a entrevista profissional de selecção
têm carácter eliminatório.

11.3 — A prova de conhecimentos gerais, conforme os n.os 1, 2
e 4 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, será
escrita e terá a duração máxima de hora e meia, de acordo com
o programa de provas aprovado pelo despacho n.o 13 381/99 (2.a série),
de 1 de Julho, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162,
de 14 de Julho de 1999, terá carácter eliminatório e versará os seguintes
temas:

a) Direitos e deveres da função pública e deontologia pro-
fissional:

Regime de férias, faltas e licenças — Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março, com as alterações intro-
duzidas pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;

Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-
nistração Pública — Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de
Janeiro;

Carta ética — 10 princípios éticos da Administração
Pública — Resolução do Conselho de Ministros
n.o 47/97, de 27 de Fevereiro;

Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da
Administração Pública — Decreto-Lei n.o 353-A/89, de
16 de Outubro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;

b) Atribuições e competências do Centro Regional de Alcoologia
de Lisboa — Decreto-Lei n.o 269/95, de 19 de Outubro.

11.4 — A prova de conhecimentos específicos é escrita, tem duração
de hora e meia e versará um tema dos abaixo referenciados, a sortear
no dia da prova:

a) Qual o papel do serviço social num centro de tratamento
para doentes com síndroma de dependência do álcool?

b) O que é o alcoolismo? Distinga o abuso da dependência do
álcool.

c) Que papel tem o serviço social na área da prevenção primária
do alcoolismo e do consumo excessivo do álcool?

d) Programa de trabalho do assistente social com as famílias
do doente alcoólico.

e) Papel do assistente social na articulação do Centro Regional
de Alcoologia de Lisboa com os serviços da comunidade.

11.5 — Na avaliação curricular serão considerados os seguintes fac-
tores de apreciação:

a) Habilitação académica de base;
b) Formação profissional, em que se ponderarão as acções de

formação e aperfeiçoamento profissional relacionados com
a área funcional do lugar posto a concurso;

c) Experiência profissional, em que será ponderado o desem-
penho de funções na área da saúde e da dependência química,
nomeadamente da alcoologia.

11.6 — Na entrevista profissional de selecção serão ponderados:

a) Capacidade de expor com clareza os seus pontos de vista;
b) Capacidade de resposta centrada no tema abordado;
c) Capacidade de prever um projecto de intervenção em serviço

social na saúde, nomeadamente num centro de tratamento
para doentes alcoólicos.

12 — Classificação final — a classificação final resultará das seguin-
tes fórmulas:

PC=PCG+PCE
2

AC=HA+FP+EP
3

CF=PC+AC+E
3

em que:

PC=prova de conhecimentos;
PCG=prova de conhecimentos gerais;
PCE=prova de conhecimentos específicos;
AC=avaliação curricular;
HA=habilitações académicas de base;
FP=formação profissional;
EP=experiência profissional;
E=entrevista profissional de selecção;
CF=classificação final.

13 — O júri informará os candidatos da data, hora e local das provas
de conhecimentos e da entrevista profissional de selecção. A lista
de candidatos admitidos e a lista de classificação final do concurso
serão publicadas nos termos dos artigos 34.o e 40.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Prof. Doutor Domingos Alfredo Alves Neto, direc-
tor do Centro Regional de Alcoologia de Lisboa.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Paula Prazeres Coutinho de Lucena, técnica
superior principal de serviço social do Centro Regional
de Alcoologia de Lisboa.

Dr.a Maria da Conceição Vinagre Preto Correia Nascimento
Dias, técnica superior de 1.a classe de serviço social do
Hospital de Miguel Bombarda.

Vogais suplentes:

Dr.a Olga Maria Silva Fagundes Ávila Gomes, técnica supe-
rior assessora principal de serviço social do Hospital de
Pulido Valente.
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Dr.a Maria Salomé Leitão Ribeiro Arenga Toscano Belo,
técnica superior assessora de serviço social do Hospital
de Curry Cabral.

22 de Fevereiro de 2000. — O Director, Domingos Alfredo Alves Neto.

Centro Regional de Alcoologia Maria Lucília Mercês de Mello

Aviso n.o 4906/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, comu-
nica-se que foi elaborada a lista de antiguidade do pessoal deste Cen-
tro, com referência a 31 de Dezembro de 1999, encontrando-se afixado
um exemplar no átrio do 5.o piso do Centro Regional de Alcoologia
Maria Lucília Mercês de Mello.

Conforme o disposto no n.o 1 do artigo 96.o do referido diploma,
o prazo para reclamação é de 30 dias a contar da data da publicação
do presente aviso.

29 de Fevereiro de 2000. — O Subdirector, Luís M. Militão M.
Cabral.

Hospitais Civis de Lisboa

Hospital de São José

Aviso n.o 4907/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos dos artigos
15.o, 23.o e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e do Regu-
lamento dos Concursos de Provimento na Categoria de Assistente
da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98, de
26 de Janeiro, faz-se público que, autorizado por despacho do admi-
nistrador-delegado do Hospital de São José de 3 de Novembro de
1999, no uso das competências delegadas, se encontra aberto concurso
interno geral de provimento para um lugar de assistente hospitalar
de neurorradiologia da carreira médica hospitalar do quadro médico
deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 598/93, de 23 de Junho.

2 — O concurso é institucional, interno e visa o preenchimento
da vaga posta a concurso, pelo que se esgota com o seu preenchimento.

3 — Local de trabalho e regime — Hospital de São José, sito na
Rua de José António Serrano, 1150 Lisboa, apesar de os médicos
a prover poderem vir a prestar serviço noutras instituições com as
quais o estabelecimento tenha ou venha a ter protocolos de cola-
boração (n.o 2 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março).
O regime de trabalho será desenvolvido em horário desfasado, de
acordo com as disposições legais existentes nesta matéria, nomea-
damente o despacho ministerial n.o 19/90.

4 — Vencimento — o vencimento é o constante do anexo n.o 1 ao
Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março.

5 — Requisitos gerais de admissão:
5.1 — São requisitos de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional, casos em que
deve ser feita prova de conhecimento da língua portuguesa;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessários ao
exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

5.2 — É requisito especial a posse do grau de assistente de neu-
rorradiologia ou a sua equiparação, obtida de acordo com o previsto
no n.o 3 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março.

5.3 — Condições especiais de candidatura — experiência em eco-
dopler cervical e transcraneano.

6 — Apresentação das candidaturas:
6.1 — Prazo — o prazo para apresentação das candidaturas é de

20 dias úteis, contados da publicação do presente aviso no Diário
da República.

6.2 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas mediante
requerimento, dirigido ao conselho de administração do Hospital de
São José e entregue no Serviço de Pessoal do mesmo Hospital, Rua
de José António Serrano, 1150 Lisboa, pessoalmente ou remetido
pelo correio, com aviso de recepção, desde que tenha sido expedido
até ao termo do prazo fixado no número anterior.

6.3 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, naturalidade,
residência, telefone, número e data do bilhete de identidade
e serviço de identificação que o emitiu, bem como endereço
para onde deve ser remetido qualquer expediente relativo
ao concurso);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente esteja vinculado;

c) Identificação do concurso mediante referência ao Diário da
República onde foi publicado o aviso de abertura;

d) Menção do número de documentos que acompanham o reque-
rimento, bem como a sua sumária caracterização.

7 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos pelos can-
didatos serão punidas nos termos da lei penal.

8 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados por:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente de
neurorradiologia ou da sua equiparação legal;

b) Documento comprovativo de que o candidato se encontra
inscrito na Ordem dos Médicos;

c) Cinco exemplares do curriculum vitae;
d) Documento comprovativo do cumprimento da Lei do Serviço

Militar, se for caso disso;
e) Certificado de sanidade para o exercício de funções públicas,

passado pela autoridade sanitária da respectiva área de
residência;

f) Certificado do registo criminal;
g) Documento comprovativo da natureza e tempo de vínculo

a qualquer serviço dependente do Ministério da Saúde.

8.1 — Os documentos referidos nas alíneas a), d), e), f) e g) do
n.o 8 podem ser substituídos por certidão comprovativa da sua exis-
tência, emitida pelo estabelecimento de saúde a que os candidatos
estejam vinculados, sendo dispensada a sua apresentação, quando o
concurso for para preenchimento de vaga do estabelecimento a que
pertencem e constem do respectivo processo individual.

8.2 — Os documentos mencionados nas alíneas b), d), e) e f) do
n.o 8 podem ser substituídos por declaração nos requerimentos, em
alíneas separadas e sob compromisso de honra, da situação precisa
em que se encontram relativamente a cada um desses requisitos.

8.3 — A falta dos documentos previstos na alínea a) do n.o 8 ou
da certidão comprovativa, nos casos em que ela é permitida, implica
a exclusão da lista de candidatos.

8.4 — Os documentos mencionados na alínea c) poderão ser entre-
gues no prazo máximo de 10 dias úteis, contado do dia seguinte ao
do término do prazo de candidaturas, nos termos do n.o 19.1 da Por-
taria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

9 — Os métodos de selecção a utilizar no concurso são mencionados
na secção VI da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro. Se o entender,
o júri pode ouvir os candidatos em entrevista, a convocar através
de carta registada com aviso de recepção, com, pelo menos, 15 dias
de antecedência.

10 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. João José de Carvalho Lopes dos Reis, chefe
de serviço de neurorradiologia do Hospital de São José.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Arceles Fernandes, assistente hospitalar de neu-
rorradiologia do Hospital de São José.

Dr.a Ana Cristina Rodriguez Rios, assistente hospitalar de
neurorradiologia do Subgrupo Hospitalar dos Capuchos
e Desterro.

Vogais suplentes:

Dr. Paulo Eduardo Filipe Gomes Saraiva, assistente hos-
pitalar graduado de neurorradiologia do Hospital de Gar-
cia de Orta.

Dr. Rui Beja Manaças, assistente hospitalar de neurorra-
diologia do Hospital do Professor Doutor Fernando
Fonseca.

10.1 — O primeiro vogal efectivo substituirá o presidente nas suas
faltas e ou impedimentos.

22 de Fevereiro de 2000. — A Administradora Hospitalar, Cristina
A. Pereira.

Aviso n.o 4908/2000 (2.a série). — Ciclo de estudos especiais de
neurofisiologia clínica do Hospital de São José. — 1 — Nos termos do
regulamento dos ciclos de estudos especiais aprovado pela Portaria
n.o 1223-A/82, de 28 de Dezembro, e pelo despacho do subdirec-
tor-geral da Saúde de 2 de Janeiro de 1997, torna-se público que
se encontra aberto concurso para frequência deste ciclo por um médico
que tenha como habilitações mínimas o grau de assistente de neu-
rologia, com formação em neuropediatria, bem como os assistentes
de psiquiatria, pediatria, neurocirurgia e fisiatria que tenham cumprido
um estágio com a duração mínima de um ano, num serviço de neu-
rologia idóneo.
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2 — Este ciclo terá a duração de 24 meses, decorrerá em regime
de trinta e cinco horas semanais, com início previsto para o mês
de Abril de 2000, e o seu programa, para além das actividades clínicas,
é o que consta do despacho do subdirector-geral da Saúde de 2 de
Janeiro de 1997, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 23,
de 28 de Janeiro de 1997.

3 — Os candidatos deverão, no prazo de 10 dias a contar da publi-
cação deste aviso no Diário da República, formalizar a sua candidatura
mediante apresentação, no Serviço de Gestão de Pessoal e Recursos
Humanos, do Hospital de São José, de requerimento, dirigido ao
conselho de administração daquele Hospital, acompanhado de quatro
exemplares de curriculum vitae sucinto.

4 — A escolha dos candidatos é feita, com base em avaliação cur-
ricular, por elementos do corpo docente.

5 — Os formandos serão avaliados continuamente durante todo o
ciclo, devendo elaborar um relatório final e ser submetidos a um
exame final, teórico e prático.

6 — No fim de cada ano do ciclo haverá lugar a uma avaliação
sumativa, determinada pela média das classificações obtidas na ava-
liação contínua e discussão de um relatório de actividades a apresentar
numa escala de 0 a 20 valores.

7 — A obtenção de uma classificação inferior a 10 valores em qual-
quer dos parâmetros anteriores implicará a não aprovação no ciclo
e consequente exclusão.

24 de Fevereiro de 2000. — A Administradora Hospitalar, Cristina
A. Pereira.

Hospital Central e Especializado de Crianças Maria Pia

Deliberação (extracto) n.o 241/2000. — Por deliberação do con-
selho de administração de 23 de Fevereiro de 2000:

Homologada a classificação final de exame final de saída de internato
complementar de pediatria médica, nos termos da Portaria
n.o 695/95, de 30 de Junho, da médica Clara Sofia Domingues
Paz Dias, tendo obtido a classificação final de 18,9 valores, o que
lhe confere o grau de especialista na referida área. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Fevereiro de 2000. — O Administrador-Delegado, Jorge
Caneca.

Rectificação n.o 845/2000. — Por ter saído inexacta a publicação
inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 35, de 11 de Fevereiro
de 2000, rectifica-se que onde se lê «de 23 de Fevereiro de 1999»
deve ler-se «de 23 de Dezembro de 1999».

24 de Fevereiro de 2000. — O Administrador-Delegado, Jorge
Caneca.

Hospital do Conde de Bertiandos

Aviso n.o 4909/2000 (2.a série). — Para efeitos do n.o 2 do
artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, tornam-se
públicas as listas de candidatos admitidos e excluídos nos concursos
internos de acesso para provimento de quatro lugares de enfermeiro
especialista (nível 2) na área de enfermagem de reabilitação, dois
lugares na área de saúde comunitária e um lugar na área de saúde
mental e psiquiátrica, cujo aviso de abertura n.o 275/2000 foi publicado
no Diário da Repíblica, 2.a série, n.o 5, de 7 de Janeiro de 2000:

Área de reabilitação:

Admitidos:

1 — Artur João Barros Marinho.
2 — Maria do Carmo Pereira Fiúza da Rocha.
3 — Maria José Lopes Fonseca.
4 — Vera Lúcia Pontes Vieira.

Excluídos:

(Não há.)

Área de saúde comunitária:

Admitidos:

1 — Irene Maria Antunes Alves Amaral.
2 — Maria da Glória Costa Caldas.
3 — Maria Leonor Lima Rosa.
4 — Renato Jorge Saavedra Marinho.

Excluídos:

(Não há.)

Área de saúde mental e psiquiátrica:

Admitidos:

1 — Ana Catarina Barros Vieira.

Excluídos:

(Não há.)

1 de Março de 2000. — O Chefe de Repartição do Serviço de Pes-
soal, Rui Quintela.

Hospital Conde de São Bento — Santo Tirso

Aviso n.o 4910/2000 (2.a série). — Para conhecimento dos inte-
ressados, publica-se a lista de candidatos admitidos e excluídos no
concurso interno de ingresso na categoria de enfermeiro de nível 1,
índice 104, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 295, de
21 de Dezembro de 1999, a pp. 19 312 e 19 313:

Admitidos:

Ana Paula Pereira Ferreira;
Arminda Maria Alves dos Anjos;
Armindo José Morais Dinis;
Cândido Gabriel Andrade Gomes;
Carla Judite Araújo Branco;
Elisabete Pereira Fernandes;
Elsa De La Salete Moreira da Silva;
Ivone Marina Dias Neto;
José Carlos Rocha da Silva;
Luciano José Moreira Ferreira;
Manuela do Carmo Peixoto Carneiro;
Maria do Sameiro Fonseca Santana Barros Freire;
Maria Luísa Carneiro Ferreira;
Paula Rosária Gonçalves e Silva;
Sandra Cristina Gonçalves Garcia;
Sandra Sofia Almeida Barros;
Sílvia Marta Ferreira Gomes;
Susana Eduarda Ferreira da Silva;
Verónica Maria Silva Azevedo.

Excluídos:

(Nenhum.)

14 de Janeiro de 2000. — A Presidente do Júri, Maria Celina Tavares
Pinto.

Aviso n.o 4911/2000 (2.a série). — Para conhecimento dos inte-
ressados, faz-se pública a lista de classificação final do concurso interno
de ingresso para provimento de um lugar de assistente de pediatria,
aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 246,
de 21 de Outubro de 1999, homologada por despacho de 25 de Feve-
reiro de 2000:

Valores

1.o Dr.a Maria Eduarda Eça Melo Cruz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,20
2.o Dr.a Lurdes Conceição Morais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,10
3.o Dr.a Marília Armanda Oliveira Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . 18
4.o Dr.a Cristina Maria Vaz Cardoso Marques Miguel . . . . . . 17,90
5.o Dr.a Isalita Conceição Aguiar Moura . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,80

Os candidatos dispõem de 10 dias úteis para eventual recurso, con-
forme o estipulado no Regulamento dos Concursos de Provimento
na Categoria de Assistente da Carreira Médica Hospitalar.

28 de Fevereiro de 2000. — O Administrador-Delegado, A. Silva
Pinheiro.

Hospital Condes de Castro Guimarães — Cascais

Aviso n.o 4912/2000 (2.a série). — 1 — Faz-se público que, por
deliberação do conselho de administração de 11 de Janeiro de 2000,
se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias contados a partir da data
do presente aviso, concurso interno geral de acesso para provimento
de uma vaga de técnico de diagnóstico e terapêutica de 1.a classe
(área de anatomia patológica, citológica e tanalógica) do quadro de
pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 1222/92, de 29
de Dezembro, com as alterações introduzidas pela Portaria n.o 132/94,
de 4 de Março.

2 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 427/89, de 7 de
Dezembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 217/98,
de 17 de Julho, 235/90, de 17 de Julho, 14/95, de 21 de Janeiro,
e 564/99, de 21 de Dezembro.
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3 — Prazo de validade — este concurso será válido para a vaga
referida, caducando com o seu preenchimento.

4 — Conteúdo funcional — as funções a desempenhar enqua-
dram-se nas definições expressas na alínea b) do n.o 1 do artigo 15.o,
e no artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

5 — Vencimento — o vencimento é o resultante da aplicação do
Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

6 — Local de trabalho — o local de trabalho é no Hospital Condes
de Castro Guimarães — Cascais, situado na Rua de D. Francisco
d’Avilez, 2750 Cascais.

7 — Condições de candidatura — requisitos gerais e especiais:
7.1 — Ser técnico de 2.a classe de anatomia patológica, citológica

e tanatológica, com pelo menos três anos de bom e efectivo serviço
na categoria.

8 — Método de selecção a utilizar:
8.1 — Avaliação curricular.
9 — Formalização das candidaturas — as candidaturas ao concurso

deverão revestir a forma de requerimento de admissão, dirigido ao
presidente do conselho de administração do Hospital Condes de Cas-
tro Guimarães — Cascais e entregue pessoalmente no Serviço de Pes-
soal, durante as horas normais de expediente (das 9 horas e 30 minutos
às 11 horas e 30 minutos e das 14 horas e 30 minutos às 16 horas
e 30 minutos), até ao último dia do prazo estabelecido neste aviso,
podendo ser enviado pelo correio, sob registo e com aviso de recepção,
para a Rua de D. Francisco d’Avilez, 2750 Cascais, considerando-se,
neste último caso, apresentado dentro do prazo se o seu registo for
datado, pelo menos, até ao termo do prazo fixado no aviso de abertura.

10 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, residên-
cia e número do bilhete de identidade e serviço de iden-
tificação que o emitiu);

b) Categoria profissional do requerente e estabelecimento ou
serviço a que o mesmo se encontra vinculado (se for caso
disso);

c) Identificação do concurso, especificando o número, data do
presente aviso e onde se encontra publicado o aviso de aber-
tura do mesmo;

d) Quaisquer outros elementos que o requerente considere sus-
ceptíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou de
constituírem motivo de preferência legal.

11 — Os requerimentos dos candidatos devem ser acompanhados
da seguinte documentação:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Documento comprovativo das habilitações profissionais;
c) Certidão, emitida pelo serviço de origem, comprovativa da

existência e natureza do vínculo à função pública e antiguidade
na categoria, na carreira e na função pública, bem como a
classificação dos últimos três anos, se for caso disso;

d) Currículo profissional detalhado (três exemplares).

11.1 — Os candidatos ficam dispensados da apresentação dos docu-
mentos comprovativos dos requisitos mencionados nas alíneas a) e
b) do n.o 11, desde que constem nos respectivos processos individuais.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 — Os critérios de apreciação e ponderação a utilizar na aplicação

do método de selecção, bem como o sistema de classificação, constam
de acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma facultada
aos candidatos, sempre que solicitada.

14 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Maria Isabel Lopes do Amaral, técnica principal
de anatomia patológica, citológica e tanatológica do quadro
da Maternidade do Dr. Alfredo da Costa.

Vogais efectivos:

1.o Antónia Maria Camelo Matias, técnica principal de ana-
tomia patológica, citológica e tanatológica de Materni-
dade do Dr. Alfredo da Costa.

2.o Ana Paula Cardoso, técnica principal de anatomia pato-
lógica, citológica e tanatológica do quadro do Instituto
Português de Oncologia.

Vogais suplentes:

1.o Maria Filomena Boavida Lopes, técnica de 1.a classe
de anatomia patológica, citológica e tanatológica do qua-
dro do Hospital de Santa Cruz.

2.o Luísa Maria Santos Palma Pereira, técnica de 1.a classe
de anatomia patológica, citológica e tanatológica do qua-
dro do Hospital de São José.

14.1 — A 1.a vogal efectiva substituirá a presidente nas suas faltas
e impedimentos.

15 — As listas e demais informações relacionadas com o concurso
serão afixadas no placard do Serviço de Pessoal do Hospital Condes
de Castro Guimarães — Cascais.

3 de Fevereiro de 2000. — O Administrador-Delegado, Fernando
A. Ramos.

Hospital Distrital de Faro

Aviso n.o 4913/2000 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para técnico de 1.a classe de farmácia. — 1 — Nos termos do
Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, e para os devidos efeitos,
torna-se público que, por despacho do conselho de administração
de 23 de Fevereiro de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 15
dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso interno de acesso geral para o provimento
de dois lugares de técnico de 1.a classe de farmácia da carreira de
técnico de diagnóstico e terapêutica do quadro de pessoal deste Hos-
pital, aprovado pela Portaria n.o 20/95, de 9 de Janeiro.

2 — Prazo de validade — o concurso esgota-se com o provimento
dos lugares colocados a concurso.

3 — O conteúdo funcional do lugar a prover está previsto no
artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

4 — O local de trabalho é nas instalações adstritas ao Hospital
Distrital de Faro, sendo o vencimento de acordo com o Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

5 — Requisitos de admissão ao concurso:
5.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso os previstos

no artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.
5.2 — São requisitos especiais de admissão ao concurso os previstos

no n.o 1 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.
6 — Método de selecção — será utilizada como método de selecção

a avaliação curricular, aplicando-se para este efeito o disposto nos
n.os 2, 4, 5 e 7 do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de
Julho, conforme o artigo 87.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de
Dezembro.

6.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final e respectiva fórmula classificativa, constam de
acta do júri do concurso, que a facultará aos candidatos sempre que
solicitada.

7 — Formalização das candidaturas:
7.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao conselho de administração do Hospital Distrital
de Faro e entregue no Serviço de Expediente Geral deste Hospital,
durante as horas normais de expediente, até ao último dia do prazo
estabelecido neste aviso, podendo ainda ser enviado pelo correio,
sob registo, com aviso de recepção, o qual se considera apresentado
dentro do prazo desde que expedido até ao termo do prazo fixado.

7.2 — Do requerimento deverão constar:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, natura-
lidade, nacionalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, situação militar, se for caso disso, número fiscal, morada,
código postal e telefone, se o tiver);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais;
d) Identificação do concurso mediante referência ao número,

data e página do Diário da República onde se encontra publi-
cado o aviso de abertura;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
especificar para melhor apreciação do seu mérito;

f) Identificação dos documentos que instruam o requerimento.

7.3 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Declaração, sob compromisso de honra, no próprio reque-
rimento, da situação em que se encontra relativamente a cada
um dos requisitos gerais previstos no n.o 5.1 do presente aviso;

b) Certificado autenticado das habilitações literárias e profis-
sionais;

c) Certidão e ou documentos comprovativos dos requisitos que
possui e exigidos no n.o 5.2 do presente aviso;

d) Três exemplares do curriculum vitae em formato A4.

7.4 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos, no caso de
dúvidas sobre a situação que descreve, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

7.5 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
8 — A relação de candidatos admitidos e a lista de classificação

final do concurso serão afixadas no placard do Serviço de Pessoal
do Hospital Distrital de Faro.
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9 — O júri do presente concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Maria Otília Pereira Dias Costa, técnica especia-
lista de farmácia do HDF.

Vogais efectivos:

José Gregório Rodrigues Soares, técnico especialista de far-
mácia do HDF.

Maria Teresa Santos Oliveira Botelho, técnica principal de
farmácia do HDF.

Vogais suplentes:

Cristina Maria Santos Gamboa, técnica principal de far-
mácia do HDF.

Pedro Filipe Lopes Prazeres Fidalgo, técnico principal de
farmácia do HDF.

10 — O presidente do júri será substituído pelo primeiro vogal efec-
tivo nas suas faltas e impedimentos.

29 de Fevereiro de 2000. — O Administrador Hospitalar, Victor
M. G. Ribeiro Paulo.

Hospital Distrital de Lamego

Aviso n.o 4914/2000 (2.a série). — Concurso n.o 5/E/2000 (enfer-
meiro especialista, nível 2). — 1 — Torna-se público, para efeitos das
disposições contidas no Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,
adiante designado por regulamento, com as alterações introduzidas
pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro, e Decreto-Lei
n.o 411/99, de 15 de Outubro, que, por deliberação do conselho de
administração de 3 de Fevereiro de 2000, se encontra aberto concurso
interno geral de acesso para o preenchimento de um lugar da categoria
de enfermeiro especialista, nível 2, área de enfermagem de saúde
infantil e pediátrica do quadro de pessoal deste Hospital aprovado
pela Portaria n.o 941/92, de 28 de Setembro, e conforme distribuição
de vagas publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 236, de 9
de Outubro de 1999.

2 — Prazo de validade — o concurso é exclusivamente válido para
a vaga referida, pelo que se esgota com o seu preenchimento.

3 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional do lugar a prover
é o constante do n.o 3 do artigo 7.o do regulamento.

4 — Prazo de candidatura — o prazo para apresentação das can-
didaturas é de 15 dias úteis contados da data da publicação do presente
aviso no Diário da República.

5 — O local de trabalho situa-se no Hospital Distrital de Lamego,
sendo o vencimento o correspondente à tabela anexa ao Decreto-Lei
n.o 411/99, de 15 de Outubro, e as regalias sociais as genericamente
vigentes para os funcionários da administração central.

6 — Requisitos de admissão ao concurso:
6.1 — Requisitos gerais — os constantes do n.o 3 do artigo 27.o

do regulamento.
6.2 — Requisitos especiais — possuir a categoria de enfermeiro ou

de enfermeiro graduado, habilitado com um curso de especialização
em Enfermagem da área respectiva, estruturado nos termos do n.o 1
do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 178/85, de 23 de Maio, ou com
um curso de estudos superiores especializados em enfermagem que
habilite para a prestação de cuidados de Enfermagem na mesma área
de especialização, independentemente do tempo na categoria, e ava-
liação de desempenho de Satisfaz.

7 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
o de avaliação curricular, nos termos do n.o 4 do artigo 34.o do regu-
lamento, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de
Dezembro, de acordo com a seguinte fórmula:

AC=(AGC×3)+(CDE×4)+(FCf×3)+(FCF×4)+(AC×3)+(OER×3)
20

sendo:

7.1 — Apresentação geral do curriculum vitae (AGC) («20):
7.1.1 — Releva para este efeito a apresentação, a selecção, a orde-

nação e descrição sistemática e objectiva das experiências profissionais
em enfermagem, com interesse para a caracterização do candidato,
face às exigências das funções e competências próprias à categoria
de enfermeiro especialista (artigo 7.o, n.o 3, do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98,
de 30 de Dezembro), sendo assim operacionalizadas:

Pontuação base — 10 valores:

a) Apresentação: « 3 valores:

Paginação correcta — 1 valor;
Apresentação gráfica — 1 valor;
Anexos correctamente referenciados — 1 valor;

b) Ordenação e selecção dos conteúdos: « 3 valores:

Descrição cronológica dos factos — 1,5 valores;
Organização lógica dos conteúdos — 1,5 valores;

c) Redacção: « 4 valores:

Coerência do discurso — 1 valor;
Correcta utilização da linguagem técnico-científica —

2 valores;
Correcta aplicação ortográfica e pontuação — 1 valor;

7.1.2 — A pontuação final neste item resultará da média aritmética
das pontuações atribuídas por cada um dos membros do júri em cada
alínea;

7.2 — Contributos para o desenvolvimento da enfermagem (CDE)
(«20):

7.2.1 — Pontuação base — 10 valores;
7.2.2 — Pela realização de trabalhos inovadores no domínio da

enfermagem ou da saúde em geral, visando a sua melhoria nos domí-
nios técnico, científico ou relacional:

a) Por cada trabalho como autor — 1 valor;
b) Por cada trabalho como co-autor — 0,5 valores;

7.2.3 — Pela participação em órgãos ou grupos de trabalho, nomea-
dos ou designados, legalmente previstos ou constituídos com interesse
eventual e não abrangidos na formação em serviço prevista no
artigo 64.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com a
redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro):

a) Por cada participação — 0,5 valores;

7.2.4 — Pela publicação de trabalhos científicos no domínio da
enfermagem ou da saúde em geral, em monografias, jornais, revistas
ou outras publicações, sejam ou não de enfermagem:

a) Por cada publicação como autor — 1 valor;
b) Por cada publicação como co-autor — 0,5 valores;

7.2.5 — Estando documentados trabalhos na dupla qualidade de
realização e publicação, apenas serão quantificados em uma das
vertentes;

7.3 — Formação contínua como formando (FCf) (« 20):
7.3.1 — Participação como formando, em acções de formação estru-

turadas com interesse para a promoção da qualidade dos cuidados
de enfermagem, incluindo as previstas no artigo 64.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 412/98, de 30 de Dezembro:

a) Pelas primeiras duzentas e dez horas — 10 valores;
b) Por cada hora excedente — 0,05 valores;

7.3.2 — Nesta vertente curricular, o júri pretende valorizar o esforço
individual de actualização e aperfeiçoamento realizado ao longo dos
anos numa profissão como a enfermagem, cujos fundamentos são
dotados de grande dinamismo, estando, por isso, em constante muta-
ção por forma a responder com eficácia sempre crescente ao grau
de exigência do homem são ou doente e da comunidade;

7.3.3— Na determinação dos valores de referência para atribuição
da pontuação mínima, o júri utilizou como critério as horas anuais
conferidas por lei (artigo 63.o, n.o 2, do Decreto-Lei n.o 437/91, de
8 de Novembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98,
de 30 de Dezembro), ou seja, quarenta e duas horas, tomando igual-
mente em linha de conta o mínimo de anos necessários para os con-
correntes serem admitidos a este concurso, resultando desse produto
o valor considerado de duzentas e dez horas;

7.3.4 — Para efeitos do presente concurso, considerar-se-á FCf a
frequência de acções de formação cujos documentos comprovativos
demonstrem de forma clara e inequívoca terem sido organizadas e
realizadas por serviços ou organismos dependentes do Ministério da
Saúde, por sindicatos dos enfermeiros, por associações profissionais
de saúde ou por entidades formadoras acreditadas ou que o júri reco-
nheça idoneidade para efeitos do presente concurso, com envolvi-
mento efectivo das instituições através dos respectivos órgãos de admi-
nistração ou de direcção, nomeadamente técnica, e venham assinados
ou homologados por:

a) Representante dos serviços centrais do Ministério da Saúde;
b) Dirigente máximo da instituição;
c) Um dos membros do órgão máximo, quando colegial;
d) Enfermeiro-director dos serviços de enfermagem ou director

clínico;
e) Responsável da estrutura de formação, quando exista;
f) Responsável regional ou local do organismo envolvido;
g) Entidade a quem o júri reconheça autoridade na matéria

tratada;
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7.3.5 — Deverão ainda reunir cumulativamente as seguintes con-
dições os documentos relativos às acções de formação:

a) Identificação clara da entidade promotora;
b) Identificação clara do participante;
c) Versarem sobre temas de enfermagem, ciências médicas, ciên-

cias sociais e humanas, ciências de administração ou gestão,
ciências pedagógicas, informática e saúde em geral;

d) Terem tido lugar entre a data da conclusão do curso de Enfer-
magem Geral ou equivalente legal e o termo do prazo para
a entrega das candidaturas ao presente concurso e não cons-
tem de qualquer currículo escolar;

e) Estarem datadas e assinadas de forma clara e inequívoca;

7.3.6 — Nos documentos nos quais não conste o número de horas
de formação serão atribuídas cinco horas por cada dia de formação.
No caso de se tratar da participação como formando em acções de
formação integradas na formação em serviço nos termos do artigo 64.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com a redacção dada
pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro, considerar-se-á por
cada acção uma hora, atendendo ao conhecimento que o júri tem
da duração habitual das mesmas;

7.3.7 — Nos casos em que se verifique, pelos documentos apre-
sentados, que o candidato participou na dupla qualidade de formando
e formador, a mesma ser-lhe-á creditada em ambas as qualidades,
excepto quando a duração da actividade formativa corresponde apenas
ao tempo de prelecção (apenas será pontuada a participação como
formador).

7.4 — Formação contínua como formador (FCF) (« 20):
7.4.1 — Participação como formador em acções de formação

estruturadas:

a) Sem experiência — 10 valores;
b) Acções de formação destinadas a pessoal dos serviços de

saúde, incluindo as previstas no artigo 64.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro, com a redacção dada pelo
Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro, à razão de, por
hora — 0,5 valores;

c) Aulas em escolas superiores de enfermagem, ou suas pre-
decessoras, como formador eventual, à razão de, por
hora — 0,2 valores;

d) Acções de formação no âmbito da saúde e não incluídas nas
alíneas b) e c) deste número, à razão de, por hora — 0,2 valo-
res;

7.4.2 — Pretende o júri valorizar o esforço de actualização, aper-
feiçoamento e valorização profissional e ainda o contributo dado para
que os seus pares possam acompanhar a dinâmica de mudança que
vem caracterizando a enfermagem.

7.4.3 — Para o efeito, serão considerados apenas os documentos
relativos a actividades desenvolvidas nesta matéria fora do exercício
regular da docência, que não façam parte do currículo escolar e que
satisfaçam os requisitos previstos para a formação contínua como
formando (FCf);

7.4.4 — Na falta de informação credível sobre a duração da for-
mação contínua como formador (FCF), considerar-se-á uma hora por
cada tema tratado, sendo que as unidades formativas ou aulas rea-
lizadas em conjunto com outro ou outros formadores serão creditadas
a 50 %;

7.4.5 — Estando documentados trabalhos na dupla qualidade de
realização e apresentação, apenas serão quantificados na vertente da
qual resultar melhor classificação. O júri relevará para efeitos de quan-
tificação todas as apresentações do mesmo trabalho;

7.5 — Antiguidade na carreira de enfermagem (AC) (« 20):
7.5.1 — Para este efeito contar-se-á o tempo de serviço a partir

das categorias de enfermeiro de 2.a classe ou enfermeiro, inclusive:

a) Pelos primeiros 5 anos — 10 valores;
b) Pelo tempo excedente:

Por cada ano completo — 1,2 valores;
Por cada mês completo — 0,1 valores;

7.6 — Outros elementos relevantes (OER) (« 20);
7.6.1 — Incluem-se aqui os elementos curriculares não contempla-

dos nos parâmetros anteriores e que respeitem as experiências pro-
fissionais com interesse;

7.6.2 — Sem referência a elementos relevantes — 10 valores;
7.6.3 — Pela realização de estágios ou visitas de estudo com inte-

resse para a melhoria da qualidade dos cuidados de enfermagem,
planeados e organizados institucionalmente e devidamente docu-
mentados:

a) Por cada e até ao limite de 2 valores — 0,5 valores;

7.6.4 — Pela coordenação ou orientação de alunos de enfermagem
em estágio resultante de protocolos estabelecidos:

a) Por cada e até ao limite de 2 valores — 0,5 valores;

7.6.5 — Pela colaboração no acompanhamento de alunos de enfer-
magem em estágio resultante de protocolos estabelecidos:

a) Por cada e até ao limite de 1 valor — 0,25 valores;

7.6.6 — Pela participação em júris de selecção de enfermeiros pre-
vista na carreira de enfermagem e até ao limite de 2 valores:

a) Por cada, como presidente — 1 valor;
b) Por cada, como vogal efectivo — 0,50 valores;
c) Por cada, como vogal suplente — 0,25 valores;

7.6.7 — Pela participação em júris de selecção de enfermeiros nos
termos não previstos na alínea anterior e até ao limite de 1 valor:

a) Por cada, como presidente — 0,5 valores;
b) Por cada, como vogal efectivo — 0,25 valores;
c) Por cada, como vogal suplente — 0,10 valores;

7.6.8 — Pela participação em comissões de escolha ou análise:

a) Por cada e até ao limite de 1 valor — 0,5 valores;

7.6.9 — Outras experiências, directa ou indirectamente relacionadas
com a enfermagem, devidamente documentadas e comprovadas, até
ao limite de 1 valor:

a) Como autor ou a título individual — 0,25 valores;
b) Como co-autor ou em grupo — 0,1 valores.

Nota. — Não serão considerados quaisquer documentos que inte-
grem o currículo escolar para efeitos da AC, no que respeita aos
seguintes critérios: CDE, FCf, FCF e OER.

8 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, nos moldes legais, dirigido ao
presidente do conselho de administração do Hospital Distrital de
Lamego e entregue na Secção de Pessoal, durante as horas normais
de expediente, até ao último dia do prazo estabelecido no n.o 4 deste
aviso, podendo ser remetido pelo correio, sob registo e com aviso
de recepção, considerando-se entregue dentro do prazo se expedido
até ao termo do prazo fixado.

9 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, data
de nascimento, naturalidade, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, residência,
código postal e telefone, se o tiver);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Categoria profissional e instituição a cujo quadro ou mapa

pertence;
d) Referência ao aviso de abertura do concurso identificando

o número e a data do Diário da República onde vem anunciado;
e) Indicação dos documentos que instruam o requerimento, bem

como a sua sumária caracterização;
f) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem

susceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de
constituir motivo de preferência legal.

9.1 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Documento comprovativo da posse do respectivo curso de
especialização contendo a respectiva classificação final;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Declaração, emitida pelo serviço ou organismo a que o can-

didato pertence, comprovativa da existência e natureza do
vínculo à função pública, do tempo de serviço na categoria,
na carreira e na função pública, e da avaliação de desempenho,
nos termos exigidos no n.o 6.2 do presente aviso;

d) Curriculum vitae detalhado devidamente assinado na folha
de rosto e ainda rubricado em todas as folhas (quatro
exemplares).

9.2 — Os candidatos pertencentes ao quadro deste Hospital ficam
dispensados da apresentação dos documentos referidos nas alíneas a)
e b) do número anterior, desde que os mesmos constem do respectivo
processo individual.

10 — A publicação das listas de admissão e de classificação final
será feita nos termos do n.o 2 do artigo 33.o do regulamento.

11 — O estabelecido no presente aviso não impede que o júri exija
a qualquer candidato documentos comprovativos das suas declarações,
as quais, em caso de falsidade, serão punidas nos termos da lei.

12 — Constituição do júri (todos do Hospital Distrital de Lamego):

Presidente — Maria Mota Silva Lopes Luís, enfermeira-chefe.
Vogais efectivos:

Aniceto Simões Fernandes, enfermeiro especialista (área
de enfermagem de saúde infantil e pediátrica).

Maria de Lurdes Marques de Almeida e Silva, enfer-
meira-chefe.
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Vogais suplentes:

António Abel Trigo Moutinho, enfermeiro especialista (área
de enfermagem de saúde materna e obstétrica).

José Augusto de Almeida Pereira, enfermeiro especialista
(área de enfermagem de reabilitação).

O vogal efectivo indicado em primeiro lugar substituirá a presidente
nas suas faltas ou impedimentos.

15 de Fevereiro de 2000. — O Director, António Manuel Marques
Luís.

Hospital Distrital de Santarém

Aviso n.o 4915/2000 (2.a série). — Nos termos e para efeitos
do disposto na alínea b) do n.o 2 do artigo 21.o do Decreto-Lei
n.o 235/90, de 17 de Julho, torna-se público que se encontra afixada
no placard do Serviço de Pessoal deste Hospital onde poderá ser
consultada nas horas normais de expediente a lista de candidatos
admitidos ao concurso externo geral de ingresso para preenchimento
de um lugar de técnico de análises clínicas e de saúde pública de
2.a classe do quadro de pessoal deste Hospital, aberto por aviso publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 274, de 24 de Novembro
de 1999.

28 de Fevereiro de 2000. — O Administrador-Delegado, José Rianço
Josué.

Aviso n.o 4916/2000 (2.a série). — Nos termos e para efeitos
do disposto no artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novem-
bro, torna-se pública a lista de classificação final relativa ao concurso
interno geral de acesso para preenchimento de 17 lugares de enfer-
meiro especialista, áreas de enfermagem do adulto e idoso, de rea-
bilitação, de saúde infantil e pediátrica, de saúde materna e obstétrica
e de saúde mental e psiquiátrica do quadro de pessoal deste Hospital,
aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 253,
de 29 de Outubro de 1999.

Os candidatos dispõem de 10 dias a contar da data da publicação
deste aviso para interposição de recurso.

Área de enfermagem do adulto e idoso: Valores

1.o Francisco José Sousa Eustáquio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,75
2.o Maria Isabel Santos Batalha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,40
3.o Ana Paula Bunheira Lino Gonçalves Simões . . . . . . . . . . . . 17,15
4.o Elisete Maria Marques Vitorino Camilo . . . . . . . . . . . . . . . . 17,11
5.o António Manuel Simeão Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,95
6.o Ana Lúcia Arrigada Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,59
7.o Anabela de Jesus Duarte Escabelado Cândido . . . . . . . . . . . 16,50
8.o Maria do Rosário dos Santos Figueiredo Pinto . . . . . . . . . . 16,35
9.o Maria de Fátima Cordeiro dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,15
10.o Maria de Fátima Diogo Martins Lourenço . . . . . . . . . . . . . 14,20

Área de enfermagem de reabilitação:

1.o Júlia da Conceição Marques dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . 16,36

Área de enfermagem de saúde infantil e pediátrica:

1.o João Manuel Nunes de Oliveira Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,34

Área de enfermagem de saúde materna e obstétrica:

1.o Lídia Maria Gomes Venâncio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,26

Área de enfermagem de saúde mental e psiquiátrica:

1.o Maria Clara Martins Cunha André . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,70

28 de Fevereiro de 2000. — O Administrador-Delegado, José Rianço
Josué.

Aviso n.o 4917/2000 (2.a série). — Nos termos e para efeitos
do disposto no n.o 66 da secção VII do Regulamento dos Concursos
de Provimento dos Lugares de Chefe de Serviço da Carreira Médica
Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 177/97, de 11 de Março, e
homologada por despacho de 10 de Fevereiro de 2000 do conselho
de administração, publica-se a lista de classificação final relativa ao
concurso de provimento para preenchimento de dois lugares de chefe
de serviço de obstetrícia/ginecologia do quadro de pessoal deste Hos-
pital, aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 218, de 17 de Setembro de 1999:

Maria de Fátima Robalo Marques Antunes — 18 valores.
Maria Teresa Beselga de Carvalho Pinto Correia — 18 valores.

Nos termos do n.o 67 do referido diploma, o candidato dispõe
do prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação deste aviso
no Diário da República para interposição de eventual recurso.

29 de Fevereiro de 2000. — O Director, Fernando Manuel Ribeiro
Mendes Núncio.

Hospital de Garcia de Orta

Aviso n.o 4918/2000 (2.a série). — Concurso n.o 11/2000 para
chefe de serviço de gastrenterologia da carreira médica hospita-
lar. — 1 — Nos termos do artigo 15.o, da alínea c) do n.o 1 e do
n.o 2 do artigo 23.o e do artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de
6 de Março, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 210/91,
de 12 de Junho, e do Regulamento dos Concursos de Habilitação
ao Grau de Consultor e de Provimento na Categoria de Chefe de
Serviço da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria
n.o 177/97, de 11 de Março, faz-se público que, por deliberação do
conselho de administração de 17 de Fevereiro, faz-se público que,
por deliberação do conselho de administração de 17 de Fevereiro
de 2000, se encontra aberto concurso interno geral para provimento
de duas vagas na categoria de chefe de serviço de gastrenterologia
da carreira médica hospitalar do quadro de pessoal deste Hospital,
aprovado pela Portaria n.o 754/94, de 17 de Agosto.

2 — O concurso é interno geral de acesso, aberto a todos os médicos
possuidores dos requisitos de admissão vinculados à função pública,
independentemente do serviço a que pertençam, e visa exclusivamente
o preenchimento das vagas postas a concurso, pelo que se esgotam
com o preenchimento destas.

3 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional, casos em que
deve ser feita prova de conhecimentos da língua portuguesa;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessários ao
exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

3.1 — Requisitos especiais — são requisitos especiais de admissão:

a) Possuir o grau de consultor na área profissional a que respeita
o concurso;

b) Ter a categoria de assistente graduado na área profissional
a que respeita o concurso há, pelo menos, três anos ou bene-
ficiar do alargamento da área de recrutamento previsto no
n.o 2 do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março,
com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 210/91, de
12 de Junho.

4 — Apresentação das candidaturas:
4.1 — O prazo para a apresentação das candidaturas é de 20 dias

úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República.

4.2 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requeri-
mento subscrito pelo candidato, dirigido ao presidente do conselho
de administração do Hospital de Garcia de Orta e entregue pes-
soalmente na Secção de Pessoal (das 10 às 12 e das 14 às 16 horas,
de segunda-feira a sexta-feira) ou remetido pelo correio, com aviso
de recepção, até ao termo do prazo fixado no n.o 4.1, sendo destinatário
o Hospital, sito na Avenida de Torrado da Silva, Pragal, 2800 Almada.

4.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, residência
e telefone, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente está vinculado;

c) Identificação do concurso, mediante referência ao número
e data do Diário da República onde se encontra publicado
o respectivo aviso de abertura;

d) Indicação dos documentos que instruem o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização.

5 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados por:

a) Documento comprovativo do grau de consultor na área pro-
fissional a que respeita o concurso;

b) Documento comprovativo da posse da categoria de assistente
graduado na respectiva área profissional há, pelo menos, três
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anos ou do despacho de equiparação a que se refere o n.o 2
do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, na
nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 210/91, de 12 de
Junho;

c) Sete exemplares do curriculum vitae.

6 — A não apresentação, no prazo de candidatura, dos documentos
referidos nas alíneas a) e b) do número anterior implica a não admissão
a concurso.

7 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos pelos can-
didatos serão punidas nos termos da lei penal.

8 — Método de selecção — o método de selecção consiste na dis-
cussão pública do curriculum vitae nos termos do disposto na secção VI
do Regulamento aprovado pela Portaria n.o 177/97, de 11 de Março.

9 — A lista de candidatos bem como a de classificação final serão
afixadas no expositor junto do Serviço de Pessoal deste Hospital.

10 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. Carlos Alberto Gil Carvalheira, chefe de ser-
viço de gastrenterologia do Hospital Distrital de Faro.

Vogais efectivos:

Dr. Joaquim António Duarte Costa, chefe de serviço de
gastrenterologia do Hospital de Reynaldo dos Santos.

Dr. Vasco Rui Rodrigues de Noronha Trancoso, chefe de
serviço de gastrenterologia do Hospital de Caldas da
Rainha.

Dr. Jorge Manuel Silva Lima Duarte, chefe de serviço de
gastrenterologia do Hospital do Barreiro.

Dr. Rui José Mendes Pereira Coelho, chefe de serviço de
gastrenterologia do Hospital Distrital de Abran-
tes — Doutor Manuel Constâncio.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria Beatriz Machado Faria Beija, chefe de serviço
de gastrenterologia do Hospital Condes de Castro Gui-
marães — Cascais.

Dr. António Norberto da Costa Carregal Queiroz, chefe
de serviço de gastrenterologia do Hospital do Espírito
Santo — Évora.

22 de Fevereiro de 2000. — Pelo Conselho de Administração, o
Administrador-Delegado, José António Ferrão.

Rectificação n.o 846/2000. — Em virtude de o aviso de abertura
do concurso externo de ingresso para provimento de um lugar vago
na categoria de técnico de 2.a classe (área de terapia ocupacional)
da carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica, publicado no
2.o suplemento ao Diário da República, 2.a série, n.o 303, de 31 de
Dezembro de 1999, a pp. 20 048-(72) e 20 048-(73), ter sido publicado
em data posterior à saída do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezem-
bro, efectuam-se as necessárias alterações, bem como algumas rec-
tificações ao aviso atrás identificado, aqui se reproduzindo o aviso
de abertura do concurso, concedendo-se novo prazo de 20 dias úteis
para apresentação das candidaturas. No entanto, são consideradas
válidas todas as candidaturas apresentadas no decurso do prazo esti-
pulado no primeiro aviso, podendo os candidatos apresentar novos
currículos ou acrescentar novos dados, aos já existentes se assim
o desejarem:

«Aviso n.o 19 283-BQ/99 (2.a série). — 1 — Torna-se público que,
por deliberação de 23 de Novembro de 1999 do conselho de admi-
nistração, se encontra aberto, pelo prazo de 20 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso, concurso externo de ingresso
para provimento de um lugar vago na categoria de técnico de 2.a classe
(área de terapia ocupacional) da carreira de técnico de diagnóstico
e terapêutica do quadro do pessoal do Hospital de Garcia de Orta,
aprovado pela Portaria n.o 754/94, de 17 de Agosto.

2 — O concurso esgota-se com o preenchimento do lugar referido,
que corresponde às quotas de descongelamento atribuídas a este Hos-
pital pelo despacho conjunto n.o 619-A/99, de 7 de Setembro, da
Ministra da Saúde, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 176,
de 30 de Julho de 1999. Foi efectuada à Direcção-Geral da Admi-
nistração Pública a consulta a que se refere o artigo 19.o do Decre-
to-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro, que informou não existir pessoal
com perfil em apreço na situação de disponibilidade ou inactividade.

3 — Legislação aplicável ao presente concurso — Decreto-Lei
n.o 235/90, de 17 de Julho (n.os 2, 4 e 7 do artigo 23.o), Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro, e Código do Procedimento Admi-
nistrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro,
com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

4 — O local de trabalho situa-se nas instalações do Hospital de
Garcia de Orta, podendo vir a ser prestado noutras instituições com
as quais o Hospital tenha ou venha a ter acordos ou protocolos de
cooperação.

5 — A remuneração será a fixada de acordo com a tabela anexa
ao Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, e as condições de
trabalho e regalias sociais as genericamente vigentes para os fun-
cionários da Administração Pública.

6 — Requisitos de admissão ao concurso:
6.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso os previstos

no artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por especial ou convenção internacional;

b) Possuir as habilitações profissionais legalmente exigíveis para
o desempenho do cargo;

c) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

d) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

e) Ser física e mentalmente saudável e ter cumprido as leis de
vacinação obrigatória.

6.2 — Requisitos especiais de admissão ao concurso — podem can-
didatar-se os indivíduos vinculados ou não à função pública que pos-
suam curso de formação profissional na área a que se candidatam,
nos termos das alíneas a) e c) do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro.

7 — Método de selecção — será utilizada como método de selecção
a avaliação curricular, complementada com entrevista profissional de
selecção, de acordo com o artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro.

7.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
do candidato na área para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional, e são obrigatoriamente
considerados e ponderados, de acordo com as exigências da função,
os critérios constantes no n.o 2 do artigo 55.o do Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro.

7.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular são os constantes nos n.os 2, 4 e 7 do artigo 23.o do Decreto-Lei
n.o 235/90, de 17 de Julho, conforme estipulado no n.o 1 do artigo 87.o
do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

7.3 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos, de acordo com o artigo 56.o do
Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

7.4 — A classificação final será a resultante da aplicação dos méto-
dos de selecção, sendo adoptada a escala de 0 a 20 valores e con-
siderando-se não aprovados os candidatos que obtenham classificação
inferior a 10 valores, como tal se considerando por arredondamento
a classificação inferior a 9,5 valores. A classificação final resulta da
média aritmética simples ou ponderada das classificações obtidas em
todos os métodos de selecção.

7.5 — Em caso de igualdade de classificação, serão aplicados os
critérios de preferência constantes no n.o 5 do artigo 59.o do Decre-
to-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

8 — Conteúdo funcional — o constante da alínea q) do n.o 1 do
artigo 5.o e do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital de Garcia de Orta e entregue pessoalmente na Secção de Pessoal
(das 10 às 12 e das 14 às 16 horas, de segunda-feira a sexta-feira),
ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, até ao termo do
prazo fixado, sendo destinatário o Hospital de Garcia de Orta, Avenida
de Torrado da Silva, 2800 Pragal, Almada.

9.2 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação pessoal completa (nome, data de nascimento,
naturalidade, estado civil, residência, telefone, filiação,
número e data do bilhete de identidade e serviço que o emitiu,
categoria profissional e serviço a que pertence, se for caso
disso);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Identificação do concurso, mediante referência ao número,

data e página do Diário da República onde se encontra publi-
cado o aviso de abertura;

d) Quaisquer outros elementos devidamente comprovados que
o candidato entenda dever especificar para melhor apreciação
do seu mérito.

9.3 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Documento comprovativo de posse dos requisitos gerais para
o provimento, previsto no n.o 6.1 do presente aviso, ou certidão
passada pelos serviços a que se encontra vinculado, se for
caso disso. Estes documentos poderão ser dispensados desde
que os candidatos declarem, sob compromisso de honra, em
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alíneas separadas, a situação precisa em que se encontram
relativamente a cada um dos requisitos gerais;

b) Documento, autêntico ou autenticado, das habilitações lite-
rárias e profissionais;

c) Três exemplares do curriculum vitae, em formato A4, de que
constem os elementos necessários à avaliação curricular, devi-
damente comprovados com certidões e declarações.

9.4 — O júri pode exigir ao candidato, no caso de dúvida sobre
a situação que descreve, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

9.5 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
10 — A relação de candidatos excluídos e a lista de classificação

final do concurso serão notificadas aos candidatos nos termos dos
artigos 52.o e 62.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro,
sendo ainda afixadas no expositor junto à Secção de Pessoal do Hos-
pital de Garcia de Orta.

11 — O júri do presente concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Ana Paula Lopes Tavares Martins, terapeuta ocu-
pacional principal do Hospital de Garia de Orta.

Vogais efectivos:

Maria Teresa da Silva Meira do Carmo C. Tiago, terapeuta
ocupacional principal do Hospital de Garcia de Orta.

Maria da Graça da Silva Santos, terapeuta ocupacional de
1.a classe do Hospital de Garcia de Orta.

Vogais suplentes:

Maria Fernanda Martins Bento Beirão, terapeuta ocupa-
cional de 1.a classe do Centro de Medicina de Reabilitação
de Alcoitão.

Ana Rita Ferreira Henriques, terapeuta ocupacional de
2.a classe do Centro de Medicina de Reabilitação de
Alcoitão.

O presidente será substituído em caso de falta ou impedimento
pelo 1.o vogal efectivo.»

23 de Fevereiro de 2000. — Pelo Conselho de Administração, o
Administrador-Delegado, José António Ferrão.

Rectificação n.o 847/2000. — Em virtude de o aviso de abertura
do concurso externo de ingresso para provimento de um lugar vago
na categoria de técnico de 2.a classe (área de dietética) da carreira
de técnico de diagnóstico e terapêutica, publicado no 2.o suplemento
ao Diário da República, 2.a série, n.o 303, de 31 de Dezembro de
1999, a p. 20 408-(76), ter sido publicado em data posterior à saída
do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, efectuam-se as neces-
sárias alterações, bem como algumas rectificações ao aviso atrás iden-
tificado, aqui se reproduzindo o aviso de abertura do concurso,
concedendo-se novo prazo de 20 dias úteis para apresentação das
candidaturas. No entanto, são consideradas válidas todas as can-
didaturas apresentadas no decurso do prazo estipulado no primeiro
aviso, podendo os candidatos apresentar novos currículos ou acres-
centar novos dados, aos já existentes se assim o desejarem:

«Aviso n.o 19 283-BV/99 (2.a série). — 1 — Torna-se público que,
por deliberação de 23 de Novembro de 1999 do conselho de admi-
nistração, se encontra aberto, pelo prazo de 20 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso, concurso externo de ingresso
para provimento de um lugar vago na categoria de técnico de 2.a classe
(área de dietética) da carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica
do quadro do pessoal do Hospital de Garcia de Orta, aprovado pela
Portaria n.o 754/94, de 17 de Agosto.

2 — O concurso esgota-se com o preenchimento do lugar referido,
que corresponde às quotas de descongelamento atribuídas a este Hos-
pital pelo despacho conjunto n.o 619-A/99, de 7 de Setembro, da
Ministra da Saúde, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 176,
de 30 de Julho de 1999. Foi efectuada à Direcção-Geral da Admi-
nistração Pública a consulta a que se refere o artigo 19.o do Decre-
to-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro, que informou não existir pessoal
com perfil em apreço na situação de disponibilidade ou inactividade.

3 — Legislação aplicável ao presente concurso — Decreto-Lei
n.o 235/90, de 17 de Julho (n.os 2, 4 e 7 do artigo 23.o), Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro, e Código do Procedimento Admi-
nistrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro,
com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

4 — O local de trabalho situa-se nas instalações do Hospital de
Garcia de Orta, podendo vir a ser prestado noutras instituições com
as quais o Hospital tenha ou venha a ter acordos ou protocolos de
cooperação.

5 — A remuneração será a fixada de acordo com a tabela anexa
ao Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, e as condições de
trabalho e regalias sociais as genericamente vigentes para os fun-
cionários da Administração Pública.

6 — Requisitos de admissão ao concurso:
6.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso os previstos

no artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por especial ou convenção internacional;

b) Possuir as habilitações profissionais legalmente exigíveis para
o desempenho do cargo;

c) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

d) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

e) Ser física e mentalmente saudável e ter cumprido as leis de
vacinação obrigatória.

6.2 — Requisitos especiais de admissão ao concurso — podem can-
didatar-se os indivíduos vinculados ou não à função pública que pos-
suam curso de formação profissional na área a que se candidatam,
nos termos das alíneas a) e c) do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro.

7 — Método de selecção — será utilizada como método de selecção
a avaliação curricular, complementada com entrevista profissional de
selecção, de acordo com o artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro.

7.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
do candidato na área para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional, e são obrigatoriamente
considerados e ponderados, de acordo com as exigências da função,
os critérios constantes no n.o 2 do artigo 55.o do Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro.

7.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular são os constantes nos n.os 2, 4 e 7 do artigo 23.o do Decreto-Lei
n.o 235/90, de 17 de Julho, conforme estipulado no n.o 1 do artigo 87.o
do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

7.3 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos, de acordo com o artigo 56.o do
Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

7.4 — A classificação final será a resultante da aplicação dos méto-
dos de selecção, sendo adoptada a escala de 0 a 20 valores e con-
siderando-se não aprovados os candidatos que obtenham classificação
inferior a 10 valores, como tal se considerando por arredondamento
a classificação inferior a 9,5 valores. A classificação final resulta da
média aritmética simples ou ponderada das classificações obtidas em
todos os métodos de selecção.

7.5 — Em caso de igualdade de classificação, serão aplicados os
critérios de preferência constantes no n.o 5 do artigo 59.o do Decre-
to-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

8 — Conteúdo funcional — o constante da alínea e) do n.o 1 do
artigo 5.o e do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital de Garcia de Orta e entregue pessoalmente na Secção de Pessoal
(das 10 às 12 e das 14 às 16 horas, de segunda-feira a sexta-feira),
ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, até ao termo do
prazo fixado, sendo destinatário o Hospital de Garcia de Orta, Avenida
de Torrado da Silva, 2800 Pragal, Almada.

9.2 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação pessoal completa (nome, data de nascimento,
naturalidade, estado civil, residência, telefone, filiação,
número e data do bilhete de identidade e serviço que o emitiu,
categoria profissional e serviço a que pertence, se for caso
disso);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Identificação do concurso, mediante referência ao número,

data e página do Diário da República onde se encontra publi-
cado o aviso de abertura;

d) Quaisquer outros elementos devidamente comprovados que
o candidato entenda dever especificar para melhor apreciação
do seu mérito.

9.3 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Documento comprovativo de posse dos requisitos gerais para
o provimento, previsto no n.o 6.1 do presente aviso, ou certidão
passada pelos serviços a que se encontra vinculado, se for
caso disso. Estes documentos poderão ser dispensados desde
que os candidatos declarem, sob compromisso de honra, em
alíneas separadas, a situação precisa em que se encontram
relativamente a cada um dos requisitos gerais;

b) Documento, autêntico ou autenticado, das habilitações lite-
rárias e profissionais;
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c) Três exemplares do curriculum vitae, em formato A4, de que
constem os elementos necessários à avaliação curricular, devi-
damente comprovados com certidões e declarações.

9.4 — O júri pode exigir ao candidato, no caso de dúvida sobre
a situação que descreve, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

9.5 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
10 — A relação de candidatos excluídos e a lista de classificação

final do concurso serão notificadas aos candidatos nos termos dos
artigos 52.o e 62.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro,
sendo ainda afixadas no expositor junto à Secção de Pessoal do Hos-
pital de Garcia de Orta.

11 — O júri do presente concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Anabela da Silva Almeida Braga, técnica de
1.a classe de dietética do Hospital de Garia de Orta.

Vogais efectivos:

Carla Adriana da Cunha Santos, técnica de 1.a classe de
dietética do Hospital de Garcia de Orta.

Maria Manuela Cardoso Coito, técnica de 2.a classe de die-
tética do Hospital de Garcia de Orta.

Vogais suplentes:

Ana Cristina Rodrigues da Fonseca Trindade Pereira, téc-
nica de 2.a classe de dietética do Hospital de Garcia de
Orta.

Teresa Maria Tojeira da Silva Ferreira, técnica de 1.a classe
de dietética do Hospital de Garcia de Orta.

O presidente será substituído em caso de falta ou impedimento
pelo 1.o vogal efectivo.»

23 de Fevereiro de 2000. — Pelo Conselho de Administração, o
Administrador-Delegado, José António Ferrão.

Rectificação n.o 848/2000. — Em virtude de o aviso de abertura
do concurso externo de ingresso para provimento de oito lugares
vagos na categoria de técnico de 2.a classe (área de análises clínicas
e de saúde pública) da carreira de técnico de diagnóstico e tera-
pêutica, publicado no 2.o suplemento ao Diário da República, 2.a série,
n.o 303, de 31 de Dezembro de 1999, a pp. 20 048-(73) e 20 048-(74),
ter sido publicado em data posterior à saída do Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro, efectuam-se as necessárias alterações,
bem como algumas rectificações ao aviso atrás identificado, aqui
se reproduzindo o aviso de abertura do concurso, concedendo-se
novo prazo de 20 dias úteis para apresentação das candidaturas.
No entanto, são consideradas válidas todas as candidaturas apre-
sentadas no decurso do prazo estipulado no primeiro aviso, podendo
os candidatos apresentar novos currículos ou acrescentar novos
dados, aos já existentes se assim o desejarem:

«Aviso n.o 19 283-BS/99 (2.a série). — 1 — Torna-se público que,
por deliberação de 23 de Novembro de 1999 do conselho de admi-
nistração, se encontra aberto, pelo prazo de 20 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso, concurso externo de ingresso
para provimento de oito lugares vagos na categoria de técnico de
2.a classe (área de análises clínicas e de saúde pública) da carreira
de técnico de diagnóstico e terapêutica do quadro do pessoal do Hos-
pital de Garcia de Orta, aprovado pela Portaria n.o 754/94, de 17
de Agosto.

2 — O concurso esgota-se com o preenchimento dos lugares refe-
ridos, que correspondem às quotas de descongelamento atribuídas
a este Hospital pelo despacho conjunto n.o 619-A/99, de 7 de Setembro,
da Ministra da Saúde, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 176, de 30 de Julho de 1999. Foi efectuada à Direcção-Geral
da Administração Pública a consulta a que se refere o artigo 19.o
do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro, que informou não existir
pessoal com perfil em apreço na situação de disponibilidade ou
inactividade.

3 — Legislação aplicável ao presente concurso — Decreto-Lei
n.o 235/90, de 17 de Julho (n.os 2, 4 e 7 do artigo 23.o), Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro, e Código do Procedimento Admi-
nistrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro,
com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

4 — O local de trabalho situa-se nas instalações do Hospital de
Garcia de Orta, podendo vir a ser prestado noutras instituições com
as quais o Hospital tenha ou venha a ter acordos ou protocolos de
cooperação.

5 — A remuneração será a fixada de acordo com a tabela anexa
ao Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, e as condições de
trabalho e regalias sociais as genericamente vigentes para os fun-
cionários da Administração Pública.

6 — Requisitos de admissão ao concurso:
6.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso os previstos

no artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por especial ou convenção internacional;

b) Possuir as habilitações profissionais legalmente exigíveis para
o desempenho do cargo;

c) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

d) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

e) Ser física e mentalmente saudável e ter cumprido as leis de
vacinação obrigatória.

6.2 — Requisitos especiais de admissão ao concurso — podem can-
didatar-se os indivíduos vinculados ou não à função pública que pos-
suam curso de formação profissional na área a que se candidatam,
nos termos das alíneas a) e c) do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro.

7 — Método de selecção — será utilizada como método de selecção
a avaliação curricular, complementada com entrevista profissional de
selecção, de acordo com o artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro.

7.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
do candidato na área para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional, e são obrigatoriamente
considerados e ponderados, de acordo com as exigências da função,
os critérios constantes no n.o 2 do artigo 55.o do Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro.

7.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular são os constantes nos n.os 2, 4 e 7 do artigo 23.o do Decreto-Lei
n.o 235/90, de 17 de Julho, conforme estipulado no n.o 1 do artigo 87.o
do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

7.3 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos, de acordo com o artigo 56.o do
Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

7.4 — A classificação final será a resultante da aplicação dos méto-
dos de selecção, sendo adoptada a escala de 0 a 20 valores e con-
siderando-se não aprovados os candidatos que obtenham classificação
inferior a 10 valores, como tal se considerando por arredondamento
a classificação inferior a 9,5 valores. A classificação final resulta da
média aritmética simples ou ponderada das classificações obtidas em
todos os métodos de selecção.

7.5 — Em caso de igualdade de classificação, serão aplicados os
critérios de preferência constantes no n.o 5 do artigo 59.o do Decre-
to-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

8 — Conteúdo funcional — o constante da alínea a) do n.o 1 do
artigo 5.o e do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital de Garcia de Orta e entregue pessoalmente na Secção de Pessoal
(das 10 às 12 e das 14 às 16 horas, de segunda-feira a sexta-feira),
ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, até ao termo do
prazo fixado, sendo destinatário o Hospital de Garcia de Orta, Avenida
de Torrado da Silva, 2800 Pragal, Almada.

9.2 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação pessoal completa (nome, data de nascimento,
naturalidade, estado civil, residência, telefone, filiação,
número e data do bilhete de identidade e serviço que o emitiu,
categoria profissional e serviço a que pertence, se for caso
disso);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Identificação do concurso, mediante referência ao número,

data e página do Diário da República onde se encontra publi-
cado o aviso de abertura;

d) Quaisquer outros elementos devidamente comprovados que
o candidato entenda dever especificar para melhor apreciação
do seu mérito.

9.3 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Documento comprovativo de posse dos requisitos gerais para
o provimento, previsto no n.o 6.1 do presente aviso, ou certidão
passada pelos serviços a que se encontra vinculado, se for
caso disso. Estes documentos poderão ser dispensados desde
que os candidatos declarem, sob compromisso de honra, em
alíneas separadas, a situação precisa em que se encontram
relativamente a cada um dos requisitos gerais;

b) Documento, autêntico ou autenticado, das habilitações lite-
rárias e profissionais;
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c) Três exemplares do curriculum vitae, em formato A4, de que
constem os elementos necessários à avaliação curricular, devi-
damente comprovados com certidões e declarações.

9.4 — O júri pode exigir ao candidato, no caso de dúvida sobre
a situação que descreve, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

9.5 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
10 — A relação de candidatos excluídos e a lista de classificação

final do concurso serão notificadas aos candidatos nos termos dos
artigos 52.o e 62.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro,
sendo ainda afixadas no expositor junto à Secção de Pessoal do Hos-
pital de Garcia de Orta.

11 — O júri do presente concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Cristina Luísa Marques Sousa Fonseca, técnica de
1.a classe (área de análises clínicas e de saúde pública) do
Hospital de Garcia de Orta.

Vogais efectivos:

Ema Paula Avó Fusco, técnica de 1.a classe (área de análises
clínicas e de saúde pública) do Hospital de Garcia de
Orta.

Maria Manuela Figueiredo Veiga Coutinho Clarisse, técnica
principal (área de análises clínicas e de saúde pública)
do Hospital de Garcia de Orta.

Vogais suplentes:

Maria do Rosário Lourenço Martins Antão, técnica de
2.a classe (área de análises clínicas e de saúde pública)
do Hospital de Garcia de Orta.

Margarida Maria Lopes Pereira Vinhas, técnica principal
(área de análises clínicas e de saúde pública) do Hospital
de Garcia de Orta.

O presidente será substituído em caso de falta ou impedimento
pelo 1.o vogal efectivo.»

23 de Fevereiro de 2000. — Pelo Conselho de Administração, o
Administrador-Delegado, José António Ferrão.

Rectificação n.o 849/2000. — Em virtude de o aviso de abertura
do concurso externo de ingresso para provimento de dois lugares
vagos na categoria de técnico de 2.a classe (área de radiologia) da
carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 303, de 31 de Dezembro de 1999, a
pp. 20 019 e 20 020, ter sido publicado em data posterior à saída
do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, efectuam-se as neces-
sárias alterações, bem como algumas rectificações ao aviso atrás iden-
tificado, aqui se reproduzindo o aviso de abertura do concurso, con-
cedendo-se novo prazo de 20 dias úteis para apresentação das can-
didaturas. No entanto, são consideradas válidas todas as candidaturas
apresentadas no decurso do prazo estipulado no primeiro aviso,
podendo os candidatos apresentar novos currículos ou acrescentar
novos dados, aos já existentes se assim o desejarem:

«Aviso n.o 19 268/99 (2.a série). — 1 — Torna-se público que, por
deliberação de 14 de Dezembro de 1999 do conselho de administração,
se encontra aberto, pelo prazo de 20 dias úteis a contar da data
da publicação do presente aviso, concurso externo de ingresso para
provimento de dois lugares vagos na categoria de técnico de 2.a classe
(área de radiologia) da carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica
do quadro do pessoal do Hospital de Garcia de Orta, aprovado pela
Portaria n.o 754/94, de 17 de Agosto.

2 — O concurso esgota-se com o preenchimento dos lugares refe-
ridos, que correspondem às quotas de descongelamento atribuídas
a este Hospital pelo despacho conjunto n.o 619-A/99, de 7 de Setembro,
da Ministra da Saúde, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 176, de 30 de Julho de 1999. Foi efectuada à Direcção-Geral
da Administração Pública a consulta a que se refere o artigo 19.o
do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro, que informou não existir
pessoal com perfil em apreço na situação de disponibilidade ou
inactividade.

3 — Legislação aplicável ao presente concurso — Decreto-Lei
n.o 235/90, de 17 de Julho (n.os 2, 4 e 7 do artigo 23.o), Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro, e Código do Procedimento Admi-
nistrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro,
com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

4 — O local de trabalho situa-se nas instalações do Hospital de
Garcia de Orta, podendo vir a ser prestado noutras instituições com
as quais o Hospital tenha ou venha a ter acordos ou protocolos de
cooperação.

5 — A remuneração será a fixada de acordo com a tabela anexa
ao Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, e as condições de
trabalho e regalias sociais as genericamente vigentes para os fun-
cionários da Administração Pública.

6 — Requisitos de admissão ao concurso:
6.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso os previstos

no artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por especial ou convenção internacional;

b) Possuir as habilitações profissionais legalmente exigíveis para
o desempenho do cargo;

c) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

d) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

e) Ser física e mentalmente saudável e ter cumprido as leis de
vacinação obrigatória.

6.2 — Requisitos especiais de admissão ao concurso — podem can-
didatar-se os indivíduos vinculados ou não à função pública que pos-
suam curso de formação profissional na área a que se candidatam,
nos termos das alíneas a) e c) do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro.

7 — Método de selecção — será utilizada como método de selecção
a avaliação curricular, complementada com entrevista profissional de
selecção, de acordo com o artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro.

7.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
do candidato na área para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional, e são obrigatoriamente
considerados e ponderados, de acordo com as exigências da função,
os critérios constantes no n.o 2 do artigo 55.o do Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro.

7.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular são os constantes nos n.os 2, 4 e 7 do artigo 23.o do Decreto-Lei
n.o 235/90, de 17 de Julho, conforme estipulado no n.o 1 do artigo 87.o
do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

7.3 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos, de acordo com o artigo 56.o do
Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

7.4 — A classificação final será a resultante da aplicação dos méto-
dos de selecção, sendo adoptada a escala de 0 a 20 valores e con-
siderando-se não aprovados os candidatos que obtenham classificação
inferior a 10 valores, como tal se considerando por arredondamento
a classificação inferior a 9,5 valores. A classificação final resulta da
média aritmética simples ou ponderada das classificações obtidas em
todos os métodos de selecção.

7.5 — Em caso de igualdade de classificação, serão aplicados os
critérios de preferência constantes no n.o 5 do artigo 59.o do Decre-
to-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

8 — Conteúdo funcional — o constante da alínea n) do n.o 1 do
artigo 5.o e do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital de Garcia de Orta e entregue pessoalmente na Secção de Pessoal
(das 10 às 12 e das 14 às 16 horas, de segunda-feira a sexta-feira),
ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, até ao termo do
prazo fixado, sendo destinatário o Hospital de Garcia de Orta, Avenida
de Torrado da Silva, 2800 Pragal, Almada.

9.2 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação pessoal completa (nome, data de nascimento,
naturalidade, estado civil, residência, telefone, filiação,
número e data do bilhete de identidade e serviço que o emitiu,
categoria profissional e serviço a que pertence, se for caso
disso);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Identificação do concurso, mediante referência ao número,

data e página do Diário da República onde se encontra publi-
cado o aviso de abertura;

d) Quaisquer outros elementos devidamente comprovados que
o candidato entenda dever especificar para melhor apreciação
do seu mérito.

9.3 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Documento comprovativo de posse dos requisitos gerais para
o provimento, previsto no n.o 6.1 do presente aviso, ou certidão
passada pelos serviços a que se encontra vinculado, se for
caso disso. Estes documentos poderão ser dispensados desde
que os candidatos declarem, sob compromisso de honra, em
alíneas separadas, a situação precisa em que se encontram
relativamente a cada um dos requisitos gerais;

b) Documento, autêntico ou autenticado, das habilitações lite-
rárias e profissionais;
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c) Três exemplares do curriculum vitae, em formato A4, de que
constem os elementos necessários à avaliação curricular, devi-
damente comprovados com certidões e declarações.

9.4 — O júri pode exigir ao candidato, no caso de dúvida sobre
a situação que descreve, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

9.5 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
10 — A relação de candidatos excluídos e a lista de classificação

final do concurso serão notificadas aos candidatos nos termos dos
artigos 52.o e 62.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro,
sendo ainda afixadas no expositor junto à Secção de Pessoal do Hos-
pital de Garcia de Orta.

11 — O júri do presente concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Ana Terezinha Duarte Rodrigues, técnica de
1.a classe de radiologia do Hospital de Garia de Orta.

Vogais efectivos:

António Manuel Leitão Gramaço, técnico de 1.a classe de
radiologia do Hospital de Garcia de Orta.

Maria Adelina Pereira Lopes Salvador, técnica de 1.a classe
de radiologia do Hospital de Garcia de Orta.

Vogais suplentes:

Nazaré Conceição Lampreia Abraço Matias, técnica de
1.a classe de radiologia do Hospital de Garcia de Orta.

Maria Gorete Freitas Rocha Tralhão, técnica de 1.a classe
de radiologia do Hospital de Garcia de Orta.

O presidente será substituído em caso de falta ou impedimento
pelo 1.o vogal efectivo.»

23 de Fevereiro de 2000. — Pelo Conselho de Administração, o
Administrador-Delegado, José António Ferrão.

Rectificação n.o 850/2000. — Em virtude de o aviso de abertura
do concurso externo de ingresso para provimento de um lugar vago
na categoria de técnico de 2.a classe (área de farmácia) da carreira
de técnico de diagnóstico e terapêutica, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 303, de 31 de Dezembro de 1999, a pp. 20 018
e 20 019, ter sido publicado em data posterior à saída do Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro, efectuam-se as necessárias alterações,
bem como algumas rectificações ao aviso atrás identificado, aqui
se reproduzindo o aviso de abertura do concurso, concedendo-se
novo prazo de 20 dias úteis para apresentação das candidaturas.
No entanto, são consideradas válidas todas as candidaturas apre-
sentadas no decurso do prazo estipulado no primeiro aviso, podendo
os candidatos apresentar novos currículos ou acrescentar novos
dados, aos já existentes se assim o desejarem:

«Aviso n.o 19 267/99 (2.a série). — 1 — Torna-se público que, por
deliberação de 14 de Dezembro de 1999 do conselho de administração,
se encontra aberto, pelo prazo de 20 dias úteis a contar da data
da publicação do presente aviso, concurso externo de ingresso para
provimento de um lugar vago na categoria de técnico de 2.a classe
(área de farmácia) da carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica
do quadro do pessoal do Hospital de Garcia de Orta, aprovado pela
Portaria n.o 754/94, de 17 de Agosto.

2 — O concurso esgota-se com o preenchimento do lugar referido,
que corresponde à quota de descongelamento atribuída a este Hospital
pelo despacho conjunto n.o 619-A/99, de 7 de Setembro, da Ministra
da Saúde, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 176, de
30 de Julho de 1999. Foi efectuada à Direcção-Geral da Administração
Pública a consulta a que se refere o artigo 19.o do Decreto-Lei
n.o 13/97, de 17 de Janeiro, que informou não existir pessoal com
perfil em apreço na situação de disponibilidade ou inactividade.

3 — Legislação aplicável ao presente concurso — Decreto-Lei
n.o 235/90, de 17 de Julho (n.os 2, 4 e 7 do artigo 23.o), Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro, Código do Procedimento Adminis-
trativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro,
com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

4 — O local de trabalho situa-se nas instalações do Hospital de
Garcia de Orta, podendo vir a ser prestado noutras instituições com
as quais o Hospital tenha ou venha a ter acordos ou protocolos de
cooperação.

5 — A remuneração será a fixada de acordo com a tabela anexa
ao Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, e as condições de
trabalho e regalias sociais as genericamente vigentes para os fun-
cionários da Administração Pública.

6 — Requisitos de admissão ao concurso:
6.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso os previstos

no artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por especial ou convenção internacional;

b) Possuir as habilitações profissionais legalmente exigíveis para
o desempenho do cargo;

c) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

d) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

e) Ser física e mentalmente saudável e ter cumprido as leis de
vacinação obrigatória.

6.2 — Requisitos especiais de admissão ao concurso — podem can-
didatar-se os indivíduos vinculados ou não à função pública que pos-
suam curso de formação profissional na área a que se candidatam,
nos termos das alíneas a) e c) do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro.

7 — Método de selecção — será utilizada como método de selecção
a avaliação curricular, complementada com entrevista profissional de
selecção, de acordo com o artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro.

7.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
do candidato na área para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional, e são obrigatoriamente
considerados e ponderados, de acordo com as exigências da função,
os critérios constantes no n.o 2 do artigo 55.o do Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro.

7.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular são os constantes nos n.os 2, 4 e 7 do artigo 23.o do Decreto-Lei
n.o 235/90, de 17 de Julho, conforme estipulado no n.o 1 do artigo 87.o
do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

7.3 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos, de acordo com o artigo 56.o do
Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

7.4 — A classificação final será a resultante da aplicação dos méto-
dos de selecção, sendo adoptada a escala de 0 a 20 valores e con-
siderando-se não aprovados os candidatos que obtenham classificação
inferior a 10 valores, como tal se considerando por arredondamento
a classificação inferior a 9,5 valores. A classificação final resulta da
média aritmética simples ou ponderada das classificações obtidas em
todos os métodos de selecção.

7.5 — Em caso de igualdade de classificação, serão aplicados os
critérios de preferência constantes no n.o 5 do artigo 59.o do Decre-
to-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

8 — Conteúdo funcional — o constante da alínea f) do n.o 1 do
artigo 5.o e do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital de Garcia de Orta e entregue pessoalmente na Secção de Pessoal
(das 10 às 12 e das 14 às 16 horas, de segunda-feira a sexta-feira),
ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, até ao termo do
prazo fixado, sendo destinatário o Hospital de Garcia de Orta, Avenida
de Torrado da Silva, 2800 Pragal, Almada.

9.2 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação pessoal completa (nome, data de nascimento,
naturalidade, estado civil, residência, telefone, filiação,
número e data do bilhete de identidade e serviço que o emitiu,
categoria profissional e serviço a que pertence, se for caso
disso);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Identificação do concurso, mediante referência ao número,

data e página do Diário da República onde se encontra publi-
cado o aviso de abertura;

d) Quaisquer outros elementos devidamente comprovados que
o candidato entenda dever especificar para melhor apreciação
do seu mérito.

9.3 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Documento comprovativo de posse dos requisitos gerais para
o provimento, previsto no n.o 6.1 do presente aviso, ou certidão
passada pelos serviços a que se encontra vinculado, se for
caso disso. Estes documentos poderão ser dispensados desde
que os candidatos declarem, sob compromisso de honra, em
alíneas separadas, a situação precisa em que se encontram
relativamente a cada um dos requisitos gerais;

b) Documento, autêntico ou autenticado, das habilitações lite-
rárias e profissionais;

c) Três exemplares do curriculum vitae, em formato A4, de que
constem os elementos necessários à avaliação curricular, devi-
damente comprovados com certidões e declarações.

9.4 — O júri pode exigir ao candidato, no caso de dúvida sobre
a situação que descreve, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.
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9.5 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
10 — A relação de candidatos excluídos e a lista de classificação

final do concurso serão notificadas aos candidatos nos termos dos
artigos 52.o e 62.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro,
sendo ainda afixadas no expositor junto à Secção de Pessoal do Hos-
pital de Garcia de Orta.

11 — O júri do presente concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Maria Clara Galvão, técnica especialista de far-
mácia do Hospital de Garcia de Orta.

Vogais efectivos:

Julieta Gomes Alho Queiroga Esteves, técnica de 1.a classe
de farmácia do Hospital de Garcia de Orta.

Maria Conceição Gingeira Guilherme, técnica de 2.a classe
de farmácia do Hospital de Garcia de Orta.

Vogais suplentes:

Dina Maria Aguiar Reis Fortunato Eusébio, técnica de
1.a classe de farmácia do Hospital de Garcia de Orta.

Maria Manuela Pereira da Fonseca Frija, técnica de
1.a classe de farmácia do Hospital de Garcia de Orta.

O presidente será substituído em caso de falta ou impedimento
pelo 1.o vogal efectivo.»

23 de Fevereiro de 2000. — Pelo Conselho de Administração, o
Administrador-Delegado, José António Ferrão.

Rectificação n.o 851/2000. — Em virtude de o aviso de abertura
do concurso externo de ingresso para provimento de um lugar vago
na categoria de técnico de 2.a classe (área de neurofisiologia) da
carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica, publicado no
2.o suplemento ao Diário da República, 2.a série, n.o 303, de 31 de
Dezembro de 1999, a pp. 20 048-(75) e 20 048-(76), ter sido publicado
em data posterior à saída do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezem-
bro, efectuam-se as necessárias alterações, bem como algumas rec-
tificações ao aviso atrás identificado, aqui se reproduzindo o aviso
de abertura do concurso, concedendo-se novo prazo de 20 dias úteis
para apresentação das candidaturas. No entanto, são consideradas
válidas todas as candidaturas apresentadas no decurso do prazo esti-
pulado no primeiro aviso, podendo os candidatos apresentar novos
currículos ou acrescentar novos dados, aos já existentes se assim
o desejarem:

«Aviso n.o 19 283-BU/99 (2.a série). — 1 — Torna-se público que,
por deliberação de 23 de Novembro de 1999 do conselho de admi-
nistração, se encontra aberto, pelo prazo de 20 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso, concurso externo de ingresso
para provimento de um lugar vago na categoria de técnico de 2.a classe
(área de neurofisiologia) da carreira de técnico de diagnóstico e tera-
pêutica do quadro do pessoal do Hospital de Garcia de Orta, aprovado
pela Portaria n.o 754/94, de 17 de Agosto.

2 — O concurso esgota-se com o preenchimento do lugar referido,
que corresponde às quotas de descongelamento atribuídas a este Hos-
pital pelo despacho conjunto n.o 619-A/99, de 7 de Setembro, da
Ministra da Saúde, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 176,
de 30 de Julho de 1999. Foi efectuada à Direcção-Geral da Admi-
nistração Pública a consulta a que se refere o artigo 19.o do Decre-
to-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro, que informou não existir pessoal
com perfil em apreço na situação de disponibilidade ou inactividade.

3 — Legislação aplicável ao presente concurso — Decreto-Lei
n.o 235/90, de 17 de Julho (n.os 2, 4 e 7 do artigo 23.o), Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro, e Código do Procedimento Admi-
nistrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro,
com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

4 — O local de trabalho situa-se nas instalações do Hospital de
Garcia de Orta, podendo vir a ser prestado noutras instituições com
as quais o Hospital tenha ou venha a ter acordos ou protocolos de
cooperação.

5 — A remuneração será a fixada de acordo com a tabela anexa
ao Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, e as condições de
trabalho e regalias sociais as genericamente vigentes para os fun-
cionários da Administração Pública.

6 — Requisitos de admissão ao concurso:
6.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso os previstos

no artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por especial ou convenção internacional;

b) Possuir as habilitações profissionais legalmente exigíveis para
o desempenho do cargo;

c) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

d) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

e) Ser física e mentalmente saudável e ter cumprido as leis de
vacinação obrigatória.

6.2 — Requisitos especiais de admissão ao concurso — podem can-
didatar-se os indivíduos vinculados ou não à função pública que pos-
suam curso de formação profissional na área a que se candidatam,
nos termos das alíneas a) e c) do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro.

7 — Método de selecção — será utilizada como método de selecção
a avaliação curricular, complementada com entrevista profissional de
selecção, de acordo com o artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro.

7.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
do candidato na área para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional, e são obrigatoriamente
considerados e ponderados, de acordo com as exigências da função,
os critérios constantes no n.o 2 do artigo 55.o do Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro.

7.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular são os constantes nos n.os 2, 4 e 7 do artigo 23.o do Decreto-Lei
n.o 235/90, de 17 de Julho, conforme estipulado no n.o 1 do artigo 87.o
do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

7.3 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos, de acordo com o artigo 56.o do
Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

7.4 — A classificação final será a resultante da aplicação dos méto-
dos de selecção, sendo adoptada a escala de 0 a 20 valores e con-
siderando-se não aprovados os candidatos que obtenham classificação
inferior a 10 valores, como tal se considerando por arredondamento
a classificação inferior a 9,5 valores. A classificação final resulta da
média aritmética simples ou ponderada das classificações obtidas em
todos os métodos de selecção.

7.5 — Em caso de igualdade de classificação, serão aplicados os
critérios de preferência constantes no n.o 5 do artigo 59.o do Decre-
to-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

8 — Conteúdo funcional — o constante da alínea j) do n.o 1 do
artigo 5.o e do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital de Garcia de Orta e entregue pessoalmente na Secção de Pessoal
(das 10 às 12 e das 14 às 16 horas, de segunda-feira a sexta-feira),
ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, até ao termo do
prazo fixado, sendo destinatário o Hospital de Garcia de Orta, Avenida
de Torrado da Silva, 2800 Pragal, Almada.

9.2 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação pessoal completa (nome, data de nascimento,
naturalidade, estado civil, residência, telefone, filiação,
número e data do bilhete de identidade e serviço que o emitiu,
categoria profissional e serviço a que pertence, se for caso
disso);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Identificação do concurso, mediante referência ao número,

data e página do Diário da República onde se encontra publi-
cado o aviso de abertura;

d) Quaisquer outros elementos devidamente comprovados que
o candidato entenda dever especificar para melhor apreciação
do seu mérito.

9.3 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Documento comprovativo de posse dos requisitos gerais para
o provimento, previsto no n.o 6.1 do presente aviso, ou certidão
passada pelos serviços a que se encontra vinculado, se for
caso disso. Estes documentos poderão ser dispensados desde
que os candidatos declarem, sob compromisso de honra, em
alíneas separadas, a situação precisa em que se encontram
relativamente a cada um dos requisitos gerais;

b) Documento, autêntico ou autenticado, das habilitações lite-
rárias e profissionais;

c) Três exemplares do curriculum vitae, em formato A4, de que
constem os elementos necessários à avaliação curricular, devi-
damente comprovados com certidões e declarações.

9.4 — O júri pode exigir ao candidato, no caso de dúvida sobre
a situação que descreve, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

9.5 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
10 — A relação de candidatos excluídos e a lista de classificação

final do concurso serão notificadas aos candidatos nos termos dos
artigos 52.o e 62.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro,
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sendo ainda afixadas no expositor junto à Secção de Pessoal do Hos-
pital de Garcia de Orta.

11 — O júri do presente concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Rosa Maria Capelo Marques dos Santos, técnica
principal do Hospital de Júlio de Matos.

Vogais efectivos:

Madalena da Conceição Mendes Ribeiro Pires, técnica de
1.a classe do Hospital de Garcia de Orta.

Helena de Jesus Caetano Lopes de Carvalho e Rego, técnica
de 1.a classe do Hospital de São José.

Vogais suplentes:

Maria Esmeralda Mirradinho Miranda, técnica de 2.a classe
do Hospital de Santo António dos Capuchos.

Maria Henriques Oliveira Carapinha, técnica de 2.a classe
do Hospital de Santo António dos Capuchos.

O presidente será substituído em caso de falta ou impedimento
pelo 1.o vogal efectivo.»

23 de Fevereiro de 2000. — Pelo Conselho de Administração, o
Administrador-Delegado, José António Ferrão.

Rectificação n.o 852/2000. — Em virtude de o aviso de abertura
do concurso externo de ingresso para provimento de um lugar vago
na categoria de técnico de 2.a classe (área de fisioterapia) da carreira
de técnico de diagnóstico e terapêutica, publicado no 2.o suplemento
ao Diário da República, 2.a série, n.o 303, de 31 de Dezembro de
1999, a p. 20 048-(73), ter sido publicado em data posterior à saída
do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, efectuam-se as neces-
sárias alterações, bem como algumas rectificações ao aviso atrás iden-
tificado, aqui se reproduzindo o aviso de abertura do concurso,
concedendo-se novo prazo de 20 dias úteis para apresentação das
candidaturas. No entanto, são consideradas válidas todas as can-
didaturas apresentadas no decurso do prazo estipulado no primeiro
aviso, podendo os candidatos apresentar novos currículos ou acres-
centar novos dados, aos já existentes se assim o desejarem:

«Aviso n.o 19 283-BR/99 (2.a série). — 1 — Torna-se público que,
por deliberação de 23 de Novembro de 1999 do conselho de admi-
nistração, se encontra aberto, pelo prazo de 20 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso, concurso externo de ingresso
para provimento de um lugar vago na categoria de técnico de 2.a classe
(área de fisioterapia) da carreira de técnico de diagnóstico e tera-
pêutica do quadro do pessoal do Hospital de Garcia de Orta, aprovado
pela Portaria n.o 754/94, de 17 de Agosto.

2 — O concurso esgota-se com o preenchimento do lugar referido,
que corresponde às quotas de descongelamento atribuídas a este Hos-
pital pelo despacho conjunto n.o 619-A/99, de 7 de Setembro, da
Ministra da Saúde, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 176,
de 30 de Julho de 1999. Foi efectuada à Direcção-Geral da Admi-
nistração Pública a consulta a que se refere o artigo 19.o do Decre-
to-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro, que informou não existir pessoal
com perfil em apreço na situação de disponibilidade ou inactividade.

3 — Legislação aplicável ao presente concurso — Decreto-Lei
n.o 235/90, de 17 de Julho (n.os 2, 4 e 7 do artigo 23.o), Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro, e Código do Procedimento Admi-
nistrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro,
com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

4 — O local de trabalho situa-se nas instalações do Hospital de
Garcia de Orta, podendo vir a ser prestado noutras instituições com
as quais o Hospital tenha ou venha a ter acordos ou protocolos de
cooperação.

5 — A remuneração será a fixada de acordo com a tabela anexa
ao Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, e as condições de
trabalho e regalias sociais as genericamente vigentes para os fun-
cionários da Administração Pública.

6 — Requisitos de admissão ao concurso:
6.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso os previstos

no artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por especial ou convenção internacional;

b) Possuir as habilitações profissionais legalmente exigíveis para
o desempenho do cargo;

c) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

d) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

e) Ser física e mentalmente saudável e ter cumprido as leis de
vacinação obrigatória.

6.2 — Requisitos especiais de admissão ao concurso — podem can-
didatar-se os indivíduos vinculados ou não à função pública que pos-

suam curso de formação profissional na área a que se candidatam,
nos termos das alíneas a) e c) do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro.

7 — Método de selecção — será utilizada como método de selecção
a avaliação curricular, complementada com entrevista profissional de
selecção, de acordo com o artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro.

7.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
do candidato na área para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional, e são obrigatoriamente
considerados e ponderados, de acordo com as exigências da função,
os critérios constantes no n.o 2 do artigo 55.o do Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro.

7.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular são os constantes nos n.os 2, 4 e 7 do artigo 23.o do Decreto-Lei
n.o 235/90, de 17 de Julho, conforme estipulado no n.o 1 do artigo 87.o
do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

7.3 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos, de acordo com o artigo 56.o do
Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

7.4 — A classificação final será a resultante da aplicação dos méto-
dos de selecção, sendo adoptada a escala de 0 a 20 valores e con-
siderando-se não aprovados os candidatos que obtenham classificação
inferior a 10 valores, como tal se considerando por arredondamento
a classificação inferior a 9,5 valores. A classificação final resulta da
média aritmética simples ou ponderada das classificações obtidas em
todos os métodos de selecção.

7.5 — Em caso de igualdade de classificação, serão aplicados os
critérios de preferência constantes no n.o 5 do artigo 59.o do Decre-
to-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

8 — Conteúdo funcional — o constante da alínea g) do n.o 1 do
artigo 5.o e do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital de Garcia de Orta e entregue pessoalmente na Secção de Pessoal
(das 10 às 12 e das 14 às 16 horas, de segunda-feira a sexta-feira),
ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, até ao termo do
prazo fixado, sendo destinatário o Hospital de Garcia de Orta, Avenida
de Torrado da Silva, 2800 Pragal, Almada.

9.2 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação pessoal completa (nome, data de nascimento,
naturalidade, estado civil, residência, telefone, filiação,
número e data do bilhete de identidade e serviço que o emitiu,
categoria profissional e serviço a que pertence, se for caso
disso);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Identificação do concurso, mediante referência ao número,

data e página do Diário da República onde se encontra publi-
cado o aviso de abertura;

d) Quaisquer outros elementos devidamente comprovados que
o candidato entenda dever especificar para melhor apreciação
do seu mérito.

9.3 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Documento comprovativo de posse dos requisitos gerais para
o provimento, previsto no n.o 6.1 do presente aviso, ou certidão
passada pelos serviços a que se encontra vinculado, se for
caso disso. Estes documentos poderão ser dispensados desde
que os candidatos declarem, sob compromisso de honra, em
alíneas separadas, a situação precisa em que se encontram
relativamente a cada um dos requisitos gerais;

b) Documento, autêntico ou autenticado, das habilitações lite-
rárias e profissionais;

c) Três exemplares do curriculum vitae, em formato A4, de que
constem os elementos necessários à avaliação curricular, devi-
damente comprovados com certidões e declarações.

9.4 — O júri pode exigir ao candidato, no caso de dúvida sobre
a situação que descreve, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

9.5 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
10 — A relação de candidatos excluídos e a lista de classificação

final do concurso serão notificadas aos candidatos nos termos dos
artigos 52.o e 62.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro,
sendo ainda afixadas no expositor junto à Secção de Pessoal do Hos-
pital de Garcia de Orta.

11 — O júri do presente concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — José Eduardo Cruz Ressureição, fisioterapeuta
principal do Hospital de Garia de Orta.
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Vogais efectivos:

Maria Celeste Bernardo Miranda, fisioterapeuta principal
do Hospital de Garcia de Orta.

Maria Margarida Rocha Varela, fisioterapeuta principal do
Hospital de Garcia de Orta.

Vogais suplentes:

Maria do Rosário Manso Ferreira, fisioterapeuta principal
do Hospital de Garcia de Orta.

Maria Beatriz Dias Fernandes, fisioterapeuta de 1.a classe
do Hospital de Garcia de Orta.

O presidente será substituído em caso de falta ou impedimento
pelo 1.o vogal efectivo.»

23 de Fevereiro de 2000. — Pelo Conselho de Administração, o
Administrador-Delegado, José António Ferrão.

Hospital de Júlio de Matos

Aviso n.o 4919/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos e
conhecimento dos interessados, torna-se público que se encontra afi-
xada no átrio do edifício principal deste Hospital a lista de candidatos
admitidos ao concurso externo de ingresso para a categoria de técnico
de 2.a classe, área de terapia ocupacional, da carreira de técnico de
diagnóstico e terapêutica, aberto por aviso publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 290, de 15 de Dezembro de 1999.

24 de Fevereiro de 2000. — A Administradora-Delegada, Isabel
Paixão.

Aviso n.o 4920/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso para a categoria de enfermeiro-chefe, nível 2, da carreira de enfer-
magem. — 1 — Torna-se público que, por deliberação do conselho
de administração do Hospital de Júlio de Matos de 12 de Janeiro
de 2000, se encontra aberto concurso interno geral de acesso para
preenchimento de três vagas de enfermeiro-chefe, nível 2, do quadro
de pessoal do Hospital de Júlio de Matos, aprovado pela Portaria
n.o 719/93, de 6 de Agosto.

2 — O concurso esgota-se com o preenchimento das vagas.
3 — Conteúdo funcional — aos lugares a prover correspondem as

funções mencionadas na secção II, artigo 8.o, n.o 1, do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro.

4 — Prazo de candidatura — o prazo para apresentação das can-
didaturas é de 15 dias úteis contados da data da publicação do presente
aviso no Diário da República.

5 — Local de trabalho — Hospital de Júlio de Matos, sito na Ave-
nida do Brasil, 53, 1749-002 Lisboa, sendo o vencimento o resultante
da aplicação da tabela anexa ao Decreto-Lei n.o 411/99, de 15 de
Outubro.

6 — Requisitos de admissão ao concurso:
6.1 — Requisitos gerais — os do n.o 3 do artigo 27.o do Decreto-Lei

n.o 437/91, de 8 de Novembro;
6.2 — Requisitos especiais — de acordo com o previsto no n.o 3

do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com
a nova redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de
30 de Dezembro, o acesso à categoria de enfermeiro-chefe faz-se
de entre enfermeiros graduados e enfermeiros especialistas que sejam
detentores de seis anos de exercício profissional com avaliação de
desempenho de Satisfaz e que possuam uma das seguintes habilitações:

a) Curso de estudos superiores especializados em Enfermagem;
b) Curso de Administração de Serviços de Enfermagem ou a

secção de administração do curso de Enfermagem Com-
plementar;

c) Um curso de especialização em Enfermagem, estruturado nos
termos do n.o 1 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 178/85,
de 23 de Maio;

d) Curso no âmbito da gestão que confira, só por si, pelo menos,
o grau académico de bacharel, iniciado até à data da entrada
em vigor do Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

7 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar terão
carácter eliminatório e serão os seguintes:

a) Avaliação curricular;
b) Prova pública de discussão curricular.

A classificação final dos candidatos será atribuída através das
seguintes fórmulas:

CF=1(AC)+2(PPDC)
3

AC=3(HA)+8(EP)+3(FP)+6(OECR)
20

PPDC=1(EC)+2(CPD)
3

em que:

CF=classificação final;
AC=avaliação curricular;
PPDC=prova pública de discussão curicular;
HA=habilitações académicas;
EP=experiência profissional;
FP=formação profissional;
OECR=outros elementos considerados relevantes;
EC=exposição do candidato;
CPD=conhecimentos profissionais demonstrados.

7.1 — Avaliação curricular:

Habilitações académicas:

Sem equivalência a bacharelato — 10 pontos;
Bacharelato ou equivalente — 16 pontos;
Licenciatura ou equivalente — 18 pontos;
Mestrado — 20 pontos.

7.2 — Experiência profissional:

Tempo de exercício de funções — 0 a 10 pontos;
Gestão de cuidados — 0 a 10 pontos;
Gestão de recursos humanos — 0 a 10 pontos;
Gestão de recursos materiais — 0 a 10 pontos;
Gestão da formação — 0 a 10 pontos.

7.3 — Formação profissinal:

Participação em congressos, jornadas e simpósios — 0 a 2 pontos;
Acções de formação como formando em estruturas formati-

vas — 0 a 5 pontos;
Acções de formação como formando no âmbito da gestão — 0

a 5 pontos;
Acções de formação como prelector/formador (não repeti-

das) — 0 a 5 pontos;
Publicação de trabalhos/artigos no âmbito de enfermagem (não

repetidas) — 0 a 3 pontos.

7.4 — Outros elementos considerados relevantes:
7.4.1 — Elaboração do curriculum vitae:

Apresentação — 0 a 3 pontos;
Estrutura — 0 a 7 pontos.

7.4.2 — Membro do júri de concursos da carreira de enfermagem:

Como presidente — 0 a 5 pontos;
Como vogal efectivo — 0 a 3 pontos;
Como vogal suplente — 0 a 2 pontos.

7.4.3 — Participação em comissões/grupos de trabalho:

Âmbito institucional — 0 a 6 pontos;
Âmbito regional/nacional — 0 a 4 pontos.

7.4.4 — Experiência de funções de chefia — 0 a 10 pontos.
7.4.5 — Participação em órgãos de gestão/direcção — 0 a 10 pontos.
7.5 — Prova pública de discussão curricular:

Exposição do candidato — 0 a 4 pontos;
Conhecimentos profissionais demonstrados — 0 a 16 pontos.

8 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante o preenchimento de requerimento, dirigido
à presidente do conselho de administração do Hospital de Júlio de
Matos, durante as horas normais de expediente, até ao último dia
do prazo fixado no n.o 4 do presente aviso, podendo ser remetido
pelo correio, sob registo e com aviso de recepção, considerando-se
entregue dentro do prazo se expedido até ao termo do prazo fixado.

9 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, data
de nascimento, naturalidade, nacionalidade, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, residência e telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais;



N.o 64 — 16 de Março de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 5085

c) Categoria profissional e instituição a cujo quadro ou mapa
pertence;

d) Identificação do concurso a que se candidata, bem como o
número, a data e a página do Diário da República onde se
encontra publicado o presente aviso;

e) Menção do número de documentos que acompanham o reque-
rimento, bem como a sua sumária caracterização;

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
susceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de
constituir motivo de preferência legal.

9.1 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Documento comprovativo da posse do curso de Enfermagem
Geral ou equivalente legal, contendo a respectiva classificação
final;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Declaração, emitida pelo serviço ou organismo a que o can-

didato pertence, comprovativa da existência e natureza do
vínculo à função pública, do tempo de serviço na categoria,
na carreira e na função pública e da avaliação de desempenho
do último triénio;

d) Documento comprovativo de uma das habilitações referidas
nas alíneas a), b), c) ou d) do n.o 6.2 do presente aviso;

e) Três exemplares do curriculum vitae.

9.2 — Os requerimentos de admissão ao concurso devem ser acom-
panhados da documentação exigida neste aviso de abertura, sob pena
de exclusão, salvo se a sua apresentação for declarada temporaria-
mente dispensável, nos termos do artigo 32.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro.

10 — A publicitação das listas de admissão e de classificação final
será feita nos termos do n.o 2 do artigo 33.o e do artigo 38.o do
Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

11 — O estabelecido no presente aviso não impede que o júri exiga
a qualquer candidato, em caso de dúvida, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações prestadas, as quais, em
caso de falsidade, serão punidas nos termos da lei.

12 — Constituição do júri:

Presidente — Maria Lídia Alves Lopes Dias, enfermeira-super-
visora do Hospital de Condes Castro Guimarães, Cascais.

Vogais efectivos:

Bárbara Carolina Mateus, enfermeira-chefe do Hospital de
Júlio de Matos.

Maria Helena Carvalho Valente Prezado, enfermeira-chefe
do Centro de Saúde de Odivelas.

Vogais suplentes:

Eduína Silva Cabral de Melo, enfermeira-supervisora do
Hospital de São José.

Ana da Purificação Alves Pereira Robles, enfermeira-chefe
do Hospital de Júlio de Matos, em comissão de serviço
no Centro Psiquiátrico de Recuperação de Montachique.

13 — A presidente do júri será substituída, nas suas faltas ou impe-
dimentos, pela 1.a vogal suplente.

29 de Fevereiro de 2000. — A Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Maria Gaio.

Hospital de Padre Américo — Vale do Sousa

Aviso n.o 4921/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 2 do
artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho, avisam-se os
interessados de que se encontra afixada no Serviço de Pessoal a lista
dos candidatos admitidos ao concurso externo geral de ingresso para
técnico de fisioterapia de 2.a classe, aberto por aviso publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 290, de 15 de Dezembro de 1999.

28 de Fevereiro de 2000. — O Administrador-Delegado, Ribeiro
dos Santos.

Hospital de Reynaldo dos Santos

Aviso n.o 4922/2000 (2.a série). — Por deliberação do conselho
de administração deste Hospital de 17 de Fevereiro de 2000, foi alte-
rada a composição do júri do concurso externo de ingresso para auxiliar
de acção médica da carreira de pessoal dos serviços gerais, a que
se refere o aviso n.o 371/2000, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 7, de 10 de Janeiro de 2000, a pp. 497 e 498, passando

o novo júri, que dará continuidade à tramitação do concurso, a ser
constituído pelos seguintes elementos:

Presidente — Lubélia da Costa Piedade, chefe dos serviços gerais.
1.o vogal efectivo — Francisca Maria Dimas, encarregada dos ser-

viços gerais.
2.o vogal efectivo — Gracinda Gouveia da Silva, encarregada de

sector.
1.o vogal suplente — Maria do Céu Guerreiro Nunes da Cunha,

encarregada de sector.
2.o vogal suplente — Francisco Manuel Pepe Dias, encarregado

de sector.

28 de Fevereiro de 2000. — Pelo Conselho de Administração, o
Director, João Nogueira Pereira.

Hospital de São João de Deus

Aviso n.o 4923/2000 (2.a série). — Homologada por despacho
do conselho de administração de 22 de Janeiro de 2000, após cum-
primento do disposto nos artigos 100.o e seguintes do Código do
Procedimento Administrativo, torna-se pública a lista de classificação
final dos candidatos admitidos ao concurso interno geral de acesso
à categoria de enfermeiro-chefe, aberto pelo aviso n.o 12 190/99
(2.a série), publicitado no Diário da República, 2.a série, n.o 180, de
4 de Agosto de 1999, a pp. 11 506 e 11 507: Valores

1.o Maria Luísa Dias da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,33
2.o Maria Teresa Dias de Lima Bastos Bacelar Fonseca . . . . . . 18
3.o Elvira Freitas de Castro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,15
4.o Victor Amável Costa Ferreira Lobo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,41

Candidatos excluídos:

Maria do Carmo Silva Neves Lima (a).
Maria Manuela Mendes Murta (a).

a) Por terem desistido da realização da PPDC.

Da homologação cabe recurso, no prazo de 10 dias, a contar da
data da publicação deste aviso no Diário da República.

25 de Fevereiro de 2000. — O Chefe de Repartição, Benedito da
Cunha Dantas.

Hospital de São Pedro Pescador

Aviso n.o 4924/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que a
lista de antiguidade do pessoal deste Hospital será afixada no placard
do serviço de pessoal aquando da publicação do presente aviso no
Diário da República.

Nos termos do n.o 1 do artigo 96.o do referido decreto-lei, da lista
cabe reclamação no prazo de 30 dias consecutivos a contar da publi-
cação do presente aviso.

1 de Março de 2000. — O Director, Victor Manuel Ramalho Saraiva.

Hospital da Senhora da Oliveira — Guimarães

Rectificação n.o 853/2000. — Por ter sido publicada com ine-
xactidão a constituição do júri do concurso interno geral de ingresso
para preenchimento de um lugar vago de técnico de 2.a classe, área
de dietética, conforme o aviso n.o 18 935 (2.a série), publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 48, de 26 de Fevereiro de 2000,
rectifica-se que onde se lê:

«Presidente — Maria Elisabete Janela Araújo, técnica de
1.a classe de anatomia patológica do Hospital de São Mar-
cos — Braga.

Vogais efectivos:

Maria João Monteiro Ferreira Martins, técnica de 1.a classe
de anatomia patológica do Hospital de São João — Porto.

Lídia Maria Silva Duarte Azeredo Sobral, técnica de
1.a classe de anatomia patológica do Hospital de São
João — Porto.

Vogais suplentes:

Margarida Rosa Pinho Sobral, técnica de 1.a classe de ana-
tomia patológica do Hospital de São João — Porto.»
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deve ler-se:

«Presidente — Maria Elisabete Janela Araújo, técnica de
1.a classe de dietética do Hospital de São Marcos — Braga.

Vogais efectivos:

Maria João Monteiro Ferreira Martins, técnica de 1.a classe
de dietética do Hospital de São João — Porto.

Lídia Maria Silva Duarte Azeredo Sobral, técnica de
1.a classe de dietética do Hospital de São João — Porto.

Vogais suplentes:

Margarida Rosa Pinho Sobral, técnica de 1.a classe de die-
tética do Hospital de São João — Porto.

Célia Maria Carvalho Matos, técnica de 1.a classe de die-
tética do Hospital de São João — Porto.».

28 de Fevereiro de 2000. — O Administrador Hospitalar, Américo
Fernando Sereno Afonso.

Hospital de Sobral Cid

Rectificação n.o 854/2000. — Por ter sido publicada com ine-
xactidão a rectificação n.o 626/2000 inserta no Diário da República,
2.a série, n.o 46, de 24 de Fevereiro de 2000, a p. 3735, rectifica-se
que onde se lê «concurso externo de ingresso para a categoria de
enfermeiro, nível 2,» deve ler-se «concurso externo de ingresso para
a categoria de enfermeiro, nível 1,».

25 de Fevereiro de 2000. — O Administrador-Delegado, José Pedro
Costa Alemão.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Direcção-Geral do Ordenamento do Território
e Desenvolvimento Urbano

Declaração n.o 86/2000 (2.a série). — Torna-se público, nos ter-
mos do Decreto-Lei n.o 380/99, de 22 de Setembro, que a Assembleia
Municipal de Vila Velha de Ródão, por deliberação de 17 de Setembro
de 1999, aprovou o Plano de Pormenor da Zona Industrial de Vila
Velha de Ródão, cujos regulamento, planta de implantação e planta
de condicionantes se publicam em anexo a esta declaração.

Mais se torna público que esta Direcção-Geral registou o men-
cionado Plano de Pormenor com o n.o 02.05.11.00/01-99.P.P., em 29
de Novembro de 1999.

3 de Dezembro de 1999. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-
-Geral, Jorge Reis Martins.

Regulamento

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.o

Âmbito de aplicação e delimitação territorial

O presente regulamento aplica-se à área de intervenção do Plano
de Pormenor da Zona Industrial de Vila Velha de Ródão, no concelho
de Vila Velha de Ródão, com a delimitação constante da planta de
implantação.

Artigo 2.o

Composição

1 — O Plano é composto de elementos fundamentais, elementos
complementares e elementos anexos.

2 — São elementos fundamentais do regulamento as seguintes
plantas:

Número Título Escala

F1 Planta de implantação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1:1000
F2 Planta actualizada de condicionantes . . . . . . . 1:1000

3 — São elementos complementares o relatório e as seguintes
plantas:

Número Título Escala

C1 Planta de enquadramento . . . . . . . . . . . . . . . . . 1:25 000
C2 Rede viária proposta: traçado . . . . . . . . . . . . . . 1:1000
C3 Rede viária proposta: perfis transversais . . . . . 1:100

C4.1 Rede viária proposta: perfis longitudinais
(planta) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1:1000

C4.2 Rede viária proposta: perfil longitudinal 1 . . . 1:1000/1:100
C4.3 Rede viária proposta: perfil longitudinal 2 . . . 1:1000/1:100
C5 Esquema da rede de abastecimento de água:

conceito global proposto . . . . . . . . . . . . . . . . 1:1000
C6 Esquema da rede de drenagem de águas resi-

duais: conceito global proposto . . . . . . . . . . 1:1000
C7 Esquema da rede de drenagem de águas plu-

viais: conceito global proposto . . . . . . . . . . . 1:1000
C8.1 Rede eléctrica de média tensão: conceito glo-

bal proposto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1:1000
C8.2 Rede eléctrica de distribuição pública: con-

ceito global proposto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1:1000
C9 Rede de iluminação pública: conceito global

proposto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1:1000
C10 Rede de telecomunicações: conceito global

proposto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1:1000

4 — São elementos anexos os estudos de caracterização e as seguin-
tes plantas:

Número Título Escala

A1 Extracto da planta de zonamento do PU . . . . . 1:2000
A2 Extracto da PAC do PU de Vila Velha de

Ródão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1:2000
A3 PSE — Levantamento cartográfico . . . . . . . . . 1:2000
A4 PSE — Caracterização do edificado . . . . . . . . 1:2000
A5 PSE — Rede viária/inventário físico . . . . . . . . 1:2000
A6 PSE — Sistema de abastecimento de água . . . 1:2000
A7 PSE — Rede de drenagem de águas residuais

e pluviais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1:2000

Artigo 3.o

Entrada em vigor

O Plano entre em vigor na data da sua publicação no Diário da
República.

Artigo 4.o

Avaliação e revisão

A implementação do Plano deve ser objecto de avaliação, podendo
ser revisto quando a Câmara Municipal entenda que se encontra desac-
tualizado. Não é obrigatória revisão antes de decorridos 10 anos.

Artigo 5.o

Natureza e força vinculativa

O Plano reveste a natureza de regulamento administrativo, sendo
as respectivas disposições de cumprimento obrigatório, quer para as
intervenções de iniciativa pública quer para as promoções de iniciativa
privada ou cooperativa.

Artigo 6.o

Definições e abreviaturas

Para efeitos da aplicação do Plano são consideradas as seguintes
definições e abreviaturas:

Alinhamento — linha que limita um talhão, lote ou quarteirão
de arruamento público e que corresponde à linha de construção
existente ou a construir, delimitando os arruamentos e ou espa-
ços públicos; podendo-se definir alinhamentos por edifícios,
muros ou vedações ou pelo valor da distância entre a linha
de construção e o eixo da via com que confronta;

Altura da edificação — a medida vertical da edificação, medida
a partir da rasante da respectiva via de acesso principal até
ao ponto mais alto da construção. Para edificações construídas
em terrenos declivosos, considerar-se-ão, na parte descen-
dente, tolerâncias até 1,5 m;
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Ampliação — alteração que dê origem a um aumento da super-
fície de pavimento existente;

Área bruta de construção — o somatório das áreas brutas de
pavimento edificadas ou susceptíveis de edificação, acima e
abaixo da cota de soleira, em cada lote. Se a área a construir
abaixo da cota de soleira se destinar exclusivamente a esta-
cionamento, o seu valor não será considerado para efeito de
cálculo da área bruta de construção;

Área bruta de implantação — a área delimitada pela projecção
vertical da área total edificada ou susceptível de edificação
em cada lote;

Área bruta de pavimento — a área por piso delimitada pelas
paredes exteriores, incluindo a espessura das mesmas, adicio-
nada à área das varandas;

Cércea — a medida vertical da edificação, medida a partir da
rasante da respectiva via de acesso principal até à platibanda
ou beirado da construção. Para edificações construídas em
terrenos declivosos, considerar-se-ão, na parte descendente,
tolerâncias até 1,5 m;

Índice de implantação bruto (II bruto) — equipara-se ao i. u.
definido no PDM e corresponde ao quociente entre a área
bruta de implantação da ou das construções e a área da zona
definida em plano director municipal de ordenamento do ter-
ritório ou a área do prédio ou prédios sujeita a operação de
loteamento;

Índice de implantação líquido (II líq.) — corresponde ao quo-
ciente entre a área bruta de implantação da ou das construções
e a área da parcela ou lote;

Índice de construção bruto (IC bruto) — quociente entre a área
bruta de construção e a área da zona definida em plano muni-
cipal de ordenamento ou a área do prédio ou prédios sujeita
a operação de loteamento;

Índice de construção líquido (IC líq.) — quociente entre a área
bruta de construção e a área da parcela ou do lote;

Índice volumétrico (iv) — o quociente entre o volume de cons-
trução e a área do lote, expressa-se em m3/m2 e pela relação:
iv0V/S lote;

Número de pisos — na contabilização do número de pisos não
são consideradas as caves;

Operação de loteamento — toda a acção que tenha por objecto
ou por efeito a divisão em lotes, qualquer que seja a sua dimen-
são, de um ou vários prédios, desde que pelo menos um dos
lotes se destine imediata ou subsequentemente a construção
urbana;

Plano director municipal e plano de urbanização — planos muni-
cipais de ordenamento do território definidos com estas desig-
nações na legislação em vigor;

RGEU — Regulamento Geral das Edificações Urbanas;
Volume de construção — o espaço contido pelos planos que não

podem ser interceptados pela construção.

Artigo 7.o

Omissões ou dúvidas de interpretação

Quaisquer omissões ou dúvidas do presente regulamento serão
resolvidas de acordo com a legislação em vigor.

CAPÍTULO II

Condições de utilização do solo

Artigo 8.o

Regime de interdições

Na zona de intervenção do Plano é aplicável um regime de que
resultam expressamente as seguintes interdições:

a) A constituição de depósitos de lixo, sucata ou quaisquer outros
materiais;

b) A extracção de inertes.

Artigo 9.o

Zonas verdes

1 — As zonas verdes são espaços públicos ou privados, onde pre-
domina a presença da natureza, que asseguram funções de recreio
e lazer ou de protecção biofísica e ambiental.

2 — A delimitação das zonas verdes é a constante da planta de
implantação do Plano e divide-se nas seguintes categorias:

a) Zona verde de enquadramento;
b) Zona verde envolvente.

3 — Estas zonas são non aedificandi, com excepção das instalações
necessárias ao seu funcionamento e manutenção e das infra-estruturas
viárias.

4 — Nas zonas verdes de enquadramento devem ser potenciados
os usos cénicos dos espaços verdes, nomeadamente em termos de
aplicação de material vegetal, que deverá ocupar uma área não inferior
a 80 % da área de cada espaço individualizável. Nestas áreas não
é permitido o derrube de árvores em maciço ou isoladas, bem como
a destruição do coberto vegetal e do solo.

5 — As zonas verdes envolventes correspondem a uma faixa de
protecção da zona industrial, que asseguram a protecção ambiental
e paisagística do local mediante a criação de uma cortina arbórea
que ocupe pelo menos 60 % destas zonas, dando prioridade à vege-
tação original, especialmente se se verificar a existência de árvores
de grande porte.

6 — Nas zonas verdes envolventes só é permitida a impermeabi-
lização do solo nas áreas correspondentes às infra-estruturas viárias
previstas na planta de implantação.

7 — Nas zonas verdes onde incidem condicionantes legais como
Reserva Agrícola Nacional e Reserva Ecológica Nacional, as espécies
a plantar têm de obedecer ao regime legal destas reservas.

Artigo 10.o

Rede viária

O traçado da rede viária, incluindo faixas de rodagem e passeios,
é o constante da planta de implantação e da planta de trabalho — rede
viária.

Artigo 11.o

Estacionamento

1 — O estacionamento pode ser público ou privado, conforme se
situe no exterior ou no interior do lote, respectivamente.

2 — A localização e configuração das áreas de estacionamento
público é indicada na planta de implantação e na planta de traba-
lho — rede viária e tem carácter vinculativo.

3 — Os projectos referentes à ocupação dos lotes incluem obri-
gatoriamente um número mínimo de lugares de estacionamento para
ligeiros, conforme valores constantes da planta de implantação e do
quadro síntese anexo ao regulamento.

Artigo 12.o

Caracterização e ocupação dos lotes

1 — Os lotes estão delimitados na planta de implantação e as suas
áreas constam do quadro síntese em anexo ao presente regulamento.

2 — Em função dos acertos a introduzir aquando do desenvolvi-
mento de futuros projectos de loteamento, são admitidas variações
positivas ou negativas nas áreas dos novos lotes, que não poderão
exceder 5 % das áreas que constam no quadro síntese.

3 — Nos lotes 19 a 24 é permitida a junção de dois lotes contíguos,
no caso de unidades industriais cuja dimensão o justifique, e desde
que destinados à mesma função no quadro síntese.

4 — A implantação dos edifícios terá de respeitar os polígonos de
implantação definidos na planta de implantação.

5 — O afastamento mínimo a qualquer dos limitse do lote é de
8 m, excepto no lado dos lotes em que se verifiquem implantações
geminadas.

6 — Constituem excepção ao n.o 4 deste artigo os casos em que
se verifique a junção de lotes, tendo de se cumprir os afastamentos
referidos no n.o 5.

7 — O índice de construção máximo, ao lote, é de 0,5.
8 — O índice de implantação máximo, ao lote, é de 0,45.
9 — As áreas máximas de implantação e construção para cada lote

estão definidas no quadro síntese anexo ao presente regulamento
e na planta de implantação.

10 — O índice volumértico (iv) não poderá ser superior a 5 m3/m2

por cada lote.
11 — A altura máxima das construções não poderá ultrapassar um

plano de 45o, definido a partir de qualquer dos lados do lote, com
um máximo de 7 m, salvo em instalações técnicas devidamente
justificadas.

12 — O número máximo de pisos é de dois.
13 — Dada a especificidade da ocupação, não são definidos

alinhamentos.
14 — As edificações não poderão ter uma frente contínua ou pro-

fundidade superior a 50 m, salvo instalações técnicas devidamente
justificadas ou unidades cuja solução assim o obrigue.

15 — No lote 26 é permitida a ampliação do edifício existente,
desde que sejam respeitados os indicadores constantes do quadro
síntese e o polígono de implantação.
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Artigo 13.o

Funções admitidas nos edifícios

1 — Nos edifícios a construir na área do Plano são admitidas as
seguintes funções: laboratórios de pesquisa e análise, armazéns, depó-
sitos, silos, oficinas, edifícios de natureza recreativa, desportiva e social,
stands, escritórios e estabelecimentos das classes B, C e D.

2 — Nos lotes 3, 8, 18, 19, 20, 21, 22, 23, 24 e 25 não são permitidos
estabelecimentos da classe B.

3 — Nos lotes 1, 4, 11 e 25 não é permitido qualquer uso industrial.
4 — As funções admitidas em cada lote constam da planta de

implantação e do quadro síntese anexo ao regulamento.
5 — A habitação é interdita, mesmo quando integrada em depen-

dências ou edifícios na unidade fabril, excepto instalações destinadas
ao pessoal de segurança.

Artigo 14.o

Outras condições de ocupação dos lotes

1 — A área obrigatoriamente não impermeabilizada é, no mínimo,
de 30 % da área de cada lote.

2 — As áreas não impermeabilizadas serão espaços verdes, de pre-
ferência arborizados.

3 — As áreas afectas a manutenção ou vigilância não podem exceder
10 % da área da construção principal, nunca ultrapassando 140 m2.

4 — Deverá ser assegurado o acesso de viaturas de bombeiros a
todos os pontos das instalações por forma a garantir a segurança
contra incêndios.

5 — O carregamento, descarregamento ou depósito de matérias
deverá efectuar-se no interior de cada lote, de forma a evitar-se a

deposição de materiais que possam ser arrastados para o exterior
do lote e afecte a funcionalidade das redes, nomeadamente vias e
colectores pluviais e o bom aspecto do(s) empreendimento(s).

6 — É interdita a abertura de poços ou a utilização de captações
de água sem prévia autorização da entidade licenciadora com
competência.

7 — As empresas garantem a limpeza periódica dentro do próprio
lote da rede de águas pluviais e da rede de saneamento de modo
a evitar entupimentos e a degradação das redes. Da não observação
do estipulado anteriormente, poderão resultar danos ou entupimentos
da rede geral do loteamento de que poderá ser responsabilizado o
proprietário ou proprietários dos lotes que os provocarem.

8 — As empresas a instalar obrigam-se a realizar o pré-tratamento
das águas residuais sempre que se verifique necessário, de modo que
as características do efluente lançado na rede pública sejam com-
patíveis com o sistema geral e obedeçam aos parâmetros definidos
na legislação em vigor aplicável. Fica reservado à Câmara Municipal
o direito de não permitir a ligação à rede pública de águas residuais
de determinadas indústrias poluidoras que possam comprometer o
sitema geral de saneamento e depuração, ficando estas obrigadas a
cumprir os parâmetros definidos na legislação em vigor aplicável.

9 — O saneamento e tratamento das águas residuais será assegurado
na primeira fase pela fossa séptica existente e pelos condicionamentos
referidos no número anterior.

10 — A implementação da segunda fase do Plano de Pormenor
só será possível com a construção prévia da ETARI, que assegura
o tratamento das águas residuais da totalidade da zona industrial.

QUADRO SÍNTESE

Lote

Área
do lote
(metros

quadrados)

Tipologia
da construção

Área
do polígono

de imp.
(metros

quadrados)

Vol.
máxima
(metros
cúbicos)

Área
de imp.
máxima
(metros

quadrados)

Área
de const.
máxima
(metros

quadrados)

Funções

Número
mínimo
de lug.

de estac.
no lote

1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 479 Isolada . . . . . . . . . . . . 3 887 32 395 2 916 3 240 E. Q. 32
2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 662 Isolada . . . . . . . . . . . . 1 192 13 310 1 192 1 331 I/A 13
3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 161 Geminada . . . . . . . . . . 498 5 805 498 581 I/A (1) 6
4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 264 Geminada . . . . . . . . . . 561 6 320 561 632 S. 6
5 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 142 Geminada . . . . . . . . . . 489 5 710 489 571 I/A 6
6 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 140 Geminada . . . . . . . . . . 488 5 700 488 570 I/A 6
7 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 963 Isolada . . . . . . . . . . . . 672 13 741 672 982 I/A 10
8 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 042 Isolada . . . . . . . . . . . . 808 10 210 808 1 021 I/A 10
8A . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 016 Isolada . . . . . . . . . . . . 218 5 080 218 508 I/A 5
9 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 005 Geminada . . . . . . . . . . 410 5 025 410 503 I/A 5
9A . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 036 Geminada . . . . . . . . . . 424 5 180 424 518 I/A 5
10 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 013 Isolada . . . . . . . . . . . . 230 5 065 230 507 I/A 5
11 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 861 Isolada . . . . . . . . . . . . 1 391 14 305 1 287 1 431 E. Q. 14
12 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 462 — – – – – P. A. –
13 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 373 Isolada . . . . . . . . . . . . 987 11 865 987 1 187 I/A 11
14 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 045 — – – – – ETAR –
15 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 169 Isolada . . . . . . . . . . . . 2 342 20 845 1 876 2 085 I/A 21
16 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 185 Isolada . . . . . . . . . . . . 2 344 20 925 1 883 2 093 I/A 21
17 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 268 Isolada . . . . . . . . . . . . 966 11 340 966 1 134 I/A 11
18 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 296 Isolada . . . . . . . . . . . . 992 11 480 992 1 148 I/A (1) 12
19 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 171 Isolada . . . . . . . . . . . . 2 332 20 855 1 049 1 166 I/A (1) 12
20 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 186 Isolada . . . . . . . . . . . . 2 341 20 930 1 884 2 093 I/A (1) 21
21 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 513 Isolada . . . . . . . . . . . . 2 595 22 565 2 031 2 257 I/A (1) 23
22 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 832 Isolada . . . . . . . . . . . . 2 845 24 160 2 174 2 416 I/A (1) 24
23 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 425 Isolada . . . . . . . . . . . . 2 526 22 125 1 991 2 213 I/A (1) 22
24 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 325 Isolada . . . . . . . . . . . . 2 449 21 625 1 946 2 163 I/A (1) 22
25(2) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 173 Isolada . . . . . . . . . . . . – 5 865 528 587 S. 6
26(3) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 712 Isolada . . . . . . . . . . . . – 83 560 7 520 8 356 I/A 80

Total . . . . . . . . 91 919 — 33 987 425 986 36 020 41 293 — 417

I/A: indústria ou armazéns.
E. Q.: equipamentos colectivos.
S.: serviços.
P. A.: posto de abastecimento de combustíveis.
(1) Nestes lotes não é permitido qualquer estabelecimento da classe B.
(2) O lote 25 já tem implantado um edifício inacabado com uma área de implantação de 205 m2.
(3) O lote 26 já tem implantado um edifício com uma área de implantação de 665 m2.
5 Lotes existentes com edificação.
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Declaração n.o 87/2000 (2.a série). — Torna-se público que o
Secretário de Estado do Ordenamento do Território e da Conservação
da Natureza, por despacho de 17 de Novembro de 1999, a pedido
da Câmara Municipal de Lisboa, declarou a utilidade pública e atribuiu

carácter urgente à expropriação de duas parcelas de terreno iden-
tificadas na planta anexa.

A expropriação destina-se à construção de uma escola de ensino
pré-escolar e básico do 1.o ciclo e vias de acesso.
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O referido despacho foi proferido ao abrigo dos artigos 1.o, n.o 3,
11.o, 12.o e 13.o do Código das Expropriações, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 438/91, de 9 de Novembro, no uso da competência delegada
no despacho do Ministro do Ambiente e do Ordenamento do Ter-
ritório n.o 25 784/99 (2.a série), de 11 de Novembro, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 302, de 30 de Dezembro de 1999,
rectificado pelo despacho n.o 554/2000, publicado no Diário da Repú-

blica, 2.a série, de 18 de Fevereiro de 2000, e tem os fundamentos
de facto e de direito constantes da informação n.o 217/DSJ/99, de
11 de Novembro, do processo Ex-11.07/2-99, desta Direcção-Geral.

Nos termos do n.o 3 do artigo 13.o do referido Código das Expro-
priações, a caução foi fixada em 38 750 000$, a assegurar pela Câmara
Municipal de Lisboa.

23 de Fevereiro de 2000. — O Director-Geral, João Biencard Cruz.

Declaração n.o 88/2000 (2.a série). — Torna-se público, nos ter-
mos do Decreto-Lei n.o 380/99, de 22 de Setembro, que a Assembleia
Municipal do Crato, por deliberação de 30 de Setembro de 1999,
aprovou a alteração de pormenor ao Plano de Pormenor da Zona
Industrial de Crato (revisão), ratificado pela Portaria n.o 451/95, de
13 de Maio, publicada no Diário da República, 1.a série-B, n.o 111,
de 13 de Maio de 1995.

A alteração incide sobre o artigo 16.o do Regulamento, modificando
ligeiramente o corpo do artigo, que passou a n.o 1, e acrescentando
os n.os 2, 3, 4 e 5 à referida disposição, pelo que apenas essa alteração
ao Regulamento se publica em anexo.

A redacção ora proposta destina-se a permitir a associação de lotes
contíguos e a fixar os índices globais urbanísticos aplicáveis, bem como
os alinhamentos e afastamentos máximos aos limites dos lotes.

Mais se torna público que esta Direcção-Geral procedeu ao registo
da alteração com o n.o 04.12.06.00/01-00.P.P em 23 de Fevereiro de
2000.

2 de Março de 2000. — Pelo Director-Geral, Jorge Reis Martins.

ANEXO

Artigo 16.o

1 — Dentro de cada lote isolado é permitida a associação de duas
actividades industriais diversas mas compatíveis, respeitando os índices
urbanísticos definidos neste Regulamento para os lotes com cons-
trução e salvaguardadas as regras de acessibilidade nele previstas.

2 — É igualmente permitida a associação de lotes contíguos num
único lote, desde que tal seja justificado pela natureza e dimensão
da actividade a instalar e sob aprovação caso a caso da Câmara Muni-
cipal do Crato.

3 — Nos casos de associação de lotes referidas na alínea anterior
permanecerão válidos os índices globais urbanísticos previstos no
Regulamento deste Plano de Pormenor, nomeadamente as áreas de
implantação, de construção e de volume, que serão iguais aos soma-
tórios das áreas individuais de cada lote.

4 — Os alinhamentos e afastamentos máximos aos limites dos lotes
serão idênticos aos dos lotes individuais previstos na planta síntese,
com excepção dos lados comuns dos lotes agregados, em que será

permitida a construção dos edifícios em contínuo, reduzindo-se a pro-
fundidade da construção em caso de agregação de mais de dois lotes.

5 — Permanecem válidas as peças desenhadas constantes do Plano
de Pormenor em vigor.

Inspecção-Geral do Ambiente

Despacho n.o 6024/2000 (2.a série). — Por despacho de 21 de
Fevereiro de 2000 do Secretário de Estado do Ambiente, foi autorizada
a requisição ao Instituto Nacional de Resíduos do assessor Aníbal
Ferreira Ramos, nomeado coordenador, nos termos do artigo 26.o
do Decreto-Lei n.o 549/99, de 14 de Dezembro, com efeitos a 1 de
Março de 2000.

28 de Fevereiro de 2000. — O Subinspector-Geral, José Manuel
Matos Mota.

Instituto da Água

Despacho n.o 6025/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto da Água de 25 de Janeiro de 2000:

José Joaquim Ginga do Nascimento, assistente administrativo prin-
cipal do quadro da Direcção-Geral dos Registos e do Nota-
riado — transferido para o quadro privativo da ex-Direcção-Geral
dos Recursos Naturais.

29 de Fevereiro de 2000. — Pelo Presidente, por delegação, a Direc-
tora dos Serviços Administrativos e Financeiros, Ana Maria Lopes
dos Santos.

Rectificação n.o 855/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o despacho n.o 4499/2000 (2.a série), inserto no Diário da
República, 2.a série, n.o 47, de 25 de Fevereiro de 2000, a p. 3854,
novamente se publica:

«Por despacho do presidente do Instituto da Água de 4 de Fevereiro
de 2000:

Madalena Rosa Lauer de Mesquita e Ana Maria Moreira Duarte
de Carvalho Barata Roda, estagiárias da carreira técnica — nomea-
das definitivamente, por urgente conveniência de serviço, técnicas
de 2.a classe do quadro privativo da ex-Direcção-Geral dos Recursos
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Naturais. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)»

2 de Março de 2000. — Pelo Presidente, por delegação, a Directora
dos Serviços Administrativos e Financeiros, Ana Maria Lopes dos
Santos.

Instituto de Promoção Ambiental

Despacho (extracto) n.o 6026/2000 (2.a série). — Por despacho
de 22 de Fevereiro de 2000 do presidente do Instituto de Promoção
Ambiental:

Mário Jorge Vidigal Lourido, técnico de ambiente de 2.a classe do
quadro do Instituto de Promoção Ambiental e estagiário da carreira
técnica, em comissão de serviço extraordinária — nomeado defi-
nitivamente técnico de 2.a classe do quadro de pessoal do mesmo
Instituto, considerando-se exonerado do lugar que ocupa a partir
da data da aceitação da nomeação do novo lugar. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Fevereiro de 2000. — O Vice-Presidente, Fernando Gonçalves.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Gabinete do Ministro

Protocolo n.o 5/2000. — Protocolo de colaboração entre o Minis-
tério da Cultura e a Associação Amigos do Coliseu do Porto para finan-
ciamento da programação operática do Coliseu do Porto. — Conside-
rando que uma das causas básicas do Ministério da Cultura é o apoio
à criação artística, nos seus diversos domínios;

Considerando que compete ao Ministério da Cultura o apoio a
estruturas culturais que, pela sua dinâmica e qualidade de trabalho,
têm vindo a colmatar as falhas existentes a nível de programação
cultural das cidades onde estão sediadas;

Considerando que se assiste na cidade do Porto a um desenvol-
vimento da actividade cultural, da responsabilidade de diversas estru-
turas culturais sediadas na cidade;

Considerando que a Associação Amigos do Coliseu do Porto é
uma dessas estruturas, que tem vindo a desenvolver, através da gestão
e programação do Coliseu do Porto, uma acção no âmbito cultural,
pautada por alto nível de qualidade, publicamente reconhecida, recu-
perando, simultaneamente para a população do Porto esta sala de
grandes tradições na cidade;

Considerando que um dos objectivos da Associação Amigos do
Coliseu do Porto é recuperar a tradição operática do Porto, apre-
sentando para o efeito um projecto credível e de qualidade artística
garantida;

Considerando que para conseguir este objectivo a Associação Ami-
gos do Coliseu do Porto se associou à Orquestra Nacional do Porto
e ao Círculo Portuense de Ópera, duas estruturas de produção por-
tuenses de créditos artísticos já firmados:

Nestes termos:
O Ministério da Cultura, adiante designado por MC, como 1.o outor-

gante, pessoa colectiva n.o 600043029, representado neste acto pelo
Ministro da Cultura, e a Associação Amigos do Coliseu do Porto,
adiante designada por AACP, como 2.o outorgante, pessoa colectiva
n.o 503533114, com sede na Rua de Passos Manuel, 137, no Porto,
representada pelo seu presidente, José António Ferreira de Barros,
decidiram celebrar o presente protocolo, que se rege pelas seguintes
cláusulas:

Cláusula 1.a

O objecto do presente protocolo é o financiamento do Ministério
da Cultura à programação operática do Coliseu do Porto, projecto
a ser realizado em colaboração com a Orquestra Nacional do Porto
e o Círculo Portuense de Ópera.

Cláusula 2.a

Compete à AACP:

a) Elaborar a programação da ópera a realizar no Coliseu do
Porto, na qual deverá constar a apresentação, em cada ano,
de pelo menos duas óperas de reconhecida notoriedade e
interesse público;

b) Apresentar ao MC até 30 de Outubro do ano anterior, a
programação prevista;

c) Assegurar a obtenção das restantes verbas necessárias à con-
cretização da programação calendarizada;

d) Apresentar anualmente os resultados do trabalho desenvol-
vido, através do relatório de actividade e contas, que deverão
ser presentes ao 1.o outorgante até 31 de Março de cada
ano;

e) Divulgar, com o devido destaque e em todos os materiais
de promoção, o apoio do Ministério da Cultura.

Cláusula 3.a

1 — Compete ao Ministério da Cultura apoiar financeiramente a
programação operática do Coliseu, no montante de 50 000 000$.

2 — O financiamento agora acordado é atribuído anualmente, em
duas prestações de 25 000 000$, a vencer, respectivamente no fim do
1.o e do 3.o trimestres.

Cláusula 4.a

Reconhecendo que a fase de arranque deste projecto, que ocorreu
em 1999, implicou despesas acrescidas e um prejuízo acumulado para
a AACP, o Ministério da Cultura concorda que, a título excepcional,
em 2000, seja realizada apenas uma grande ópera, mantendo-se a
totalidade do apoio estabelecido.

Cláusula 5.a

1 — O presente protocolo tem a duração de dois anos, podendo
ser denunciado a todo o tempo pelo MC com fundamento do não
cumprimento pela AACP das obrigações que aqui são assumidas.

2 — Findo o prazo estabelecido e avaliado o trabalho desenvolvido,
o protocolo pode ser renovado em moldes idênticos aos agora acor-
dados, devendo os compromissos financeiros ser objecto de nova aná-
lise e acordo por parte dos dois outorgantes.

O presente protocolo que vai ser assinado pelo Ministro da Cultura
e pelo presidente da Associação Amigos do Coliseu do Porto e consta
de dois exemplares iguais, todos fazendo igualmente fé, ficando um
exemplar na posse de cada um dos outorgantes.

25 de Fevereiro de 2000. — Pelo 1.o Outorgante, o Ministro da
Cultura, Manuel Maria Ferreira Carrilho. — Pelo 2.o Outorgante, o
Presidente da Direcção, José António Ferreira de Barros.

Secretaria-Geral

Listagem n.o 83/2000. — 2.a lista nominativa de transição de pes-
soal da Secretaria-Geral que, por despacho de 24 de Fevereiro de 2000
da secretária-geral, foi reclassificado, nos termos dos n.os 1 e 2 do
artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, com efeitos
a 24 de Novembro de 1999:

Nome Categoria/carreira actual Escalão Índice Categoria/carreira resultante
da reclassificação Escalão Índice

Genoveva Maria Delfina Correia Pissaro Cardoso Auxiliar administrativo . . . . . 1 115 Telefonista . . . . . . . . . . . . . 1 120

25 de Fevereiro de 2000. — O Secretário-Geral-Adjunto, Pedro Cancela Pereira.

Biblioteca Nacional

Despacho (extracto) n.o 6027/2000 (2.a série). — Por despacho
de 29 de Fevereiro de 2000 do director da Biblioteca Nacional:

Anabela Augusta Fernandes Nunes Oliveira, técnica profissional de
1.a classe da carreira de técnico profissional do quadro de pessoal
da Biblioteca Nacional — autorizada a sua reclassificação, transi-

tando para a categoria de técnico superior de 2.a classe, escalão 1,
índice 400, da carreira de técnico superior, em lugar vago do res-
pectivo quadro de pessoal, com produção de efeitos diferida a 21
de Julho de 2000.

2 de Março de 2000. — O Director de Serviços de Administração
Geral, Abel Carlos R. Santos Martins.
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Centro Português de Fotografia

Despacho n.o 6028/2000 (2.a série). — Por despacho da direc-
tora do Centro Português de Fotografia de 1 de Fevereiro de 2000:

Sónia Isabel Ferreira Casquiço, técnica de conservação e restauro
fotográfico, contratada em regime de contrato individual de trabalho
a termo certo — rescidido, a seu pedido, o respectivo contrato,
com efeitos a partir de 29 de Fevereiro de 2000. (Não carece de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

1 de Março de 2000. — A Directora, Maria Tereza de Melo Siza
Vieira Salgado Fonseca.

Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo

Aviso n.o 4925/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, por despacho
de 15 de Fevereiro de 2000 da Secretária de Estado da Cultura, por
delegação, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data de publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso interno geral com vista ao provimento de um lugar de chefe
de divisão da Divisão de Arquivos Definitivos do quadro de pessoal
dirigente do Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo, cons-
tante do mapa II anexo ao Decreto-Lei n.o 60/97, de 20 de Março.

2 — O concurso é válido para o preenchimento do cargo para o
qual é aberto, sendo o prazo de validade fixado em seis meses contados
a partir da data da publicação da lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável — Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

4 — Cargo e área de actuação — o presente concurso visa o recru-
tamento para o cargo de chefe de divisão da Divisão de Arquivos
Intermédios, ao qual cabe, nos termos do n.o 4 do artigo 9.o do Decre-
to-Lei n.o 60/97, de 20 de Março, o exercício das competências referidas
nas alíneas a), b), c), d), e) e f) do n.o 2 dos mesmos artigo e diploma.

5 — Local de trabalho, vencimento e regalias sociais — o local de
trabalho situa-se no Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo,
Alameda da Universidade, 1649-010 Lisboa, sendo o vencimento o
constante do anexo VIII do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
e legislação complementar. As regalias sociais são as genericamente
vigentes para os funcionários da Administração Pública.

6 — Requisitos legais e condições preferenciais de candidatura:
6.1 — Podem candidatar-se os funcionários que, cumulativamente,

satisfaçam os seguintes requisitos:

a) Licenciatura adequada;
b) Integração em carreira de grupo de pessoal técnico superior;
c) Quatro anos de experiência profissional em cargos inseridos

em carreiras do grupo de pessoal técnico superior.

6.2 — Condições preferenciais:

Serem titulares de qualquer dos cursos mencionados no n.o 1
do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 247/91, de 10 de Julho;

Experiência profissional na área de arquivo.

7 — Métodos de selecção a utilizar:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

7.1 — Na avaliação curricular considerar-se-ão os seguintes fac-
tores:

a) Habilitação académica;
b) Experiência profissional geral;
c) Experiência profissional específica;
d) Formação profissional.

7.2 — A entrevista profissional de selecção visará apreciar os seguin-
tes factores:

a) Sentido crítico;
b) Expressão e fluência verbais;
c) Motivação;
d) Qualidade de experiência profissional.

7.3 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
são classificados na escala de 0 a 20 valores.

A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores e resulta
da média aritmética simples ou ponderada das classificações obtidas
nos métodos de selecção, sendo que a entrevista profissional de selec-
ção não pode ter um índice de ponderação superior aos dos restantes
métodos de selecção.

7.4 — De acordo com a alínea d) do n.o 1 do artigo 10.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, os critérios de apreciação e ponderação

da avaliação curricular e da entrevista profissional de selecção, bem
como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, constam de acta das reuniões do júri do concurso, sendo
a mesma facultada aos candidatos, sempre que solicitada.

7.5 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto nos
n.os 3, 4 e 5 do artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director do Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre
do Tombo, dele devendo constar os seguintes elementos:

Identificação completa (nome, estado civil, residência, código
postal e telefone);

Habilitações literárias e profissionais;
Situação profissional (serviço a que pertence, natureza do vínculo

e categoria que detém, bem como a antiguidade na actual
categoria, na carreira e na função pública).

Indicação do cargo e concurso a que a candidatura diz respeito;
Declaração de que possui os requisitos legais de admissão a con-

curso, nos termos do disposto no n.o 1 do artigo 11.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho.

8.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados de curriculum
vitae detalhado, datado e assinado, donde constem, nomeadamente,
as funções que tem exercido e respectivos períodos de exercício, bem
como a formação profissional que possui, com indicação das entidades
promotoras e datas de obtenção da formação.

8.3 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

8.4 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, são imediatamente excluídos do concurso os candidatos
que não entreguem ou façam constar do seu requerimento a declaração
de que possuem os requisitos legais de admissão a concurso.

9 — Composição do júri — na sequência do sorteio a que alude
o artigo 7.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, realizado no dia 6 de
Janeiro de 2000, pela Comissão de Observação e Acompanhamento
dos Concursos para Cargos Dirigentes, a que se refere a acta
n.o 460/2000 daquela Comissão, o júri terá a seguinte composição:

Presidente — Licenciada Maria Madalena Arruda de Moura
Machado Garcia, subdirectora do Instituto dos Arquivos
Nacionais/Torre do Tombo, que será substituída nas suas faltas
e impedimentos pelo 1.o vogal efectivo.

Vogais efectivos:

Licenciada Maria João da Silva Pires de Lima, directora,
com categoria equiparada a director de serviços, do
Arquivo Distrital do Porto.

Licenciada Maria Fernanda Cancela de Amorim Coelho,
directora, com categoria equiparada a chefe de divisão,
do Arquivo Distrital de Aveiro.

Vogais suplentes:

Licenciada Maria José Abrantes Maciel Chaves, directora,
com categoria equiparada a chefe de divisão, do Arquivo
Distrital de Beja.

Licenciado Amadeu Martinho Cardoso de Castro Monteiro,
director, com categoria equiparada a chefe de divisão,
do Arquivo Distrital de Castelo Branco.

10 — Envio de candidaturas — as candidaturas poderão ser entre-
gues directamente no Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do
Tombo, Alameda da Universidade, 1649-010 Lisboa, durante o prazo
de abertura do concurso fixado no n.o 1, ou remetidas pelo correio,
sob registo, com aviso de recepção, para o mesmo endereço, devendo
ser expedidas até ao termo do prazo referido.

11 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas nas instalações do Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre
do Tombo.

2 de Março de 2000. — O Subdirector, José Maria Salgado.

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E DA TECNOLOGIA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 6029/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto nos n.os 3 e 4 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23
de Julho, nomeio o licenciado Francisco Alexandre Ferreira Biscaia
Godinho para, no âmbito do meu Gabinete e em regime de tempo
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parcial, exercer funções relacionadas com a Iniciativa Nacional para
os Cidadãos com Necessidades Especiais na Sociedade da Informação.

2 — O nomeado auferirá a remuneração mensal de 420 000$.
3 — Nos meses de Junho e Novembro será paga ao nomeado, para

além da remuneração auferida no número anterior, outra mensalidade
de igual valor, a qual lhe será paga a título de gratificação.

4 — O presente despacho produz efeitos pelo prazo de um ano.

10 de Novembro de 1999. — O Ministro da Ciência e da Tecnologia,
José Mariano Rebelo Pires Gago.

Fundação para a Ciência e a Tecnologia

Despacho (extracto) n.o 6030/2000 (2.a série). — Por despacho
de 25 de Fevereiro de 2000 da vice-presidente da Fundação para
a Ciência e a Tecnologia, em substituição do presidente:

Carla Marisa Rodrigues Martins e Paula Alexandra Ferreira Alpoim
Meneses da Costa, operadoras de sistema estagiárias — nomeados
definitivamente nos lugares de operador de sistema de 2.a classe
do mapa de pessoal da Fundação para a Ciência e a Tecnologia.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Março de 2000. — A Vice-Presidente, Graça Rocha Simões.

Observatório das Ciências e das Tecnologias

Aviso n.o 4926/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos e em
cumprimento do disposto no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se público que a lista de antiguidade
dos funcionários do mapa anexo ao quadro de pessoal do Observatório
das Ciências e das Tecnologias, referente a 31 de Dezembro de 1999,
foi aprovada em 31 de Janeiro de 2000.

Desta lista cabe reclamação, a deduzir no prazo de 30 dias a contar
da publicação deste aviso no Diário da República, nos termos do
artigo 96.o do supracitado diploma legal.

29 de Fevereiro de 2000. — A Presidente, Maria de Lurdes Rodri-
gues.

REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Secretaria Regional dos Assuntos Sociais
e Parlamentares

Centro Regional de Saúde

Aviso n.o 25/2000/M (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 15.o
e da alínea c) do n.o 1 do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de
6 de Março, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 210/91, de
12 de Junho, e do Regulamento dos Concursos de Habilitação ao
Grau de Consultor e de Provimento nas Categorias de Assistente
e Chefe de Serviço da Carreira Médica de Clínica Geral, aprovado
pela Portaria n.o 47/98, de 30 de Janeiro, faz-se público que, por
despacho do Secretário Regional dos Assuntos Sociais e Parlamentares
de 30 de Dezembro de 1999, se encontra aberto, pelo prazo de 20
dias a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da
República, concurso externo de ingresso para o preenchimento de
seis vagas na categoria de assistente e ou assistente graduado da car-
reira médica de clínica geral do quadro de pessoal do Centro Regional
de Saúde, aprovado pela Portaria n.o 173/98, de 11 de Novembro.

O concurso é aberto na sequência de atribuição da quota de des-
congelamento, prevista no Despacho Normativo n.o 3/99, de 8 de
Fevereiro, publicado no Jornal Oficial da Região Autónoma da
Madeira, 1.a série, n.o 17, de 2 de Setembro de 1999, atribuída ao
Centro Regional de Saúde.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para as vagas
postas a concurso, caducando logo que se verifique o preenchimento
das mesmas.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas nor-
mas do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, pelo Regulamento
dos Concursos de Habilitação ao Grau de Consultor e de Provimento
nas Categorias de Assistente e de Chefe de Serviço da Carreira Médica
de Clínica Geral, aprovado pela Portaria n.o 47/98, de 30 de Janeiro,
a seguir designado por Regulamento, e supletivamente pelas dispo-
sições aplicáveis do Código do Procedimento Administrativo e do
regime geral de recrutamento e selecção de pessoal da Administração
Pública (Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho).

4 — Conteúdo funcional — o constante no artigo 18.o do Decre-
to-Lei n.o 73/90, de 6 de Março.

5 — Local de trabalho:

Centro de Toxicodependência — duas vagas;
Centro de Saúde do Concelho de Câmara de Lobos — duas vagas;
Centro de Saúde de Ponta do Sol — uma vaga;
Centro de Saúde de Santa Cruz — uma vaga.

6 — Remuneração:

Correspondente ao escalão e índice fixados pelo Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março, e legislação complementar, desig-
nadamente os Decretos-Leis n.os 198/97, de 2 de Agosto, e
19/99, de 27 de Janeiro;

Subsídio em função do concelho de colocação, previsto na Por-
taria n.o 796/91, de 9 de Agosto;

Subsídio de fixação pelo exercício de funções nos centros de
saúde, calculado em percentagem sobre a respectiva remu-
neração base, conforme mapa anexo à Portaria n.o 325/92,
de 23 de Outubro, publicado no Jornal Oficial da Região Autó-
noma da Madeira, 1.a série, n.o 150, de 25 de Outubro, com
a seguinte percentagem:

15 % — concelho de Câmara de Lobos;
20 % — concelho de Ponta do Sol;
15 % — concelho de Santa Cruz;
10 % — concelho do Funchal (C. de Toxicodependência);

Acréscimo remuneratório previsto no Decreto Legislativo Regio-
nal n.o 14/99/M, publicado no Diário da República, 1.a série-A,
n.o 96, de 24 de Abril de 1999.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

7.2 — Requisitos especiais:

a) Possuir o grau de assistente e ou assistente graduado da car-
reira médica de clínica geral, ou equivalente, nos termos do
n.o 3 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

8 — Apresentação de candidaturas:
8.1 — Forma — as candidaturas devem ser formalizadas mediante

requerimento, conforme minuta existente no Sector de Pessoal, diri-
gido à presidente do conselho de administração do Centro Regional
de Saúde, sito à Rua das Pretas, 1, 9000-515 Funchal, e entregue
no Serviço de Pessoal, pessoalmente ou remetido pelo correio, com
aviso de recepção, desde que tenha sido expedido até ao termo do
prazo fixado.

8.2 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, número e
data do bilhete de identidade e serviço de identificação que
o emitiu, residência, telefone, concelho e código postal);

b) Grau e categoria profissional e estabelecimento ou serviço
de saúde a que o requerente esteja eventualmente vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como o concelho a que concorre;

d) Indicação de documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

8.3 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados de:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente e
ou assistente graduado na carreira médica de clínica geral,
ou equivalente;

b) Cinco exemplares do curriculum vitae;
c) Relativamente aos candidatos não vinculados, os requerimen-

tos de admissão devem ainda ser acompanhados de:

Documento comprovativo do cumprimento dos deveres
militares ou de serviços cívicos, quando obrigatórios;
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Certificado de sanidade para o exercício de funções públi-
cas, passado pela autoridade de saúde da área de
residência;

Certificado do registo criminal;
Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos

Médicos;

d) A apresentação dos documentos referidos no número anterior
pode ser substituída por declaração no requerimento, sob
compromisso de honra e em alíneas separadas, da situação
precisa em que o candidato se encontra relativamente a cada
um desses requisitos;

e) A não apresentação, no prazo das candidaturas, dos docu-
mentos referidos na alínea c) do n.o 8.3, implica a não admis-
são ao mesmo;

f) Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, impli-
cando a sua não apresentação dentro daquele prazo a não
admissão a concurso.

9 — Métodos de selecção:
9.1 — O método de selecção a utilizar no concurso é a avaliação

curricular, nos termos da secção VI, alínea a), do n.o 62 do Regu-
lamento.

9.2 — A lista de classificação final é elaborada nos termos da sec-
ção VII do Regulamento.

10 — Recurso:
10.1 — Do despacho de homologação dos concursos de provimento

cabe recurso, com efeito suspensivo, a interpor nos termos legais.
10.2 — Os candidatos dispõem de 10 dias úteis após a publicação

ou afixação da lista, conforme o tipo de concurso, para recorrer, com
efeito suspensivo, para o secretário Regional dos Assuntos Sociais
e Parlamentares ou para a entidade em quem tenha sido delegada
a competência.

10.3 — O recurso deve ser apresentado à entidade que homologou
a lista de classificação, que ouvirá os eventuais contra-interessados
e se pronunciará sobre os termos do mesmo.

10.4 — O recurso deve ser decidido no prazo de 30 dias úteis após
a sua remessa à entidade competente para o decidir.

11 — Os interessados poderão contactar o Serviço de Pessoal do
Centro Regional de Saúde, sito na Rua das Pretas, 1, 9000-515 Funchal
(telefone: 291232021), onde serão prestadas as necessárias infor-
mações.

12 — As listas dos candidatos admitidos e ou excluídos e as listas
de classificação final serão afixadas no Centro Regional de Saúde,
no 2.o andar sito à Rua das Pretas, 1, 9000-515 Funchal (telefone:
291232021), onde serão prestadas as necessárias informações.

13 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a quaisquer candidatos,
em caso de dúvida sobre a situação que descreveram, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

14 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
15 — O júri do presente concurso terá a seguinte composição:

Presidente — Dr. Luís Alberto Geraldo Faria Paulino, assistente
graduado da carreira médica de clínica geral do CRS.

Vogais efectivos:

1.o vogal — Dr. José Flávio Ribeiro, assistente graduado da
carreira médica de clínica geral do CRS, que substituirá
o presidente nas suas faltas e impedimentos.

2.o vogal — Dr.a Maria Cristina Alves Martins, assistente
graduada da carreira médica de clínica geral do CRS.

Vogais suplentes:

1.o vogal — Dr.a Teresa Maria Faria Silva, assistente gra-
duada da carreira médica de clínica geral do CRS.

2.o vogal — Dr.a Rita Maria Soares Rodrigues Leonardo,
assistente graduada da carreira médica de clínica geral
do CRS.

29 de Fevereiro de 2000. — A Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Maria Ermelinda Alves.

TRIBUNAL CONSTITUCIONAL

Acórdão n.o 606/99/T. Const. — Processo n.o 627/97. — Acor-
dam na 1.a Secção do Tribunal Constitucional:

I — 1 — António Joaquim Pelarigo Gomes, identificado nos autos,
foi condenado, por Acórdão do Tribunal Militar Territorial de Elvas
de 28 de Maio de 1997, como autor material de um crime de insu-
bordinação, previsto e punido pelo artigo 79.o, n.o 1, alínea b), do
Código de Justiça Militar (CJM), na pena de 8 meses de presídio
militar.

Inconformado, interpôs recurso para o Supremo Tribunal Mili-
tar — suscitando, do mesmo passo, a questão de inconstitucionalidade
daquela norma, na medida em que «briga frontalmente» com o
artigo 32.o da Constituição da República (CR) —, o qual, por Acórdão
de 13 de Novembro de 1997, negou provimento ao recurso, alterando,
no entanto, a medida da pena, que fixou em 6 meses de presídio
militar.

2 — É deste aresto que recorre, agora, para o Tribunal Consti-
tucional, ao abrigo da alínea b) do n.o 1 do artigo 70.o da Lei n.o 28/82,
de 15 de Novembro.

Em seu entender, a interpretação dada àquela norma da alínea b)
do n.o 1 do artigo 79.o do CJM, que considera crime essencialmente
militar a conduta do réu que ofende verbalmente um seu superior
hierárquico, quando ambos se encontravam, ocasionalmente e fora
de qualquer função militar, num restaurante, «briga» com o artigo 32.o
da CR e «fere os grandes princípios da política criminal: princípio
da culpa, princípio da necessidade da pena, princípio da legalidade
e da jurisdicionalidade de aplicação do direito penal e princípio da
igualdade».

Recebido o recurso, alegaram oportunamente o recorrente e o
Ministério Público, como recorrido.

O primeiro, reiterada a inconstitucionalidade da interpretação aco-
lhida na decisão recorrida, conclui pela necessidade de ser «alterada»
essa interpretação, que viola o disposto nos artigos 13.o e 32.o da
CR.

O segundo, inversamente, conclui pela não inconstitucionalidade
da interpretação em causa.

Corridos os vistos legais, cumpre apreciar e decidir.
II — 1 — O artigo 79.o está integrado, na sistemática do Código,

no livro I, «Dos crimes e das penas», título II, «Disposições especiais»,
capítulo único, «Crimes essencialmente militares», onde se incluem
os crimes de insubordinação, definindo nos seguintes termos a insu-
bordinação «por meio de outras ofensas ou ameaças»:

«1 — A ofensa por meio de palavras, escritas ou desenhos, publi-
cados ou não publicados, ameaças ou gestos, cometida por qualquer
militar contra superior será punida:

a) Com presídio militar de 4 a 6 anos, se for cometida em acto
de serviço, em razão de serviço ou em presença de tropa
reunida;

b) Com presídio militar de 6 meses a 2 anos, em todos os demais
casos.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»
Assim, de acordo com a norma da alínea b) do n.o 1 deste artigo 79.o

— única que está em causa —, a estrutura essencial punível do crime
de insubordinação, não ocorrendo as circunstâncias qualificativas agra-
vantes descritas na alínea a), é representada por ofensas ou ameaças
cometidas por qualquer militar contra superior, correspondendo-lhes
a pena de presídio militar de 6 meses a 2 anos.

Esta norma constitui o objecto do presente recurso.
2 — O STM, no seu acórdão, concordou com a qualificação jurídica

anteriormente feita quanto aos factos dados como provados, inte-
grativos do crime de insubordinação previsto e punido na alínea b)
do n.o 1 do citado artigo 79.o, como tal constituindo crime essen-
cialmente militar: o réu, ao dirigir-se, no recinto de um restaurante,
a um capitão do Exército, que bem conhecia, depois de este se haver
identificado, dizendo que «os oficiais julgavam ser os maiores por
andarem armados, mas que fora da unidade não valiam nada, que
cá fora eram todos iguais e que os graduados eram todos uma merda»,
integrou uma conduta subsumível a previsão daquele preceito, como
crime essencialmente militar.

O que seja um crime essencialmente militar, ou então, de acordo
com os termos da 4.a revisão constitucional, um crime de natureza
estritamente militar, é tarefa que o texto constitucional deixou ao
cuidado do legislador ordinário, que obviamente, não pode concre-
tizá-la arbitrariamente, devendo adoptar, como observam Gomes
Canotilho e Vital Moreira, um critério definido que seja concordante
com a função do instituto, ou seja, que se traduza na protecção por
meios próprios (a justiça e os tribunais) da organização militar
(cf., Constituição da República Portuguesa Anotada, 3.a ed., Coimbra,
1993, p. 816).

O conceito de crime essencialmente militar — reportando-nos ao
texto constitucional à data vigente — é um conceito aberto ou inde-
terminado, a preencher pela lei ordinária, que, no entanto, há-de res-
peitar o sentido da indiciação e da função constitucional, sendo certo,
consoante a orientação jurisprudencial seguida por este Tribu-
nal — cf., Acórdãos n.os 347/86 e 680/94, publicados no Diário da
República, 2.a série, de 6 de Março de 1987 e de 25 de Fevereiro
de 1995, respectivamente — que a ideia fundamental a reter neste
domínio é a de que a Constituição exige que o legislador se mantenha
no plano estritamente castrense, só podendo sujeitar à jurisdição militar
aquelas infracções que «afectem inequivocamente interesses de carác-
ter militar», infracções que, por isso mesmo, hão-de ter uma conexão
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relevante com a instituição castrense, quer pela existência de um nexo
entre a conduta punível e algum dever militar, quer porque se esta-
beleça um nexo com os interesses militares da defesa militar.

Ou seja, e para seguir de perto o Acórdão n.o 967/96, publicado
no Diário cit., 2.a série, de 24 de Dezembro de 1996, «a caracterização
típica do conceito de crimes essencialmente militares resultará, acima
de tudo, da natureza dos bens jurídicos violados, sendo certo que,
quando se verifique ofensa dos interesses específicos elencados no
artigo 1.o, n.o 2, do CJM — violação de algum dever militar ou ofensa
da segurança e da disciplina das Forças Armadas ou dos interesses
militares da defesa nacional e que como tal sejam qualificados pela
lei militar —, existirá, em princípio, um crime daquela natureza».

3 — Decorre do exposto que uma abstracta dosimetria da punição
prevista no direito penal militar pode justificar-se, quando confrontada
com a modelação prevista no direito penal comum, pela axiologia
subjacente aos valores decorrentes da segurança e da disciplina exi-
gíveis nas Forças Armadas e aos interesses militares próprios da defesa
nacional — de modo a afirmar-se que um mesmo tipo de crime na
comunidade militar documentará um maior grau de ilicitude do facto
ou da culpa do agente (cf. Acórdãos n.os 370/94 e 334/98, publicados
no mesmo jornal oficial, 2.a série, de 7 de Setembro de 1994 e de
27 de Novembro de 1998, respectivamente) sem que tal signifique
violação do princípio da igualdade. Até porque, como se ponderou
no Acórdão n.o 958/96 (no mesmo Diário, 2.a série, de 13 de Dezembro
de 1996), a relevância do princípio da igualdade, como critério da
constitucionalidade das medidas legais das penas, é «filtrada por uma
complexa teia de condicionamentos que impedem nivelações com base
em abstractos juízos de valor orientados apenas pela importância
objectiva dos bens jurídicos protegidos».

Assim, compreende-se que, no aresto recorrido, se tenha dito que
a ofensa por meio de palavras, cometida por militar contra superior,
encontrando-se o seu autor, enquanto integrado nas Forças Armadas,
permanentemente sujeito à disciplina militar, viole o dever jurídico
de lealdade e atinja frontalmente os valores da hierarquia e da coesão
inerentes a essa disciplina, «pilar essencial da instituição castrense».
A esta luz, a circunstância de a ofensa ser praticada em acto de
serviço ou em razão de serviço pode agravar a responsabilidade, mas
não caracteriza o acto como insubordinação, que «sempre existe, seja
qual for o circunstancialismo que ocorra na altura».

Tem, deste modo, inteiro cabimento no tocante à norma da alínea b)
do n.o 1 do artigo 79.o do CJM, o que, em recente acórdão deste
Tribunal Constitucional, se ponderou para o crime previsto na alínea
a) do mesmo preceito: sendo diferentes, no âmbito do direito penal
comum e no do direito penal militar, os valores jurídicos violados
com a conduta do arguido, não faz sentido apelar para o princípio
da igualdade, na medida em que, na norma sindicanda, se prevê uma
punição mais severa do que o Código Penal prevê, no âmbito do
direito penal comum, dado os valores em presença e o facto de aquele
princípio, como reiteradamente se tem afirmado, apenas recusar o
arbítrio, as diferenças de tratamento materialmente infundadas e que,
por isso mesmo, se mostram irrazoáveis e arbitrárias (cf. o Acórdão
n.o 108/99, publicado no Diário da República, 2.a série, de 1 de Abril
de 1999).

Como se escreveu neste aresto, na sequência de uma invocada
desproporcionalidade (que, implicitamente, está presente na argumen-
tação deduzida pelo ora recorrente):

«[. . . ] regista-se, antes de mais, que, para concluir pela existência
de excesso na punição do crime de insubordinação, não é legítimo
invocar, como faz o recorrente, o facto de tal punição ser bastante
mais severa do que aquela que o Código Penal prevê para o crime
de ameaças e para o crime de injúrias. E não o é, porque, como
já atrás se fez notar, estes ilícitos são substantivamente diferentes
do crime de insubordinação, que é um crime de natureza estritamente
militar; nele tutelam-se, com efeito, a hierarquia e a disciplina, que,
por serem essenciais à existência e coesão da instituição militar, são
bens jurídicos militares, pois — nos dizeres de Jorge Figueiredo
Dias — merece este qualificativo aquele ‘conjunto de interesses social-
mente valiosos que se ligam à função militar específica: a defesa da
Pátria, e sem cuja tutela as condições de livre desenvolvimento da
comunidade seriam pesadamente postas em questão’ (cf. ‘Justiça Mili-
tar’, in Colóquio Parlamentar Promovido pela Comissão de Defesa
Nacional, edição da Assembleia da República, 1995, pp. 25 e 26).

Ora, como se fez notar no Acórdão n.o 271/97 (publicado no Diário
da República, 1.a série-A, de 15 de Maio de 1997), seja qual for o
exacto sentido e alcance da expressão constitucional atinente a este
tipo de ilicitude, ‘é consensual a ideia de que o punctum saliens dos
crimes essencialmente militares (hoje, o artigo 213.o da Constituição
fala em crimes de natureza estritamente militar) se encontra na natureza
dos bens jurídicos violados, os quais hão-de ser, naturalmente, bens
jurídicos militares’. (Sobre as divergências acerca do conceito de crime
essencialmente militar, v. o Acórdão n.o 347/86 e a declaração de voto,
a ele aposta, do conselheiro Luís Nunes de Almeida; e ainda a decla-
ração de voto da conselheira Maria Fernanda Palma no Acórdão

n.o 679/94 — arestos publicados, ambos, no Diário da República,
2.a série, de 20 de Março de 1987 e de 25 de Fevereiro de 1995).

É que — sublinha Jorge Figueiredo Dias (loc. cit.) — ‘tal como
sucede com o direito penal comum, também o direito penal militar
substantivo, para passar a prova de fogo da sua legitimação demo-
crática, tem de ser um direito exclusivamente orientado por e para
o bem jurídico’.

Acresce que, atenta a natureza dos bens jurídicos violados, cujo
respeito é essencial, como se disse, à subsistência mesma da instituição
militar, não pode dizer-se que seja manifesto que a pena prevista
no artigo 79.o, n.o 1, alínea a), para o crime de insubordinação cometido
por ameaças, em acto de serviço (presídio militar de 4 a 6 anos) seja
desproporcionada ou excessiva.

Ora, já se disse que só quando a punição se apresentar como mani-
festamente excessiva ou desproporcionada, é que este Tribunal deve
julgar constitucionalmente ilegítima a norma que a previr. De con-
trário, há que respeitar a liberdade do legislador, pois é a ele que
a Constituição confia a tarefa da ‘definição dos crimes, penas, medidas
de segurança e respectivos pressupostos’ [cf. artigo 165.o, n.o 1,
alínea c)]».

As considerações expostas aproveitam inteiramente ao caso dos
autos.

4 — Não se descortinando, por conseguinte, ofensa ao princípio
da igualdade plasmado no artigo 13.o, n.o 1, da CR, nem se mostrando
tocado o princípio da proporcionalidade com expressão no artigo 18.o,
n.o 2, segunda parte, da CR, o mesmo se diga do tocante às demais
vertentes de alegada inconstitucionalidade convocadas pelo recor-
rente, consubstanciadas, de um modo genérico, nas garantias de defesa
consagradas no n.o 1 do artigo 32.o da lei fundamental.

Não se vislumbra, na verdade, em que medida estas garantias são
afectadas.

Afastada a lesão dos princípios da igualdade e da proporcionalidade,
poderá, quando muito — atendendo à tese defendida — questionar-se
a respeito da necessidade da pena, sabido que por ela se deve pautar
a intervenção do legislador, o que, no entanto, também se mostra
injustificadamente invocável, atingida a conclusão a que se chegou.

Ainda aqui seguindo de perto o citado Acórdão n.o 108/99, se obser-
vará que o juízo sobre a «necessidade de lançar mão desta ou daquela
reacção penal cabe, obviamente, em primeira linha, ao legislador,
em cuja sabedoria tem de confiar-se, reconhecendo-se-lhe uma larga
margem de discricionariedade». A limitação da liberdade de confor-
mação legislativa, neste domínio, como então se acrescentou, só pode
ocorrer quando a sanção se apresente como manifestamente excessiva
(cf. Acórdãos n.os 634/93, 83/95 e 480/98, publicados respectivamente,
no Diário da República, de 31 de Março de 1994, suplemento, e de
16 de Junho de 1995, mantendo-se o último inédito).

Situação de excesso essa que não se verifica no concreto caso.
III — Em face do exposto, decide-se negar provimento ao recurso.

Lisboa, 9 de Novembro de 1999. — Alberto Tavares da
Costa — Paulo Mota Pinto — Vítor Nunes de Almeida — Artur Mau-
rício — Maria Helena Brito — José Manuel Cardoso da Costa.

Acórdão n.o 607/99/T. Const. — Processo n.o 274/97. — Acor-
dam na 1.a Secção do Tribunal Constitucional:

I — 1 — Em 18 de Outubro de 1995, GTU — Gabinete Técnico
de Urbanizações, L.da, instaurou contra o Estado Português acção
com processo ordinário, para resolução de contrato de arrendamento,
nos termos do artigo 64.o, n.o 1, alínea f), do Regime do Arrendamento
Urbano (RAU), aprovado pelo Decreto-Lei n.o 321-B/90, de 15 de
Outubro.

Alegou que, em 1991, celebrou com o Estado Português, repre-
sentado pelo Director-Geral do Gabinete Coordenador do Alqueva,
um contrato pelo qual deu de arrendamento o imóvel identificado
nos autos, «destina[do] à instalação e funcionamento de serviços do
Estado, não lhe podendo ser dado outro uso sem autorização expressa,
por escrito, [da senhoria]» (cláusula 7.a do contrato); que, em Abril
de 1995, a sociedade EDIA — Empresa de Desenvolvimento e Infra-
-Estruturas do Alqueva, S. A., comunicou à autora que a Comissão
Instaladora da Empresa do Alqueva foi extinta, tendo a mesma
empresa sucedido ao Estado na posição por este detida no contrato
de arrendamento do imóvel em causa, tal como determinado pelo
artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 32/95, de 11 de Fevereiro.

A autora invocou a ilicitude da cessão da posição contratual do
Estado à EDIA, realizada sem autorização da senhoria, e a incons-
titucionalidade do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 32/95, por restringir
o direito de propriedade privada.

Contestou o Estado, afirmando que a EDIA — Empresa de Desen-
volvimento e Infra-Estruturas do Alqueva, S. A., é uma sociedade
anónima de capitais exclusivamente públicos que tem como objecto
social a concepção, execução, construção e exploração do empreen-
dimento do Alqueva, contribuindo para a promoção do desenvol-
vimento económico e social na respectiva área de intervenção; que,
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gerindo aquela empresa um serviço público do Estado, não existe
incumprimento do contrato de arrendamento; que, de qualquer modo,
ao arrendamento em causa não é aplicável o Regime do Arrendamento
Urbano, mas o Decreto-Lei n.o 228/95, de 11 de Setembro, que define
o regime especial dos contratos de arrendamento (celebrados) pelo
Estado ou por institutos públicos de imóveis necessários à instalação
de serviços públicos; que o artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 32/95, de
11 de Fevereiro, não é inconstitucional, pois estabelece um regime
especial cuja base jurídico-constitucional se encontra no princípio da
prossecução do interesse público consagrado no artigo 226.o, n.o 1,
da Constituição da República Portuguesa.

O juiz da Comarca de Lisboa (5.o Juízo Cível), em saneador-sen-
tença de 19 de Outubro de 1996, considerou inconstitucional a norma
do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 32/95, de 11 de Fevereiro, por vio-
lação do artigo 168.o, n.o 1, alínea h), da Constituição; consequen-
temente, recusou a sua aplicação e julgou a acção procedente.

2 — A representante do Ministério Público junto do Tribunal da
Comarca de Lisboa interpôs recurso desta decisão para o Tribunal
Constitucional, ao abrigo do disposto nos artigos 70.o, n.o 1, alínea a),
e 72.o, n.os 1, alínea a), e 3, da Lei n.o 28/82.

No Tribunal Constitucional, o Ministério Público apresentou as
suas alegações, tendo concluído:

«1.o A norma inserida em ‘lei-medida’ que cria certa empresa
pública, com a forma de sociedade anónima de capitais exclusivamente
públicos — que dispõe que esta empresa sucede ao Estado na posição
jurídica por este detida através da comissão instaladora da dita
empresa, passando a ser titular de todos os correspondentes direitos
e obrigações, bem como do património àquela comissão afecto,
incluindo todo o existente nas instalações sediadas no local arren-
dado — não diz respeito ao ‘regime geral’ do arrendamento urbano,
pelo que se não insere no âmbito da competência legislativa reservada
à Assembleia da República pela alínea h) do n.o 1 do artigo 168.o
da Constituição da República Portuguesa,

2.o Tal norma — limitando-se a adaptar à especificidade da ‘con-
versão’ ou ‘transformação’ de meros serviços administrativos em enti-
dades juridicamente autónomas (embora destinadas à prossecução
do mesmo interesse público) princípios gerais vigentes em direito
civil e comercial, segundo os quais as vicissitudes ocorridas na estrutura
jurídica das sociedades não obstam à transmissão global do estabe-
lecimento sem necessidade de consentimento do locador — não
ofende os princípios da igualdade e do Estado de direito democrático.

3.o Termos em que deverá proceder o presente recurso, deter-
minando-se a reforma da decisão recorrida.»

Por sua vez, GTU — Gabinete Técnico de Urbanizações, L.da, for-
mulou as seguintes conclusões:

«1 — A norma do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 32/95 de 11 de
Fevereiro, está ferida de inconstitucionalidade orgânica e material
pelo que não pode ser aplicada pelos tribunais — artigo 207.o da
Constituição.

2 — A cessão pelo Estado à EDIA da sua posição de arrendatário
no contrato de arrendamento do 4.o andar do prédio urbano sito
na Avenida da República, 83, contrato em que a GTU tem a posição
de senhorio, por ter sido efectuado sem o acordo da GTU, foi ilícita.

3 — Pelo que, verificada a previsão da alínea f) do n.o 1 do artigo 64.o
do RAU tem a GTU o direito à resolução do contrato de arren-
damento em causa.

4 — E, assim sendo, nenhuma censura merece a sentença recor-
rida.»

II — 3 — O presente recurso tem por objecto a constitucionalidade
da norma contida no artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 32/95, de 11
de Fevereiro, que o Tribunal da Comarca de Lisboa julgou orga-
nicamente inconstitucional e que, nos termos do artigo 207.o da Cons-
tituição da República Portuguesa (versão de 1989), se recusou a
aplicar.

Dispõe o artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 32/95:
«A Empresa [a EDIA — Empresa de Desenvolvimento e Infra-

-Estruturas do Alqueva, S. A.] sucede ao Estado na posição jurídica
por este detida através da Comissão Instaladora da Empresa do
Alqueva, passando a ser titular de todos os correspondentes direitos
e obrigações, bem como do património afecto àquela Comissão,
incluindo todo o existente nas instalações até agora por esta utilizadas
e de que, por sucessão, passa a ser arrendatária.»

Apesar de ser mais amplo o âmbito de aplicação da norma que
acaba de se transcrever, a questão de constitucionalidade a apreciar
será restrita à matéria do arrendamento, pois apenas essa está em
discussão nos presentes autos.

4 — O Tribunal da Comarca de Lisboa recusou a aplicação da
norma que constitui o objecto do presente recurso, com a seguinte
argumentação:

«O artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 32/95, de 11 de Fevereiro, ao
estatuir que ‘a Empresa sucede ao Estado na posição jurídica por
este detida [. . . ] passando a ser titular de todos os correspondentes
direitos e obrigações [. . . ] incluindo todo o existente nas instalações
até agora por esta utilizadas e de que, por sucessão, passa a ser arren-

datária’, o Governo legislou sobre o regime geral do arrendamento
urbano, da exclusiva competência da Assembleia da República, para
o qual não estava devidamente autorizado — artigo 168.o, n.o 1, alí-
nea h), da CR Portuguesa.

É que se a EDIA por sucessão ao Estado passasse a ser arrendatária
das instalações em que este fosse inquilino, sem permissão do locador,
estar-se-ia a criar um outro tipo de cessão, que não os previstos no
RAU.

Ora, as matérias relativas ao regime geral do arrendamento urbano
são da exclusiva competência da Assembleia da República, salvo auto-
rização ao Governo, o que no caso em apreço não aconteceu, pelo
que tal norma sofre do vício de inconstitucionalidade orgânica, a qual
consiste na infracção das normas de competência.»

5 — A partir da revisão constitucional de 1982, é da exclusiva com-
petência da Assembleia da República, salvo autorização ao Governo,
legislar sobre o «regime geral do arrendamento rural e urbano»
[artigo 168.o, n.o 1, alínea h), nas versões de 1982 e 1989, artigo 165.o,
n.o 1, alínea h), na versão de 1997].

Incluem-se por certo no «regime geral do arrendamento» as regras
relativas à celebração do contrato e às condições da sua validade,
as regras definidoras das relações (direitos e deveres) dos contraentes
durante a vigência do contrato e as regras respeitantes às condições
e fundamentos da sua extinção (Acórdão do Tribunal Constitucional
n.o 77/88, in Acórdãos do Tribunal Constitucional, 11.o vol., pp. 361
e segs. e 367).

Ora, o diploma em que se integra a norma questionada neste pro-
cesso — o Decreto-Lei n.o 32/95, de 11 de Fevereiro — foi aprovado
na sequência da decisão de relançamento do Empreendimento de
Fins Múltiplos do Alqueva e da constituição da Comissão Instaladora
da Empresa do Alqueva (esta Comissão, por sua vez, havia sido criada
pelo Decreto-Lei n.o 305/93, de 1 de Setembro, com o objectivo de
dotar o empreendimento de «uma estrutura marcadamente empre-
sarial»).

De acordo com o princípio da «liberdade de escolha da forma
de organização do sector empresarial do Estado» (cf. Paulo Otero,
Vinculação e Liberdade de Conformação Jurídica do Sector Empresarial
do Estado, Coimbra, 1998, pp. 233 e segs.), aquele decreto-lei criou
a EDIA — Empresa de Desenvolvimento e Infra-Estruturas do
Alqueva, S. A., sociedade anónima de capitais exclusivamente públicos,
e disciplinou a transição da anterior Comissão Instaladora para a
nova sociedade assim constituída.

O Decreto-Lei n.o 32/95 tem portanto como objecto estabelecer
o regime aplicável à transformação de um serviço do Estado, com
estrutura empresarial (a Comissão Instaladora da Empresa do
Alqueva), em entidade juridicamente autónoma que prosseguirá o
mesmo interesse público (a EDIA — Empresa de Desenvolvimento
e Infra-Estruturas do Alqueva, S. A.).

Este decreto-lei, tal como outros diplomas com um objectivo seme-
lhante (constituição de sociedades anónimas de capitais públicos ou
constituição de empresas públicas, na sequência de transformação
ou conversão, em entidades juridicamente autónomas, de serviços
anteriormente inseridos na administração central do Estado), contêm
certos aspectos específicos de regulamentação, estabelecendo desvios
às regras gerais aplicáveis nos domínios correspondentes. Por exemplo,
o próprio decreto-lei aprova os estatutos da sociedade (que são publi-
cados em anexo), determinando que tais estatutos não carecem de
redução a escritura pública [diferentemente do que resultaria das
normas gerais do artigo 7.o, n.o 1, do Código das Sociedades Comer-
ciais e do artigo 80.o, n.o 2, alínea e), do Código do Notariado], e
estabelecendo que o registo comercial competente tem de ser feito
com base no Diário da República em que os estatutos se encontrem
publicados (ao passo que, na generalidade dos casos, tal registo se
efectua com base na escritura pública de constituição da sociedade).

Dentro da mesma linha de orientação, a norma do artigo 11.o do
diploma determina que a EDIA sucede ao Estado, passando a ocupar
a posição jurídica assumida pelo Estado quanto a diversas relações
jurídicas. No que diz respeito às relações jurídicas obrigacionais, da
norma em causa resulta a transmissão ex lege da posição contratual
que o Estado tinha assumido através da Comissão Instaladora da
Empresa do Alqueva. A norma alude expressamente à transmissão,
para a nova empresa, da posição de arrendatária das instalações uti-
lizadas pela Comissão Instaladora da Empresa do Alqueva.

Neste contexto, forçoso é concluir que a norma do artigo 11.o do
Decreto-Lei n.o 32/95 não pode caracterizar-se como regra respeitante
ao «regime geral do arrendamento»: o preceito regula uma situação
específica e concreta decorrente da transformação da Comissão Ins-
taladora da Empresa do Alqueva na EDIA — Empresa de Desen-
volvimento e Infra-Estruturas do Alqueva, S. A. (entidade juridica-
mente autónoma, embora integrada na administração estadual
indirecta, no sentido que à expressão é atribuído por Diogo Freitas
do Amaral, Direito Administrativo, vol. I, 2.a ed., Coimbra, 1994, pp. 341
e segs. e 375).

Não dizendo respeito ao «regime geral do arrendamento», a norma
questionada não se insere na área de competência reservada da Assem-
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bleia da República, nos termos do artigo 168.o, n.o 1, alínea h), da
Constituição da República Portuguesa (versão de 1989).

6 — Invoca a recorrida, GTU — Gabinete Técnico de Urbaniza-
ções, L.da, nas suas alegações, que a norma do artigo 11.o do Decre-
to-Lei n.o 32/95 é restritiva de um direito fundamental — o direito
de propriedade.

Ora, esta disposição, na parte em que rege a transmissão do direito
ao arrendamento, não estabelece qualquer restrição ao direito de
propriedade que deva ter-se por constitucionalmente proibida.

Na verdade, e entendendo-se que a liberdade de uso e fruição
integra naturalmente o direito de propriedade, há-de admitir-se a
possibilidade de a lei estabelecer limitações a tal liberdade, justificadas
pela interferência de outros princípios constitucionais, máxime dos
princípios da constituição económica (Gomes Canotilho, Vital
Moreira, Constituição da República Portuguesa Anotada, 3.a ed., Coim-
bra, 1993, p. 333).

Deste modo, sempre seria constitucionalmente justificada uma
eventual limitação à liberdade de uso e fruição de bens imóveis deter-
minada pela necessidade de instalação de um serviço a que se reco-
nhece «o carácter de missão delegada do Estado para a promoção
do desenvolvimento de uma vasta área» e que é qualificado como
«instrumento estratégico para o desenvolvimento de uma área impor-
tante do Alentejo».

No caso dos autos, a norma em apreciação atribui prevalência ao
interesse público do arrendatário sobre o interesse puramente privado
do proprietário: a manutenção do arrendamento justifica-se pela
manutenção do fim público a que se destinava o imóvel.

Verifica-se, portanto, que permanece a afectação do imóvel a um
mesmo serviço público, apenas se alterando a forma de gestão de
tal serviço.

7 — Finalmente, não configura a norma questionada, na parte em
que rege a transmissão do direito ao arrendamento, uma solução
legislativa arbitrária ou discricionária incompatível com o princípio
da igualdade ou com o princípio do Estado de direito democrático.

A transmissão do direito ao arrendamento (do mesmo modo que
a transmissão da posição jurídica ocupada pelo Estado quanto a outras
relações jurídicas) operada ex lege por aquela norma encontra a sua
justificação na alteração da natureza jurídica da entidade à qual a
lei cometeu a prossecução de um determinado fim ou interesse
público — a realização da obra pública de construção do «Empreen-
dimento de Fins Múltiplos do Alqueva».

As razões que estão na base da exigência de autorização do senhorio
para a validade da transmissão da posição contratual de arrenda-
tário — ditadas pela necessidade de proteger o senhorio de alterações
quanto à pessoa da contraparte, quanto ao fim a que é destinado
o imóvel objecto do contrato, quanto à garantia patrimonial — não
assumem no caso dos autos a relevância que têm na generalidade
das situações. Com efeito, embora a pessoa do arrendatário passe
a ser uma entidade jurídica distinta do Estado, é uma sociedade de
capitais exclusivamente públicos; por outro lado, mantém-se o fim
a que é destinado o imóvel, pois que nele continuam instalados os
serviços do empreendimento do Alqueva.

A «sucessão» no arrendamento é determinada pela «sucessão» na
gestão do mesmo empreendimento, isto é, pela vinculação à mesma
finalidade, que, como já antes ficou sublinhado, se traduz numa fina-
lidade de interesse público.

Aliás, o fim último do serviço público que ocupava as instalações
questionadas no presente processo — a Comissão Instaladora da
Empresa do Alqueva — consistia precisamente em dar execução ao
lançamento do Projecto de Aproveitamento Hidráulico de Fins Múl-
tiplos do Alqueva, o que não pode excluir a criação da empresa que
veio a suceder-lhe, a EDIA — Empresa de Desenvolvimento e Infra-
-Estruturas do Alqueva, S. A.

Acresce que a solução legislativa adoptada — transmissão do direito
ao arrendamento sem exigência de autorização do senhorio — cor-
responde à que se encontra consagrada no artigo 115.o, n.o 1, do
RAU, relativamente ao trespasse do estabelecimento comercial ou
industrial.

A ideia de «sucessão» utilizada na lei para caracterizar a transmissão
para a EDIA — Empresa de Desenvolvimento e Infra-Estruturas do
Alqueva, S. A., da posição jurídica que o Estado tinha assumido,
através da Comissão Instaladora da Empresa do Alqueva, quanto
à generalidade das relações jurídicas respeitantes à prossecução do
empreendimento em causa, permite aproximar a situação aqui em
análise da hipótese do trespasse do estabelecimento comercial ou
industrial, já que o que caracteriza o trespasse é precisamente «a
transmissão acompanhada de transferência, em conjunto, das insta-
lações, utensílios, mercadorias ou outros elementos que integram o
estabelecimento» [cf. artigo 115.o, n.o 2, alínea a), do RAU].

Não se afigura portanto injustificado nem desrazoável que a mera
alteração de natureza jurídica do arrendatário não implique a extinção
da relação de arrendamento pré-existente.

Fica assim afastada a violação do princípio da igualdade e do prin-
cípio da protecção da confiança, corolário do princípio do Estado
de direito democrático.

III — 9 — Nestes termos, e pelos fundamentos expostos, o Tribunal
Constitucional decide:

a) Não julgar inconstitucional a norma constante do artigo 11.o
do Decreto-Lei n.o 32/95, de 11 de Fevereiro, na parte em
que se refere à transmissão do direito ao arrendamento;

b) Conceder provimento ao recurso, devendo a decisão recorrida
ser reformada em conformidade com o julgamento quanto
à questão de constitucionalidade.

Lisboa, 9 de Novembro de 1999. — Maria Helena Brito (rela-
tora) — Alberto Tavares da Costa — Vítor Nunes de Almeida — Paulo
Mota Pinto — Artur Maurício — José Manuel Cardoso da Costa.

Acórdão n.o 608/99/T. Const. — Processo n.o 473/97. — Acor-
dam na 1.a Secção do Tribunal Constitucional:

I — Relatório. — 1 — Em 24 de Fevereiro de 1997, Alexandre Gon-
çalves Costa propôs, no Tribunal de Círculo de Portalegre, acção
declarativa contra a Companhia de Seguros Bonança, S. A., para obter
a condenação desta ao pagamento de 17 271 293$, respeitantes a
indemnização devida pelo seguro de colheitas contratado entre as
partes e correspondentes juros de mora.

Não tendo pago, no prazo legal, a taxa de justiça inicialmente fixada
(54 000$), foi notificado, nos termos e para os efeitos do disposto
no artigo 28.o do Código das Custas Judiciais, para pagar a importância
de 108 000$.

Não tendo também efectuado este pagamento, a M.ma Juíza da
causa fixou, por despacho de 20 de Março de 1997, em 162 000$
a multa prevista no n.o 2 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 329-A/95,
de 12 de Dezembro.

2 — Em 14 de Abril seguinte, Alexandre Gonçalves Costa veio pedir
reforma de tal decisão, invocando que «o artigo 14.o, n.o 3, do Decre-
to-Lei n.o 329-A/95, de 12 de Dezembro, com a redacção que lhe
foi dada pelo artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 180/96, de 25 de Setembro,
pelo menos na parte que impõe a aplicação da multa referida no
número anterior, é inconstitucional.»

Por despacho de 9 de Maio de 1997, a M.ma Juíza indeferiu o
requerido.

Inconformado, o autor apresentou recurso de tal decisão para o
Tribunal Constitucional, ao abrigo do disposto na alínea b) do n.o 1
do artigo 70.o da Lei n.o 28/82, de 15 de Novembro.

Após outras vicissitudes processuais, apresentou as suas alegações
neste Tribunal, concluindo desta forma:

«A) A vinculação da jurisdição ao princípio da igualdade comporta
a igualdade na posição de sujeito processual, o que implica a proibição
de discriminação das partes no processo (artigo 20.o, n.o 2, da
Constituição).

B) O tribunal deve assegurar, ao longo de todo o processo, um
estatuto de igualdade substancial das partes, designadamente no exer-
cício de faculdades, no uso de meios de defesa e na aplicação de
cominações ou sanções processuais (cf. artigo 3.o-A do Código de
Processo Civil).

C) No n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 329-A/95, de 12
de Dezembro, com a redacção que lhe foi dada pelo artigo 4.o do
Decreto-Lei n.o 180/96 de 25 de Setembro, o legislador, no âmbito
da lei de processo, e não das custas, criou uma multa agravada para
o autor, requerente de procedimento cautelar ou exequente, que não
efectue o pagamento da taxa prevista no artigo 28.o do Código das
Custas, sendo necessário, para obter o andamento do processo, pagar
o ‘preparo e a multa a que se refere o número anterior’, sendo que
a palavra ‘preparo’ deverá ser lida como ‘taxa de justiça’ em dívida,
ou seja, a taxa prevista no artigo 28.o do Código das Custas.

D) Porém, se a falta do pagamento ocorrer por parte do réu ou
requerido, a defesa/oposição que tiver sido apresentada tem de ser con-
siderada. E não há lugar a qualquer multa se não for paga a taxa
de justiça prevista no artigo 28.o do Código das Custas.

E) Na verdade, as disposições relativas a custas que estabelecem
cominações ou preclusões foram revogadas pelo Decreto-Lei
n.o 224-A/96, que aprovou o Código das Custas; o n.o 1 do artigo 14.o
do Decreto-Lei n.o 329-A/95, de l2 de Dezembro, não tem objecto de
aplicação.

F) Com efeito, no Código das Custas, que entrou em vigor em
simultâneo, não há qualquer cominação ou preclusão de natureza
processual, como consequência do não pagamento de quaisquer
preparos!

G) Como nada revogou o n.o 1 do artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 329-A/95, de 12 de Dezembro, não há lugar a qualquer preclusão
processual, ou qualquer cominação no âmbito do Código das Custas,
pelo que em caso algum há que aplicar a multa estabelecida no n.o 2
desse artigo 14.o, e, designadamente, em caso de falta de pagamento
de taxa de justiça inicial pelo réu, requerido ou demandado.

H) A falta de pagamento de preparo inicial por essas partes (réu,
reconvinte, requerido, embargante, etc.) não só não tem como con-
sequência a aplicação de qualquer multa como não implica a imo-
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bilização do processado, como, ainda, o acréscimo pela sua falta de
pagamento no prazo legal de cinco dias, nos termos dos artigos 28.o
e 30.o, n.o 2, só virá a ser exigida a final, nenhuma outra cominação
existindo para esses sujeitos processuais.

I) Merece especial realce a discrepância entre a posição processual
de autor e de reconvinte, pois este, tendo deduzido pedido próprio,
pode não pagar a taxa inicial, em singelo ou em dobro, nos termos
do Código das Custas, que o seu pedido será apreciado sem qualquer
cominação, nenhuma multa lhe sendo aplicada pelo juiz do processo!

J) Pelo contrário, em consequência do disposto no n.o 3 do
artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 329-A/95, de 12 de Dezembro, com
a redacção que lhe foi dada pelo artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 181/96,
de 25 de Setembro, a multa fixada pelo juiz é imediatamente exigível,
do seu pagamento não resulta o andamento da causa, e do regime
sobreposto do artigo 14.o, n.o 3, dado pelo Decreto-Lei n.o 180/96,
de 25 de Setembro e do Código das Custas, resultam sanções acrescidas
e o pagamento de, pelo menos, oito vezes a taxa inicial se a parte
quiser seguir o processo, e nove vezes, se quiser desistir!

L) Ao estipular a aplicação destas cominações e sanções processuais
ao autor, requerente de procedimento cautelar ou exequente, o legis-
lador discriminou estas partes em relação ao réu, reconvinte, reque-
rido, embargante, etc.,

M) Consequentemente, o artigo 14.o, n.o 3, do Decreto-Lei
n.o 329-A/95, de 12 de Dezembro, com a redacção que lhe foi dada
pelo artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 180/96 de 25 de Setembro, pelo
menos na parte que impõe a aplicação da multa referida no número
anterior, é inconstitucional, por violação do princípio da igualdade,
e da vinculação da jurisdição ao princípio da igualdade, previsto nos
artigos 13.o e 20.o da Constituição da República Portuguesa.

N) Nos termos do artigo 207.o da Constituição da República, ‘nos
feitos submetidos a julgamento não podem os tribunais aplicar normas
que infrinjam o disposto na Constituição ou os princípios nela con-
signados’. Deste modo, e por ter sido aplicada norma inconstitucional,
exige-se a reforma da decisão que fixou a multa no valor de 162 000$.»

Contra-alegou o Ministério Público, concluindo assim:
«1.o A multa, prevista no n.o 2 do artigo 14.o do Decreto-Lei

n.o 329-A/95, na redacção emergente do Decreto-Lei n.o 180/96, de
25 de Setembro, para a parte que não cumpre tempestivamente as
suas obrigações em matéria de custas, visa sancionar qualquer parte
ou sujeito do processo, activo ou passivo, pela perturbação da boa
ordem da marcha do processo, ocasionada com o seu incumprimento
e com a tramitação ‘anómala’ que ocasiona.

2.o Não constitui violação do princípio da igualdade das partes
a circunstância de o n.o 3 daquele artigo 14.o sancionar ainda o autor,
requerente de procedimento cautelar ou exequente com a sanção
traduzida na suspensão da marcha do processo, consequente ao facto
de, ao não pagar tais quantias pecuniárias em dívida, o mesmo não
cumprir o ónus de impulso processual que inquestionavelmente lhe
assiste.

3.o Não implica violação do princípio da igualdade a circunstância
de não ser aplicável ao réu ou requerido, em situação análoga, tal
sanção procedimental, já que — não incumbindo obviamente a este
o ónus (e o interesse) de impulsionar o andamento de processo des-
tinado a obter a sua condenação — a única sanção ‘adicional’ possível
seria a consistente na preclusão da defesa apresentada.

4.o O que acabaria por influenciar decisivamente o sentido e con-
teúdo da decisão de mérito a proferir, condicionando esta não à inda-
gação e interpretação do direito aplicável e ao apuramento da verdade
material, mas à pura aplicação de cominações e preclusões, decor-
rentes do mero incumprimento de débitos de natureza tributária.

5.o Termos em que deverá ser julgado improcedente o presente
recurso.»

3 — Corridos os vistos legais, cumpre apreciar e decidir.
II — Fundamentos. — 4 — No requerimento de interposição do

recurso de constitucionalidade — que delimita o objecto do recurso:
cf. por todos, o Acórdão n.o 20/97, publicado no Diário da República,
2.a série, de 1 de Março de 1997 — a norma que vem impugnada

é a do n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 329-A/95, de 12 de
Dezembro (na redacção que lhe foi dada pelo artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 180/96, de 25 de Setembro), assim redigido:

«3 — No caso de falta de pagamento de preparo inicial pelo autor,
requerente do procedimento cautelar ou exequente, o processo não
terá andamento enquanto não forem pagos o preparo em falta e
a multa a que se refere o número anterior, podendo ainda ser reque-
rido o cancelamento do registo da acção que entretanto tenha sido
efectuado.»

Por sua vez, o n.o 2 do artigo 14.o referido, para que este n.o 3
remete, tem a seguinte redacção:

«2 — Sem prejuízo das quantias em dívida, as cominações e pre-
clusões processuais revogadas por esta disposição são substituídas por
uma multa, fixada pelo juiz, consoante as circunstâncias, entre o triplo
e o décuplo das quantias em dívida, não podendo, todavia, exceder
20 UC.»

Das alegações do recorrente — e das respectivas conclusões, trans-
critas supra — resulta que são dois os fundamentos pelos quais se
opõe à solução consagrada no n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 329-A/95: a criação, por tal dispositivo, de «uma multa agravada
para o autor» e a imobilização do processo até ser pago o preparo
em falta e essa multa [a matéria das conclusões E) a G) das alegações
de recurso, dizendo respeito ao n.o 1 do artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 329-A/95, fica fora do presente processo, por duas razões: por
um lado, refere-se a uma questão de aplicação do direito infracons-
titucional, que não cabe a este Tribunal apreciar; por outro, refere-se
a uma norma que não foi incluída na delimitação que o recorrente
fez do âmbito do recurso de constitucionalidade].

No que se segue, considerar-se-ão separadamente os dois motivos
de violação do princípio da igualdade invocados pelo recorrente.

5 — Escreve este, nas suas alegações, que o legislador da reforma
processual civil (e do Código das Custas) «não teve o cuidado de
garantir o princípio de igualdade na posição dos sujeitos processuais
no que se refere à cominação pela falta de pagamento de preparo
inicial/taxa de justiça inicial».

E adiante acrescenta:
«A falta de pagamento de taxa de justiça inicial pelo réu, requerido

ou demandado não implica a aplicação de qualquer multa, desig-
nadamente a prevista no n.o 2 do artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 329-A/95, de 12 de Dezembro.»

Como refere o Ex.mo Procurador-Geral-Adjunto em funções neste
Tribunal nas suas contra-alegações, todavia, «o recorrente, na sua
alegação, incorre num erro evidente de interpretação do sistema em
vigor», já que «a sanção pecuniária — multa — prevista no n.o 2 do
artigo 14.o, atrás citado, é integralmente aplicável a qualquer parte
ou sujeito processual que deixa de satisfazer as quantias de custas
a que estava obrigado.»

Tal interpretação, explícita na decisão recorrida e pacífica na dou-
trina, como o referem as mesmas contra-alegações, foi assim exposta
por A. S. Abrantes Geraldes (em Temas Judiciários, vol. I, Coimbra,
1998, pp. 202 e 203):

«A apresentação de contestação determina, de igual modo, por
parte do réu a necessidade de efectuar o pagamento da taxa de justiça
inicial correspondente, de acordo com o disposto no artigo 24.o, n.o 1,
alínea b), do CCJ [. . . ]

De facto, tendo em conta o princípio da igualdade consagrado
no nosso sistema jurídico-processual, não é a parte que solicita a
intervenção jurisdicional a única a suportar o ónus do pagamento
gradual da taxa de justiça, mas também aquela que, uma vez deman-
dada, pretende defender-se da pretensão contra si deduzida, ainda
que lhe pareça injusta (artigo 22.o).

[ . . . ]
A falta de pagamento atempado da taxa de justiça está sujeita

a regime previsto no mencionado artigo 28.o, segundo o qual a secre-
taria deve notificar o réu, logo que decorrido o prazo normal, para
efectuar o pagamento da quantia liquidada acrescida da taxa san-
cionatória.

Simplesmente, ao invés do que decorria do anterior artigo 110.o
do CCJ, em que a falta de cumprimento da obrigação acrescida deter-
minava a ineficácia de defesa apresentada e a passagem automática
para um regime processual assente na revelia do réu, com desen-
tranhamento da contestação, os novos ventos da reforma do processo
civil, procurando ajustar melhor a decisão final à justiça material,
determinaram a substituição dessa cominação pela multa referida no
artigo 14.o, n.o 2, do Decreto-Lei n.o 329-A/95, a qual será fixada
pelo juiz.»

6 — É certo que o recorrente alega que «[a] falta de pagamento
de preparo inicial por essas partes (réu, recorrente, requerido, embar-
gante, etc.) [ . . . ] não implica a imobilização do processado», mas
nisso não se envolve qualquer ofensa ao princípio da igualdade, jus-
tamente porque são diferentes as posições processuais — e os inte-
resses — das partes em litígio. Retomando a exposição de A. S. Abran-
tes Geraldes (ob. cit., p. 203), dir-se-á que se consagrou aqui «um
regime algo diferenciado em relação ao estatuto de sujeito activo,
na medida em que a falta de pagamento da taxa de justiça, da conversão
prevista no artigo 28.o do CCJ e da multa fixada pelo juiz não conduz,
como sucede com o autor, à suspensão da instância.

Considerando que esta paralização apenas prejudicaria o autor e
se poderia traduzir num benefício ao infractor, a instância prosseguirá
normalmente, com total eficácia da defesa apresentada, mas com a
cobrança coerciva dos quantitativos devidos, se necessário através dos
instrumentos processuais previstos nos artigos 114.o e seguintes do
CCJ».

Sobre esta diferença de tratamento concedido a demandantes e
demandados, verifica-se (como pôs em evidência o Ex.mo Procura-
dor-Geral-Adjunto nas suas contra-alegações) que «tem na sua base
um evidente suporte material: como é óbvio, não faria o menor sentido
que — perante a omissão do réu ou requerido em pagar quaisquer
quantias de custas a seu cargo — se ‘suspendesse’ a instância, quando
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o interesse do réu é precisamente o de que o processo não prossiga
de modo a evitar (ou a dilatar no tempo) a respectiva condenação!».

Na verdade, «a única sanção processual concebível quanto ao réu
ou requerido seria a que se traduzia — como ocorria no direito ante-
rior — em julgar, v. g., ineficaz a defesa apresentada ou em privá-lo
da possibilidade de apresentar prova em audiência.

Só que tais sanções processuais implicavam — ao contrário da comi-
nada ao autor — não a paralisação do processo, condicionada a facto
que está na inteira disposição do devedor, mas a distorção da própria
decisão de mérito a proferir, ‘viciada’ em função da aplicação de
uma preclusão processual estabelecida contra o devedor das custas,
e sendo evidente que foi precisamente este fenómeno que o legislador
pretendeu abolir.

Em suma: não se vislumbra qualquer violação do princípio da igual-
dade pela circunstância de o autor, ao não pagar as quantias devidas
a título de custas, não cumpre o ónus de impulso processual que
lhe assiste, ver suspensa ou paralisada a instância, até que proceda
ao pagamento de tais quantias, bem como da multa que lhe haja
sido cominada, como sanção adequada à lesão da ‘boa ordem’ da
marcha do processo, posta injustificadamente em causa com o rei-
terado incumprimento das obrigações tributárias de que é devedor.
E não sendo, pelo contrário — e pela própria ‘natureza das coi-
sas’ — tal sanção, traduzida na suspensão da ‘instância’, aplicável ao
réu ou requerido, sendo certo que a única sanção de ordem pro-
cedimental aplicável a este já implicaria a directa repercussão, no
próprio conteúdo da decisão a proferir sobre o mérito da causa, da
omissão cometida.»

7 — Afastada a possibilidade de se justificar com o princípio da
igualdade — único parâmetro constitucional invocado pelo recor-
rente — uma qualquer inconstitucionalidade da norma impugnada,
há ainda que fazer a sua aferição face ao princípio da proporcio-
nalidade, como resulta das contra-alegações do Ministério Público
e é possibilitado pela Lei do Tribunal Constitucional (artigo 79.o-C).

Reveste aquele princípio, na área em questão, pelo menos três
sentidos: o de «equilíbrio entre a consagração do direito de acesso
ao direito e aos tribunais e os custos inerentes a tal exercício»; o
da responsabilização de cada parte pelas custas «de acordo com a
regra da causalidade, da sucumbência ou do proveito retirado da
intervenção jurisdicional»; e o do ajustamento dos «quantitativos glo-
bais das custas a determinados critérios relacionados com o valor
do processo, com a respectiva tramitação, com a maior ou menor
complexidade da causa e até com os comportamentos das partes»
(Abrantes Geraldes, ob. cit., pp. 197-198, de onde se extraíram as
transcrições, situa-os, respectivamente, no âmbito constitucional, jurí-
dico-processual e intraprocessual).

Na medida em que o pagamento da multa está ligado ao valor
das quantias em dívida, relaciona-se com o segundo sentido referido;
na medida em que tem um limite máximo fixado de 240 000$ (20 UC),
respeita as exigências do primeiro sentido, até porque quem beneficie
de apoio judiciário e esteja dispensado de efectuar preparos estará
dispensado de fazer tal pagamento; na medida em que é uma con-
sequência de comportamentos específicos da parte responsável, e de
verificação eventual em cada processo, liga-se ao terceiro sentido.
Em cada um destes, as exigências de proporcionalidade são respei-
tadas: a multa só surge depois do não pagamento da taxa de justiça
inicialmente fixada e do não pagamento do acréscimo de montante
igual ao devido; está directamente relacionada com o valor da causa,
mas não pode exceder um montante predeterminado.

Por outro lado, como referido pelo Ex.mo Magistrado do Ministério
Público nas suas contra-alegações, não há duplicação de sanções:
enquanto a suspensão da instância decorre da falta de impulso pro-
cessual imputável a quem desencadeia a acção, a multa «visa sancionar
a perturbação na boa ordem da marcha do processo, imputável ao
reiterado incumprimento de obrigações tributárias».

8 — Falham, assim, todas as razões invocadas pelo recorrente, e
não se divisam outras que possam justificar um juízo de inconsti-
tucionalidade da norma que prevê a suspensão da instância por incum-
primento de obrigações tributárias — tanto mais que este Tribunal
já considerou que a perda do direito ao recurso por não cumprimento
da obrigação de pagamento da taxa de justiça, quando não esteja
em causa a situação processual do condenado em processo penal,
e mesmo que a parte condenada não seja advertida das consequências
desse não pagamento, não importa inconstitucionalidade (cf. o Acór-
dão n.o 402/98, ainda inédito). Ora, estando apenas em causa uma
suspensão da instância na dependência de um pagamento, imposto
ao responsável em consequência do não cumprimento de um dever,
não se pode pretender daí retirar qualquer lesão também da garantia
de acesso ao direito e aos tribunais (artigo 20.o, n.o 1, da Constituição).

III — Decisão. — Nos termos e pelos fundamentos expostos, o Tri-
bunal Constitucional decide:

a) Não se pronunciar pela inconstitucionalidade do artigo 14.o,
n.o 3, do Decreto-Lei n.o 329-A/95, de 12 de Dezembro, na
redacção que lhe foi dada pelo artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 180/96, de 25 de Setembro;

b) Em consequência, negar provimento ao recurso, confirmando
a decisão recorrida no que respeita à questão de constitu-
cionalidade suscitada.

Lisboa, 9 de Novembro de 1999. — Paulo Mota Pinto — Vítor Nunes
de Almeida — Artur Maurício — Maria Helena Brito — Alberto Tavares
da Costa — José Manuel Cardoso da Costa.

Acórdão n.o 655/99/T. Const. — Processo n.o 306/95. — Acor-
dam na 1.a Sessão do Tribunal Constitucional:

I — Relatório. — 1 — Maria Constança Afonso Machado Cardoso
Costa, que também usa Maria Constança Machado Almeida, e outros,
devidamente identificados nos autos, instauraram no Tribunal Judicial
da Comarca de Peso da Régua, acção declarativa com processo ordi-
nário contra TOMEIFEL — Comércio e Indústria de Automóveis,
L.da, com sede nessa cidade, pedindo: a) que lhes seja reconhecido
o direito de propriedade sobre o prédio rústico que identificam, do
qual, em 1982, venderam à ré uma fracção com a área de 950 m2;
b) que lhes seja reconhecido fazer parte desse prédio uma fracção
com a área de 124 m2 que a ré ocupou, malogradas que foram as
negociações de venda dessa parcela; c) que a ré seja condenada a
demolir o que, nessa segunda área, construiu, restituindo o terreno
respectivo aos autores; d) que a ré seja, bem assim, condenada a
tapar as janelas que para este terreno deitam directamente e a cons-
truir, nas varandas existentes na construção, parapeitos com a altura
mínima de 1,5 m2; e, e) que se condene a ré a pagar-lhes a indem-
nização que se liquidar em execução de sentença.

Na 1.a instância foi proferida sentença a julgar procedente o pedido
de reconhecimento do direito de propriedade dos autores sobre o
prédio em causa, e que dele faz parte uma área de 56,04 m2 ocupada
pela construção da ré, condenando-se esta a indemnizar os autores
pela ocupação dessa área e pelos prejuízos sofridos pela destruição
da vinha aí existente, com direito a benefício (Região Demarcada
do Douro), tudo a liquidar em execução de sentença.

O Tribunal da Relação do Porto, para quem os autores apelaram,
julgou improcedente o recurso, confirmando a sentença da 1.a ins-
tância.

Recorreram os autores, de revista, para o Supremo Tribunal de
Justiça, que, no entanto, a negou.

2 — Inconformados, os autores interpuseram, então, recurso para
o Tribunal Constitucional, ao abrigo da alínea b) do n.o 1 do artigo 70.o
da Lei n.o 28/82, de 15 de Novembro, pretendendo ver apreciada
a constitucionalidade da interpretação e aplicação feitas pelo acórdão
recorrido das normas dos artigos 334.o, 566.o, n.o 1, e 829.o, n.o 2,
todos do Código Civil, por alegada ofensa «aos princípios consagrados
nos artigos 62.o, 17.o, 18.o, n.o 2, e 13.o da Constituição da República
Portuguesa».

Recebido o recurso no tribunal recorrido, veio a ser proferido,
já neste Tribunal, o despacho de aperfeiçoamento previsto no n.o 5
do artigo 75.o-A da Lei do Tribunal Constitucional, a que os recor-
rentes deram resposta, formulando as seguintes conclusões:

«1.o O direito de propriedade privada é um direito económico con-
sagrado no artigo 62.o da CRP, que, como direito fundamental de
natureza análoga, goza do regime dos direitos, liberdades e garantias,
por força do preceituado no artigo 17.o da CRP.

2.o O direito de propriedade privada goza das garantias previstas
naquele artigo 62.o, designadamente no seu n.o 1 e no n.o 2 do
artigo 18.o também da CRP.

3.o A sua transmissão em vida ou por morte é feita nos termos
da Constituição e só pode ser restringida por lei, devendo as restrições
limitar-se ao necessário para salvaguardar outros direitos ou interesses
constitucionalmente protegidos.

4.o A recorrida, em Junho de 1985, desobedeceu ao embargo judicial
ordenado a uma obra que tinha em construção numa parcela de ter-
reno com a área de 950 m2 que havia comprado aos recorrentes
e prolongou essa obra, contra a vontade destes, ocupando-lhes,
segundo os tribunais ordinários, 56,04 m2 de terreno, cuja restituição
faz parte do pedido da acção do presente recurso.

5.o Os recorrentes estão desde então arbitrariamente privados da
referida parcela, cuja restituição foi recusada pelos ditos tribunais
ordinários, incluindo o Supremo Tribunal de Justiça.

6.o Este, no acórdão recorrido, interpretou o disposto no artigo 334.o
do Código Civil no sentido de não violar os princípios expressos nos
artigos 13.o, 18.o e 62.o da Constituição da República Portuguesa,
por entender que o direito de propriedade deve ceder na plenitude
das suas características quando tal se justifique e tenha cobertura
legal, considerando justificação o facto de a procedência do pedido
de restituição daquela parcela implicar um resultado não razoável
e como cobertura legal o disposto no artigo 566.o, n.o 1, e no
artigo 829.o, n.o 2, ambos do Código Civil.

7.o é completamente inaceitável tal interpretação, que não esta-
belece as devidas distinção e hierarquia entre as referidas normas
constitucionais que contemplam e garantem o direito de propriedade
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e quaisquer outras normas legais, como são as citadas do Código
Civil, que nem sequer se destinam a salvaguardar outros direitos ou
interesses constitucionalmente protegidos.

8.o Foi a recorrida que, manifestamente, excedeu os limites impostos
pela boa fé e pelos ‘bons costumes’ ao apropriar-se criminosa-
mente — a desobediência ao embargo judicial parece que ainda con-
tinua a ser crime no nosso ordenamento jurídico, embora até aqui
e neste processo se tenha olvidado esse ‘pormenor’ — da propriedade
privada dos recorrentes em área que não é tão insignificante que
não dê para construir um apartamento de, pelo menos, três boas
assoalhadas e que para nove pisos, dá nove apartamentos, e ainda
por se socorrer de autorizações verbais — gravemente ilegais — de
membros da Câmara Municipal de Peso da Régua para ocupar terreno
que as instâncias deram como pertencente àquela autarquia.

9.o Assim, na parte em que o acórdão recorrido interpretou o
artigo 334.o do Código Civil no sentido de considerar ‘ilegítimo’ o
pedido de restituição da dita área por considerar que haveria ‘excesso
dos limites impostos pela boa fé e pelos bens costumes’, tal inter-
pretação viola claramente o disposto nos referidos artigos 62.o, n.o 1,
18.o, n.o 2, e 17.o todos da CR.

10.o E o mesmo acontece quanto à interpretação dada às invocadas
normas dos artigos 566.o, n.o 1, e 829.o, n.o 2, ambos do Código Civil,
dado que, por um lado, a reconstituição natural é possível e a sua
onerosidade tinha de ser obrigatoriamente prevista pela ofensora
como consequência natural e lógica da sua actuação conscientemente
ilícita e, por outro, a cessação do direito à demolição representaria
uma autêntica expropriação de natureza particular, sem o mínimo fun-
damento legal e a raiar a verdadeira espoliação.

11.o Mesmo nos casos em que a nossa Constituição e as normas
internacionais admitem a expropriação por utilidade pública está esta
condicionada pelo pagamento pronto, efectivo e adequado da justa
indemnização, o que jamais poderá verificar-se no caso concreto, dado
que já decorreram mais de 10 anos sobre a privação arbitrária con-
sumada pela recorrida.

12.o Por isso, a manter-se o acórdão do STJ estariam os tribunais
a transferir para o Estado a responsabilidade da recorrida, pois é
manifesto que a violação das normas de direito internacional permitirá
aos alegantes recorrer às competentes instâncias.

13.o Quando o acórdão recorrido recusa a aplicação da norma espe-
cial do artigo 1343.o do Código Civil que contempla expressamente
o prolongamento do edifício por terreno alheio porque, como está
demonstrado, a recorrida nunca poderia provar a sua ‘boa fé’ e procura
contornar a dificuldade com o recurso à norma genérica do artigo 334.o
do mesmo Código, quando estão mais próximas as também normas
especiais dos artigos 1341.o e 1340.o, n.o 4, do Código Civil, que são
inequívocas quanto ao direito de restituição do terreno e de destruição
da obra feita, está, objectiva e manifestamente, a cometer uma dis-
criminação beneficiando a infractora e, correspondentemente, pre-
judicando os aqui alegantes, o que é inadmissível e viola o preceituado
no artigo 13.o da CRP.

14.o O mesmo acórdão viola também o preceituado no artigo 2.o
da CRP ao não ponderar e valorar negativamente, como se impõe,
os comportamentos da recorrida no que tange, quer à violação do
embargo judicial, quer no que respeita às ilegais e duvidosas relações
dela com os membros da autarquia.

15.o Finalmente, os princípios consignados nos artigos 17.o, n.o 2,
e 29.o da Declaração Universal dos Direitos do Homem, no artigo 1.o
do Protocolo n.o 1 Adicional à Convenção dos Direitos do Homem
e das Liberdades Fundamentais e os princípios gerais da ‘boa fé’
‘motivo justificativo’, ‘justa causa’, ‘bons costumes’, ‘não exigibilidade’
e ‘bom pai de família’ devem ser, no caso concreto, interpretados
e aplicados de forma a concluir-se em sentido oposto ao que lhe
foi dada pelo acórdão da Relação do Porto [. . . ]»

Na tese dos recorrentes, deve ser «declarada» inconstitucional a
interpretação e aplicação feitas no aresto recorrido das normas dos
artigos 334.o, 566.o, n.o 1, e 829.o, n.o 2, do Código Civil, por ofenderem
os princípios e normas consagrados nos artigos 62.o, 17.o, 18.o, n.o 2,
13.o e 2.o da Constituição da República Portuguesa, nos artigos 17.o,
n.o 2, e 29.o da Declaração Universal dos Direitos do Homem e no
artigo 1.o do Protocolo n.o 1 Adicional à Convenção Europeia dos
Direitos do Homem e os princípios gerais da «boa fé», «motivo jus-
tificativo», «justa causa», «bons costumes», «não exigibilidade» e «bom
pai de família».

3 — A recorrida, por sua vez, contra-alegou, assim concluindo:
«1 — Os recorrentes pedem que seja declarada inconstitucional a

interpretação e aplicação feita pelo acórdão recorrido das normas dos
artigos 334.o, 566.o, n.o 1, e 829.o, n.o 2, todos do CC, o que não
cabe no âmbito da competência deste tribunal, de acordo com o previsto
no artigo 225.o da CRP que define a competência do Tribunal
Constitucional.

Sem prescindir.
2 — A interpretação e aplicação das normas dos artigos 334.o, 566.o,

n.o 1, e 829.o, n.o 2, todos do CC não é inconstitucional porquanto
o direito de propriedade consagrado no artigo 62.o da CRP, não é um

direito absoluto, é um direito que necessita de cláusulas de limitação
e regulação do seu exercício, quer através de disposições legais avulsas,
quer através de uma cláusula geral como a do artigo 334.o do CC.»

4 — Notificados, responderam os recorrentes à equacionada ques-
tão prévia relativa ao conhecimento do objecto do recurso, mani-
festando-se no sentido da improcedência dessa questão.

Corridos os vistos legais e mudado o relator, por vencimento deste,
cumpre decidir.

II — Fundamentos. — 5 — Há, naturalmente, que começar por tra-
tar da questão prévia do não conhecimento da totalidade ou de parte
do objecto do recurso, suscitada pela recorrida. Entende esta não ser
o recurso de conhecer no tocante a qualquer das normas convocadas
pelos recorrentes, dado não estar em causa, na sua opinião, uma
questão de constitucionalidade normativa, mas tão-só a aplicação da
norma na decisão judicial propriamente dita, cuja reapreciação, afinal,
é o que se pretende.

Circunscrevendo, por ora, o problema às normas dos artigos 566.o,
n.o 1, e 829.o, n.o 2, do Código Civil, verifica-se, porém, que as mesmas
não foram, em tempo oportuno, objecto de controvérsia quanto à
constitucionalidade, sendo certo que o requerimento de interposição
do recurso não constitui já, como se sabe, momento adequado para
esse efeito, consoante se vem sustentando, reiterada e uniformemente
(cf., por todos, o Acórdão n.o 155/95, publicado no Diário da República,
2.a série, de 20 de Junho de 1995).

É certo que este entendimento pode sofrer desvio em hipóteses
excepcionais ou anómalas, dispensando-se o recorrente do cumpri-
mento do ónus de suscitação atempada, quando se verifique não ter
existindo oportunidade processual anterior para tal, o que, porém,
não sucede no caso concreto.

Na verdade, quer a decisão do tribunal de comarca, quer a da
Relação, conceberam e decidiram em consonância com uma inter-
pretação normativa envolvendo os três preceitos — perspectiva que
o Supremo retomou —, sem que, então (nomeadamente nas alegações
apresentadas para qualquer dos tribunais superiores), os recorrentes
tivessem suscitado problemas de constitucionalidade relativos às nor-
mas dos artigos 566.o, n.o 1, e 829.o, n.o 2, do Código Civil, como
tinham o ónus de fazer, para vir a interpor o recurso de constitu-
cionalidade previsto na alínea b) do n.o 1 do artigo 70.o da Lei do
Tribunal Constitucional (isto, independentemente de se cuidar de
saber se qualquer dessas normas integrou ou não efectivamente a
ratio decidendi, ou apenas funcionou, in casu, com mera relevância
adjuvante).

6 — Resta, assim, a norma do artigo 334.o do Código Civil, aplicada
no acórdão recorrido no sentido de considerar «ilegítimo» — por exce-
der «manifestamente os limites impostos pela boa fé e pelos bons
costumes» e, portanto, constituir «abuso de direito» — o pedido de
restituição efectuado pelos ora recorrentes.

Tendo os recorrentes suscitado uma questão de inconstituciona-
lidade do artigo 334.o do Código Civil durante o processo — desig-
nadamente nas alegações de recurso para o Tribunal da Relação do
Porto e para o Supremo Tribunal de Justiça —, há que reconhecer
que o fizeram, porém, em ambos os casos, de forma que tanto poderia
ser imputada à dimensão normativa da lei, como à decisão judicial
que a concretizou:

«A aplicação que se fez do artigo 334.o do Código Civil é mani-
festamente inconstitucional face aos artigos 18.o e 62.o da CRP» (con-
clusão 4.a do recurso para o Tribunal da Relação do Porto).

«Finalmente, a interpretação e aplicação que o Tribunal da Relação
faz, no caso concreto, do já referido artigo 334.o é manifestamente
inconstitucional, por violarem o preceituado nos artigos 62.o, 17.o,
18.o, 2.o e 13.o da Constituição da República Portuguesa, além das
normas e princípios gerais nele expressamente invocados e que levam
necessariamente à conclusão contrária da ali tirada.» (Conclusão 8.a
do recurso para o Supremo Tribunal de Justiça.)

E, na resposta ao despacho de aperfeiçoamento proferido pelo
relator originário do presente processo, tal ambiguidade só se
acentuou:

«São todas as razões sintética e indiciariamente apontadas, que
levam a interpretar e aplicar o citado artigo 334.o em sentido dia-
metralmente oposto, isto é, recusando a sua aplicação no segmento
relativo ao ‘excesso dos limites impostos pela boa fé e pelos bons cos-
tumes’ que não foram ultrapassados por eles, mas sim pela recor-
rida [. . . ]

Por isso, prevalecem as normas e princípios invocados, interpretados
no sentido de serem postergados pela aplicação do artigo 334.o do
Código Civil, que, no caso, deve ser recusado e ceder perante normas
superiores.»

Ainda assim, poderá não se ter por decisiva para o não conhe-
cimento do recurso a forma como se procurou suscitar a referida incons-
titucionalidade (se bem que a possibilidade de se tratar de uma incons-
titucionalidade normativa dependa do que se dirá a seguir sobre a
cláusula geral do abuso do direito).

E poderá igualmente deixar-se de valorizar decisivamente a incoe-
rência da argumentação desenvolvida no sentido de opor a intan-
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gibilidade de um direito de propriedade (sobre o terreno) à invocação
do abuso de direito, pela óbvia razão de que a invocação deste instituto
se faz em defesa de um, então, igualmente intangível direito de pro-
priedade (sobre o edifício construído). Isto porque, posto tal fra-
gilidade argumentativa seja patente, não se poderá dela retirar que
o recurso seja manifestamente infundado (o que, segundo a parte final
do n.o 2 do artigo 76.o da Lei n.o 28/82, de 15 de Novembro, seria
fundamento autónomo para a não admissão do recurso).

Acresce, todavia, uma outra razão que, por si só, conduz à impos-
sibilidade de tomar conhecimento do recurso, relacionada com a pró-
pria estrutura de tal cláusula geral na sua relação com a decisão
judicial que a ela recorre.

Vejamos.
7 — O instituto do abuso de direito emerge na nossa codificação

civilística no artigo 334.o, situado na parte geral. Segundo tal
disposição:

«É ilegítimo o exercício de um direito, quando o titular exceda
manifestamente os limites impostos pela boa fé, pelos bons costumes
ou pelo fim social ou económico desse direito.»

Esta redacção não coincide com a do Anteprojecto Vaz
Serra — v. Adriano Vaz Serra, «Abuso do direito (em matéria de
responsabilidade civil)» in Boletim do Ministério da Justiça, n.o 85,
Abril de 1959, p. 335 (artigo 1.o) —, tendo resultado sobretudo da
primeira revisão do Código, fazendo-se então, contudo, referência
antes aos «princípios éticos fundamentais do sistema jurídico». Na
segunda revisão é que, por influência do artigo 281.o do código grego
de 1940 (que, influenciado por sua vez pelo artigo 2.o do código
civil suíço, é quase igual ao nosso artigo 334.o), entram as referências
à boa fé e aos bons costumes.

Deve, contudo, salientar-se desde já que qualquer consagração legal
da proibição do abuso de direito e dos seus critérios tem um valor
muito relativo. Estamos perante um afloramento de um princípio geral
com relativa independência das específicas formulações que o con-
cretizem. A doutrina geral do abuso de direito é, pois, fundamental
para determinar o seu sentido.

Sem qualquer pretensão de fazer uma exposição completa, pode
dizer-se que só no século XIX o instituto do abuso de direito, enquanto
instituto autónomo, começou a dar os seus primeiros passos. Antes
conhecia-se apenas a proibição dos chamados actos emulativos (mali-
tiis non est indulgendum — v. Adriano Vaz Serra, «Os actos emulativos
no direito romano», Boletim da Faculdade de Direito de Coimbra, 1929,
pp. 529 e segs.). E foi a jurisprudência francesa (primeiro com decisões
relativas a relações de vizinhança e a direito reais) que abriu o caminho,
constatando-se hoje em França, contudo, um relativo declínio do
recurso a este instituto. Durante muito tempo, a admissão do abuso
de direito foi, como se sabe, verdadeiramente prejudicada pela acrítica
referência ao princípio de que neminem laedit qui suo iure utitur (posi-
ção defendida, por exemplo, por Duguit — para diversas posições teó-
ricas mais antigas sobre o abuso de direito, v. F. Cunha de Sá, Abuso
do Direito, Lisboa, 1973, pp. 285 e segs.). Disse-se igualmente que
abuso e falta de direito só podiam ser a mesma coisa, sustentando,
v. g., o carácter logomáquico da expressão «abuso de direito» (dizia-se
que «le droit cesse où l’abus commence»). Mas estes pontos de vista
não vingaram, e na evolução deste instituto veio a ser um marco
fundamental a obra de Josserand, sobre «o espírito dos direitos e
a sua relatividade» (Louis Josserand, De l’Esprit des Droits et de Leur
relativité. Théorie Dite de l’Abus des Droits, Paris, 1927), enfileirando
decididamente na defesa do abuso de direito, e propondo critérios
de ordem sobretudo sociológica.

Neste problema têm, de facto, sido sustentados inúmeros pontos
de vista, relativos ao critério do abuso: se uns optam por perspectivas
sociológicas, outros colocam-nos na encruzilhada do direito e da
moral — em ambos estes casos procura dar-se uma fundamentação
metajurídica ao abuso de direito. Podem depois distinguir-se con-
cepções subjectivas do abuso — que atendem predominantemente ao
estado subjectivo do agente —, objectivas — que propõem uma valo-
ração independentemente da intenção de quem age —, e concepções
mistas. Entre nós, foi adoptada por Manuel de Andrade (Manuel
de Andrade, Teoria Geral das Obrigações, I, com a colaboração de
Rui de Alarcão, 2.a ed., Coimbra, 1963, pp. 63 e segs.) e depois por
Vaz Serra (ob. cit.) a fórmula da «contrariedade clamorosa ao sen-
timento jurídico dominante na comunidade».

O abuso de direito foi também visto como cláusula geral como
que «de segundo grau», uma vez que seria um critério sindicante
da aplicação doutras normas, e por isso com uma função de «válvula
de segurança» do sistema (Carlos Alberto da Mota Pinto, Cessão
da Posição Contratual, Coimbra, 1970, pp. 312 e segs., e Teoria Geral
do Direito Civil, 3.a ed., Coimbra, 1985, pp. 63 e seg.). Para Castanheira
Neves e Cunha de Sá, o problema do abuso de direito é o próprio
problema do fundamento axiológico dos direitos subjectivos.

Segundo uma outra concepção [defendida por Orlando de Carvalho,
Teoria geral do direito civil. Sumários desenvolvidos para uso dos
alunos do 2.o ano (1.a turma) do curso jurídico de 1980/81, Coimbra,
1981, policopiado, pp. 45 e segs.], o abuso de direito existirá quando

houver um exercício para lá do poder de autodeterminação que é
o próprio fundamento dos direitos subjectivos. Como critérios para
isso propõe-se então a falta de interesse no exercício do direito, a
apreciar em abstracto ou concreto, e a transcendência do prejuízo
em relação ao agente.

No domínio do abuso de direito há ainda quem o refira como
«disfuncionalidade intra-subjectiva» (António Menezes Cordeiro, Da
Boa Fé no Direito Civil, vol. I, Coimbra, 1984, pp. 879 e segs.).

E pode referir-se, por último, uma distinção que esteve em voga
na doutrina alemã (já adoptada, por exemplo, por Josef Esser, Schul-
drecht, band I, 4. Aufl., Karlsruhe 1970, p. 34 e segs., e Esser/Schmidt,
Schuldrecht, band I, 6. Aufl. Heidelberg, 1984, pp. 149 e segs.), entre
«abuso de direito institucional», relativo à utilização do direito objec-
tivo, ou melhor, de institutos para fins abusivos e o «abuso de direito
individual», referente esses aos direitos subjectivos.

8. — Prima facie, a previsão do artigo 334.o do Código Civil consagra
uma concepção objectivista — ou, pelo menos, mista — do abuso.
O preceito referido remete, segundo o entendimento dominante e
no que agora interessa, para o excesso manifesto de limites resultantes
de standards ou padrões valorativos, a saber, os bons costumes e a
boa fé e a função económica e social do direito.

A cláusula do abuso de direito — cláusula geral como que «de
segundo grau», possibilitadora de um controlo do resultado da apli-
cação das restantes normas, incluindo as que contenham outras cláu-
sulas gerais (v., para esta distinção, C. Mota Pinto, Cessão. . . , citado,
pp. 311-312, e Teoria Geral do Direito Civil, citado, 1985,
pp. 51 — 52) — reveste-se de uma singularidade irrepetível na sua
concretização, de acordo com os estalões ou padrões valorativos para
que remete, em cada acto de concretização/aplicação, singularidade
de concretização essa que desqualifica o seu juízo aplicativo como
objecto de controlo de constitucionalidade, confinado este, como está,
a normas, e excluindo decisões judiciais. De certa forma pode dizer-se
que a cláusula geral aplicada numa decisão judicial implica, pela con-
sideração das circunstâncias do caso à luz do padrão valorativo a
considerar, em cada caso um sentido normativo concreto, que não
se distingue para efeitos de controlo da constitucionalidade da con-
cretização efectuada na decisão judicial.

Sobre a especial natureza da cláusula do abuso de direito salien-
tou-se na nossa doutrina (C. Mota Pinto, Cessão . . . , loc. cit.) que
a «superação da ideia da máxima economia no uso dos conceitos
indeterminados só tem lugar, e pour cause, quanto aos conceitos desse
tipo inseridos no teor de disposições legais imediatamente aplicáveis
a cada situação concreta. Nestas hipóteses a cláusula geral integra
o teor da norma e está necessariamente presente em cada concreta
aplicação. Ao lado destas cláusulas podem divisar-se, porém, outras,
cuja função é realizar um controlo ou sindicância, sobre os resultados
da directa aplicação de outras normas. É o caso da cláusula do abuso
de direito (artigo 334.o) [. . . ] Estas cláusulas, embora entrem em
funcionamento em referência a um caso concreto, não são de aplicação
directa e imediata a cada situação da vida. Directamente em face desta,
o juiz faz apelo a outras normas avulsas do sistema jurídico e apura
o resultado da aplicação destas à situação concreta, só então, e em
caso de clamorosíssima e insustentável ofensa do sentimento ético-
jurídico, corrigindo a solução encontrada por aqueles padrões, concebidos
assim como válvulas de segurança». (Itálicos aditados.)

Defendia-se assim, no caso de emprego de cláusulas gerais sin-
dicantes dos resultados de aplicação das restantes normas, como é
o caso do abuso de direito, a «necessidade de reconhecimento pelo
juiz da clamorosa e intolerável injustiça concreta do resultado a que,
doutro modo, se chegaria, e, por consequência, autenticidade plena
na convicção de um proceder excepcional» (ob. cit., p. 314 — itálico
aditado). Ou, por outras palavras, dizia-se que «a superação do sistema
jurídico, por via destas cláusulas, só pode admitir-se em casos de
clamorosa e intolerável injustiça do resultado a que se chegaria, apli-
cando a norma em que a hipótese concreta se subsume» (Teoria geral . . .
citado, p. 52, n. 1 — itálico aditado).

Trata-se, pois, de uma cláusula geral a que apenas se recorre, numa
clara atitude valorativa e constitutiva, em face da hipótese concreta,
recebendo, de acordo com o padrão valorativo a seguir, concretizações
diversas no caso, mediante a decisão do juiz. Assim, no acórdão recor-
rido, o Supremo Tribunal de Justiça, e na esteira das decisões ante-
riormente proferidas nos autos, entendeu limitar a condenação da
actuação da ré, ora recorrida, à remuneração pecuniária dos danos
causados, não exigindo a pretendida restauração natural, eventual-
mente resultante de outras normas, numa situação cujos traços essen-
ciais ora se recapitulam: sendo comproprietários do prédio rústico
identificado nos autos, os autores, ora recorrentes, venderam à ré,
ora recorrida, uma área de 950 m2, a desanexar desse terreno, goran-
do-se a pretensão desta última, posteriormente deduzida, de obter
mais 72 m2; a ré viria, porém, a construir um prédio urbano ocupando
uma superfície de 1064 m2 no terreno adquirido, não tendo os autores
conseguido provar que a diferença de 114 m2 entre a área efecti-
vamente ocupada e construída e a vendida fosse do seu terreno, o
que só lograram demonstrar relativamente a 56,04 m2, sendo uma
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parte onde foi implantada a construção «cedida» pela Câmara Muni-
cipal; pretendiam os recorrentes, além da indemnização, a condenação
da ré à restituição natural da anterior situação, nomeadamente com
a entrega da parcela de terreno em causa, livre de construção.

No entanto, não foi a solução pretendida pelos ora recorrentes
a adoptada pelo Supremo, de resto em concordância com o ante-
riormente decidido. Reconhecendo não ser caso de se observar o
disposto no artigo 1343.o do Código Civil (que prevê a hipótese da
construção de edifício em terreno próprio se prolongar em terreno
alheio, permitindo, havendo boa fé e observados certos condiciona-
lismos, a aquisição deste último, mediante indemnização), uma vez
que a recorrida não provou a sua boa fé, o aresto ponderou que
nem por isso está provada a sua má fé, contrariamente ao pretendido
pelos recorrentes, dada a admissibilidade de confusão em face da
cedência de terreno pela Câmara, o que permitiria, quando muito,
concluir pela existência de indícios de má fé, como na 1.a instância
se entendeu. Assim sendo, na ausência de prova de má fé, o acórdão
considerou que devia recorrer, para sindicância dos resultados a que
se chegaria por aplicação de outras normas, à norma do artigo 334.o
concretizando o seu critério no caso a decidir.

Ora, como se escreveu no Acórdão n.o 44/85, publicado em Acórdãos
do Tribunal Constitucional, vol. 5, 1985, pp. 403-409, «em princípio
o Tribunal Constitucional não pode censurar o modo como os restantes
tribunais aplicam o direito infraconstitucional» sendo certo que o
juízo de contrariedade entre o resultado da estrita aplicação das nor-
mas e o sentimento ético-jurídico (ou de «clamorosa e intolerável
injustiça do resultado» a que se chegaria na hipótese concreta), a
mais de destituído de sentido normativo — sendo, por isso, insindicável
pelo Tribunal Constitucional —, se situa no plano infraconstitucional
de que não cabe a este Tribunal curar.

Desta última consideração resulta também que a opção por uma
concepção do abuso de direito tributária das chamadas teorias inter-
nas — que encontram os limites de cada direito «nas normas que
constituam o próprio conteúdo do direito, ou seja, no seu interior»,
respeitando-se a função para que foram concebidos — ou das cha-
madas teorias externas — que encontram os limites de cada direito
em «certos preceitos que lhe delimitam o exercício» (A. Menezes
Cordeiro, Da boa fé. . . , citado, vol. II, Coimbra, 1984, pp. 863 e 874,
respectivamente, retomando a distinção de Siebert) — é indiferente,
já que nenhuma delas tem a virtualidade de poder subtrair o juízo
formulado sobre a existência de abuso de direito ao plano da concreta
decisão, deslocando-o — e às normas que prevêem a respectiva sin-
dicância — para o âmbito do susceptível de controlo de constitucio-
nalidade normativa.

Pelo contrário, o que se defende na melhor doutrina é que esse
juízo sobre a existência de abuso do direito nem sequer se coloca
no plano da legalidade — v. Castanheira Neves, Questão de facto/Ques-
tão de Direito ou o Problema Metodológico da Juridicidade (Ensaio
de Uma Reposição Crítica) I — A Crise, Coimbra, 1967, p. 528: «sendo
deste modo o problema do ‘abuso do direito’ um problema meto-
dológico-normativo de realização (ou de ‘aplicação’) concreta do
direito, e não um problema dogmático da determinação do conteúdo
jurídico positum (na lei)», chegando a afirmar a «necessária inde-
pendência do problema (e da solução) do ‘abuso do direito’ rela-
tivamente às determinações legais que o visem» (pp. 528-529), uma
vez que um tal problema se põe da mesma forma quer existam, quer
não existam normas como as do artigo 334.o do nosso Código Civil:

«Em primeiro lugar, porque a concepção sobre a verdadeira inten-
ção e sentido do direito não pode decretar-se ou dominar-se legal-
mente [. . . ] — é esse um problema do autónomo e crítico pensamento
jurídico e não dos mandados do poder político. Em segundo lugar,
porque a averiguação fundamentante e a realização concreto-material
do direito, como intenções que transcendem o conteúdo formal das
formas positivas, não podem ser destas deduzidas ou por elas pres-
critas.» (P. 529.)

Em suma: «o abuso é um modo de ser jurídico que se coloca no
trajecto mediante entre a norma e a solução concreta: como tal não
depende da lei», para o dizer como Menezes Cordeiro (ob. cit., p. 872)
o diz da concepção de Castanheira Neves — sobre o abuso do direito.
V. ainda Adriano Vaz Serra, «Abuso do direito (em matéria de res-
ponsabilidade civil)» in Boletim do Ministério da Justiça, n.o 85. Ou,
como prefere aquele civilista de Lisboa, o abuso do direito é o produto
de uma «aspiração cultural de integração sistemática», «quando ela
actue no espaço não funcional interno dos direitos subjectivos» (A.
Menezes Cordeiro, ob. cit., p. 885). E mesmo defendendo-se uma
concepção do abuso de direito segundo a qual o que está nele em
causa é — não o controlo de uma actuação contra legem (contra o
direito objectivo, portanto), ainda que por um critério valorativo, mas,
antes — a relação entre as imagens estrutural e funcional do direito
subjectivo (no sentido em que a actuação do direito subjectivo não
corresponde ao poder de autodeterminação que lhe serve de fun-
damento — assim, Orlando de Carvalho, Teoria Geral do Direito
Civil — Sumários, citado, pp. 54-77; cf. também as referências de Antó-
nio Pinto Monteiro, Cláusula Penal e Indemnização, Coimbra, 1990,

pp. 733-734, n. 1648), não deixará o juízo sobre tal relação de remeter
para a singular decisão do caso concreto.

Seja como for, é certo que o juízo aplicativo do critério sindicante
do abuso do direito, concretizado numa decisão judicial em face de
um particular conjunto concreto de circunstâncias (e, para a concepção
dominante, segundo um determinado critério valorativo), é destituído
do sentido normativo, com independência da sua decisão concreti-
zadora, necessário a poder constituir objecto de sindicância por parte
deste Tribunal — confinado que está este, em sede de recurso de
constitucionalidade, às funções de controlo de constitucionalidade nor-
mativa. Acrescendo a isso ser manifesto, no caso, que o que os recor-
rentes questionavam era realmente a forma como as instâncias apli-
caram o direito infraconstitucional, sendo certo que também isso não
cabe a este Tribunal aferir (cf., v. g., os Acórdãos n.os 21/87, 339/87
e 279/92, publicados no Diário da República, 2.a série, de 31 de Março
de 1987, de 19 de Setembro de 1987 e de 23 de Novembro de 1992,
respectivamente).

Não pode, pois, tomar-se conhecimento do recurso, igualmente
no que diz respeito à aplicação do artigo 334.o do Código Civil na
decisão recorrida.

III — Decisão. — Nos termos e pelos fundamentos expostos, deci-
de-se não tomar conhecimento do recurso e condenar os recorrentes
em custas, fixando-se a taxa de justiça em 6 UC.

Lisboa, 7 de Dezembro de 1999. — Paulo Mota Pinto (rela-
tor) — Artur Maurício — Maria Helena Brito — Alberto Tavares da
Costa (vencido, conforme declaração de voto junta) — Maria Fernanda
Palma (vencida, acompanhando no essencial o sentido da declaração
de voto do Sr. Conselheiro Tavares da Costa) — Vítor Nunes de
Almeida (vencido pelo essencial dos fundamentos da declaração de
voto do Ex.mo Conselheiro Tavares da Costa) — José Manuel Cardoso
da Costa.

Declaração de voto

Vencido. Entendi ser de conhecer de mérito, se bem que, afinal,
negasse provimento ao recurso, seguindo uma linha de argumentação
a que, agora, não interessa reter.

Reconhece-se ser difícil neste caso, como em tantos outros, esta-
belecer uma nítida linha de demarcação entre controlo normativo
e reapreciação da decisão judicial recorrida, em si mesma conside-
rada — problema que sempre se levanta quando está em causa a inter-
pretação ou sentido com que a norma questionada é, in concretu,
tomada e aplicada. No entanto, fiel à orientação jurisprudencial que
tem aberto o recurso de constitucionalidade relativamente a inter-
pretações normativas, considerei (e considero) que a interpretação
dada pelo Supremo Tribunal de Justiça à norma do artigo 334.o do
Código Civil, independentemente da sua natureza, é jurídico-cons-
titucionalmente sindicável.

Neste sentido escreveu-se no projecto do acórdão apresentado, além
do mais, ter o Supremo, a partir do suporte fáctico apurado, feito
uma interpretação da norma que, partindo da vertente de expediente
técnico que a norma comporta, na sua aplicação concreta surpreendeu
um resultado ofensivo do sentimento de justiça dominante na comu-
nidade social, «de proporções intoleráveis para o sentimento jurídico
imperante, em que, por particularidades ou circunstâncias especiais
no caso concreto, redundaria o exercício de um direito por lei con-
ferido» (e citou-se, a título de apoio na doutrina, M. J. Almeida
e Costa, Direito das Obrigações, 4.a ed., Coimbra, 1984, pp. 51 e segs.,
e, na jurisprudência, o Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de
26 de Setembro de 1996, publicado no Boletim do Ministério da Justiça,
n.o 459, pp. 519 e segs.).

Não parece, assim, que seja destituído de sentido normativo, o
juízo proferido na decisão judicial, independentemente de pressupor
um particular conjunto concreto de circunstâncias. — Alberto Tavares
da Costa.

TRIBUNAL DA RELAÇÃO DO PORTO

Edital n.o 178/2000 (2.a série). — O presidente da comissão
incumbida da elaboração das listas de gestores e liquidatários judiciais
do distrito do Porto faz saber que foi fixado o prazo de 30 dias para
a entrega de requerimentos de inscrição às listas dos gestores e liqui-
datários judiciais do distrito do Porto para o corrente ano, acom-
panhados dos elementos constantes do n.o 1 do artigo 8.o do Decre-
to-Lei n.o 254/93, de 15 de Julho, para efeitos do n.o 2 do artigo 2.o
do mencionado diploma legal.

Mais faz saber que os referidos requerimentos devem também ser
acompanhados de uma declaração, feita sob compromisso de honra,
comprovativa de que o concorrente não faz parte das listas de gestores
ou liquidatários judiciais por outro distrito judicial, conforme exigência
do artigo 8.o, n.o 2, do citado diploma.

3 de Março de 2000. — O Presidente da Comissão, Vasco Faria.
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CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA

Rectificação n.o 856/2000. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 46, de 24 de Janeiro de 2000, rec-
tifica-se que onde se lê «a competência que me foi delegada por
despacho do Ministro da Justiça de 21 de Janeiro de 2000» deve
ler-se «a competência que me havia sido delegada pelo despacho
de 21 de Janeiro (autorizar para, em circunstâncias excepcionais, uti-
lizar veículo próprio e de aluguer no decurso do ano de 2000)».

28 de Fevereiro de 2000. — O Juiz-Secretário, Alexandre Reis.

UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Contrato (extracto) n.o 820/2000. — Por despacho de 14 de
Janeiro de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciada Sílvia Maria Ramos Martins — autorizado o contrato de
trabalho a termo certo, por urgente conveniência de serviço, com
início em 17 de Janeiro de 2000, pelo período de um ano, podendo
ser renovado por mais um ano, para exercer funções correspon-
dentes às de equiparado a assistente do 1.o triénio, na Escola Supe-
rior de Gestão, Hotelaria e Turismo da Universidade do Algarve,
auferindo a remuneração ilíquida mensal correspondente ao
índice 100.

18 de Janeiro de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Despacho n.o 6031/2000 (2.a série). — Por despacho de 7 de
Janeiro de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciada Ana Cristina Filgueiras Correia de Almeida San-
tos — nomeada, em comissão de serviço extraordinária, precedendo
concurso, estagiária para a carreira técnica, área de apoio ao ensino
e investigação, da Universidade do Algarve, por urgente conve-
niência de serviço, pelo período de um ano, com efeitos a partir
de 10 de Janeiro de 2000, auferindo a remuneração ilíquida mensal
correspondente ao índice 215 do estatuto remuneratório dos fun-
cionários e agentes da função pública.

14 de Janeiro de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

UNIVERSIDADE DE AVEIRO

Reitoria

Despacho n.o 6032/2000 (2.a série). — Por deliberação da comis-
são coordenadora do conselho científico da Universidade de Aveiro
de 16 de Fevereiro de 2000, foi aprovada a alteração da designação
da disciplina do mestrado em Estudos Portugueses Paratextos da Lite-

ratura Portuguesa para Literatura Portuguesa: Teoria e Temas, publi-
cada em anexo ao despacho n.o 31-R/96 (Diário da República, 2.a série,
n.o 135, de 12 de Junho de 1996) — Regulamento do Mestrado em
Estudos Portugueses.

28 de Fevereiro de 2000. — O Vice-Reitor, Carlos Borrego.

UNIVERSIDADE DA BEIRA INTERIOR

Rectificação n.o 857/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o despacho n.o 4402/2000 (2.a série), inserto no Diário da
República, 2.a série, n.o 46, de 24 de Fevereiro de 2000, rectifica-se
que onde se lê «Por despacho reitoral de 17 de Dezembro de 1999»
deve ler-se «Por despacho reitoral de 7 de Fevereiro de 2000».

28 de Fevereiro de 2000. — O Administrador, José Esteves Correia
Pinheiro.

Reitoria

Despacho n.o 6033/2000 (2.a série). — Na sequência da deli-
beração do senado n.o 15/2000, de 18 de Fevereiro, e ao abrigo do
n.o 5 do artigo 15.o da Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro, e do n.o 1
do artigo 57.o dos Estatutos da Universidade da Beira Interior, deter-
mino a alteração do quadro de pessoal não docente da UBI constante
do mapa I, nos seguintes termos:

I) Introdução no quadro de pessoal não docente, actualizado
pelo despacho n.o 18 130/99 (2.a série), de 25 de Agosto, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 219, de 18 de Setem-
bro de 1999, das omissões que se passam a referir:

a) Ausência de referência às «Ciências Sociais e Huma-
nas» na qualificação profissional/área profissional e à
designação «técnico profissional» na carreira (p. 14 165
do Diário da República, 2.a série, n.o 219, de 18 de
Setembro de 1999);

b) Ausência do termo «profissional» na carreira técnico-
-profissional de BD (p. 14 166 do mesmo Diário da
República);

II) A extinção e criação de lugares por forma a satisfazerem-se
necessidades dos serviços, não havendo aumento dos valores
totais globais;

III) Adaptação do quadro tendo em conta a Portaria n.o 807/99,
de 21 de Setembro, e o Decreto-Lei n.o 518/99, de 10 de
Dezembro, que vieram estabelecer algumas alterações à cate-
goria de pessoal operário e criar a carreira de operário alta-
mente qualificado;

IV) A publicação do mapa II, com as alterações agora introduzidas
e já constantes do mapa I.

29 de Fevereiro de 2000. — O Reitor, Manuel José dos Santos Silva.

MAPA I

Quadro de pessoal não docente

Grupo de pessoal Nível
Qualificação profissional

—
Área profissional

Carreira Categoria
Lugares

a
extinguir

Lugares
a

criar

Técnico-profis-
sional.

– Funções de execução de aplicação téc-
nica com base no conhecimento ou
adaptação de métodos e processos
enquadrados em directivas bem defi-
nidas no âmbito do secretariado,
atendimento e informação, artes grá-
ficas, contabilidade, utilização de
equipamentos que proporcionam a
comunicação áudio-visual e de traba-
lhos de laboratório e oficinas no apoio
ao ensino, à investigação e prestação
de serviços à comunidade nas áreas
de Ciências Exactas e Ciências de
Engenharia e Ciências Sociais e
Humanas.

Técnico-profissional Técnico profissional especialista
principal.

Técnico profissional especialista
Técnico profissional principal . . .
Técnico profissional de 1.a classe
Técnico profissional de 2.a classe
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Grupo de pessoal Nível
Qualificação profissional

—
Área profissional

Carreira Categoria
Lugares

a
extinguir

Lugares
a

criar

Técnico-profis-
sional.

– Funções de aquisição, registo, cataloga-
ção, cotação, armazenamento de
espécies documentais, gestão de catá-
logos, atendimento, empréstimo e de
pesquisa bibliográfica, assim como a
preparação de instrumentos de difu-
são.

Técnico-profissional
de BD.

Técnico profissional especialista
principal.

Técnico profissional especialista
Técnico profissional principal . . .
Técnico profissional de 1.a classe
Técnico profissional de 2.a classe

Operário . . . . . . – Funções de carácter manual ou mecâ-
nico.

Altamente qualificado Operário principal . . . . . . . . . . . .
Operário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

– Qualificado . . . . . . . . Encarregado geral . . . . . . . . . . . . .
Encarregado . . . . . . . . . . . . . . . . .
Operário principal . . . . . . . . . . . .
Operário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Auxiliar . . . . . . – Condução, lavagem e manutenção de
viaturas pesadas, ligeiras e de trans-
portes colectivos.

Motorista de pesados Motorista de pesados . . . . . . . . . . 1

— Motorista de ligeiros Motorista de ligeiros . . . . . . . . . . . 1

Motorista de trans-
portes colectivos.

Motorista de transportes colec-
tivos.

1

— – Funções executivas que impliquem pre-
dominantemente esforço físico e exi-
gindo conhecimentos de ordem prática
no âmbito de limpeza e manutenção
das instalações e equipamentos.

Auxiliar de manuten-
ção.

Auxiliar de manutenção . . . . . . . . 1

MAPA II

Quadro de pessoal não docente

Grupo de pessoal Nível
Qualificação profissional

—
Área profissional

Carreira Categoria Quadro

Dirigente . . . . . . – Funções de direcção, coordenação e orien-
tação, superintendendo nos serviços de
acordo com as competências delegadas
pelo reitor.

— Administrador . . . . . . . . . . . . . . . 1

Dirigir, coordenar e orientar as actividades
dos serviços no âmbito da sua compe-
tência.

— Director de serviços . . . . . . . . . . (a) 2
Chefe de divisão . . . . . . . . . . . . . (a) 7
Secretário . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b) 4

Funções de apoio ao reitor e vice-reitores
e de direcção, coordenação e orientação
dos serviços de apoio à Reitoria de que
venha a ser incumbido.

— Adjunto da Reitoria . . . . . . . . . . (c) 1

Informática . . . . – Funções de estudo, concepção, desenvolvi-
mento, implementação e controlo dos sis-
temas informáticos e execução de módulos
lógicos.

Técnico superior . . . . . Assessor principal . . . . . . . . . . . . 1
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico superior principal . . . . . 4
Técnico superior de 1.a . . . . . . . .
Técnico superior de 2.a . . . . . . . .
Estagiário . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

– Accionar e manipular os equipamentos do
sistema e periféricos, zelando pela sua
segurança e os suportes de operação ine-
rentes e verificando o seu funcionamento
e conservação, e supervisionar e controlar
a execução dos programas de acordo com
as instruções e comandos dos manuais de
exploração.

Operador de sistema . . . Operador de sistema-chefe . . . . 1
Operador de sistema principal
Operador de sistema de 1.a . . . . 3
Operador de sistema de 2.a . . . .
Estagiário . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
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Grupo de pessoal Nível
Qualificação profissional

—
Área profissional

Carreira Categoria Quadro

Técnico superior – Funções de natureza científico-técnica de
estudo, concepção e adaptação de métodos
científicos e técnicos nos seguintes âmbi-
tos: jurídico, arquitectura, engenharia, pla-
neamento, organização e racionalização,
gestão, áudio-visual, política de ensino,
recrutamento e selecção de pessoal, for-
mação profissional, administração de pes-
soal e no apoio ao ensino, à investigação
e prestação de serviços à comunidade nas
áreas de Ciências Exactas, Ciências de
Engenharia, Ciências Sociais e Humanas
e Artes e Letras.

Técnico superior . . . . . Assessor principal . . . . . . . . . . . . (d) 9
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico superior principal . . . . . 30
Técnico superior de 1.a . . . . . . . .
Técnico superior de 2.a . . . . . . . .
Estagiário . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

– Funções de estudo, concepção e adaptação
no âmbito da classificação e indexação de
bibliografia e outra documentação.

Técnico superior de BD Assessor principal . . . . . . . . . . . . 1
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico superior principal . . . . . 3
Técnico superior de 1.a . . . . . . . .
Técnico superior de 2.a . . . . . . . .

– Funções de estudo, gestão, organização de
bibliografia e documentos no âmbito do
arquivo.

Técnico superior de
arquivo.

Assessor principal . . . . . . . . . . . .
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico superior principal . . . . . 1
Técnico superior de 1.a . . . . . . . .
Técnico superior de 2.a . . . . . . . .

– Funções de estudo, gestão e organização no
âmbito da museologia e da museografia.

Técnico superior de
museografia.

Assessor principal . . . . . . . . . . . .
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico superior principal . . . . .
Técnico superior de 1.a . . . . . . . . 1
Técnico superior de 2.a . . . . . . . .
Estagiário . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Técnico . . . . . . . . – Funções de estudo e aplicação de métodos
e processos de natureza técnica no âmbito
do planeamento, organização, pessoal, ges-
tão, áudio-visual, relações públicas, enge-
nharia, artes gráficas, conservação e res-
tauro e no apoio ao ensino, à investigação
e prestação de serviços à comunidade nas
áreas de Ciências Exactas, Ciências de
Engenharia, Ciências Sociais e Humanas
e Artes e Letras.

Técnica . . . . . . . . . . . . . Técnico especialista principal . . . 1
Técnico especialista . . . . . . . . . . 1
Técnico principal . . . . . . . . . . . . 2
Técnico de 1.a . . . . . . . . . . . . . . . 3
Técnico de 2.a . . . . . . . . . . . . . . . 6
Estagiário . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Técnico-profis-
sional.

– Funções de execução de aplicação técnica
com base no conhecimento ou adaptação
de métodos e processos, enquadrados em
directivas bem definidas no âmbito do
secretariado, atendimento e informação,
artes gráficas, contabilidade, utilização de
equipamentos que proporcionam a comu-
nicação áudio-visual e de trabalhos de
laboratório e oficinas no apoio ao ensino,
à investigação e prestação de serviços à
comunidade nas áreas de Ciências Exactas,
Ciências de Engenharia e Ciências Sociais
e Humanas.

Técnico-profissional . . . Técnico profissional especialista
principal.

3

Técnico profissional especialista 7
Técnico profissional principal . . . 8
Técnico profissional de 1.a classe 15
Técnico profissional de 2.a classe 16

Funções de aquisição, registo, catalogação,
cotação, armazenamento de espécies docu-
mentais, gestão de catálogos, atendimento,
empréstimo e de pesquisa bibliográfica,
assim como a preparação de instrumentos
de difusão.

Técnico-profissional de
BD.

Técnico profissional especialista
principal.

2

Técnico profissional especialista 2
Técnico profissional principal . . . 2
Técnico profissional de 1.a classe 4
Técnico profissional de 2.a classe 5

Funções de execução de aplicação técnica no
âmbito da museologia.

Técnico de museografia Técnico profissional especialista
principal.

1

Técnico profissional especialista
Técnico profissional principal . . .
Técnico profissional de 1.a classe
Técnico profissional de 2.a classe
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Grupo de pessoal Nível
Qualificação profissional

—
Área profissional

Carreira Categoria Quadro

Administrativo Chefia Funções executivas de orientação e super-
visão das actividades desenvolvidas nas
secções.

— Chefe de secção . . . . . . . . . . . . . 7

– Funções executivas nas áreas académica,
expediente, pessoal, arquivo, contabili-
dade, economato, património e tesouraria.

Assistente administra-
tivo.

Assistente administrativo espe-
cialista.

10

29Assistente administrativo prin-
cipal.

Assistente administrativo . . . . . . 40

Funções de coordenação executivas no
âmbito das actividades desenvolvidas na
tesouraria relativamente ao pagamento e
arrecadação de receitas.

Tesoureiro . . . . . . . . . . Tesoureiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Operário . . . . . . . – Funções de carácter manual ou mecânica . . . Altamente qualificado Operário principal . . . . . . . . . . .
Operário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3

— Qualificado . . . . . . . . . . Encarregado geral . . . . . . . . . . .
Encarregado . . . . . . . . . . . . . . . . 22
Operário principal . . . . . . . . . . .
Operário . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Auxiliar . . . . . . . . – Condução, lavagem e manutenção de viatu-
ras pesadas, ligeiras e de transportes colec-
tivos.

Motorista de pesados . . . Motorista de pesados . . . . . . . . . 1

Motorista de ligeiros . . . Motorista de ligeiros . . . . . . . . . 2

Motorista de transpor-
tes colectivos.

Motorista de transportes colec-
tivos.

2

Funções de natureza executiva no âmbito do
estabelecimento, atendimento e encami-
nhamento de chamadas telefónicas.

Telefonista . . . . . . . . . . Telefonista . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4

Controlo e coordenação das actividades
desenvolvidas pelos auxiliares administra-
tivos.

Encarregado de pessoal
auxiliar.

Encarregado de pessoal auxiliar 1

Funções executivas, simples e diversificadas,
tendentes a assegurar o contacto entre os
serviços, que impliquem esforço físico e
que exijam conhecimentos de ordem prá-
tica.

Auxiliar administrativo Auxiliar administrativo . . . . . . . . 30

Funções executivas que impliquem predomi-
nantemente esforço físico e exigindo
conhecimentos de ordem prática no
âmbito de limpeza e manutenção das ins-
talações e equipamentos.

Auxiliar de manutenção Auxiliar de manutenção . . . . . . . 27

Funções executivas no âmbito da utilização
de máquinas fotocopiadoras, equipamento
de duplicação e tarefas complementares.

Operador de reprografia Operador de reprografia . . . . . . 2

(a) A preencher ao abrigo do Decreto-Lei n.o 323/89, de 26 de Setembro, com as alterações previstas pelo Decreto-Lei n.o 231/97, de 3 de Setembro.
(b) Lugares equiparados a chefes de divisão, de acordo com o disposto no n.o 2 do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 22/93, de 26 de Janeiro.
(c) Lugar a extinguir quando vagar.
(d) O provimento de um destes lugares está condicionado à extinção do lugar referido na chamada de nota (c).

UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Serviços Centrais

Despacho n.o 6034/2000 (2.a série). — Por despachos de 23 de
Fevereiro de 2000 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, pro-

feridos por delegação de competências (Diário da República, 2.a série,
n.o 181, de 7 de Agosto de 1998):

Licenciados João Pedro Alves Ventura Silva Rodrigues e Vasco Costa
Brandão de Moura Ramos, assistentes estagiários além do quadro
da Faculdade de Direito desta Universidade — renovados por um
ano, os respectivos contratos, com início em 22 de Março de 2000.



N.o 64 — 16 de Março de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 5107

Licenciados Fernando Licínio Lopes Martins, Fernando António Por-
tela Rocha Andrade e Alexandre Cardoso Correia Mota Pinto,
assistentes estagiários além do quadro da Faculdade de Direito
desta Universidade — renovados, por um ano, os respectivos con-
tratos, com início em 1 de Abril de 2000.

Licenciado João Carlos Simões Gonçalves Loureiro, assistente além
do quadro da Faculdade de Direito desta Universidade — pror-
rogado, até final do ano escolar 1999-2000, o respectivo contrato,
com início em 26 de Março de 2000.

(Não carecem de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Fevereiro de 2000. — A Administradora, Margarida Isabel
Mano Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação

Despacho n.o 6035/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho científico de 24 de Fevereiro de 2000, proferido
por delegação de competências:

Designados os seguintes professores para integrarem o júri de reco-
nhecimento de habilitações a nível de mestrado requerido pela
Licenciada Teresa Maria Pinto Ramos Gonçalves Vargas Moniz:

Doutor José João Ramos Paz Barroso, professor associado da
Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação da Uni-
versidade de Lisboa.

Doutor João Pedro Mendes da Ponte, professor associado da
Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa.

Doutor David António Rodrigues, professor associado da Facul-
dade de Motricidade Humana da Universidade Técnica de
Lisboa.

29 de Fevereiro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Danilo Rodrigues Silva.

Despacho n.o 6036/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho científico de 24 de Fevereiro de 2000, proferido
por delegação de competências:

Designados os seguintes professores para integrarem o júri das provas
de mestrado em Psicologia requeridas pelo licenciado Rui Ale-
xandre Godinho da Costa Campos:

Doutor Danilo Rodrigues Silva, professor catedrático da Facul-
dade de Psicologia e de Ciências da Educação da Universidade
de Lisboa.

Doutor Mário Miguel Machado Osório Gonçalves, professor
associado do Instituto de Educação e Psicologia da Univer-
sidade do Minho.

Doutora Maria Teresa Pereira da Fonseca Pestana Gonçalves
Fagulha, professora associada da Faculdade de Psicologia e
de Ciências da Educação da Universidade de Lisboa.

29 de Fevereiro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Danilo Rodrigues Silva.

Instituto de Orientação Profissional

Aviso n.o 4927/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada a lista de antiguidade do pessoal deste Instituto
relativa a 31 de Dezembro de 1999.

Da referida lista cabe reclamação no prazo de 30 dias a contar
da data da publicação deste aviso.

25 de Fevereiro de 2000. — O Director, José Henrique da Costa
Ferreira Marques.

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Faculdade de Ciências Sociais e Humanas

Despacho n.o 6037/2000 (2.a série). — Autorizada, por despacho
de 28 de Fevereiro de 2000 do director (proferido por delegação
de competências), equiparação a bolseiro no estrangeiro aos seguintes
docentes desta Faculdade:

Doutora Helena Maria Duarte de Freitas Mesquita Barbas, professora
auxiliar — no período compreendido entre 22 e 28 de Fevereiro
de 2000.

Doutora Fernanda Vitória Guerra Garcia Bernandes de Miranda,
professora auxiliar — no período compreendido entre 2 e 19 de
Março de 2000.

28 de Fevereiro de 2000. — O Director, Jorge Crespo.

Despacho n.o 6038/2000 (2.a série). — Autorizada, por despacho
de 28 de Fevereiro de 2000 do director (proferido por delegação
de competências), equiparação a bolseiro, sem vencimento, no estran-
geiro à Doutora Rita Maria Fernandes da Costa Gomes, professora
associada desta Faculdade, no período compreendido entre 1 de
Março de 2000 e 1 de Março de 2002.

29 de Fevereiro de 2000. — O Director, Jorge Crespo.

Rectificação n.o 858/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 50, de 29 de Fevereiro
de 2000, a p. 4128, o despacho n.o 4738/2000, rectifica-se que onde
se lê «14 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Mário Vieira de Carvalho.» deve ler-se «14 de Janeiro de 2000. —
O Presidente do Conselho Científico, Mário Vieira de Carvalho.».

29 de Fevereiro de 2000. — O Director, Jorge Crespo.

Instituto de Higiene e Medicina Tropical

Aviso n.o 4928/2000 (2.a série). — Por despacho do director do
Instituto de Higiene e Medicina Tropical de 11 de Novembro de
1999, proferido por delegação de competências (despa-
cho R/SAD/4/95):

Rita Maria Rodrigues Teixeira de Castro, assistente deste Insti-
tuto — concedida equiparação a bolseiro fora do País, USA, no
período compreendido entre 15 de Janeiro e 4 de Fevereiro de 2000.

28 de Fevereiro de 2000. — A Secretária Executiva, Maria de Lour-
des Figueira.

Aviso n.o 4929/2000 (2.a série). — Por despacho da subdirectora
do Instituto de Higiene e Medicina Tropical de 24 de Janeiro de
2000, proferido por delegação de competências (despa-
cho R/SAD/4/95):

Maria de Fátima Carvalho Nogueira, estagiária de investigação deste
Instituto — concedida equiparação a bolseiro fora do País,
São Tomé e Príncipe, no período compreendido entre 1 de Fevereiro
e 7 de Março de 2000.

28 de Fevereiro de 2000. — A Secretária Executiva, Maria de Lour-
des Figueira.

Aviso n.o 4930/2000 (2.a série). — Por despacho da subdirectora
do Instituto de Higiene e Medicina Tropical de 25 de Janeiro de
2000, proferido por delegação de competências (despa-
cho R/SAD/4/95):

Francisco José Nunes Antunes, professor associado convidado deste
Instituto — concedida equiparação a bolseiro fora do País, EUA,
no período compreendido entre 31 de Janeiro e 3 de Fevereiro
de 2000.

28 de Fevereiro de 2000. — A Secretária Executiva, Maria de Lour-
des Figueira.

Aviso n.o 4931/2000 (2.a série). — Por despacho da subdirectora
do Instituto de Higiene e Medicina Tropical de 8 de Fevereiro de
2000, proferido por delegação de competências (despa-
cho R/SAD/4/95):

Kamal Mansinho, professor auxiliar convidado deste Instituto — con-
cedida equiparação a bolseiro fora do País, EUA, no período com-
preendido entre 30 de Janeiro e 3 de Fevereiro de 2000.

28 de Fevereiro de 2000. — A Secretária Executiva, Maria de Lour-
des Figueira.

Aviso n.o 4932/2000 (2.a série). — Por despacho da subdirectora
do Instituto de Higiene e Medicina Tropical de 11 de Fevereiro de
2000, proferido por delegação de competências (despa-
cho R/SAD/4/95):

Maria Luísa Jorge Vieira, assistente de investigação deste Insti-
tuto — concedida equiparação a bolseira fora do País, Reino Unido,
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no período compreendido entre 28 de Fevereiro e 12 de Março
de 2000.

28 de Fevereiro de 2000. — A Secretária Executiva, Maria de Lour-
des Figueira.

Aviso n.o 4933/2000 (2.a série). — Por despacho da subdirectora
do Instituto de Higiene e Medicina Tropical de 15 de Fevereiro de
2000, proferido por delegação de competências (despa-
cho R/SAD/4/95):

Virgílio Estólio do Rosário, professor associado convidado deste Ins-
tituto — concedida equiparação a bolseiro fora do País, Moçam-
bique, no período compreendido entre 19 de Fevereiro e 3 de Março
de 2000.

Virgílio Estólio do Rosário, professor associado convidado deste Ins-
tituto — concedida equiparação a bolseiro fora do País, Bruxelas,
no período compreendido entre 9 e 10 de Fevereiro de 2000.

28 de Fevereiro de 2000. — A Secretária Executiva, Maria de Lour-
des Figueira.

Aviso n.o 4934/2000 (2.a série). — Por despacho da subdirectora
do Instituto de Higiene e Medicina Tropical de 22 de Fevereiro de
2000, proferido por delegação de competências (despa-
cho R/SAD/4/95):

António Paulo Gouveia de Almeida, professor auxiliar deste Insti-
tuto — concedida equiparação a bolseiro fora do País, Espanha,
no período compreendido entre 25 e 29 de Fevereiro de 2000.

28 de Fevereiro de 2000. — A Secretária Executiva, Maria de Lour-
des Figueira.

Instituto Superior de Estatística e Gestão de Informação

Despacho n.o 6039/2000 (2.a série). — Por despacho de 22 de
Fevereiro de 2000 do director do Instituto Superior de Estatística
e Gestão de Informação, proferido por delegação:

Doutor Marco Octávio Trindade Painho, professor associado — con-
cedida equiparação a bolseiro fora do País no período de 23 a
27 de Fevereiro de 2000.

1 de Março de 2000. — O Secretário Executivo, Rui Manuel Leo-
nardo Silva.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Secretaria-Geral

Despacho n.o 6040/2000 (2.a série). — Por despacho de 29 de
Fevereiro de 2000 da vice-reitora Prof.a Doutora Maria da Graça
Castro Pinto, proferido por delegação de competências conferida por
despacho reitoral de 8 de Março de 1999, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 77, de 1 de Abril de 1999:

Constituído pela seguinte forma, nos termos do n.o 1 do artigo 10.o
do Decreto n.o 301/72, de 14 de Agosto, o júri das provas para
o título de agregado no 1.o grupo (Psicologia) da Faculdade de
Psicologia e de Ciências da Educação da Universidade do Porto
requeridas pela Doutora Maria Emília Teixeira Costa:

Presidente — Reitor da Universidade do Porto.
Vogais:

Doutor Francisco Ortega Bevia, professor da Faculdade de
Medicina da Universidade de Sevilha.

Doutor Daniel José Branco de Sampaio, professor associado
com agregação da Faculdade de Medicina da Univer-
sidade de Lisboa.

Doutor Luís Manuel Cardoso Joyce Moniz, professor cate-
drático da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Edu-
cação da Universidade de Lisboa.

Doutora Ana Paula Pais Rodrigues Fonseca Relvas, pro-
fessora catedrática da Faculdade de Psicologia e de Ciên-
cias da Educação da Universidade de Coimbra.

Doutor Bártolo Paiva Campos, professor catedrático da
Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação da
Universidade do Porto.

Doutor Félix Fernando Monteiro Neto, professor catedrá-
tico da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação
da Universidade do Porto.

Doutor Amândio da Costa Pinto, professor catedrático da
Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação da
Universidade do Porto.

Doutor Joaquim Belo Bairrão Ruivo, professor catedrático
da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação
da Universidade do Porto.

Doutor Cândido Mendes Martins da Agra, professor cate-
drático da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Edu-
cação da Universidade do Porto.

Doutora Marianne Hélène Lacomblez, professora catedrá-
tica da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação
da Universidade do Porto.

1 de Março de 2000. — A Chefe de Divisão, Ana Fortuna da Silva.

Faculdade de Farmácia

Despacho (extracto) n.o 6041/2000 (2.a série). — Por despacho
de 29 de Fevereiro de 2000 do presidente do conselho directivo da
Faculdade de Farmácia, proferido por delegação do reitor da Uni-
versidade do Porto:

Doutor João Carlos Figueiredo de Sousa, professor catedrático desta
Faculdade — concedida equiparação a bolseiro fora do País de 1
a 4 de Março de 2000.

29 de Fevereiro de 2000. — A Directora dos Serviços Adminis-
trativos, Maria Noémia Lopes Machado de Sousa.

Faculdade de Medicina Dentária

Aviso n.o 4935/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos, avi-
sam-se os candidatos ao concurso para provimento de duas vagas
de técnico profissional principal, aberto por aviso publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 258, de 2 de Dezembro de 1999, de que,
por despacho do presidente do conselho directivo de 25 de Fevereiro
de 2000, ficou anulado o referido concurso, por não ter sido dado
cumprimento ao disposto no n.o 3 do artigo 23.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

25 de Fevereiro de 2000. — O Presidente do Conselho Direc-
tivo, Fernando José B. Martins Peres.

Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação

Despacho n.o 6042/2000 (2.a série). — Por despacho da pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Psicologia e de Ciências
da Educação de 29 de Fevereiro de 2000, por delegação de com-
petências do reitor da Universidade do Porto de 8 de Outubro de
1998:

Mestre Marta Zulmira Carvalho Santos, assistente desta Facul-
dade — concedida a equiparação a bolseiro fora do País de 22 a
26 de Março de 2000.

2 de Março de 2000. — O Director de Serviços, Manuel F. Rocha
Neves.

Instituto de Ciências Biomédicas de Abel Salazar

Aviso n.o 4936/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada no placard da Secção de Pessoal
a lista de antiguidade do pessoal não docente deste Instituto.

Da organização da referida lista cabe reclamação no prazo de 30 dias
a contar da data da publicação deste aviso no Diário da República,
nos termos do disposto nos artigos 96.o e 97.o do citado decreto-lei.

17 de Fevereiro de 2000. — A Chefe da Secção de Pessoal, Ester
Cunha.

Despacho n.o 6043/2000 (2.a série). — Por despacho de 28 de
Fevereiro de 2000 da presidente do conselho directivo do ICBAS,
por delegação de competências do reitor da Universidade do Porto,
foi concedida equiparação a bolseiro fora do País ao seguinte docente:

Doutor Cláudio Enrique Sunkel Cariola, professor associado — no
período compreendido entre 5 e 13 e entre 22 e 24 de Março.

1 de Março de 2000. — A Chefe da Secção de Pessoal, Ester Cunha.
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UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Instituto Superior de Agronomia

Despacho n.o 6044/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo de 21 de Fevereiro de 2000, proferido
por delegação:

Doutor Carlos Manuel Antunes Lopes, professor auxiliar do Depar-
tamento de Produção Agrícola e Animal deste Instituto — auto-
rizada a dispensa de serviço para o ano lectivo de 2000-2001, nos
termos do artigo 77.o do ECDU. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

28 de Fevereiro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Pedro Leão de Sousa.

UNIVERSIDADE DE TRÁS-OS-MONTES E ALTO DOURO

Reitoria

Despacho (extracto) n.o 6045/2000 (2.a série). — Por despacho
de 3 de Fevereiro de 2000 do reitor da Universidade de Trás-os-Montes
e Alto Douro:

Designados os seguintes professores para fazerem parte do júri das
provas de mestrado em Promoção/Educação para a Saúde reque-
ridas pela licenciada em Ciências da Nutrição Sandra Celina Fer-
nandes Fonseca:

Presidente — Doutor Jorge de Almeida Rodrigues, professor
associado da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

Vogais:

Doutor José Jacinto Branco Vasconcelos Raposo, professor
associado da Universidade de Trás-os-Montes e Alto
Doutro.

Doutor António José Mónica da Silva Guerra, professor
auxiliar da Faculdade de Medicina da Universidade do
Porto.

(Não carece de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

28 de Fevereiro de 2000. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 6046/2000 (2.a série). — Por despacho
de 3 de Fevereiro de 2000 do reitor da Universidade de Trás-os-Montes
e Alto Douro:

Designados os seguintes professores para fazerem parte do júri das
provas de mestrado em Promoção/Educação para a Saúde reque-
ridas pela licenciada em Enfermagem Médico-Cirúrgica Mara do
Carmo de Jesus Rocha:

Presidente — Doutor Jorge de Almeida Rodrigues, professor
associado da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

Vogais:

Doutora Maria Fernanda Navarro da Silva Nascimento, pro-
fessora catedrática da Escola Nacional de Saúde Pública
da Universidade de Lisboa.

Doutora Maria Alice de Sousa Macedo Fontes da Costa,
professora associada da Universidade de Trás-os-Montes
e Alto Douro.

(Não carece de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

28 de Fevereiro de 2000. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 6047/2000 (2.a série). — Por despacho
de 25 de Janeiro de 2000 do reitor da Universidade de Trás-os-Montes
e Alto Douro:

Designados os seguintes professores para fazerem parte do júri das
provas de mestrado em Promoção/Educação para a Saúde reque-
ridas pela licenciada em Enfermagem Médico-Cirúrgica Maria
Augusta Romão da Veiga Branco:

Presidente — Doutor Jorge de Almeida Rodrigues, professor
associado da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

Vogais:

Doutor José Jacinto Branco de Vasconcelos Raposo, pro-
fessor associado da Universidade de Trás-os-Montes e
Alto Douro.

Doutora Cristina Maria Leite Queirós, professora auxiliar
da Faculdade de Psicologia e Ciências da Educação da
Universidade do Porto.

(Não carece de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

28 de Fevereiro de 2000. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

INSTITUTO POLITÉCNICO DE BEJA

Despacho (extracto) n.o 6048/2000 (2.a série). — Por despachos
de 15 de Fevereiro da coordenadora do Centro de Área Educativa
do Baixo Alentejo e Alentejo Litoral e de 21 de Fevereiro de 2000
do presidente do Instituto Politécnico de Beja:

Marisa Orlanda Moreira Alves — celebrado contrato administrativo
de provimento como equiparada a assistente do 1.o triénio, em
regime de acumulação (30 %), de 14 de Fevereiro a 31 de Julho
de 2000, auferindo a remuneração mensal ilíquida correspondente
ao escalão 1, índice 100. (Isentos de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

22 de Fevereiro de 2000. — O Presidente, José Luís Ildefonso
Ramalho.

Despacho (extracto) n.o 6049/2000 (2.a série). — Por despachos
de 15 de Fevereiro de 2000 da coordenadora do Centro de Área
Educativa do Baixo Alentejo e Alentejo Litoral e de 21 de Fevereiro
de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Beja:

Isabel Maria Grilo Neca Caçoila — celebrado contrato administrativo
de provimento como equiparada a assistente do 1.o triénio, em
regime de acumulação (30 %), desde 14 de Fevereiro a 31 de Julho
de 2000, auferindo a remuneração mensal ilíquida correspondente
ao escalão 1, índice 100. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

22 de Fevereiro de 2000. — O Presidente, José Luís Ildefonso
Ramalho.

Despacho (extracto) n.o 6050/2000 (2.a série). — Por despachos
de 15 de Fevereiro de 2000 da coordenadora do Centro de Área
Educativa do Baixo Alentejo e Alentejo Litoral e de 21 de Fevereiro
de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Beja:

Maria Isabel da Cruz Montes — celebrado contrato administrativo
de provimento como equiparada a assistente do 1.o triénio, em
regime de acumulação (50 %), desde 14 de Fevereiro a 31 de Julho
de 2000, auferindo a remuneração ilíquida correspondente ao esca-
lão 1, índice 100. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

22 de Fevereiro de 2000. — O Presidente, José Luís Ildefonso
Ramalho.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE BRAGANÇA

Despacho n.o 6051/2000 (2.a série). — Por despacho de 18 de
Fevereiro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Fátima de Jesus Henriques Silva — autorizado o contrato adminis-
trativo de provimento para o exercício das funções de técnico supe-
rior de 2.a classe estagiário da Escola Superior de Tecnologia e
Gestão deste Instituto, correspondendo-lhe a remuneração mensal
ilíquida referenciada na escala salarial constante do anexo ao Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

28 de Fevereiro de 2000. — O Administrador, Fernando Manuel
da Silva Pêgo Barros.

Despacho n.o 6052/2000 (2.a série). — Por despacho de 17 de
Fevereiro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
proferido nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Mestre Altino Branco Choupina — nomeado provisoriamente, por
mais três anos, professor-adjunto do quadro de pessoal docente
da Escola Superior Agrária deste Instituto, com efeitos reportados
à data do termo da nomeação anterior.

28 de Fevereiro de 2000. — O Administrador, Fernando Manuel
Pego da Silva Barros.
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Despacho n.o 6053/2000 (2.a série). — Por despacho de 24 de
Fevereiro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
proferido nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Ana Gracinda Sendas Jerónimo — nomeada, em regime de comissão
de serviço extraordinária, chefe de secção deste Instituto, prece-
dendo concurso documental, com efeitos a partir de 24 de Fevereiro
do corrente ano, por ter iniciado funções nessa data por urgente
conveniência de serviço.

28 de Fevereiro de 2000. — O Administrador, Fernando Manuel
da Silva Pêgo Barros.

Despacho n.o 6054/2000 (2.a série). — Por despacho de 18 de
Fevereiro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Fernanda Maria Topete Maçorano — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento para o exercício das funções de técnico
de 2.a classe estagiário da Escola Superior de Tecnologia e Gestão
deste Instituto, correspondendo-lhe a remuneração mensal ilíquida
referenciada na escala salarial constante do anexo ao Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

28 de Fevereiro de 2000. — O Administrador, Fernando Manuel
da Silva Pêgo Barros.

Despacho n.o 6055/2000 (2.a série). — Por despacho de 17 de
Fevereiro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
proferido nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Doutor José António Correia Silva — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento para o exercício das funções de equiparado
a professor-adjunto da Escola Superior de Tecnologia e Gestão
deste Instituto, com efeitos a partir de 17 de Fevereiro de 2000,
por ter iniciado funções nessa data, por urgente conveniência de
serviço, a que corresponde a remuneração mensal ilíquida de
502 500$, e terá a duração de um ano.

28 de Fevereiro de 2000. — O Administrador, Fernando Manuel
da Silva Pêgo Barros.

Rectificação n.o 859/2000. — Tendo sido publicado com inexac-
tidão no Diário da República, 2.a série, n.o 253, de 29 de Outubro
de 1999, o edital n.o 944/99, que tornava pública a abertura de concurso
externo para o preenchimento de um lugar de operador de sistema
da carreira de pessoal informático para a Escola Superior de Tec-
nologia e Gestão do Instituto Politécnico de Bragança, torna-se neces-
sário proceder à sua rectificação.

Por se afigurar conveniente, publica-se de novo integralmente, já
rectificado, o referido aviso de abertura do concurso, abrindo-se uma
outra fase de candidaturas pelo prazo de 10 dias úteis a contar do
dia seguinte ao da publicação da presente rectificação. Mantêm-se
as candidaturas já apresentadas para o concurso agora rectificado:

«Edital n.o 944/99 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso, devidamente
autorizado por despacho de 27 de Setembro de 1999 do presidente
do Instituto Politécnico de Bragança, se encontra aberto concurso
externo de ingresso para um lugar de operador de sistema para o
Centro de Recursos Informáticos da Escola Superior de Tecnologia
e Gestão.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o preen-
chimento do lugar indicado, caducando com o seu preenchimento.

3 — Conteúdo profissional — compete ao operador de sistema na
área de desenvolvimento de aplicações:

a) Interagir com o sistema, recorrendo a instruções e comandos
adequados ao seu regular funcionamento e exploração;

b) Accionar e manipular os equipamentos periféricos de cada
configuração, municiando os respectivos consumíveis e
vigiando regularmente o seu funcionamento;

c) Desencadear os procedimentos definidos e configurados para
a operação do sistema;

d) Identificar as anomalias do sistema e desencadear as acções
de regularização requeridas;

e) Desencadear e controlar os procedimentos regulares de sal-
vaguarda da informação, nomeadamente cópias de segurança,
e colaborar em tarefas de recuperação da informação;

f) Interagir com os utilizadores em situações decorrentes da
execução das aplicações e da utilização dos produtos.

4 — Vencimento — o correspondente ao índice e escalão da res-
pectiva categoria, referenciado na escala salarial, e as condições de
trabalho e regalias sociais são as genericamente vigentes para a Admi-

nistração Pública, nos termos do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro, e demais legislação em vigor.

5 — Local de trabalho — o local situa-se na Escola Superior de
Tecnologia e Gestão do Instituto Politécnico de Bragança.

6 — Considera-se como requisito geral de admissão ao concurso
o fixado no artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 23/91, de 11 de Janeiro:

a) Curso de formação técnico-profissional na área de informática
de duração não inferior a três anos, para além de nove anos
de escolaridade;

b) 12.o ano, via profissionalizante, da área de informática;
c) Curso complementar do ensino secundário e formação pro-

fissional em informática adequada ao conteúdo funcional do
cargo a prover.

7 — Métodos de selecção:

Prova prática de conhecimentos específicos;
Avaliação curricular;
Entrevista profissional de selecção.

7.1 — A prova escrita de conhecimentos específicos terá carácter
eliminatório e incidirá sobre as matérias seguintes:

1) Conhecimentos de hardware e de software;
2) Gestão de uma rede local com vários sistemas operativos (cria-

ção de domínios, grupos, etc.);
3) Gestão de contas e de utilizadores em rede;
4) Instalação de software local e em rede;
5) Domínio de tecnologia de informação e multimedia.

7.2 — A avaliação curricular incidirá sobre as aptidões profissionais
do candidato, poderando-se a habilitação académica de base, a for-
mação profissional e a experiência profissional.

7.3 — A entrevista terá por fim determinar e avaliar, numa relação
interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as capacidades e apti-
dões do candidato, de acordo com os seguintes factores:

Motivação e interesse;
Qualificação profissional;
Valorização e actualização profissionais.

8 — O resultado final será qualificado de 0 a 20 valores e basear-se-á
na média ponderada de cada um dos métodos de selecção utilizados.

8.1 — Os critérios de apreciação e ponderação de avaliação cur-
ricular e de entrevista, bem como a fórmula classificativa, constarão
das actas de reuniões do júri, sendo as mesmas facultadas aos can-
didatos sempre que solicitadas.

9 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-
mento em folha de papel normal, branca, de formato A4 ou em papel
contínuo, nos termos do Decreto-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril, entre-
gue pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso de recepção,
dirigido ao presidente do Instituto Politécnico de Bragança, Quinta
de Santa Apolónia, apartado 38, 5300 Bragança, solicitando a admissão
ao concurso, donde devem constar os seguintes elementos:

Nome;
Categoria e serviço onde desempenha funções;
Filiação;
Naturalidade (freguesia e concelho);
Data de nascimento;
Estado civil;
Bilhete de identidade (número, data e serviço de identificação

que o emitiu);
Residência (código postal e número de telefone);
Concurso a que se candidata.

9.1 — O requerimento de admissão será acompanhado dos seguin-
tes documentos, pela forma e nos termos que se indicam:

a) Curriculum vitae detalhado, com a indicação obrigatória dos
seguintes elementos, para além de outros julgados necessários
para melhor esclarecimento do júri:

Identificação;
Habilitações académicas e profissionais;
Experiência profissional (com descrição das funções

desempenhadas e respectivos períodos);

b) Documento de identificação — juntar fotocópia do bilhete de
identidade;

c) Documento autenticado comprovativo das habilitações lite-
rárias;

d) Documento autenticado comprovativo das habilitações pro-
fissionais e respectiva duração e carga horária (especializa-
ções, seminários, acções de formação);

e) Outros documentos que o candidato entenda dever apresentar
para apreciação do seu mérito.
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9.2 — Todos os documentos a apresentar pelos candidatos que revis-
tam a natureza de declaração ou prova deverão ser confirmados pelo
serviço que os emite.

9.3 — Os candidatos pertencentes ao Instituto Politécnico de Bra-
gança ficam dispensados da apresentação dos documentos que cons-
tem do seu processo individual.

10 — Em tudo o que não esteja previsto no presente edital apli-
cam-se as regras constantes do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
12 — A constituição do júri será a seguinte:

Presidente — Mestre Manuel Joaquim da Costa Minhoto, pro-
fessor-adjunto da Escola Superior de Tecnologia e Gestão
deste Instituto.

Vogais efectivos:

Licenciado Rui Pedro Sanches de Castro Lopes, assistente
do 1.o triénio da Escola Superior de Tecnologia e Gestão
deste Instituto.

Mestra Luísa Augusta Vara Miranda, professora-adjunta da
Escola Superior de Tecnologia e Gestão deste Instituto.

Vogais suplentes:

Mestre José Carlos Rufino Amaro, professor-adjunto da
Escola Superior de Tecnologia e Gestão deste Instituto.

Licenciado Paulo Alexandre Vara Alves, assistente do
1.o triénio da Escola Superior de Tecnologia e Gestão
deste Instituto.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas faltas e impe-
dimentos.

14 de Outubro de 1999. — O Presidente, Dionísio Afonso Gon-
çalves.»

28 de Fevereiro de 2000. — Pelo Presidente, (Assinatura ilegível.)

Rectificação n.o 860/2000. — Por ter saído com inexactidão o
despacho n.o 22 732/99 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 273, de 23 de Novembro de 1999, novamente se publica
o seguinte:

Mestra Helena Maria Lopes Pires Genésio — nomeada provisoria-
mente professora-adjunta do quadro do pessoal docente da Escola
Superior de Educação deste Instituto, com efeitos a partir de 27
de Setembro de 1999, precedendo concurso documental.

28 de Fevereiro de 2000. — O Administrador, Fernando Manuel
Pego da Silva Barros.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LEIRIA

Escola Superior de Educação

Despacho (extracto) n.o 6056/2000 (2.a série). — Por despacho
de 17 de Fevereiro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico
de Leiria:

Autorizado, após concurso documental, o contrato administrativo
de provimento, para exercer funções na Escola Superior de

Educação de Leiria do Instituto Politécnico de Leiria, do
seguinte docente:

Mafalda Cristina Salema Monteiro Casimiro — contratada, por
urgente conveniência de serviço, como assistente do 1.o triénio para
o Departamento de Ciências Sociais, área científica de Psicologia,
da Escola Superior de Educação de Leiria do Instituto Politécnico
de Leiria, em dedicação exclusiva, com o vencimento mensal de
271 700$, correspondente ao escalão 1, índice 100. Início de funções
em 28 de Fevereiro de 2000 e por um período de três anos. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Fevereiro de 2000. — O Presidente do Conselho Direc-
tivo, José Manuel Silva.

Despacho (extracto) n.o 6057/2000 (2.a série). — Por despacho
de 24 de Fevereiro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico
de Leiria:

Rogério Paulo Pais da Costa, equiparado a professor-adjunto do
Departamento de Matemática e Ciências da Natureza da Escola
Superior de Educação — nomeado provisoriamente, após concurso
documental, nos termos dos artigos 15.o, 16.o e 17.o do Decreto-Lei
n.o 185/81, de 1 de Julho, professor-adjunto do Departamento de
Matemática e Ciências da Natureza da Escola Superior de Educação
do Instituto Politécnico, com efeitos a partir da presente publicação.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Fevereiro de 2000. — O Presidente do Conselho Direc-
tivo, José Manuel Silva.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VIANA DO CASTELO

Contrato n.o 821/2000. — Por despachos de 1 e 23 de Fevereiro
de 2000 do Secretário de Estado do Ensino Superior e do presidente,
em exercício, do Instituto Politécnico de Viana do Castelo, res-
pectivamente:

Autorizada a colocação, em regime de requisição, do professor efectivo
da Escola Secundária de Monserrate Júlio Gonçalves Pedrosa dos
Santos na Escola Superior de Educação deste Instituto, para exercer
funções técnico-pedagógicas, no período de 1 de Janeiro a 31 de
Agosto de 2000. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

28 de Fevereiro de 2000. — A Administradora, Diana Maria Lobo
Gonçalves Garrido.

Contrato n.o 822/2000. — Por despacho de 25 de Fevereiro de
2000 do presidente, em exercício, do Instituto Politécnico de Viana
do Castelo:

Maria Luísa Santos de Melo Sárria da Cunha Puga, assistente admi-
nistrativa especialista nos Serviços Centrais deste Instituto — con-
tratada, precedendo concurso, como chefe de secção para os mes-
mos serviços, com efeitos a partir da data da sua publicação no
Diário da República, ficando rescindido o contrato anterior a partir
da mesma data. Vencimento correspondente ao escalão 1,
índice 330, da tabela do regime geral da Administração Pública.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Fevereiro de 2000. — A Administradora, Diana Maria Lobo
Gonçalves Garrido.
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CD-ROM (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

Assinatura CD mensal 31 000 154,63 40 000 199,52

Assinatura CD histórico (1974-1997) (a) 70 000 349,16 91 000 453,91

Assinatura CD histórico (1990-1999) 45 000 224,46 50 000 249,40

CD histórico avulso 13 500 67,34 13 500 67,34

Internet (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

DR, 1.a série 12 000 59,86 15 000 74,82

Concursos públicos, 3.a série 13 000 64,84 17 000 84,80

1.a série + concursos 22 000 109,74 29 000 144,65

* Preço exclusivo por assinatura do Diário da República em suporte de papel.
(a) O CD de 1980 está em fase de certificação pelo ISQ.

AVISO
1 — Os preços das assinaturas das três séries do Diário da República (em papel) para 2000, a partir do dia 1 de Março, corresponderão

ao período decorrente entre o início da recepção das publicações e 31 de Dezembro. A INCM não se obriga a fornecer os exemplares
entretanto publicados.

2 — Não serão aceites pedidos de anulação de assinaturas com devolução de valores, salvo se decorrerem de situações da res-
ponsabilidade dos nossos serviços.

3 — Cada assinante deverá indicar sempre o número de assinante que lhe está atribuído e mencioná-lo nos contactos que tenha
com a INCM.

4 — A efectivação dos pedidos de assinatura, bem como dos novos serviços, poderá ser feita através das nossas lojas.
5 — Toda a correspondência sobre assinaturas deverá ser dirigida para a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Departamento

Comercial, Sector de Publicações Oficiais, Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5, 1099-002 Lisboa.

Preços para 2000

Toda a correspondência, quer oficial, quer relativa a anúncios e a assinaturas do «Diário da República» e do «Diário da Assembleia da República»,
deve ser dirigida à administração da Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa

DIÁRIO DA REPÚBLICA
Depósito legal n.o 8815/85

ISSN 0870-9963

AVISO
Por ordem superior e para constar, comunica-se

que não serão aceites quaisquer originais destina-
dos ao Diário da República desde que não tragam
aposta a competente ordem de publicação, assinada
e autenticada com selo branco.

Os prazos para reclamação de faltas do Diário da
República são, respectivamente, de 30 dias para o
continente e de 60 dias para as Regiões Autónomas
e estrangeiro, contados da data da sua publicação.

PREÇO DESTE NÚMERO (IVA INCLUÍDO 5%)

960$00 — G 4,79
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INCM

IMPRENSA NACIONAL-CASA DA MOEDA, S. A.
LOCAIS DE INSCRIÇÃO DE NOVOS ASSINANTES,

VENDA DE PUBLICAÇÕES,
IMPRESSOS E ESPÉCIMES NUMISMÁTICOS

• Rua da Escola Politécnica, 135 — 1250–100 Lisboa
Telef. 21 394 57 00 Fax 21 394 57 50 Metro — Rato

• Rua do Marquês de Sá da Bandeira, 16-A e 16-B — 1050–148 Lisboa
Telef. 21 353 03 99 Fax 21 353 02 94 Metro — S. Sebastião

• Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa
Telef. 21 383 58 00 Fax 21 383 58 34

• Rua de D. Filipa de Vilhena, 12 — 1000–136 Lisboa
Telef. 21 781 07 00 Fax 21 781 07 95 Metro — Saldanha

• Avenida de Fernão de Magalhães, 486 — 3000–173 Coimbra
Telef. 23 982 69 02 Fax 23 983 26 30

• Praça de Guilherme Gomes Fernandes, 84 — 4050–294 Porto
Telefs. 22 205 92 06/22 205 91 66 Fax 22 200 85 79

• Avenida do Engenheiro Duarte Pacheco — 1070–103 Lisboa
(Centro Comercial das Amoreiras, loja 2112)
Telef. 21 387 71 07 Fax 21 353 02 94

• Avenida Lusíada — 1500–392 Lisboa
(Centro Colombo, loja 0.503)
Telefs. 21 711 11 19/23/24 Fax 21 711 11 21 Metro — C. Militar

• Rua das Portas de Santo Antão, 2-2/A — 1150–268 Lisboa
Telefs. 21 324 04 07/08 Fax 21 324 04 09 Metro — Rossio

• Loja do Cidadão (Lisboa) Rua de Abranches Ferrão, 10 — 1600–001 Lisboa
Telef. 21 723 13 70 Fax 21 723 13 71

• Loja do Cidadão (Porto) Avenida de Fernão Magalhães, 1862 — 4350-158 Porto
Telef. 22 557 19 27 Fax 22 557 19 29


